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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 211' SESSÃO, EM 30 DE OU-
TUBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

!.2 - EXPEDI ENTE 

1.2.1- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n"' 325/85, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que autoriza a insta­
lação de representação do sindicato dos aeroviários 
nos aeroportos, e dá outras prOvidências. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Anulação 
das demissões dos servidores grevistas da_ECT. MQ­
vimento grevista reivindicatório dos economiários. 

SENADOR ALBANO FRANCO .:_ __ Celebração 
de convênio entre a PETROBRÁS e o Governo de 
Sergipe, visando a construção do terminal portuário 
daquele Estado. 

SENADOR NIVALDO~ MACHADO- Encami· 
nhando à Mesa, projeto de lei dispondo sobre o título 
de livre docente. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária- a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n"' 20 I /85 - ca·m­
plcmentar, que cria o Estado de Tocantins e dã ou­
tras providências. (Em regime de urgência). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 3/81 (n"' 1.8B9f76, 
nu Casa de origem), alterando a redação dos arts. 7«', 
9<:> e W da Lei n~' 6.223, de 14 de julho de 1975, que 
dispõe sobre a fiscalização financeira e-Orçamentária 
da UniUo, pelo Congresso Nacional e dá outras pro­
vidências. Votação adiada- pór Talt::~ de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmã.ra n"' 13/81 (n~' 78/79, 
na Casa de origem), introduzindo modificaç_ões na 
L.ei n? 605 de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o 
repouso semanal remunerado e o pagamento de sa-

SUMÁRIO 

14río nos dias ft.!ríado_s_civis e religiosos. Votação adia­
---da Por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 14/81 (n'>' 
2.977/80, na C usa de origem), que suprime a alínea b 
do art. 39 da Lei n'>'1.807, de 26 de agosto de 1960-
Lei Orgânica da Previdência Social. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 9j82 (n"' 3.048/80, 
na Casa de origem_), que faculta ao segurado a retifi­
cação do enquadramento' correspondente a seu tem­
po de filíaÇão à Previdência Social. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' l0/82 (n"' 
4.608/81, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a institUir a Fundação UniverSidade das 
Missões, com sede em Santo Ãngelo- RS. Votação 
-ãªfii:lli!_p~~r íalf(~:~~eq~~~~!!l; --- -

-Projeto de Lei da Câmara n"' 55/82 (n«' 
2.631/80, na Casa de origem), acresct;:ntando pará­
grafo ao art. 27 da Lei n~' 3.274, de 2 de outubro de 
1957, que disciplina o regime penitenciário. Votação 
adiada pOr falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 22/83 (n"' 
5.450/71, na casa de origem), que concede·anistia a 
mües de família condenadas até 5 (ciiico) anos de pri­
são. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara _n«' l7f84 (n"' 
2.845/76, na Casa de origem), que acreScenta dispo~i­
tivo à Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, para dts­
por Sobre o segurado que tiver assumido cargo públi­
co e p-erdido o pmzo para continuar contribuindo 
como autônOmo. Votação a~iada por falta de quo­
rum. 

~Projeto de Lei da Câmara ri"' 55/84 (n"' 75if/83, 
na Casa de origem), determinando que os depósitos e 

-repasses dos órgãos públicos _federais do nordeste se­
jam feitos no Banco do Nordeste do Brasil SfA.­
BNB. Votação adiada por falta de quorum. 

=Pr-Õ)eio de Lei da Câmara n"' 1_4/8_5 (n"' 
2393/79, na Casa de origem), que altera a redação 
do art. I 35 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
uprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de I\' de maio de 

194j, que dispõe sobre a conCessão d.as férias anuais 
remuneradas. Votação adiada por falta de quorum, 

- Projeto de Lei da Câmara n~' I 7/85 (n"' 
2.296/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a de­
fesa de médico, servidor público, em procesBos judi­
ciais decorrentes do exercício da profissão. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 50f8l (n"' 
2.048/79, na C:.lsa de origem), que dã nova red:.lção 
ao S 29 do art. 458 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de {9 de 
maio de 1943, dispondo sobre o forr:tecimento de 
transporte pam o trabalh<:~dor. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 244/81-
Complementar, acresce:nt!!_~do o §49 ao art. 2"' da Lei 
Complementa-r n~' I/67, que visa a redUzir, em casos 
qu_e especifica, o limite populacional de que trata o 
inciso I do mesmo artigo. Votaçãõ adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 115/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Uberaba (MG) a elevar em 
CrS 100.988.400 (cem milhões, novecentos e oitenta e 
oito mil e quatrocentos cruzeiros), o montante de sua 
divida consolidada. _Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento n~' 423./85, urgência para o Proje­
to de Lei da Câm<:~ra !J~' 124/85 (n"' 4.014/84, na Casa 
de origem), que proíbe a pesca de cetáceo nas águas 
jurisdicionais brasi_leiras e dá outr<ls providências. 
Votaçãq adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 173/82, que altera 
o dispositivo da Lei n"' 6.515, de 26 de dezembro de 
1977, possibilitando o divórcio entr~_pessoa nunca­
antes divorciada e outra já divorciada anteriormente. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 225/83, que cria e 
regulu a aplicuçào pel<:~ Censura Federal, do certifica­

-do de liberaçUo restrita e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 96/80, que dispõe 
sobre a participaç~o dos servidores nos órgãos de di-
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reçào e fiscalização das entidades que menciona. 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n~' 129-fSO}_. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 129/80, que_assegu­
ra a partícipaç~o dos empregados na direção dãS em­
presas públicas e sociedades de economia miStã. Yo­
taçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado rt9 336/80, que dispõ~ 
sobre privilégios <l$Segurados às empresas de aUdtfa-­
gem de capital nucional e dá _outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmarl! n9 _ _60j82 -~~1' __ 

3.427 (80, que dispõe sobre a regUlameTltação- do 
exercício da Enfermagem e dá outras providências. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiQdu por 
fulta de quorum. 

1.3. t - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ADERBAL JUREMA -Campanha 
eleitoral pi:lm a Prefeitura de Recife e a preferência 
do eJeitorado __ recifense. 

SENADOR ALCIDES SALDANHA, como Líder 
- Comentários sobre o discurso proferido pelo ora­
dor que o antecedeu na tribuna, Invasão da fazenda 
Annoni, no Rio Grande do Sul, por agricullófés sem 
terra. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Denúncia 
de invasão da Assembléia Legislativa de Goiás por 
agentes da PoHcia Federal. Defesa da criação do Es-
tado de Tocantins. -- -

SENADOR ROBERTO CAMPOS -..ArgUição_de _ 
inconstitucionalidade da Lei de Informática e ou(fÕS 
dip_lomas legais, apresentada por S. Ex• ao 
Procurudor-Geral da República. Considerações 
sobre o Plano Nacional de Informática e 
Automação-PLANIN~ anllncíado pelo Governo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reformu­
lução da Portaria DNSHT n9 I, de 15-1-69, para con­
ceder maior proteção aos direitos da crianÇa-, em caso--
de -separação conjugal. -- · --· 

SENADOR LOURIVAL BAP'TISTA- Homena­
gem prestada, em Salvador, ao Sr. Ângelo Calmon-de 
Sá em razão da concessão do título de "Hqmem do. 
ano 85" a S. S~. pela Brazilian-American Chamber O f 
Commcrce. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

-; __ -
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2 ,:CATA~ DA 212• SESSÃO, EM 30 DE OU-
-- .JUI!.l\0 PE \985 ~ 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re· 
pública 

Suhmetendo à deliberação do Senado a escolha de 
nomes _i6dl~f1do.~ para juiu;ão cujo provimento depende 
de .wa preV[a aquiescêntia: 

'"'""""'N<:> 259/85 (ri<:> 541)85, na origem), referente à 
escolha do Sr. Sérgio de Queiroz Duarte, Ministro de_ 
Segunda Classe,_ d~ Carreira de Diplomata, para 
exercef-·à"' fúJição de Embaixador do Brasil juflto à 
República da Nicarágua. 

- N<? 260/85 (n9 542/85, na origem), referente à 
escolha do Sr, Paulo Dyrceu Pinheiro, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular de Angola. 

- --=w2-6r;s·5 (iJ9-543j85, na origem),_ referente .à. 
escolha do Sr. Luiz Orlando Carone Gelio, MinistrO 
de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
~rcer. q f~nção de Embaixador do Brasil junto à 
República da Bolívia. 

- N<:> 262/85 (n"' 544/85, na origem), referente à 
escolha do Sr, Ayrton Gonzalez Gil Diegues, Minis­
tro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer·a funç~9 de Embaixador do Br~si_ljunto 
ã República Libanesa. 

- N<:> 263/85 (n<? 545/85. na origem), referente à 
escolha.-do. Sr. Jorge àe -sa Almeida, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a fu..!lcçàç_ c!~_gmbaixador do Brasil junto ao Reino da 
A_rãQia Saudita_. 

2.2.2- Oficios do Sr. J<:>~Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

.,....... Projeto de Lei do Senado n<:> 49/80 (n9 3.727/80, 
naquela Casa), que revoga a aiínea "'e" do parágrafo 
único do artigo 16 da Consolidação das LeiS do Tra­
halho. 

_ ~ncaminhando à Re~·isào do Senado autógrafo do se-
- guúm:pr-t<tno: 

-Projeto de Lei da Câmara n\' 177/85 (n~' 
:5.892_[~~-' na_ Çasa de origem), que retifica, sem ôrius, 
:.1 Lei n9 7 .276, de IQ de dezembro de 1984, que es"fima 

a Receita e fixa a Despesa da União para o Exercício 
Financeiro de \985. 

2.2.3 - Leit'!-ra de pr()jetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 326/85, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi-:_ 
ficação na Lei n<? 6.708, de 30 de outubro de 1979, 
pam o fim de estabelecer penalidades aos infrafores 
das normas relativas à correção automática _dos sa~ 
\árias. 

- Projeto de Lei do Senado n9 327/85, de autoria 
do Sr. Senador Nivaldo Machado, que dispõe sobre 
o título de livre-docente. 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Redação final das Emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Cãmara n9 54/84 (n<? 880/79, na Casa 
de origem), que dá nova redação aos arts. 19 e 49 da 
lei n<:> 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece 
nonnas para a concessão de assistênciajudiciária_-aos 
necessitados. Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

-Redação final do Projeto de Resolução n"' 
!!4/85. que autoriza a Prefeitura Municipal de Ron­
donópolis, Estado de Mato Grosso do Sul, a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 7.518.456.912 
(sete bilhões, quinhentos e dezoito milhões, quatro­
centos e cinqüenta e seis mil, novecentos e _doze cru­
zeiros), para os fins que especifica. Aprovada. À pro­
mulgação. 

2.3.1_- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
criação da carreira de apoio à atividade Policial Fe­
deral. no Quadro de Pessoal do Departamento de 
Polícia Federal. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA --Conside­
raçõ_es_s_99:re reportagens do correspondente Alan Ri­
ding. publicada pelo jornal "The New York Times", 
em sua edição de 3 de outubro corrente, na qual 
admite á pOssibilidade de uma revisão dos pontos de 
vista até agora predominantes no bojo da adminis­
tração do Presidente Reagan. 

2.3.2_- Designacão da Ordem do Dia da próxima 
sessão 
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2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Senador Nivaldo Mclchado proferidos 
nas sessões de 3, 7, 8, 10, 15 e 16-10-85. 

4- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO FE-
DERAL 

--N9s_12,_ 234 e 161. de 1985 (republicação) 

- N'sÍ39, 240 d41, oe 1985 

5 ..:._ RETIFICA(;OES 

Quinta-feira 31 4257 

. 

6-ATAS DE COMISSOES 

7- MESA DIRETORA 
8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
9-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­

MANENTES 

Ata da 21P Sessão, em-30 de outubro de 1985 
da 47~ Legislatura 3~ Sessão Legislativa Ordinária, 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÁS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: ·- -

Galvào Modesto -Aloysio Chaves- Hélio Gueirús _ 
-Alexandre Costa - Alberto "Silva- Helvídio Nunes 
-José Lins- Martins Filho - Marcondes Gadelha-
Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Nivaldo Machado 
- Carlos Lyra- Luiz CaValcante- Albano Franco -
Lourival Baptista - Passos Pôrto - José Ig_nãcio Fer­
reira- Nelson Çarneiro- Affiaral ~url~n _:-:-_13enedito 
Ferreira- José Fragelli- _Carlos Chiarelli- Alçides_ 
Saldanha - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fra&eiÜ) ..:_A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 25 Sr_s. Se_nadores. H a~ 
vendo número regimental, deciãro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trâbâ.lhos. 
N.ão há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 325, de 1985 

"Autoriza a instalação de representação do sindi­
cato dos aeroviários nos aeroportos, e dá outras provi­
dências." 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. }9 São os sindicatos ae·aeroviários autorizados 
a instalar representação, em local aprõpriado, nos aero-­
portos administrados pela INFRAERO. 

Art. 29 A INFRAERO -eXpediiá credenciais- espe­
ciais a membi-os da diretoria dos sindicãtoS de aero­
viârio.s, os quais terãci livl-e acesSo às instalações dos ae­
roportos para a entrega de boletins e similares aos traba­
lhadores da respectiva 'categoria profissional. 

Art. 39 v· ?oder Execu_tivo, ouvida a INFRAERO 
regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) diils. 
-Art. 49 Esta Lêi entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
" Art. 5-? Revogam-se as disposiÇões em contl-á~io·. 

Justificação 

Casos têm ocorrido em que rCpresentantes de sindica­
tos de aeroviários vêm sendo iiTlpedidos de transitar li~ 
vremente em dependência dos aeroportos, para distri­
buir a integrantes dessa categoria profissional boletins e 
outras publicações de interesse dos aeroviários. 

Impõe-se, por conseguinte, assegurar~se aos alUdidos 
representantes sindicais o liv-re a:cessO_às dependências 
dos aeroportos, mediante credencial especial a s~r expe­
dida pela INFRAERO. 

Tal é a médida precunizada nesta proposição, que 
também alvitra autorização para que representação sin­
dical dos aeroviários seja instalada nos aeroportos, a 

exeitfplo do que já Vem O_correndo com sindicatos de ou­
tniS categorias, como o das empresas de turismo. 

Sala das Sessões, em 30 outubro de 1985. -Nelson 
Carneiro. 

(Às Comissões de ConsJituição e Justiça e de Le­
- gislárão Social.) 

6 SR~JiRESIDENTE (José Fragelli)- O projetQ_ ~ido 
será publicado e remetido às Comissões compete~tes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 
-- S. Ex' não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senado Aderbal Jurema. 
(Pausa.) 

&._- ~' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senado Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNElRO (RJ. Pronuncia o segui­
_Ji! discurSo. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Aplaudimos as providências tomadas pelo Dir~tOr dos 
Correios e Telégrafos e pelo Ministro Antonio Carlos 
Magalhães, quando determinaram a anulação das de­
missões feitas depois do dia 18 do corrente, quando da 
greve dos funcionários daquela empresa. 

Queremos, nesta oportunidade, formular um veemen~ 
te apelo ao titular da P3.sta dãs Comunicações, no senti­
do de mandar tornar sem efeito, tambêm, as demissões 
feit;J.s anteriormente a 18 do corrente, devolvendo aos 
que se envOlveram nesse movimento pacífico seu ganha­
pão e o sustento de sua família. 

A greve tinha caráter reivindicatório e o nobre Minis­
tro dus Comunicações, estamos certos, não quererá ser 
u_ma-exceçãçr nó~modo como os titulares da Nova-Re­
rública vêm decidindo movimentos semelhantes. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, queremos ainda 
destacar que hoje a Caixa Econômica Federal inicio:! 
uma greve_-de advertência por 24 horas. Estamos certos 
de que o ilustre Presidente daquela instituição, nosso an­
tigo cole-ga, MarcoS Freire, tudo fará parei que a Caixa 
-EcOfiOmíca Federal retorne à normalidade de suas ativi~ 
dades, tais e tantos são os prejuízos que a- paral_isaçã9 
fraz ~m tOdOs-osrecantõs do-P<iiS. --- -

-Sr. Presidente, são essas as considerações que desejaria 
formular nesse instante, certo de que, não só o Ministro 
Antônio Carlos Magalhães, como o Presidente dos Cor­
reios e Telêgrafos serão sensíveis a essas sollciúi.ções, 
como também_o_ ilu~tr!;_Presidente da Caixa Econômica 
Federal se esforçará para que não perdure a situaçãO 
hoje existente. _ 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
hem! Pai mas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

- O SR. ALBANO FRANCO (PFL- SE~ PronU:ncia o 
segliinte -discurso.)- Sr. Presidente, Srs. _S_enadores: 

Retorno a esta tribuna para aqui, como sergipano e 
Senador pelo meu Estado, manifestar a minha satisfação 

no -q~e concerne a um próximo desfecho favorável visan­
do a construção do Porto de Sergipe. 

A que.<otão do Porto, tema de dois pronunciamentos 
por mim feitos nesta Casa, pela sua sensibilidade e im­
portância, há muitos anos vem apaixonando os corações 
e as mentes do povo sergipano. 

Desta forma, a i'ecente decisão da PETROBRÃ_S, 
- através -da sUa 1úqida diretoria, Presidicla pelo eminente 

Dr. Hélio Beltrão, no sentido de destacar recursos para 
as o!:>ras do Por to em si, reveste-se de grande significado 
histórico para o desenvolvimento econômico de Sergipe. 

Esse auspicioso -fato, irâ representar, não apenas o 
equacionamento definitivo do transporte das cargas a se­
rem geradas pelas subsidiárias da PETROBRÁS já em 
fun_cionamento, mais precisamente as fábricas de amô­
nia/uréia e o Projeto Potássio, mas, também, a garantia 
da- COntirlllidade do processo de industríalízação do Esta­
do que-. Sem um porto, estaria irremediavelmente com­
prometido. 

Mas. Sr. Presidente, Srs. Senadores, por um dever de 
jusffÇU devo aqui, desta tribuna, ressaltar que a luta para 
a concretização deste_ yeJbo sonho do povo sergipano 
muito deve ao ex-Governador Augusto Franco. 

Foi devido à sua tenacidade e Yisão administrativa que 
praticamente se viabilizou o Porto sergipano. Com- a aju­
da do GoVerno Federal de então foram feitas as sonda­
gen-S e estUdos geológicos em- mar, foi elaborado o proje~ 
to básico de engenharia, foi construída a rodovia de 
acesso ao local onde serão edificados os armazêns e de­
mais instalações em terra, bem como adquirida a ãrea 
necessária às obras. 

Portanto, etapas decisivas foram cumpridas na gestão 
governamental do Dr. Augusto Franco. Alêm dessas 
providêncías infra-estrutllrais e técnicas imprescindíveis, 
o_ .ex~Governador, ao término do seu mandato, ainda 
conseguiu alocar recursos suficientes no orçamentO da 
PORTOBRÁS para 1983, objetivando o início das obras 
em mar naquele ano. Por conseguinte, se não fora as 
protelações do Ministêrío dos Transportes na gestão do 
Sr. Cloraldino Severo e as questiúnculas da política lo­
cal, que tanto tem obstaculizado_o_desenvolvimento ser­
gipano, é perfeitamente provâvel que neste ano de 1985, 
Sergipe estivesse inaugurando o seu terminal portuário. 

Mas, Sr. Presidente, Srs._Senadores, apesar desses en­
trave,.<;. os lidimos interesses do Estado sobrepujaram os 
interesses pessoais daqueles que episodicamente se en­
t.-ontrum no centro do Poder Público. Os fatos e os estu­
dos técnicos.demonStraram que todas as providências e 
obras implementadas pelo ex-Governador Augusto 
Franco foram as mais acertadas com vistas a uma breve 
solução portuária para Sergipe. 

.. 0 Porto será construído em mar aberto-exatamente 
no mesmo local tecnicamente definido pelas autoridades 
no assunto que assessoraram o ex~Governador e não no 
e<;tuário do rio Sergipe como, criminosamente, queriam 
os proteladores que lutavam contra sua construção." 

Convém lembrar, por outro lado, que, face ao volume 
de cargas a ser movimentado, cerca de hum milhão e oi~ 
tocentas mil tonelfl.dasfano, o transporte marítimo foi 
tecnicamente indicado como o meio de transporte mais. 
econômico do ponto de vista da tonelada transportada e· 
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dos investimentos a serem realizados. quando cotejadas 
us solU<;;ões marítima com aferroviâria. -,_-:_~--

Neste sentido, prctendeOd~ rigOróSamente-d~m_9_D-Strâ.r 
a viabilidade técnica e ecoriômicã-da soh,tção portuária, 
o ex-Governador Au_gu$_lO Franco contratou estudos es­
pecializados, através do Inst_itu_to de Pesquisas Tec_noló­
gic;.~s de São Paulo, que demonstrou ser o transporte 
marítimo o mais eficaz além de deman-da~ investi~.e_n!_~~ 
três vcz.e;s menores. 

O Sr. Carlos Lyra- _Permite V. Ex• LLm aparte?_ 

O SR. ALBANO FRANCO:._ Pois não, nobre Sen-a-
dor Carlos Lyra. -

que, afiliai. um dia se concretiza; o que vale dizer que é 
-_-_fli'CCTh_O_ pc-rshtir, e só os que não-lutam, s6 os que não 
-ci)inbatem dia-ã-dia nunca são vitoriosos. Sergipe con_se~ 
gui Ir"Suã -g-runaevifória e os generais desta luta são V. 
Ex~ e o _no·s-~o ilüstre co1ega, hoje Deputado, ontem Sena­
dor;·e anteS Governador de Sergipe Augusto Franco. Pa­
i'ahéns- ã Se-rgipe e a todos os .sergipanos. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador Nelson 
Carneiro, suas palavras enobrecem e engrandecem o 
nosso pronunciamento, na tarde de hoje. V. Ex• é um 
tradicional amigo do meu Estudo e, além do mais, se lnw 

~- 7 ftJJ-eSSõ[t 7C'"ac9mpalihou de perto os problemas brasilei­
ro_s. V. Ex( <~,_quem consideramos, nós da nõva ger-ação, 
l}m.do~ m~I!Jores hol)lens públicos_deste País, _com este 

o Sr. Carlos Lyr_a - Estou ouvindo com _ _muita. aparte ffioSifa" o seu-iriteresse por todo-~ ás -Estãdos briisi-
utenção o pronunciamento de V. Ex~. f:: para mim uina- ldros. ·que-aleslat'l1 e <::onfirmam nesta hora a_s I)Ossas pa-
g:rande satisfação ouvir sua palavra. Todos nós s_;tbemos lavras aqui pronunciadas. 
0 quanto é importante 0 porto para uni Estado. Acredito Mas. Sr. Presid~n!e, Srs. Senadores, a aprova~ão pelo 
mc..<;mo que 0 Estado de Sergipe, no Nordeste, seja 0 úni- Conselh? de Adm1~1s.tração da Petrobrás autonzando a 
co que nilo tenha porto. Parabenizo v. Ex', principal-----:eJel)raçao de c.onve_nJO e~tre a empresa e_o Govern~ do 
mente ao Dr. Augusto Franco,-eX:~GoV_ernador deSergiw_ I·.stad~ ?eS_er~Jpe, com vtstas à ç.onstr~çao do t_ermma( 
pe. que tanto fez pelo povo sergipanõ. Estou prófuii.dá- fl?~l~õ.lrsO serg~pano, re~resenta mdubttavelmente uma 
mente ligado a este portO porque, em minhas atividades v1tnrm das ma1s expre~~ava_s de todos aqueles que ~ata~ 
particu1<1res, opero C'Om adubo. Sei Qa importância vital llwrum. pura a ~on~rettzaçao. ~esta obr~, que mú_ltlplos 
para- um produto, como o- fertilizante, do fator frete. benc:fíctos E~;:o_nom~cos _;_Soctats trarã n~? ape~as para o 
Nobre Senador Albano Franco, _0 povo -de Sergipe, na n:cu Estado, mas, tambem, para o nordeste e par_a o Bra-
pessoa de V, Ex!_ e do ex~Governador _A1:1gusto_ franco,_ Sll. 

hoje Deputado Federal, está de parabéns e sempre será - Este convênio, a ser ass[nado nos próximos dias, prevê 
,!!Talo a v. Ex~s Essas são as minhas palavras. L!nú1_participação de 30% do Governo Estadual nos In­

-vestlmenfõs a serem efetiVados, ficando a cargo da Pe­
trobrás uma antecipação de 70% a ser resgatada no de­
correr do tempo. através da prestação de s_erv_iço por­
tuúrios. 

O SR. ALBANO FRANCO - Meu vizinho e amigo 
nobre Senador Carlos Lyra, agradeço o honroso ~parte 
de V. Ex~ que veio se somar a _esse tem_a Íljlportant!! para 
o meu Estado, que é a questão da construção, em defini­
tivo. de uma reiv_indiç;,içào secular _de tod~ a populaçª-_o_, 
que é o Porto de Sergipe. ----

Muito embora todQS e.<>t~s estudos fossem coloCados-à 
disposição das autoridudes feder<\ i~ ~já IJ.ouves.s~e's{fiE~~-~ 
explícita e expressa da própria Portobrás quanto à im­
portância da construçã_o do_ porto em mar aberto, o Sr. 
Cloraldino Severo. ao assumir o Ministério dos Trans­
portes. em maio de !982, numa atiÍuge estranhã __ e incon=--­
seqilcnte, cortou. os recursos previstos para as obras em 

Esta participação de 30% do GOVerno do Estado im~ 
plicnd em recursos no montante de aproximadamente 
UsS 25 milhões de dólares, na medida em que as obras 
em mUr cstUo Q.rçadas em_ u~~- 85 m-n~õ~ de d6l~i:s~ 

--~o Sr." Nivaldo Machado - V. Ex~ me permite um 
aparte'? 

~ú SR. ALBANO FRANCO 
-Líder Nivaldo Machado. 

- Com prazer, nobre 

mar. ao tempo em que providenciava vultosoS inVeSti~ ü Sr.Niv;tidó MaChado- Senado Albano FrarlCõ; dí-
mentos paliativos na melhoria dos 454km de ferrovia ~:er que 0 porto é da maior importância para o desenvõl-
que liga Sergipe aO Põ-rto de Ara tu, na Bahia. vimento de Sergipe é repetir o óbvio. Sei o quanto repre-

Por outro lado, nyma clara tentativa de ludibriar o senta para Pernambuco o P_o_rto_de Recif~. Por,is~o ~~ue 
povo sergipano com a conivência de aliumas altaS a~io:. nós da Região Nordeste, nós pernambucanos, não pode-
ridtides locais, decidiu recstudar_ o-est~ário do riQ Sergip~ 1IJ9!ifiçar indifere~tes e alheios à concretiZação dessajus-

'como alternativa para construção do porto, querefld.O __ ta c legíti_m_a aspiração do povo do seu Estado. Não é ne-
com isso, postergar o -mais que pudesse a sOluçãO -qúe ~ário que aqui lembre as palavfas que-v. Ex• estâ Pro-
verdadeiramente atendia aos interesses do Estado de ê.er- m;n_ç;_i~do_t~Q __ 9_p_qrtunas, tão objetivas e tão lúcidas, 
gipc. mostrando a importância dõ porto para -o -déSetlVOlvi-

Felizmente, o Sr. Cloraldino Severo saiu do ~Minis- __ ____!P.ento d~ .Ser_g_iee. Mas quero, na_ oportunidade qlle _V. 
tério, e a lúcida diretoria da PORTOBRAS-VeiíficoU--:-- Ex• dá ~ssq notícia afVissai-tifr3-p3.ra-O Brasif, não soinen-: 
ainda em tempo hábil, que a ferrOvia por- maís ní:Odernf.. te para o Nordeste. dizer-lhe que à frente desse empreen-
:rada que [asse não atenderia -a f!lOViriientaÇ~o d!i:S.c:a_rg~$ dime_nto -~-ª.___maior s.iJlnJ~~ç~C2_!-'ar~ O ptõgr~_so de Sergi-
de cloreto de potássio, amônia e_ uréia, além de compro- pe -estão~, sem_ dúvida nenhuma, duas pessoas:- uma é V_ 
meter irrcmediávelmente os planos de expansão da em- Ex'., c a outra é o i)eu digno gen(tor. A atuação de ambos, 
presa para esses dois _ __fer_tilizantes fundamentais 'para ·a _!!:__Q_o DeputudQ Al_!_gustQ_ Franco e a de V. Ex•.~com a CO--
agricultura brasileira. ---- laboração decisiva do_ dinâmico Mif1-iStro Aureliano 

Deve-se, ainda, considerar o forte risco 'de vida qUe Çbi.!.~es~ nes_se êSfo{~o- (}ue eSta sendQ fe_ito para a" cons-
vem sendo díariãlnente subo1etida a -f,opU(ãção do bãli--ro truçào do Po_rto de Sergip-e- repito, _juSta e legítima rei-
Siqueira campos, ein Aracaju, devido ao traitspOrte de vindicação daquele laborioso povo- Ftã de ser_registra-
amônia que é r-c.aÜZii_d.Q_ em condições precàrfsSiJhas, da. aplaudida e recon-hecida pela população daquele Es-
atravé!l da via férrea pelo perlmetrÇJ- urbano. ~;ldo._Ag_!.!_L_d~_~j_9 traz~r a V. Exf, meu correligiOnário, 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me permite um a par~ 
te? 

O SR. ALBANO FRANCO- COril müito prazer, Se· 
nador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu ouço, com a maíOr ale­
g:rb, a comunicação-cjueV. Ex~ acaba de fazer âo Senado 
Federal. Porque, desde jovem, vivendo na Bahia, conhe­
cend_u e visitando Sergipe, para nós_t__9 jardim da nossa 
terra. eu sempre acompanhei ·a luta dos sergipanos em 
favor da construção de seu porto e, hoje, vejo que este 
sonho se realiza. De fqrma que, na pessoa de V, Ex•, na 
pes:-.ou de quantos lutaram e sonharam por essa reali­
zação. quero felicitar Sergipe, porque, realmente, essa 
em um<l aspiração secular como V. Ex• acaba de dizer e 

integrante dos mais- ilUstres dã hanc"ãda do Parti dó da 
Fr~nt~_ !.Jberal, a minha palavra de exaltação à sua 
atuação, à do Deputado Augusto Franco e de outros 
-emin-ente::; homens púlicos de Sergipe._ Portanto, não é 

-_ <fJ:l~na:-. Sergipe que sai agora ·com a Conquista dessa 
gn1nde reivindicaÇãO-; mais eqUipã-do para ganhar maior 
e..'ipaço no cumínho do seu desenvolvimento, mas todo o 
Nordeste.,_que lucra com os benefícios que ildvirão desse 
~runde cmnreendimento, indispensável ao fortaleci.men­
to da economia sergipana. Parabéns a V. Ex' e ao povo 
do Estudo que, com dignidade e comPetência, represen~ 
ta. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senado-Nivaldo 
Muchado, ~cnsibiliz:ado, agradeço as generosas palavras 
de V. ~x-' Nordestino como eu, vem se somar e reconhe~ 
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cer ao povo sergipano, por esse porto, uma reivindicação 
secular de nossa gente e agora, com a definição do Go­
~·erno Federal à cerca da construção do nosso terminal 
portuáriO, v:fi tornar-se uma realidade e, como V. Ex'­
riútito bem afirmou. vai beneficjar.Sergipe, o Nordeste e 
o Bra:-.il. 

O Sr: P:ifssós Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.-ALBANO FRANCO- Pois não, nobre colega 
Senador P:.tssos POrto. 

O Sr. PaSsos Pôrto- Senador Albano Franco, V. Ex• 
traz nesta tarde ao debate um velho enigma da economia 
sergipuna. Os AM.is do Senado e da Câmara devem assi­
nülar, ao longo óo Império e de todas as Repúblicas, a 
velha luta de todN os políticos e administradores de Ser­
gipe. pd" solução do seu porto. A princípio, o porto de 
Aracaju deveria ser um porto estuarino, porque foi ele o 
motivo principal. básico, da transferência da Capital de 
S1ío Cristôvão para Aracaju. Mas, ao longo desses tem~ 
pos·.-vflrios governos tentaram evjtar_o assoreamento do_ 
rio Sergipe sem êxito, e foi realmente no Governo Au­
gusto Franco que se viabilizou, através de um modelo reR 
du:~ido no rnscituto de Tecnologia de São Paulo, a possi~ 
hilidude de se fut.er um terminal portuário em mar aber­
to. 

Agora V. Ex~ traz a notícia alvissareira para todos 
nós, cu não diria só sergipanos mas brasileiros, porque a 
construção do porto vai possibilitar o transporte daque­
les produtos de origem mineral, ou de origem do pe­
tróleo produzido em nosso Estado, como é a hipótese da 
amônia e da uréia. Ao invés de se fazer através da Ferro­
viu Leste Brasileiro, com os perigos e os problemas origi­
nários dC um transporte sem construção de infra­
estrutura., para o porto a mar aberto, no mesmo local 
onde no Governo do Dr. Augusto Franco foi projetado 
pelas fírrnas contratadas. Agora a PETROBRÁS vai co­
nheC.e_itdo :.ümportânda sobretudo para o transporte dos 
seus produtos, através de um termirial portuário justa­
mente próximo à cidade de Aracaju. Isso irá possibilitar 
a economia do nQsso Estado e do País, :;t econpmia de re~ 
cursos, e irá dar ao povo sergipano a reaHzação daquele 
velho sonho que é o sonho de todas as gerações de todos 
nós. V. Ex~ como político jovem, da nova geração de 
polítiCos do meu Estado, tem hole o privilégio de anun­
cíar a esta Casu __ esJe co.nt_r~_tQ _de financiamento, este 
apoio da PETROBRÁS e do Senhor Presidente da Re­
pública para a concretização da obra com o apoio qo 
Governo do nosso Estado. De modo que V. Ex• recebe, 
neste instante, as minhas congratulações, as congratu­
lações de todos nós e a confraternização de Sergipe que 
dividido em partidos políticos, dividido em ideologias 
até, mas neste problema ele se soma ao interesse do povo 
do nosso Estado e da economia do nosso País. 

O SR. ALBANO FRANCO - Meu nobre colega 
coestaduano, Senador Passos Pôrto, as palavras de V. 

_ Ex', em aparte ao nosso pronunciamento, sintetizam 
todo o tntbaJhQ e a luta desses anos todos em favor de 
um porto para o nosso Estado. V. Ex• que tem sido nesta 
C;,~_sa, comO o fcií na C~mara dos Deputados, o legítimO e 
autêntico def~nsór d_a,s giandes causas do meu Estado, 
s~-mprc também teve Preocupado com a questão- por­
tuáriU de.Sefgíj)e:_-E V. Ex~ foi,_ também, um dos que 
mais. ajudaram ao Governador Augusto Franc·o, junto 
com as autoridades federais daquela época, em consegui­
rem c_urSo"s para que fossem viabilizado, não só os estu­
dos essencjais, m~s, também, a própi'ia desapropriaÇão 
da <Írea e a construção da estra.da. 

MUito" obrigado, Sen<idor PassOs Pôrto. 
Por sua _vez a PETROBRÁS adiantará cerca de USS 

60 milhões de dólares e investirá_ USS 15 milhões de dóla­
res na construção de um amônioduto e instalação de 
uma esta_ção de._transf~rência de amônia bem como cons­
truirá os seus armazéns para estocar uréia e cloreto d~ 
potflssio. 

Si: Pi-es i dente e Srs. Senadores, muito embora este es­
quema financeiro venha a possibilitar a concretização-do 
porto sergipano, devo aqui, mais uma vez, lamentar a 
ausênciu du PORTOBRÃS no fi_nanciarri~nlci e adi1Jinis­
traçào das obras, tendo em vista ser esta empresa estatal 
encarregada P:elo Governo Federal de planejar, financiar 
e execUtar_ à Política ·portuária no Brasil. 
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Esta ausência-da PORTOBRÃS impticarâ no endivi­
damento do Estado em US$ 25 milhões de dólares, isto 
é, CrS 212 bilhões de cruzeiroS no câmbio atual, recursos 
estes que poderiam sCr aplicados em setores mais priori­
tários e capazes de reduzir as enormes carências so_ciais 
da população s'ergipana, tl:lÍS como educação, saúde e ali­
mentação. 

Ainda a exclusão da PORTOBRÁS como administra­
dor do porto colocarâ o Estado na gerência dos negócios 
portuários sem que, para tal empreitada, possua qual­
quer experiência neste campo. 

Mas, de qualquer maneira e apesar das protelações, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, acreditamos que o porto 
de Sergipe seja realmente construído, tendo em vista a 
decisiva participação do Ministério das Minas e Energia 
através da PETROBRÁS. 

Devemos, portanto, desta 'tribuna, e na qualidade de 
representante do povo sergipano no Senado Federal, ex­
ternar a nossa satisfação e e-naltecer a figura deste grande 
homem público brasileiro que é o Ministro das Minas e 
Energia, Dr. Aureliano Chaves, que em observância às 
diretrizes do Presidente José Sarney, destaca o Nordeste 
na programação de investimentos de sua Pasta. 

Muito _obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senad"or Nivaldo _Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun: 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Valho-me da_ tribuna do Senado para apresentar à 
consideração do Ço_pgresso Nacional projeto que disp(!e 
sobre o Título de "Livre-docente". Trata-se, tenho cons­
ciência, de assunto delicado, por isso é que -diante de 
grande número de --proposições tratando do_ problema, 
resolvi apresentar sõluÇão alternativa, _constante do pro­
jeto a cuja leitura vou proceder: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 

Dispõe sobre o título de livre-docente. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 19 O grau de Doutor, obtido em curso creden­

ciado ou em curso realizado no estrangeiro, com diplo­
ma revalidado flo País, constítU"i"ieQuisitõ pa-ra inscrição 
em prova de habilitação à livre-docência, ressalvados os 
direitos dos atuais docentes-livres. 

Parágrafo-único~_-- O títulO de lfvre-docente exprime o 
alto nível e a c_ontinujdade das realizações científicas, 
culturais ou técnicas do candidato, bem como sua capa­
cidade docente para o exercfcio do _ensino superior. 

Art. 29 A habilitação à livre-docência será concedí­
da ao candidato que lograr aprovação em eXame de títu­
los e provas, na forma do Estatuto ou Regimento da Ins­
tituição, obedecidas as prescrições constantes da Presen­
te lei. 

Art. 31' A prova de habilitação à livre-docência com 
preenderá: 
I-julgamento de "curriculum vítae"; 
11 -julgamento de tese e respectiva defesa; 
III- prova escrita; 
IV- prova didática; 
V- prova prática ou experimental, -quando couber. 
§ li' No julgamento_ do .. curriculum vitae" serão 

apreciados em particular, a qualidade e continuidade da 
produção intelectual do candidato, constando 'da apre­
ciação dos seguintes elementos, quando diretamente per­
tinentes à matéria da livre-docência: 

a) diplomas e quaisquec outras dignidades universi­
tárias e acadêmicas; 

b) estudos e trabalhos científicos, especialmente 
aqueles que representem contribuições de real valor para 
o avanço do seu campo de c_onhecimento; 

c) atividades didáticas; 
d) realizações de natureza prátic-a ou profissional, 

particularmente aquelas de interesse coletivo. 
§ 29 A tese mencionada no iteffi U. deste artigo deve­

rá constituir- tl-abalho origíilal e inédito, que represente 
uma contribuição de real valor para o conhecimento do 
tema escolhido. 

§ 3P 0 ineditismO- a que si! refere o parágrafO <iilte­
rior não será prejudicado por comunicações anteriores 
do candidato que tratem sob outra forma parte das pes­
quisas e conceitos originais contidOs iia tese. 

DI AR IO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 49 _As Comissões Julgadoras de habilitação à 
livre-docência serão constituídas de cinco membros, que 

, deverão_ possuir: 
I- o título de doutor por curso credenciado ou curso 

realizado no estrangeiro, com diploma revalidado no 
País, ou, ainda, título de docente-tivre, obtido na forma 
da legislação_ pe_rHD-ç_n_te; 

II - produção científica, Cultural ou técnica de com-
provada excelência. __ _ _ _ 

Parágrlifo _ú-rii~o.- ':r r~ dos e~minªdor_es _integrantes 
das Comissões Julgadoras a que se_ refere este artigo não 
serão vinculados à Universidade. 

Art. 59 A livre-docência será conferida pelas uníver­
~idade _o_ficiais ~particulares_ reconhe'cidas, que ofer~am 
cursos credenciados de doutorado na mesma área de ha­
bílftação- à. Hvre-dOcêncla. 

§ J9 Na ausência de instituições que atendam ao dis­
posto no caput deste artigo, a livre-docência será conferi­
da pelas universidade que oferecem cursos credenciados 
de mestrado na mesma área de habilitação. 

§ 29 ·Na ausência de-instituiçÕes que atendam ao dis­
posto no parágrafo anterior, a livre-docência será confe-­

-rida por universidades credenciadas para este fim Pelo 
Conselho Federal de Educação. 

Art. 61' O _título de llvre-docência obtido na forma 
desta Lei constitui titulação suficiente para "inscrição em 
concurs_o a qualquer nível da carreira de magistério no 
sistema federal de ensino, obedecida a afinidade de ma­
têrius. 
--~f_L:-7__! Cª-Q_e_rª-ªº--I;~tatuto_ ou :Regimento da Insti­

tuiçã:õ~~iie Erisfr'lo Superior dispor sobre os demais direi­
tos e deveres do livre~docente no âmbito institucional. 

Art. 89 Em caráter ~cepcional, admitir-se-á a ins­
- Criçãó em prova de habilitação à livre-docência de candi­

dato que comprove: -
I - ter completado mais de dez anos de diplomado 

porcurso de graduação correspondente; 
---II- pelO rilenos-cinco anos de exercício de atividades 
didáticas universitárias ou extra-universitárias, Com pro­
dução de trabalho científicos publicados, ou grande ex­
periênciã profissional, a juízo do órgão superior de ensi­
no e pesqu~a,_ ínfor!1Jã:5Jo, quanto ao pedido, pelo Con­
selho Departamental da unidade universitária corres­
pondente. 

Art. 99 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

-Art. 10. São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projetá ôe Lei tem como escopo regular o 
instituto da- docéncialivre, hoje reServado pela legislação 
do ensino s:uperior a_os portadores do título de-doutor. A 
experiência de outros países indica _que a pluralidade de 
tipos de doutorados corresponde a diferentes finalidades 
e, Oipen<fendo âo casO~ (fi-diverS-Os Pãtarriares da carrei­
ra profissional. A livr6--docência, conforme estabelece a 
legislaÇão vigente, em nosso País, constitui um degrau 
superior ao do doutorado, servindo de base à seleção 
para posiçõeS mais altas da carreira acadêmica, visando 
corri destaque o ensino. Visto que o doutorado não cons­
titUi a- última etapa de preparação da vida profissional e 
não está necessariamente voltado para o ensino, mas, 
sim, pa-ra-~ pesquisa, a docência livre, pela natureza das 
suas provas, permite a avaliação do domínio da matêria 
em amplitude, bem como de sua capacidade didática. 

Assim, a Proposição reúne e aperfeiçoa, quando é o 
ca·so, disposições que se encontram dispersas na legis­
lação. Neste sentido, dispõe, entre outros aspectos, sobre 
as provas e -seuS objetiVos e os direitos do livre-docente, 
deixitndo o necessário -espa"ço à autonomia i.míversitária: 
Por outro lado, restringe a habilitação às universidades 
que dispõem de maior experiência ria área, eXpressa pe­
los.cursos de pós-graduação em sentido estrito. 
--Ao mesmo tempo, o presente Projeto (ie. ~ei visa ares­

tãurar; em Casos espeCiais, a -Critério dos órgãos colegia­
dos da universidade, uma passarela que dé acesso à livre­
docência. Como Se sabe,. desenvolvem-se;: carreiras que 
niio correspondem ortodoxamente à série de gi-aus aca­
dêmicos previstas pela legislação. Nem por isso, todavia, 
tais. profissíonaiS podem -ser ignorados. Á contrário, ·os 
recursos humanos são preciosos e merecem ser aproveí~ 
tUdo quando correspondem a reais capacidades nos cam­
pos do ensino e da pesquisa. Existe a heterodoxia que 

--c-orresporide à mediocridade, mas há também a hetero-
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doxia que decorre de pessoas e experiências criativas. A 
primeira cumpre ser afastada. A última deve ser aprovei­
tada. Assim, pois, restaura-se a possibilidade de postu­
lação r1 doc~ncia livre para professores universitários e 
professores liberais que não sejam mestres nem doutores, 
como no paSsado dispuseram as leis n~'s 6.096, de 5 de 
setembro de 1974. e .!).802, de ti de setembro de )972. 
Trata-se de prática salutar, que teve êxito naquelas opor­
tunidades. Na carreira diplomática, por exemplo, o pre­
paro natural é pela via dos cursos do Instituto Rio Bran­
co. Isso não imped_eque, de tempos em tempos, o Minis­
tério das Relações Exteriores promova concurso direto 
para a carreira de diplomata, para uma captação mais 
rúpida de valores. 

Saiu das Ses~Qe§,_ 30 _!:lç _outubro c!e 1985. - Nivaldo 
Machado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Luiz Viana -João Calmon :--· Mat.~.ro Borges- Ro­

berto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -A- Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 min-utos, destinãda à apreciação das seguintes 
m"atêrias: -

...:... Redação final da Emenda do Senado ao Pro~ 
jeto de lei da Câmara n9 54, de 1984; e 

- Redação final do Projeto de Resolução n~ 114, 
de 1985. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum, para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da Ordem do Dia, em 

fase de votação, constituída do Projeto de Lei do Senado 
nl' 201/85_- Complementar, Projetos de Lei da Câmara 
n's3. 13 e 14, de 1981; 9, tO e 55,. de 1982; 22/83; 17 e 55 
de 1984; 14 e 17, de 1985; 50/81; Projeto de Lei do Sena­
do n9 244/81-Complementar; Projeto de Resolução n9 
115/85; Requerimento n9 423/85; Projeto de lei do Se­
nado n's 173(82; 225(83; 96(80; 129(80 e 336/80. ficam 
com a suu apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
núria. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!H) - Passa-se ao 
item 22 da pauta. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 60, _de 1982 (n~' 3.427/80, na CaSa de ori­
gem), que dispõe sobre a regulamentação do exerci­
cio da Enfermagem e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n"'s 444 a 447, de 1985, das Co­
missões: 

-=de Constituiçio e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, com emenda 

que apresenta n~' 1-ClS; 
-de Serviço Público Civil, favorável, com emen­

das que apresenta de n'>'s 2 a 9 - -CSPC; e 
-de Saúde, favorável ao projeto e às emendas 

das Comissões de legislação Social e de Serviço 
Público Civil. 

Em discussãO -o" projeto e as emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica. U.diada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a pu lavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PFL - PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Nós estamos na reta das eleições de 15 de novembro 
de 1985. Pela legislação eleitoral, parece-me que hoje é o 
último dia que pode ser dado à divulgação do resultado 
de pesquisas por organismos técnicos especializados. 

Do Sul" aO Norte, de Leste a Oeste, os políticos brasi­
leiros, de todos os Partidos, mesmo aqueles que têm as 
suas bases rurais e que não ficam arranhando a costa 
como, carang~eijos, na expressão saborosa do histeria-
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dor colonial, Frei Henrique do Salva'dor, mesmo aqueles 
que estão com as suas atenções VQltadas para as eleições 
municipais, principalmente aquelas que se ferem nas ca-­
pit<tis do País. Em Pernambuco, por exemplo, o pleito 
pura eleição do Prefeito da mui nobre e heróica cidade 
do Recife, -cidade que um estadista da_ dimensão política 
e social de Agamenoo Magalhães, chamou, certa vez, de 
cida_d_e cruel, o Recife tem, se não me falha a memória­
e poderia 11qui me socorrer dos apontamentos sempre 
corretos do meu colega de representação e de Partido, 
Nivaldo Machado, são 6 candidatos que estão disputan-­
do a Prefeitura do R~ife. 

Sr. Presidente, muítll gente estranhou que nós, do Par­
tido d_a Frente Liberal, não tivéssemos candidato pró­
prio. Em verdade, o Partido da Frente liberal, chefiado 
em Pernambuco, por dois nomes de projeção nacion-al, 
um, o atual Ministro da Educação, o dinâmico Senador 
Marco Maciel, e o outro o- GÕvérnador do EStãdo, Pro­
fe.<;sor Roberto Magalhães, e, ain-da há poucos dias, eu­
dizia, em comício nas prllças do Recife, que-ninguém se 
engan<Jsse, que Roberto Magalhãe~ e_ra L,!rl"!~ nova liae­
rançu que surgia dentro do nossó Partido para se proje­
tar em termos nacionaL<; nas eleições de 1986 e_ nas 
eleições do _ _sucessor-do Presidente José SãáJi!)<-POr quê? 
Porque sua atuação tem sido tão eficiente, não apena.SQ(Y 
ponto de vista políticO, e se reuníssemos todos os Depu­
Wdos estaduais, meSmo oS qüe fazem oposição a S. Ex•, 
ou os que estão no PDS e não ingressaram no PFL, ou­
viríamos uma só voz- a de que, na História política-de 
Pernambuco, nestes últimoS JO anos, nenhum governa­
dor teve <l paciência, a eficiência riO telacionam:ento polí­
tico com os Deputados estaduais, os Deputados federais 
e qs Senadores .. 

S. Ex' não se nega a recebé-~os, não _se nega a atendê­
los., desde que os pleitos sejam uma tradilç_ão dos anseios 
da comunidade. Por isso que, quando houve a luta d~n­
tro do PMDB, pela escQlha do candidato a Prefeito do 
Recife, através da manifestação dos Diretórios zonaii :..._ 
o Recife tem nove zo-mrs eleitOrais, e cada Zona eleifó­
ral, Sr. Presidente; tem d seu Direlôrió próprio, por­
quanto representum uma contribuição 'multó grand~_!'las 
cifras, nos números globõ.~is do eleitorado pernambuca-­
no. Então, esse Recife de Nunes Machado, esse Recife de 
Frei Caneca, esse Recife de Borges da Fonseca,'eSSitR.e­
cife-de Manoel Borba, esse Recife de AgamenOn Maga­
lhães, esse Recife de Gilberto Freyre, esse Recife do poe.:­
ta Manoel Bandeira, esse Recife que tem sído, através dã 
história norde.~tina,~ a CUpital cultural do Nordestç, 9eu 
um candidato ao PMDB por uma maioria, se não me fa­
lha a memória, de seis Zonas eleitorais. O ouúo Cªiídlda: 
to, não se conformando, foi paru o PSB, pura o ainda jo­
vem Partido Socialista Brasileiro, aconipanhado -dO ex:­
Govefrütdor Miguel Arraes e do ex-Prefeito_de Recife, 
Pelópidas da Silveira. - - -

Ficou como candidato dÇ> ·PMDB o Deputado_ Sérgio 
Murilo, que freqüentou, na mocidade, a maior escola 
política deste Pais, que se cham<Jva Partido Social DeM 
mocrático. Desculpem-me os alunos da União Democrá­
tica Nacional, mas o Partido Social Democrático funcioR 
nau, neste País, como urna das mais curios"às uffivé'i'Sida­
des políticas. Pois bem, o Sr. Sérgio Murilo vem do Par­
tido SoCial Democrático e foi escolhido pela maioria dO 
PMDB para cand.ld!.lto a r_rcfeito do Recife. O Si. Járb::~s 
Vasconcelos huvia tido_ uma votação memorãvel comO 
candidato a _Senador, na, lutª- gl:!~ se travou entre a velfta 
ARENA~ minha e do jovem Senador Nivaldo MaCha­
do- o Sr. Jurbas_V_asconcelos, que enfr~ntou o Sr. NjiCi 
Coelho, e o Sr. Cid Sampaio, que, hoje, é nosso compa­
nheirO de Senado .Federal. Jarbas Vasconcelos, que per­
deu por causa d<l colig<lção das suble-gendas; Jarbas 
Vasconcelos, que em 82 foi um dos Deputados mais vO­
tados do Recife, não freqüentou a universid::~de do PSD, 
pois, se tivesse freqüentado, não teria saído do Partido, 
porque perdeu na convenção; teria se submeti.do aos de­
sejos, ao veredito da maioria. Saiu, então, Jarbas Vas­
concelos pura fazer frente a Sérgio Murilo. O Governa­
dor de Pernambuco, sobrinho de Agumenon Magalhães, 
herdeiro das qualidades e até <te certos defeitos de Aga­
menon Magalhães, como a impctuosidade_na_l_ut9-_,_ten­
tou_ uma coligaç::ío com o PMDB para que déssemos o 
vice-prefeito. Ma_s, o D{retório do PMDB ficou fieT a· 
Jarbas Vasconcelos e nà_o permitiu essa coligação. TiveR 
mos, então, de fazer a Alillnça Democrática numa espê-

cie de coligação brancll, fenômeno inusitado na vida 
polít.ica de Pernambuco. -

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex~ um aparte? 

0 -~R. ::\_DERBAL JUREMA - Pois não! 

O Sr. Alexandre Costa- V._ Ex• intelectual _e profes­
sor emérito, não sente nenhuma dificUldade em fazer his­
tória do grande Estado de Pernambuco; cheio dç glórias, 
de homens públicos ilustres, de realizações, e de um povo 
nordestino_, _ucostum::~do ao sofrimento e a_ vencer as 
grandes dificuld::~des que a nossa região atravessa. Sinto, 
porém, que o Partido de V. Ex~ não teve ça.ndidat9 em 
Pernambuco. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Eu já 4isse iSso. 

O Sr. Alexandre Costa- Certo, eu apenas estoU repe­
tindo. Mas apoiou o Partido do Moviment9 De_!Uocráti­
co Brusileiro, e Per_nambuco, hoje, é o Estado mais visi~ 
tLldo pelos Ministros. Nisso não vai nenhuma crítica. 
Ministro de um lado, Ministro de outro lado. Se se fizes­
se o peso, se se medisse para saber até aonde vai o Poder 
de cad_u um, poderíamos chegar a conclusões- quais os 
candidatos vitoriosos de Pern<J,mbuco? Acho que o Mi­
nistro da Justiç::~ tem um grande peso; é político tradicio­
nal, Deputado muitos anos, mas não houve coligação em 
Pernambuco; houve apenas união de forças. Não quis fa­
zer p<lrte dessa união e preferiu ficar com um dos_seus 
colegas de Parlamento, que é o não menos ilustre e _pres­
tigioso Jarbas Vasconcelos. Vejo_ que V. Ex• anuncia que 
o CJJ.ndidato do PMDB Sérgio Murilo vai vencer as 
eleições. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Eu ainda não cheguei 
lã, mas· vo'u chegar, nobre Seilador. 

·--·O Sr. Alexandre Costa- Então, eu me_ádiantej e-peço 
d~culpas a V. Ex'. Mas Sérgio Murilo vai vencer as 

-e!eiçõe:s e_ ficará bem claro quuis os Ministros de major 
peso hoje na Repóblica - se o Ministro da Educação, 
que é muito capaz, que demonstrou a sua capacidade 
elegendo-se Senador por Pernambuco, em eleição muito 
difícil, e __ onde realizou um grande governo; o Ministro 
dm;_ Minas e Energia Dr. Aureliano Chaves, que também 
freqüenta muito Pern::~mbuco, ou o Ministro da Justiç~ 
Fcrnundo Lyra que pelo menos, se considera um grande 
popu!istu, aliado ao não menos popu!ista Jarbas Va.scon­
celos, De m:.m~ra que tenho que acreditar no que diz V. 
Ex~ - pelo tempo de purlamentar, observador emérito 
unido u um grande Governador, que hoje dirige o Esta­

_ do de Pernambuco- tenho que acreditar, repito, no que 
v~ EX' ainda vui dizer, que o vencedor será Sérgio Muri­
lo. Agradeço ::~ interferência, pois estou atrapalhando um 
discurso_ q-Ue V. Ex.'· profere com muita oportunidade. 
Gostaria c!_e a.ç_resqntar que vamos esperar o 15 de no­
vembrO puni sabe-r se vence o p-opulismo; se o populismo 
caiu, desapareceu, ou se vencem os centristas e direitistas 
que se eilcontram aO lad~ ae V. Ex•. Ml!i_t~ ~brig~do. 

O SR. -AhERBAL JUREMA - Meu caro Senador, 
não resisto _à sugestão de V. Ex', quando fala em peso, 
no grandi_Peso óo Ministro ""A" e.,no peso do Ministro 
"'B". Em verdade, em política, há os pesos que soàem e 
os pesos que descem, e o -pesõ-do Ministro F'ernando 
Lyru está afundando, o populismo do Ministro Fernan­
do Lyra, pónftiantó não queria me antecipar à manchete 
do DiáriO- de Pernambuco, órgão independente, que não 
csiú ligado a nenhuma facção, porém que publica hoj~, 
meu curo Sena_dor e Líder inconteste do Maranhão, 
pUbliCa hoje. "Nova vantagem de Sérgio sobre Jarbas é 
de 16,6%." E hoje é o último dia, segundo me informa­
ram os experts em legislação eleitoral, em que se podem 
divulg<lf-aS-pesquisas. E ess11 pesquisa, no jornal de hoje, 
30 de outubro, Confesso me espantou porque, até orttem, 
Sérgio_ Muri_!o ti_nhu uma vantagem de 10 pOntos e vem 
hoje com 16,3%, descendo, portanto, o_itustre Deputado 
Jarbas Vasconcelos, ambos caíram, em relação aos pe­
núltírTIOs .índiceS, U 24%. 

O cx-P:refeito Augusto Lucena, uma das figuras mais 
simp:.íticils da política pernambucana, caiu também de 
I 3,4% pan1 10%. Diante dessa pesquisa e do que eu vi em 
Pcr~numbuco, nos comícios de rua, posso dizer ao Sena­
dor Alexandre Costa, como disse <lqui nesta Casa,-em se­
tembro de 1982, que_já havia ganho, na véspera, o candi­
d:\to do PMDB ::~o Governo do Estado. Ninguém acredi­
tava qtle Roberto M::~galhães vencesse o candidato do 
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PMDB, que era o nosso distinto colega Marcos Freue, 
Mas em setembro, viilte e pouco de setembro - e estão 
nos Anais, nos meus discursos- em setembro, vim à tri­
buna c disse aqui, na pres_ença do PMDB, que era nosso 
adversário naquele tempo, que Roberto Magalhães ga­
nharia as eleições de PernambUco, e ganhou por cem mil 
votos. 
-- Pois bem, hoje é- muito mais fácil, diante do peso de 
um Ministro, que deixa cair bem fundo a sua contri­
buição política para o candidato, e do peso leve de Mar­
co Maciel, que deve estar ajudando a subir o percentual 
do candidato Sérgio Murilo, nãcr tenho dúvida alguma 
de que Sergio Murilo nas urnas a 15 de novembro, será o 
candidato vitorioso do PMDB, com o apoio do PFL e 
do Governador Roberto Magalhães. 

G_osturia apenas de confirmar o que V, Ex• adiantou, 
porque V. Ex• é um político de mui"ta intuição. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte'! 

O SR. ADERBAL JUREMA - Com muito prazer! 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador Aderb§il Jure-
ma, peço a V. Ex• qu_e me permita participar da discus­
são da política pernambuc::~na ... 

O SR. ADERBAL JUREMA -Com muita honra, 
particularmente pela experiência de V. Ex~ 

-0 Sr. P~soS Pôrto- porque Sabe rriuito bem V. Ex' 
da iradição histórica de Pernambuco e, sobretudo, do 
Recife. Recife é uma cidade rebelde, Recife é a cidade 
cruel de Agaménon- Magalhães, Recife é a cidade da re­
sistência pernambucana, pois Pernainbuco foi o únicO 
Estudo que nunctl votou,_para Presidente da República, 
em êandidatos- da situação, ê Um Estado permanente­
mente de oposição; Recife é uma cidade de esquerda, Re­
cife fói o centro -para usar uma expressão muito em 
voga 1i- época ~ de subversão básico, da subversão no 
Brasil nos idos de 60, U.través das Ligas camponesas e das 
reações populttres. E é o Recife também de Jarbas Vas­
concelos, o homem que, nos tempos difíceis do autorita­
rismo, simbolizou a resistência em nome de um Partido 
que se chamava Movimento DemoCrátiCO B~asileiro. 

O SR. ADE:RBAL JUREMA - Mas ele teve, a seu 
ladq o ex-SeoadQr Marcos Freire, em todas as ho.ras~ _ 

O Sr. Passos Pôrto- Mas Recife, hoje, se divide­
Jarbas Vasconcelos não aceitando a tutela do PMDB 
municipal, porque o PMDB estadual lhe apoiou, através 
das lider::~nças incontestáveis de Miguel Arraes e de tan­
tos outros lideres da luta política de Pernambuco -a 
imprCssiío que temos, de fora, é que, em Recife; se vai de­
cidir o destino dos velhos P::~rtidos políticos; digo, "Os 
velhos." porque tudo passa rápido e se hoje, se chamam 
PMDB, PDS, como os velhos Partidos, eu diria que, no 
Recife, vão ser defiriidos os destinos dos velhos Partidos. 
A derrota de Jarbas Vasconcelos vai afetar o PMDB, 
que ê uin P::~rtido que v aí entrar, possivelmente, em crise, 
após as eleições de 15 de novembro, em que pese a sua vi­
tória na m<lioria das capitais do Brasil. Em Pernambuco, 
a impress::ío que se tem é que, mesmo que haja uma vi­
tória eventual"_d_o Deputado Sérgio Murilo, sem dúvida 
alguma, o rudic::~lismo, as posições definidas da política 
pcrnambuc11na nUa vão permitir que um candidato do 
PMDB seja eleito no Recife, com o apoio daquelas 
forçus que, durante muitos anos, contestaram as lide­
r<Jnças populares de Miguel Arraes, de Jarbas Vasconce­
los c também--:- por que não dizer- de Marcos Freire. 
Era esta a apredaçãci que eu gostaria de_ fazer, de nature­
za gené-rica, por uchar que o Recife, que tem sido a base 
de lu tu polftica no Brasil, líbcral e democrática, é onde se 
vui definir o destino dos velhos Partidos polfticos brasi-
leiros. ' 

O SR. ADERBAL ,JURE~fA- Muito obriga9o a V 
Ex~, Senador Passos Pôrto. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti. Acionand'o as 
cumprmhius) - O tempo de V. Ex• já se esgotOu. 

O SR. ADERBAL JUREMA- V. Ex' está me-adver· 
tindo do tempo; eu jú concluo. 
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O problema é que vejo Sérgio Murilo por uma pesqui­
sa do JBOPE, Jornal do Brasil e Diário de Pernambuco. 
Veja que a pesquisu é de respeito: 

"Sérgio Murilo está com 37,5%, enqu<~nto Jarbas 
Vasconcelos tem 21,2%." 

Isto aqui me parece definitivo. Mas o que é curioso 
nessa campanha, o que prevaleceu foi o que Eça de Quei­
roz recomendava aos portugueses:_ o bom-senso; o bom­
senso político do povo do Recife, do eteitor recifense; o 
eleitor recifense verificou que Jarbas Vasconcelos não 
eru o candidato do PM DB, porque perdeu na con­
venção; Sérgio Murilo era, portanto, o cscolhidQ do 
PMDB. Vem o PFL, comandado _por Roberto Maga­
lhães, e apóia a candidatura de Sérgio_Murilo, porque 
verificou que Sérgio Murilo eia um ca-iídiduto de centro­
esquerda, equilibre~do e que não adiantava vir com outro 
candidato de centro-esquerda - como nós temos -
quando já-º Sérgio Murilo saía pela vontade-dú- maioria 
dos Diretórios Regionais. 

Então, o Recife, que é uma cidade "inchada", na ex­
pressão sociológica de Gilbeitõ--freyre, prcciSi de uin 
prefeito que não seja apenus um ideólo_go; que seja um 
homem realizador e, para ser realizador, precisa, prag­
maticamente, do sustentáculo econômíco-finailceiro. E 
Sérgio Murilo vai ter o apoio do Governo do Estado, e o 
apoio do Governo Federal porque, no Recife, nós esta­
mos repetindo, em termos municipais, a Aliança Demo­
crática que elegeu Tancredo Neves e José Sarney; nós 
nos juntamos ao PMDB e o candidato não foi nosso, 
mas do PMDB. O próprio José Sarney teve que ingressar 
no PMDB para ser candíduto a vice-Presidente na chapa 
chefíudu por este mineiro inesquecíVel que foi Tancredo 
Neves. 

De maneira que, agora, Sérgiõ MurHo ê escolhido pela 
maioria do PMDB redfense, representada pelos Dire­
tórios regionuis, apoiado em Aliança Democ-rática pelo 
PFL, que tem maioria na Assembléia Legisl<7tiva e maio­
ria nos municípios do Estado, e com a simparia do Se­
nhor Presidente da República. Por que essa simpatia? 
Porque o Senhor Presidente da República tem que ter 
simpatia pela Aliança Democrática, que- o elegeu vice~ 
Presidente da República. 

De maneira que, com tudo isso reunido, _o povo do 
Recife confia que, com Sérgio Murilo, iremos- ter um 
Governo ÇoliticameOte équHibrado e economicamente 
apoiado. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex:• um 
aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA - Concedo o aparte a 
V. Ex~ solicitando que use rapidamente da palavra, por­
que o Presidente já me advertiu que deve encerrar meu_ 
discurso. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Fragelli. Fazendo -soa"r ã 
campainha.) - A Presidência solicita que V. Ex~ não 
conceda mais apartes, porque seu tempo já se eSgotou e 
há ainda dois oradores aguardando. 

O SR. ADERBAL JUREMA - Sr. Presidente, 
permita-me apenas ouvir o nobre colega Nivaldo Ma­
chado em uma rápida inrt!rvCnção. 

O Sr. Nivaldo Machado - llustre Senador Aderbal 
Jurema, lamento, a_trvés deste aparte que V. Ex~ me dâ a 
honra de conceder, in1erromper a exposiçüo brilhante e 
lúcída que o nobn.: campanhdro de representação popu­
lar estú fuzendo a respeito d:t recente história políticu de 
Pernambuco, na oportunidade em que analisa o pleito 
deste uno para a Prefeitura da Capital pern<tmbucane~. 
Sem dúvida nenhuma, V. Ex~ chamou a utençào paru um 
fato que I! importante para nós, do Partido da Frente Li­
beral. É u apoio dado da maneira mais espontânea, pelo 
nosso P~trtido, ao candidato do PMDB, sem u/iunça le­
galmente formalizada. impedidu quC foi pelo Diretório 
Regional daquele Purtido. Mas isso demonstra, sobretu­
do, que Pernambuco dá mais uma vez uma prova de ma­
turidade política, dl! lucidez. Pernambuco dá, pelos seus 
Lídert:s maiores, o_ Ministro Marco Maciel e o Governa­
dor Roberto Mugalhlies, à Nação, repito, mais uma pi-o­
va de muturidade política e de que coloca os interesses 
partid{trios muito ub.aixo do,s interesses do País. De for­
ma que, comprometido a apoiar o Governo do Presiden­
te José Sarney, e tendo viabilizado, através da Aliança 
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- Democrátit:a, a eleiçã.o do Presidente Tancredo Neves e 
a transição, sem trauma, para- o regime democrático, o 
Partido da Frente Liberal assegura, a nível municipal, no 
Recife, a Aliança DemocrCttica, mesmo em "colígação 
branca",_ com o objetivo de fornecer ao futyro Prefeito,, 
Deput<ldÕ SérgiÕ Murilo, que deverá ser eleito pela von­
hH.le do povo, Os meios de que ele precisa, com apoio do 
Governo Federul e do Governo do Estado, para enfren­
tar os gmves problemas da Capital pernambucana, "ci­
dade. inchada", na expres_~ào de Gilberto Freyre, lembra­
dú por V. Ex~ Por isso, quero, nesta hora, em aparte rá­
pido, salientar a maturidade política de Pernambuco e a 
posição de desprendimento total do Partido da Frente 
Liberu_l e das suas lideru_l]__ças maiores, Marco [VlaCitü e 

__ !!22.crtO-Mag&hifes~:=-~--·-· -~---

0 SR. ADERBALJUREMA- Vou concluir, Sr .. Pre­
sidente, agradCcerlctO-u sua tolerârlcia e também a parti­
cir:t:çiià-do Senad_Q_r_ Nival_d9 _Machasfo, com o §CU lúcido 
r_rp:lrte~- NÓs, em Pernambuco, representantes da Frente 
Liberal, gue estamos sob o comando çle um político ain­
da joverii, como é o Prof~ssor f3.oberto Magalhães, que _ 
veiri realizúndo, à frente do Governo dã Estado, uma 
Obt:t adminiStrativa~ Shl~l, ffiõdesta e de--pn:l-fundidade, 
queremos, desta tribunu, dizer a Sérgio Murilo que con~ 
Linue na sua campanha até_ 15 de novembro, para qu~ 
pOSsamos saud[t-lo como O Prefeito do Recife. (MuitO 
bt:nl!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Srs. Senaào.­
res: 

O Congresso Nacional receberâ, no dia 1'1 de no­
vembro, às lO horas, a honrosa visita do Sr. Primeii'o­
M_i_nist_ro__d_f!J~._epública Popular da China. Para recepcio­
n-ar Sua Excelência, ficam os Srs. SenadO"res convidados 
a cOmparecer ao S"ãfão Nobre naqUela oPOrtunidade. 

Gostaria de fazei-ti"ffi ap"elo aos Srs-. Semido~es que es­
tiveram presentes na Capital, para que compareçam às 
10 horas aqui ao Senado e, no Salão Nobre, fazermos a 
recepção do Sr. Primeiro-Ministro da República Popular 
da Cf!_J!ta. _$_ei_ g_ue~_u_rr~__9ia_em que poucos dos Srs. SenaR 
dores estarão em Brasília, mas faço esta solicitação mui­
to especial para que aqueles que se encontrem não dei­
xerrule co_mparecer à recepção que vamos dar ao Sr. 
Primeiro~ Ministro da China. 

O Sr. Alcides Saldanha- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vru como Líder. 

O SR. P~ESID-ENTE (José Fragelli) - Concedo_ a 
p-alavra ao nobre Senador Alcides Saldanha, como 
Líder. - -

·- ()SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pai":J _ _Ta~r __ 1,1!1')._ª_ c_gmun_icaçijo, comentando rapida­
"!ente um _fat_o ql!e _es_tã oçorrendo no Rio Grande do 
Sul,_ que é de importância e, inclusive,_ de reflexos nacio­
nais. 

Antes, Sr. Presidente, apenas para em voltando ao 
tema_QQ_il1l.s.tre Sena9-or, que nos antecedeu_na.tribuna, a 
respeito da eleição municipal do Recife, chamamos a 
atenção, em primeiro lugar, que de .todas as eleições as 
municipais são aquelas em que menos pesa o problema 
ideológico e, muitas vezes, mais pesa-a força pessoal do 
candidato. 

O Rt:cifc, _-como postou muito bem o Senador Passos 
POrto, é um fato sui gcneris. Dos segmentos do meu Par­
tido, ainda ao tempo de MDB. o segmento, talvez, mais 
ideologicamente postado à esquerda, foi com as lide­
ranças explêndidas de Miguel Arraes, de Marcos Freyre, 
de Jarbas Ve~sconcelos, então, de Cristina Tavares e ou­
tros. E exatamente, em função da luta mai~ ideológica, 
alguns tiveram diTiCuldades de absorVer a transição, o 
n~?men~o-:-- vam_os d!zer_~ de_acordo nacional por que 
estamos passando para que as coisas se renovassem. 
Compreensíveis. pois. posições que são tomadas. 

-Pessoalmente. Sr. Presidente, temos um lema; ''prefe-
rifffos errar coletiVamente dO que tentar acertar indivi­
duulme.Dt~"~..:.\cr~ditamos, fundamentalmente, nas orga­

nizações polí-ticas, sem as _quais, mesmos com .os seus er­
ros. mesmo com as suas falhas, não se faz,- nim Se conso­
lida a democracia. 
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O episódio, contudo,_está aí. Queremos apenas desta­
car. em relação ao discurso do ilustre Senador Aderbal 
Jurema, _que não está em jogo o peso de um ou de outro 
Ministro. Existem opções, nobre Senador. O Ministro 
Fernançlo Lyra fez uma opç11o; o Ministro Marco Ma­
ciel, como _é natural, fez outra, mas não serâ o peso de 
um ou de outro que irá decidir ou não a eleição; o que 
decidirá são fatores que estão quase que evidentes. 

O Sr._Aderbal Jurema- Per'!lite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALCIDES SALDANHA- Permita-me apenas 
concluir o meu pensamento, nobre Senador. Em seguida, 
darei o aparte a V. Ex~ 

O Sr. Sérgio Murilo, neste momento, tem a seu favor, 
não só aJorça natural do Sr. Governador do Estado, que 
era dos de lá e que veio para cá. Tem a seu lado também 
a fárça natural da própd3.-inâquina partidária e da sigla 
p:.lrtidãria que não lhe pode ser negada porque, mesmo 
tendo uma Parte do Partido que lhe contesta a posição 
de candidato, o nome PMDB, a força PMDB, reconheci-

- da em todo o País, é uma história belíssima e, como uma 
- - hístôria que. -mesrr]o nos m_º!'llentos em que ocorrem er-

ros- e eles têm que ocorrer, pois é uma organização de 
homens-. pesa a sigla partidária. De qualquer maneira, 
o Sr. Sérgio Murilo traz como sua bandeira, como a ban­
deira da sua campanha, o leme do PMDB. Somando-se 
ess<ls forças, é natural que esteja vencendo em Recife, é 
natural que vencerá. 

Veja V. Ex• Sr. Presidente, que não estou entrando no 
mérito. Tenho certeza, superado o episódio, os compa­
nheiros que hoje não se filiam à candidatura partidária 
mais por motivos pessoais do que proprianiente políticos 
- vamo_s assim dizer ,....--virão discutir, debater, e o 
PMDB pernambucano seguirá na sua trilha de partido 
que consegue avançar, desbravar e abrir as barreiras 
para prosseguimento da luta dos povos. 

Ouço, agora, com prazer, o aparte do nobre Senador 
Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema- Nobre Senador, V. Ex• me 
pennitirá eXplicar... ---

O SR. ALCIDES SALDANHA- Peço apenas que V. 
Ex~ seja breve porque disponho de apenas 20 minutos 
para concluir meu pronunciamento e ainda tenho que fa­
lar sobre o problema de invasão de terras. 

O Sr. Aderbal Jurema- Serei rápido. É que o proble­
ma de peso é um problema do ponto de vista do humor, 
porque o Ministro Fernando Lyra pesa muito mais do 
que o Ministro Marco Maciel. Enquanto um é peso pe­
sado~ o outro, é peso-pena. O peso-pena subiu e o peso 
pes-udo desceu. Foi isso o que disse, com certo humor, e 
não foi me referindo a outro problema, como poderia 
parecer. Sérgio Murilo é tão PMDB quanto Jarbãs V aS:. 
cancelos. Apenas, na Convenção Municipal, os Dire­
tórios zonais preferiram o Deputado Sérgio Murilo ao 
Deputado Jarbas Vasconcelos, mas ambos são peemede­
bistas de lutas as mais respeitáveis no Recife e em Per­
nambuco 
_O SR. ALCIDES SALDANHA- Muito obrigado! -e 

que no humor de V. Ex~. poderia ficar posto que houves­
se um jogo de influênCia de Míni"stro a Ministro-, cujo 
candidato que vencesse fosse mai~_ forte do que o outro, 
o que não está em causa. 

Sr. Presidente, na verdade, o que nos traz à tribuna, 
como Líder do PMDB ocasionalmente, é o fato que 
ocorreu no Rio Grande do Sul, na madrugada de ontem. 
Vou dar o-s dados corretos, porque alguns jornais trazem 
dados contraditórios. da informação do Sr. Delegado do 
INCRA, no Rio Grande do Sul. Na madrugada de on­
tem, cerca de 3 mil agricultores sem terra, três mil 
famílias, invadirarri- a cbamada Fazenda Annoni, no Rio 
Grande do Sul. e lá estão tentando resolver o seu proble­
ma que se arrasta há muito tempo. 

A constatação, Sr. Presidente- apenas para lamentar 
o futo- é que essa fuzenda está desapropriada pelo Go­
vcrnÇl há 17 anos. Exatamente há 17 anos, ainda no Go­
verno do Sr. General Médici, ela foi desapropriada para 
assentar agricultores sem terra, mais especificamente, 
para assentar os chamados "afogados do Paço Real" -
homens que tr:.~balhavam o campo e cujas terras foram 
alugadas pelas barragens do Paço Real. 
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País bem, feito o decreto desapropriatóri<i; contestou 
a família Annoni a possibilidade em relação aos valores 
a serem pagos, e infelizmentç, até hoje, se discute na Jus~ 
tiça. A .fazenda, lã está, com colonos aguardando por 17-
\ongos anos uma solução que, até hoje, infelizmente, não 
havia sido dada. Não somos daqueles que recomendam 
que se invada qualquer tipo de terra. Mas, vejam os Srs., 
que os colonos do Rio_ Grande do Sul, com uma paciên­
cia quase de Já, aguardaram durante 17 anos que alguma 
coisa fosse feita. Em determioa_do momento, resolveram, 
pacífica e organizadamente, localizar-se na f~enda, 
como a dizer que nós teni.os que apressar determinadas 
coisas, que não é possível apenas se dizer que estamos to­
mando providências. Não se brinca nem com o direito de 
trabalhar, nem com o direito de sobreviver das pessoas. 
Na verdade, esses homens que lá estão esperam hã 11-
anos paru ver o seu problema resolvido, problema gera­
do ex.atumente com a criação de _barragens que serviram 
a todo o Estado, que serviram a todo o País e que preju­
dicaram, individualmente, a _[llaioria d_esseS homens. A 
verdade é que, hoje, nos 7.500 hectares da fazenda, não 
será possível localizar as_ três mil famHias que lá estão. O 
Sr. Ministro da Reforma Agrária está tratando disso de 
uma maneira correta, de uma maneira séria. É preciso, 
pois que, além de se apressar o assentamento na fazen-aa­
Annoni, se veja no meu Estado, Rio Grande do-Sul, ou­
tras áreas que estão há muito tempo sob o estudo do lN­
CRA para fazer assentamentos. O Rio Grande do Sul 
orgulha-se da qualidade de seus agricultores. Em qual­
quer parte do Pa(s, Sr. Presidente, encontramos o agri­
cultor gaúcho, com a sua capacidade de trabalho, levan­
do o progresso que ele cria na produção primária. t: in­
justo, é até- digamos assim - uma incongruência que 
esses homens andem vagando pelos corredores do RiQ __ 
Grande do Sul e que não encontremos até agora uma so­
lução adequada para o seu problema. 

Confiamos no "St. Ministro da Reforma Agrária, con­
fiamos no Presidente da República, de que esse proble­
ma. pacificamente; Sem violências, será resolvido, para 
dizer que os homens preferem ficar no Rio Grande do 
Sul, dentro do princípio de que todos têm direito, -que­
rem um lugar para trabalhar- não pedem m_a_is do que 
isso, e estão fazendo pacíficaffietl.te. Tenho certeza d~­
que terão, em breve tempo, a solução que esperam hã 
mais de 17 anos. -

Era o que tinha a dizCr, Sr. Presidente. (MuitO b~m!Y 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Se~J..ador Benedito _Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
muncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senªdores: 

No momento em que assitimos a esta Casa com a pau: 
ta abarrotada mas compreensivelmente os Srs. Senado­
res dirigindo-se aos seus Estados porque lá têm também 
parte das suas obrigações, como representantes do povo, 
que é conduzir as eleições que se realizam, não só nas 
Capitais aos Estados, mas também nos Municípios antes 
consideradQs Ãrea de Segt!rança Na_cional, hã que Se la:. 
mentar, com tudo issQ~ Sr. Presidente, a _par da necessí­
dade de se votarem matérias urgentes, a notícia que aca­
bo de r~eber, por intermédio do DeputidO --SiqUeira 
Campos. de que, em meu Estado, onde atravessamõs o 
chamado período autoritário sem registrar fatos da 
maior -gravidade, no entanto, hoje, com- a alafdeada 
Nova República, a Assembléia Legislativa do meu Es~a­
do foi invadida por agentes da Polícia Federal, para 
forçar um Deputado do PDS __ a prestar depoimento aos 
agente!!, lá no recinto da Assembléia. Por ser ele joverri, 

.e..c;capou do cerco policial, conseguiu chegar ao_ microfo­
ne, à tribuna da As_s_em_bléia, e denuniar o fato com _o 
que. segundo o Deputado Siqueira Campos, os agenfê"s 
da Polícia Federal deixaram a Assembléia Legislativa às 
pre..c;sas. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, registrava- aqUl"um 
fato de causar r~a!mente estranheza: é que o Ministro da 
Justiça. com toda a sua responsabilidade funcionar e 
política, alardeava, através dos jornais, que ia deixar a 
Capital da República e aqui só regressaria após a aPU­
ração do pleito, no qual S. Ex': está tão empenhado em 

eleger um candidato que, por sinal, é adversário do seu 
Partido, na cidade do Recife.- _,-- , 

HoJe:-sr. Presidente, quando precisávamos- da pre­
sútça dO Ministro Fernando Lyra, para receber esse cla­
mor dos goianos, S. Ex~ que tem sido tão zeloso em acu­
sar a legislação vigente de entulho autoritário e, conse­
qUenteinente, induzir nossa gente à desObediência civil, 
ao desrespeito da ordem, S. Ex' que tem sido tão presti­
mo-sO eiTl"CoTidenar ·a legislação em vigor, nenhuma pro­
.rosta substantiva no sentido de alterá-la diljgenciou, ou 
encaffitnROU~-a-o Cõngressõ-·Nacional Mesmo porque, 
-parece qties.--EX•-prete'n:de não- tenhamos lei alguma, 
porque ã -que a[ estã é entulho autoritário, a qlie ar está 
não deve ser obedecida. E mo nomento e~ que o País re­
clama fia- eiêclama um comando firme da ãÇãõ do Go­
verno- F'ederal, como o período milindroso que suscita 
paixões, que no momento -é o pré-eleitoral, eis que o Mi­
nistro se ausenta da Clipltal da Repúblíca, segundo suas 

-- Próprias palavras, para cuidar especificamente da sua 
função Oe-cabo eleitoral na cidade do Recife. 

cii-a, s·r. Presiderite, por certo, deve ter o 01retor da 
Políciit Fedêfal para colher a nossa reclamação, recla­
mação que se faz mais grave em face de termos, em 
Goiãs, o Superintendente da Polícia Federal como um 
ex-candidato a Deputado Federal pelo meu Partido, peio 
PDS, que Únbora frustrado por ter alcançado uma vo­
tação realmente irrisória, não creio estivesse distorcida a 
consciência moral e profissional daquele Superintenden­
te ao po.nü:lCfe desrespeitar o Poder Legislativo, determi­
nando ·a invasão da Assembléia Legislativa para tomar 

- unl·depciimeilto "na mút3.", tomo se poderia dizer na 
gíria de um Deputado estadual. Até quero e prefiro acre­
ditar, Sr. Presidente, que esses agentes fizeram sem auto­
ri_zaçâo d_á~$u_perinteri.dente.- De qualquer- forma, vêeni 
V. Ex• esse TatÕ é realmente odi;p!Orável; mais ainda por­
que temos no atual Ministro da Justiça, um ovelha Parla­
mentar, um Deputado Federal afastado por licença 
consiTfúcio"nal, no-cáso a Câmara dos Deputados, para, 
como Ministro'da Justiça, ordenar a vida do País e de 
modo especial na área da ordçm pública. 

Esta é a queixa, Sr. Presidente, esta é a reclamação que 
vetit dos goianos, de modo particular dos goianos da re­
gião do Tocantins, que aguardam, há 176 anos, a reafi-
7.aç5õ~do sonho de sua emancipação política. 

O Sr. Alcides Saldanha - Permite V. Ex' um aparte? 

·o SR._ BENEDITO FERREIRA - Ouço o ilustre 
Líder do PMDB. 

--0 Sr. Alcides Saldanha - Nobre Senador Benedito_ 
Ferreira, preocupado com as afirmacões de V. Ex', gos­
taria que nos fornecesse, depois, os dados necessários 
para que pudéssemos, amanhã, trazer uma satisfação à 
Casa, pOrqu=e~-realm-ente, seria condenâve_l a existência 
de um fato dessa ordem. Não.estou dizendo que o Depu­
tad_o Siqueira Campos não tenha informado bem V. Ex• 
Quero saber todos os detalhes para poder trazer, junto às 
autoridades gove,rnamentais, senão as explicações até o 
pedido de desculpa, se for o caso, de o fato ter ocorrido 

·~exatamente nas proporções lamentáveis que V. Ex.' está 
trazendo. Esse Deputado dó PDS teria que prestar de­
poimento ou inquérito sobre o quê, Senador? Porque 

--isso não foi informado ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Não me ocorre a 
causa, o Deputado não me informou a causa e as razões. 
M~SJ,lQl_a __ cQi§a p_ÇJSSQ_ adiantar a V. Ex•: que não foi em 
flagrant&__deli!o, _ _pois_ng caso, ele teria sido preso. Por 
certo, é algum processo que lhe é movido. Hon~stamen­
te. nào sei, mas vou procurar inteirar-me para trazer a V. 
Ex~. ~ --

O Sr. Alcides Saldanha - E teríamos a satisfação de 
p"tC:S_tar"i{ esta Casa e a V. Ex~ todas as explícações neces­
sárias-. com a hurrindade que Se faz presente nesta hora, e 
até um pedido de desculpa, se for o caso, fazendo com 
que o Governo tome providências não só para que o fato 
não serepita, ma_s para punir aqueles que, em momento 
como este, ousaram ultrapassar as suas finalidades cOns.:­
titucionais. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Agradeço e real­
mente· não pOdêi'ia e..-.perar de V. Ex• outro comporta­
mento. outra atitude. 

Outubro de 1985 

Mas, Sr. Presidente, dizia que Goiás ficou como que 
hibernando, por mais d.e um século, o sucesso da garim­
pagem predatória, ali assinalada pelos Bandeirantes, 
quando registrou um verdadeiro surto de progresso. 
Mas, isolado do resto do Brasil, como sabem V. Ex•s, 
sem meios de transporte, ficou nosso Estado numa vidi­
nha de subsistência praticamente vegetatiVa. 

Viei'ãm melhores dias, veio Brasília, veio a Belém­
Brasília, veio afinal, Sr. Presidente, uma nova perspecti­
va Para o interior brasileiro com a interiorização da Ca­
pital: veio o exemplo da divisão do Estado de V. Ex•, que 
motivou mais ainda, sob todos os aspectos, a proteção 
daquela nossa gente em alcançar a autonomia adminis­
trativa para-ser mais do que um caminho para o progres­
so e o desenvolvimeflfõ da Região Amal!:ônica, mas,_para 
ser como, de fato,já se constitui a região tocantínia, mais 
do que um suporte, mais do que um tranpolim atê para a 
integração da amazônia à comunidade brasileira. 

O que é deplorável, Sr. Presidente, é que um dos goía~ 
nos mais ilustres, um daqueles que, inclusive, jâ tiv~ram 
oportunidade de governar o Estado - e governou-o_ 
bem, por amor à verdade, como seu adversário, é neces­
sário que eu exalte esse aspecto - seja ele o único a se 
antepor a esse anseio, a essa aspiração- aspiração essa 
que já foi uma vez votada pelo Senado Federal e pela Câ­
mara dos Deputados, lamentavelmente, vetada pelo Po­
der Executivo. 

Mas, a verdade é que todas as bancadas de todos os 
partidos da Assembléia Legislativa jã se manif6Stararii 
se, por escrito, favoravelmente à medida como toda a 
bancada federal de todos os Partidos na Câmara dos De-­
putados também, até aquele que poderia sofrer a incom~ 
preensão da população do Estado como um todo, como 
se ele ·estivesse se demitindo da responsabilidade de ad~ 
ministrar parte de um inteiro que o elegeu Governador, 
e..c;pecificamente o atual Governador do Estado; o ilustre 
Governador I ris Rezende Machado não só tem aplaudi~ 
do e apoiado o nosso projeto, mas foi bem além, ante a 
perspectiva de votação aq!Ji no Senado, a inclusão na 
Ordem do Dia, como de fato ocorrera com o projeto, S. 
Ex~. antecipando-se aos anseios de sua gente, foi ao Pre­
sidente da República pedir pela sanção do projeto, so­
nho ~o po~o_ tocantino. 

Não obstante, Sr. Presidente, todos esses fatos e a pre­
sença marcante de todas as lideranças polfticas do Esta­
do, em favor da idéia ainda lamentavelmente, inexplica­
velmente, o ilustre Senador Mauro Borges em obstruir, 
em mutilar até com emendas, o projeto, que sabe, S. Ex•, 
a esta altura, não ser mais apenas uma aspiração do 
povo tocantino, não só do povo do Estado de GOiás, 
mas de quantos patriotas puderam verificar, puderam 
comparar os resultados verificados no antigo Estado do 
Mato GrossO. 

O que recolheu a Re_gião Centro-Oeste e de modo par­
ticular o Estado do Mato Grosso, Sr. Presidente, com os 
benefícios da divisão territorial?_ 

Eu traria aqui, Sr. Presidente, já que a preocupação do 
ilustre Presidente Sarney, quando vetou a matéria, foi 
exatamente um fato que a renda per caplta de lCM, na 
região tocantínia, seria insufiCiente para que aquela re­
gião pudesse vir a se constituir e sobreviver como um Es­
tado. 

Sr. Presidente, fiz uma avaliação, transformando em 
ORTN aquilo que foi gasto pelo Governo Federal, com 
a di\iíSão e a criação do Estado do Mato Grosso do Sul; 
encontrei exatamente 640.000 O R TN e curiosamente, Sr. 
Presidente, essas 640.000 ORTN, a preço de hoje, não re­
preseriiam segller o- TCM arrecadado na cidade de Ar~­
guarína, anq passado. Veja V, Ex•, Sr. Presidente, aquela 
região em que o Governo do Estado diga-se de passageln 
com certa bravura moral, é a favor da divisão, diz·atéda 
dificuldade que tem para deslocar~se para inaugurar 
obras, quanto mais para realizá-las e ele as têm realizado 
naquela região. 

_Mas, Sr. Presidente, veja V, Ex' que se o problema era 
receita tributária, uma única cidade, sozinha, respondeu, 
no ano passado, a preços de hoje, aos valores de ORTN, 
àquilo que e..c;tamos estimando para implantação do 
novo Estado, que é exatamente 640 mil ORTN, dispçn­
didas pelo Governo Geisel, à época, para implantação 
do Estado do Mato Grosso do Sul. 
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Pois bem, Sr. Presidente, só Araguína, ano passado, 
rendeu aos cofres do Estado, em ICM, importância su­
perior a 640 mil ORTN. 

Agora, Sr. Presídente, só gostaria de chamar a atenção 
para aqueles que ainda não tiveram oportunidade de cal­
cular os números das receitas tributârias dos estados; 
gostaria de chamar a atenção que já trouxe aqui e que é 
uma série histórica da receita de ICM de 78 a 84-, Onde 
identifico o Estado do Espírito Santo como um dos mais 
pobres a ponto de ser levado via CQNFAS a receber o 
mesmo tratamento dispensado aos Estados nordestinos. 
Temos verificado que, da implantação do ICM até 1984, 
aquele Estado registrou um índice de crescímento de L 
milhão 250 mil por cento. E, no entanto, esse mesino Es­
tado, de I 978 a t 984, teve um índice de crescimento de 
receita de 12.715%, enquanto São Paulo cresceu 8.104% 
-corroborando aquela nossa tese de que ê o maior leito 
da sonegação -do País- e o_ Rio de Janeiro, ainda mais 
enfático na sonegação, s_ó creSáir 5.74"l%, ou seja, a me­
tade daquilo que cresceu o Espírito Santo. Atentem bem, 
Srs. Senadores, V. Exts sabem que Mato Grosso foi divi­
dido em 1978, e 1979. De 1979 pãm cá, Sr. Presidente, a 
soma do ICM dos dois Estados- Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul - apresenta um crescimento de 20.305%, 
vale dizer, quase o dobro do índice veríficado no maior 
índice brasileiro, no caso o Espfrito Santo, e quatro vezes 
o índice de crescimento verificado no Estado do Rio de 
Janeiro, e duas vezes e meia o índice verificado no Esta­
do de São Paulo. Sr. Presidente, creio que para aqueles 
que ainda não confiani no retorno SegurO da rapidez 
com que a União teria como resposta positiva, em ter­
mos de desenvolvimento, em termos de integração nacio­
nal e, sobretudo, em termos_ de receita eu diria Q.ue co­
nosco se debruçassem sobre esses números. Tenho espe­
rança de que o próprio Senador Mauro Borges venha a 
rever sua posição, que, como foi salientado, conflita com 
a de todos os Deputados Estaduais, com a opinião de to­
dos os Deputados Federais, com a de seus dois colegas 
de bancada nesta Casa, como de resto, a esta altura, com 
todos aqueles que realmente querem o Brasil desenvolvi­
do harmônicamente. 

Era o que tinha a dizer Sr. presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentei, ontem, ao Exmo. Sr. Procurador Geral da 
República uma arguição de iilconStituciêinalidade no to· 
cante à lei de informática. São 5-et<:_ o_s artigos e princfpios 
constitucionais violados: o priócípio da livré iniciati~a, o 
da livre empresa, o de isonomia, o da livre associaç!o o 
de liberdade de profisSão~ o de direitoS adquiridos e o de 
indelegabilidade das funções. 

Não estafarei meus colegas, nem lhes roubarei o pre­
cioso tempo, com a leitura do longo arrazoado jurídico, 
rrecedido de carta ao Dr. Sepúlveda Pertence, Procura­
dor Geral da República, a quem cabe encaminhá-lo ao 
Supremo Tribunal Federal. Eu pediria apenas Sr. Presi~· 
dente, que o texto que o entregarei à Secretaria seja 
transcrito nos Anais do CongressO Nãcional. -

Também são __ eivados de inconstitucionalidade o 
Decreto-lei n~' 2.203 e ·o Decreto n~' 9!.146. O -Primeiro 
restabelece a condição de empresas nacionais sociedades 
de capital aberto, anteriormente cassadas: A arguição se 
baseia em que não se trata de ma_têria regulável po~ 
decreto-lei. Quanto ao Decreto-lei nl' 91.146, ele, incons­
titu_cionalmente, abusou da delegação de funções, ao 
transferir o CONIN da esfera da Presidência da Repúbli­
ca, onde a lei o havia situado, para o Ministério da Ciên­
cia e Tecnologia. 

Todos se recordam, Sr. Presidente das condições de 
votação da Lei de Informática. Foí" uma explosão nu­
clear de irracionalidade. A Comfssão Mista, criada em 
virtude do regime de urgência urgentíssima, se recusou a 
ouvir uma arguição qUe propu.s de inconstitucionalida­
de, e não conheceu da petição de audiência das Comis­
sões de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados 
e do Senado. lembremo-nos ainda, Srs. Senadores, que, 
aquela ocasião, 185 Senadores e Deputados se dirigiram 
ao Presidente da República, João Baptista FigUeiredo, 
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para pedir-lhe prorrogação de prazo para um exame 
mais aprofundado do çomplexo assunto. Interessado em 
criar um fato de Segurança Nacional (note--se a Secreta­
ria Geral e não o Conselho), o Presidente denegou este 
pedido. O rcsulado foi uma peça eivada de inconstitucio­
nalidade e de imperfeições técnicas, votada sob regime 
de decurso de prazo, e por voto de Liderança. Um verda­
deiro eritulho autoritário, expressão de que hoje se usa e 
se abusa. Uma dessas imperfeições foi, precisamente, 
cassar-se a nacionalidade das sociedades de capital aber· 
to, incluindo algumas pertencentes aos maiores grupos 
brasileiros, como: ITAÚ, DOCA DE SANTo-S, BRA­
DESCO~- etc. O Executi_vo tentou cor..rigir a lei pelo re­
curso ao-rrecret:O-lei. Assim, o Decreto-lei n9 2.303 reria~ 
cionaliza a_s_ _ _trnpresas cassadas, mas o faz inconstitucio­
. na I mente, pois, composição acionâria não é matéria sus­
c~ptivel de decretos-leis. 

Sr. Presidente, gostaria de chamar a atenção desta 
CaSa para- dÕis fatos -o p-rimeiro é a difusão confagíõS"a 
do conceito de reserva de mercado, que virou uma espé­
cie de Aids do nacionalismo de faria, Para usar a exPres­
são do saudoso Presidente Castello Branco. O Ministério 
de Ciência e Tecno~ogia, que não é um Ministério e, sim, 
um dispendioso ••guichê de repasses" e uma "usina de 
conflitos," preteri de estender a reserva de mercado, ob­
viamente sem nenhuma provisão constitucional ou res­
peito à lei, i'l engertharia genética, à química fina, à mecâ­
nica de precisão e, quiçá, ao softhware. 

Como se -isso não bastasse, o CDI,- Conselho de De­
senvolvimento lriduStrial- ligado ao Ministério da In­
dústria e COmércio, estabelece que só poderão fornecei' 
mhiluifrlas hidrelétricas as firmas poSsuidoras do CRF 
- CertifiCado- de Registro de Fabricação. Só quatrO fir­
mas de pequeno porte e pouca eXperiência foram regis· 
tradas. Precisamente as empresas de maior experiência 
no ratrto, Bardela, Voigt, Mecânica Pesada, Siemens, etc. 
não puderam, por isso, se qualificar, numa concorrência 
aberta pela COELBA, na Bahia. 

O Sr. _Benedito Ferreira - V, Ext me_ permite, nobre 
Senador Roberto Campos? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu tive o privilêgio, conce­
dido por V. Ex', de ser um dos subscritores da represen­
tação que V. Ex• encaminhou ao Procurador-Geral da 
República. Na oportunidade, não indaguei de V. Ext, 

- in as, agora;- fealmeote, aCode-me a oportunidade da in­
dagação. Qual~ __ o ponto de vista atual do Executivo? Hã 
mllnifes(ações do Ex&1ei:tHssimo- Se~hor Presidente José 
S-arney no sentido de reestabelecer o princípio e a traw 
diç11o brasileira de foi-talecer a iniciativa privada, a livre 
empreSa, sem dúvida alguma. Mas não _sei se esse ê o 
pensamento do Governo. Ê verdade que a medida, real­
mente. foi oportuna, da parte de V. Ex•, porque, na- Co­
miss-ão" que trata do restabelecimento das prerrogativas 
do Congres~o Nacional, já se cuida de incluir o cargo de 
Procurador-Geral da República sujeito à aprovação do 
Senado, o que daria, inequivocamente, maior indepenw 
dência ao Procurador-Geral da República em relação ao 

-o_ Executivo. H~~eria um comprometimento do Procura­
dor com os dojsPod~!es, o que lhe daria a independênCia 
que. lameiltavelrriente, parece-me que não tem atualmen-­
te: Porque, no caso, corri um homem da confiança do 
Executi.vo, estritamente do Executivo, fica este" com a 
prerrogativa, com direito de fato de conslderar aquilo 
que é bom ou que é ruif!l, aquilo que deve oU· não deve 
ser sUbmetido ao Judiciário, mesmo em se tratandO de 
princfpios consagrados na Constituição. Mas -fica reserw 
vado. repito, e gostaria de em repetindo~ enfatizar, ao 
Poder E,x~cutivojulgar Qa conveniência, porque me paw 
rece que essa representação, salvo melhor juízo, porque 
leigo, só teria curso e chegaria ao julgamento do Supre­
mo Tribunal Federaf se assim ~ntender o Executivo. ~ 
essa a indagação e, ao mesmo tempo, o registro que faço 
dos trabalhos que vêf11- sendo desenvolvidos naquela Co­
missão, que vem se-esrrH~ftando, sem dúvida alguma, em 

-aprimorar o funcíôilamento das nossas instituiÇões. -
Mas, voltando ao ponto inicial, já que V. Ex• caminha 
para o desenvolvimento do texto e da substância do seu 
pronunciamento, crê V. Ext que t~rfamos efetivamente, 
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por parte do atuar Governo, um ponto de vista favorá­
vel. não quanto ;l idéia mas. pelo menos, que ela fosse 
submetida ao julgamento do nosso excelso pretório. Esta 
é a minha colaboração. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Muito obrigado, 
nobre Senador. Sua argUição contém dois pontos: o pri· 
meiro é uma indagação sobre o pensamento do Poder 
Executivo. Obviamente, como homem de Oposição, não 
seria eu mais autorizado para essa difícil e sibilina inter­
pretação. porque, pelo que noto no comportamento do 
Executivo, há uma diferença entre o pensamento e o 
comportamento, O pensamento tem sido anunciado pelo 
Presidente Sarney da seguinte maneira: remoção do au­
toritnrismo e asserção da primazia da iniciativa Privada e 
da liberdade empresarial como .. motor de crescimento". 
O comportamento é diferente. Temos tido uma reafir­
mnçào do autoritarismo em váriOs casos setoriais. E cer­
tamente O qUe existe, atualmente, no ramo da informáti­
ca, é uma severa mutilação da liberdade empresarial 
pois, como já indiquei, são várias as liberdades violadas. 

Concordo com V. Ex• em que a Procuradoria Geral da 
República está hoje em posição ambígua. Essa ambigüi­
dade de posições foi reconhecida pelo próprio Dr. Sepúl­
veda Pertence em seu discurso de posse. Disse ele que a 
Procuradoria Geral tem duas funções, às vezes conflitan­
tes. Uma delas é a advocacia do Executivo, portanto, a 
defesa do Poder Executivo e, a outra, que lhe cabe tam­
bém legalmente, é a função de fiscal da juridicidade dos 
atos dos diversos Poderes, inclusive, do Poder Executivo 
em suas relações com o Legislativo. Nesta segunda 
função é necessário ter absoluta independência. Um 
meio de assegurar essa independência - talvez uma con­
dição nec!!s_sária conquanto não suficiente- seria preci­
samente, como indica V. Ex•, que o Procurador-Geral da 
República fosse nomeado por mandato definido, sob 
aprovação do Senado federal. Isso lhe permitiria agir, 
tumbém, na defesa dos cidadãos que podem se sentir fe­
ridos pela injuridicidade de atuação dos Poderes da Rew 
públic<l. 

Espero: como V. Ext, que a sugestão da Comissão de 
Prerrogativas seja acolhida nesta Casa, no Congresso 
Nacional e aceita pelo Poder Executivo. Não se trata de 
sanção do Executivo, de vez que as emendas constituciow 
nais são pr-o-mulgadas pelo Congresso. 

Continuando a minha linha de racioncínio, Sr. Presi­
dente. sobre os perigos dessa pulutação de reservas de 
merendo, mencionarei que ontem me veío à mãos uma 
coisa ainda maiS bizarra. Um projeto em curso na Câma~ 
ra dos Deputados e aprovado, estranhamente, na Comis­
são de Constituição e JUstiça, que estende o conceito de 
reserva de mercado ao coffiêrcio varejista, abrangendo 
deste "artigo de uso _corporal" ··sanduíches", "material 
para escritório" e "aparelhos de som". São 44 grupos di~ 
ferentes__ de produtos de consumo popular, que seriam 
ohjetos de reserva de mercado no comércio varejista, -ob~ 
viamente com grave diminUição da concorrência e grave 
prejuízo para o consumidOr. Mesmo as empresas que 
aqui já estejam ínS:taladas, se tiverem mais de 30% do 
capital total em mãos de não residentes no País, não po­
deriam mais se expandir. O texto é impreciso, não se 
sabe bem _c_omo definir uma "empresa de comércio varew 

-- jista", pofqtie a grande~ maioria das empresas pratica 
amDãS-as atividades. a de afãcado e a de varejo. Mas 
Cúrefour, _Nestlê, Johnson e Johnson, McDonald, e 
Vá tia-s outras ·organizaçõeS -de comercialização - talvez 
mesmo; sei lá, a Souza Cruz, na medida em que tenha al­
guma aiTvídade de varejo, -estariam proibidas de se ex~ 
pandir. E ficaria Vedado eo ingresso de capitais novos, se 
issO íin-plicasse em quatquer parcela acionãria com poder 
votante. Até parece qüe o Brasil deixou de ser um País 
escasso de capitais.-

A continuarmos assim, meus senhores, o Brasil se fe­
chará inteiramente_ a capitais de risco, limitando -se a_ 
mendigar empréstirilos, que, d~ antemão, se declara inca­
pacitado para pagar. Lembremo-nos de que, no caso dos 
eri1Prêstiinos, ao contrário do capital de risco, não é su­
prida tecnologia nem experiência organizacional; esses 
são bens que teriam de ser comprados à parte, agravan­
do o custo __ do empréstimo. 

O segundo assunto, Sr. Presidente, que gostaria de 
mencionar é ã. aprexentação, pelo Poder Executivo, do 
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PLANIN - Plano Nacional de Informãtica e Auiõ· 
mação. cuja submissão ab_CongresSO Nacional é prevista 
na Lei de Informática. Infelizmente o Presidente não nos 
enviou. também. o plano alternativo do Ministério das 
Comunicações que foi apresentado ao CONIN. Deve­
mos solkitá·lo ao Executivo para que façamos um julga· 
menta ponderado da matérja_e_ conheçamos as divergên­
cias honestas que ex.iSteffi dentro da administraçãO -fede­
rale que pertubam, obviamente, a eficiência do mecanis­
mo, 

Primeira coisa_ a d_i_zer so_b.rJ;._o PLA NIN é que não é 
plano nenhum. Não tem as características mínll:riáS-ae­
plano, características que, como -planejador do Progra­
ma de Metas do PAEG . ..e .. do.Plano Decenal, aprendi se~ 
rem os requesitos iridispensãveis de qualquer plano: -
esrecificacão Clara_ dos objetivos, com hierarquização de 
prioridades: indicação de fontes e usar de recursos; anãli~ 
ses de custo~benefícios; especifiCação do agente de imple~ 
mcntaçào, público ou privado, com indicação dos incen~ 
tivos, se os houver; e tributos, se pertinentes, cronogra~ 
ma de execução e mecanismo de controle e avaliação. 

Metade, pelo menos, Sr. PresidenteLdo PLANIN é um 
simples passeio histórico Pela evolução da informãticã 
brasileira, com muito ufanismo e -pouCa aValiação críti~ 
ca. Mesmo como his_tória é mã literatura. Nele, a SEI 
avoca pura si mesma o mérito de desenvolvimentos que 
foram devidos a outros Min-istérios e orgãos da adminis­
tração. Não fornece nenhum_a Cõmparaçã_o internacionif 
que permita situar nos~o desempenho no contexto mun~­
dia!. Esse desempenho pode ser bom ou mau, mas, para 
ser apreciado na sua inteireza, é preciso que seja compa­
rado com o que está ocorrendo na cena mundial. Basta 
notar. para efeito de comparação, que, partindo de uma 
base já enorme, o valor da produção de hardware nos Es­
tados Unidos cresceu de 100% de \982 para 1983, e de 
11% de 1983 para 1984. (Este último ano foi bastante de--­
primido pela semi-saturação de vários segmentos do 
mercado). Taxas explosivas de crescimento s_e verifica­
ram em outros países onde o espírito empresarial nativo 
não foi amordaçado por intervenções burocrátiCas do 
tipo SEI. A luz desses d-ª@_s, _ _a_s_ taxas de crescimento de .. 
que a SEI se orgulho não compravam o sucesso do diri­
g:ismo estatal. 

Outro grave defeito do P"~A NIN é a deliberada assi­
miliação das telecomunicações à informática são coisas 
intimamente ligadas- os franceses já cunharam mesn].O. 
a expressão .. telematique- mas necessitam de tratamen­
to distinto; o processamento e estruturação de infor:. 
mações é objeto da informática; e a transmissão de infor­
mações é objeto das telecpmunicações._ -

O Programa Alternativo do Ministro das Comuni­
cações, infelizmente não acolhido pelo CONIN, parece­
me bem mais sensato, pois ensejá uma descentralização 
de atribuições, botando as coisas nos seus lugares, como 
era aliás a intenção do Congresso ao passar á Lei n'i' 
7 .232, que previa a répã.rtição de atribuições, sofrendo, 
nesse particular, um desavisado veto presidencial. 

O CÚNIN, segundo esse p\arlo descentralizado, agiria 
através de cinco subcomissões permanentes: a Subcomis­
são de Incentivos e Fomento, na qual teriam, compreen­
sivelmente, predominância os Ministérios da_ Fazen-da e 
do Planejamento; a_-ª_ubcomissãq de Política Industrial e 
Tecnológica, na qual atuariam prin-cipalmente o MÍnis_­
tério de Ciência e_Tecn-ologia, o Ministério de lndústria e 
Comércio. o MinistériO de Comunicações e _o EMFA; a 
Subcomissão de Política Regional onde t~iarn ~oz mais 
pronunciada o Ministério da Faze_nda, SEPLAN, o Mi­
nistério do Interior e a Secretária Ger3l do Cons_elho de 
Segu_r . .mça Naciorial; a_ Subcomissão de Normas e~ Pa­
drões. onde dominariam, compreensivelmente, aliãs, o 
Ministério da IndúStria e·comérçio, o da Ciência e Tec:­
nologia e o de Mina-s e Energia; e, finalmente, a Subco­
missão de Direitos Individuais e Públicos, onde teriam 
assento e voz predominante, o Ministério do Trabalho, o 

'das Rdações Exteriores e a Secretãria Geral do Conse-
lho de Segurança Nacional. -

r-..~sa decenlraJização de análise, utilizando a mâquína 
existente e a experiência já adquirida por cada um dos 
Miilistérlos. permitiria· ao CONIN exercer, realmente, 
uma tarefa de_coQrden.aç~p, e_ não de simples ratificaçãO, 

pela falta de familiaridade de Ministros individuais com 
·as complexUs matérias a discutir. 
- Muito obrigado. (Muito bem!}-

Brasflia, 24 de outubro de 1985 

Exmo. Sr. 
Dr. José Paulo Sepúlveda Pertence 
DO. Procurador~Geral da República 
Nesta 

--~enhor Pro~urador-Geral, 

·Tenho a honra de encaminhar a V. Ex• a petição ane­
xa, em que demonstra se a inconstitUCiOtlãHda:de de 
vários_di_spositivos da lei de informática (Lei n'i' 7.232, de 
29~ 10-84) e do Decreto-lei ilq 2.203, de 27-12-84, assim 
como de decretos correlatos, infirmados por inquinação 
semelhante. 

Anexados se econtram, também, relevantes pareceres 
da lavra cios Professores Hely Lopes Meirelles e Manoel 
Gonçalves F. Filho, que versam a matéria com a compe­
tência e a objetividade que lhes é peculiar. 
- -A petição em causa é subscrita por doze Senadores e 

42 Deputados de variadas filiações partidárias. 
--co-rtf6 é do conhecimento de V. Ex•, o projeto doPo­

der Executivo, do qual resultou a Lei n'i' 7 .232, foi enca­
minhado ao Congresso pelo governo anterior, sob o regi­
me de urgência "urgentíssima" de 40 dias (art. 51,§ 2'í'), 

·-apesar de inúmeros apelos de parlamentares ao Exmo. 
Sr. Presidente João Figueiredo, para que lhes_ fosse dado 
prazo maior de julgamento (pelo menos o prazo de 90 
dias previsto no caput do art. 51), atenta a extreina com­
plexidade técnica da matêria. 

Sob o regime da Comissão Mista bi-cameral, não hou­
ve tramitação pelas Comissôes de Constituição e Justiça 
de ambas as Casas, vocacíonalmente aparelhadas para a 
apreciaç!o de questões de constitucionalidad~--

Isso explica as repetidas infringências da Carta Mag­
na, sublinhadas a, "argilição" anexa, e estigmatizadas 
nõs pareceres--dos respeitáveis constitucionalistas antes 
citados. Releva notar, ainda, que a votação no plenário 
do Congresso foi feita simbolicamente, pelas lideranças, 
sem consulta prévia aos liderados. 

Como V. Ex' sabiamente aponta, em seu denso e es­
merado discurso de posse (publicado no Correio Brazi­
liense de 23-3-85), a Procuradoria Geral da República: 
além de sua responsabilidade de advocacia da União, é 
também resj)onsãvel "pelo Ministério Público perante o 
Supremo Tribunal, a Justiça Federal Ordinãria e a Jus~ 
tiça Eleitorill"- o que, continua V. Ex~--:- "lhe postula 
independência política, na medida em que o coloca, fre­
qtientemente, como fiscal (na ãrea civil, como na esfera 
penal) da jurisdicidade da atÜação dos Poderes da Re­
pública". 

É:_Q aspecto da .. juridicidade da atuação dos poderes 
da República" que se focaliza na petição em caUsa, que 
esperamos mereça o acolhime_nto de V. Ex•, propician­
do, assim, aos a.rgiiintes a possibilidade de acesso ao jul­
gamento final do Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 119, I, 1, da Constituição Federal, que estabelece 
a competência daquele colendo órgão para se pronunciar 
sobre: 

.. a representação do Procurador-Geral da República 
por inconstitucionalidade, ou para a inte'rpretação de lei 
ou ato normativo federal ou estadual." 

Aproveito a oportunidade para renovar ~V. Ex• pro­
tcs.tos da minha alta estima e mui consideração. 

Exm<? Sr. Procurador Geral da República 

ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDA­
DE--:- Lei n9 7 .232, de 22 de outubro de 1984 (Lei 
·de Informática), Decreto-lei n{! 2.203, de 27 de de­
zembro de 1984 e demais diplomas normativos in­
frale"gais, regulamentadores da legislação de in­
formática. 

Roberto_ Campos (PDS - MT), Raimundo Parente 
(PDS _- AM), Benedito Ferreira (PDS- GO), Fãbio 
Luce!:la (PMOB- AM), João Lobo (PFL- Pl), Helví­
dio Nunes (PDS - Pl), Jorge Kalume (PDS- Aq, 
Luiz C;.~valcante (PFL - AL), <?dacir Soares (PDS .:..: 
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RO). João Calmon (PMDB - ES), Alexandre Costa 
(PDS - MA), Roberto Wypych (PMDB- PR), Jonas 
Pi?heiro (PDS - MT), Emílio Peroodi (PD~ - RS) , 
Cristin'ó Cortes (PDS- Mn, Maçao Tadano (PDS­
MT), JoSé Carlos Fonseca (PDS - ES), Renato Johns­
son (PDS- PR), Antônio Osório (_PTB- PA), Ántô­
nio Amaral (PDS- PA), Jutahy Junior (PFL- BA), 
Cláudio Phitomeno (PFL- CE), Alc::ides Lima (PFL­
RR), Rita Furtado (PFL - RO), Gustavo de Faria 
(PM FB - RJ), Edison Lobão (PDS - MA), Paulo 
Guerra (PMDB - AP), Pedro Correa (PDS - PE), 
Raul Bernardo (PDS- MG), Júlio Martins (PMDB­
RR). Armando Pinheiro (sem partido - SP), Ricardo 
Fiuza {PDS - PE), Gerson Peres (PDS - PA), João 
Carlos De-Girli (PDS- PE), Albino Coim-bra (PDS -
MS)~ José Cuiza Maia (PDS - Pl), Delson Scarano 
(PDS MG), Celso Carvalho (PDS- SE), Gonzaga Vas­
concelos (PFL - PE), Siqueira Campos (PDS - GO), 
Salles Leite (PDS - SP), Amaral Netto (PDS- RJ), 
Diogo Nomura (PFL- SP), Gioia Junior (PDS- SP), 
Salvador Julianelli (PDS - SP), Eduardo Galil (PDS­
RJ), Aécio Cunha (PFL- MG), Bonifácio de Andrada 
(PDS - MG), Osvaldo Coelho (PFL- PE), Ricardo 
Ribeiro (PF'L - SP), Bayma Junior (PDS- MA), Ar­
nald_o Maciel (PMDB- PE), Augusto Franco (PDS­
SE), Felix Mendonça (PTB- BA), Hélio Correia (PDS 
- BA), Senadores da Repúblíca e Deputados Federais 
que esta- subsCrevem, vêm, respeitosamente, à presença 
de V._ Ex•. visando à finalidade prevista no art. 119, I, 
"1" da Constituição Federal, argüir a inconstitucionali­
dade dos seguintes diplomas normativos infraconstitu­
cionais: Lei n~ 7.232, de 29-10-85 (especificamente Os art. 
2'. 3•. 6•. 7•, 9•. !0, li, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21,22 
e 23), Decreto-lei n'~ 2.203, de 27wl2-84, Decreto nl' 
90.754, de 27-12-84, Decreto n9 90.755, de 27-12-84 e De­
creto n'i' 90.756, de 27-12-84, Decreto n~' 9l.146, de 15~3-
85, Oecreto n'1 91 J 71, de 22-3-85, Decreto n"' 91.229, de 
6-5-85 e Decreto n'i' 91.443, de 12-7-85, o que fazem fun­
dados na violação de princípios jurídicos e preceitos 
constitucionais, pelos diplomas legais e infralegais enu­
merados, que passam a demonstrar medíante os argu­
mentos e in~erpretações juridico-sistemãticos expostos a 
seguir. 

I. Inconstitucionalidade dos art. 1~> e 31', Lei n~' 
7.232/84, por ferfir o princípio Constitucional da Liber­
dade de Iniciativa (arts. 153, §§e 28, 160, item I, 163 e 
170 da Constituição Federal). 

Inconstitucional é a Lei n~' 7.232/84, nos seus artigos 
2~> e.39 , por lesar o principio jurídico-constitucional da li­
berdade_ de iniciativa e, por Con"Seqüência, tambêm o 
princípio da liberdade de empresa, os quais consagram, 
no ordenamento jurídico brasileiro, a descentralização 
da economia, sob o modelo social, admitindo a inter­
venção e a atuação econômica do Estado somente na hi­
pótese de indispensabilidade para o bem comum. 

2. Caracteriza~se a inconstitucioilalidade da Lei n'i' 
7.232 de 1984, por instaurar a intervenção do Estado no 
domfnío econômico, sem que se afigure qualquer uma 
das hipóteses prey:ístas pelo art. 163 da Constituição da 
República, haja vista que o "interesse nacional", alegado 
no art. 29 da lei de informática, constitui un;t nrninus" em 
relação à segurança nacional, e, por outro lado, descar­
tada é, preliminarmente, a hipótese de incapacidade da 
iniciativa privada para desenvolver, com eficãcia, o setOr 
de informática. Encontravam-se, por conseguinte, viola­
dos os princípios da liberdade de iniciativa e liberdade de 
empresa, insculpidos nos arts. I 53§§ 23 e 28, 160, item I, 
163 e 170, ante a abrangência do conceito de. "atividade 
de in[o.rmáti_c_à~ e _4os princípios nortefldores dJJ "Políti­
ca Nacional de Informática", contempLados nos arts. 29 
e 3'i' da Lei n\> 7.232/84, os quais ensejam a intervenção 
do Estado no domínio econômico, mediante o controle 
estataJ de toda a 'ativídade econômica, ao arrepío do pre­
ceituado nos arts. l63_e 170 do Texto Maior. 

J. De fato, o artigo 2'i' da n9 Lei n'i' 7.232/84, ao definir 
a .. Política Nãcional de Informática" e estabelecer os 
seus princípios, prevê a "participação do Estado nos se­
tores produtivoS, de forma supletiva, quando ditada pelo 
interesse nt~cional, e nos casos em que a iniciativa privada 
não til'er condições de ('luar ou por eles não se i'nteressar (i­
tem II, do art. 29, gri~ou-se). 
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4. Ora, a disposição normativa acima transcrita 
afronta, direta e contundentemente, a mosofia econômi­
ca adotada pelo ordenamento jurídico brasileiro, que, 

·em sua Lei Maior, afirma: 
Art. 160. A ordem econômica e social tem por fim 

realizar o desenvolvimento nacional e a justíÇa soCfal 
com base nos seguintes princípios: ---

1 -liberdade de iniciativa; 

. ·A~~-· 'Jtú: .. Sã~. r;c-~ú~d~~ ·~ i~t~~~~~ã~· ~~- d~~rnio 
econômico e o monopólio de determinada indústria ou 
atividade, mediante lei federal, quando indispensável por 
motivo de segurança nacional ou para organizar setor que 
não possa ser desenvolvido com eficácia no regime de Com­
petição e de liberdade individuais (grifou'-se). 
••••••••••••••••••••••••• ~~ •••••.•••• 1 •••• ·-·~~---

ArL 170. Ãs empresas privadas compete, preferen­
cialmente, com o estímulo e o apoio do Estado, organi­
zar e explorar as atividades econômicas. 

§ Iço Apenas em caráter suplementar da iniciativa pri­
vada o Estado organizará e eXplorará diretamente a ati­
vidade e_conómica (giifoLi:...Se). -

No capítulo dos Direitos e Garantias Individuais a 
Constituição da República preceitua: 

Art. 153 A Constituição assegura aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade, dos 
direitos concernentes à vida, 'â liberdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

· '§ '23·. · · ~- ú~;; ~- ~~;~~í~i·~ d~ ·q~~iq;;~r· 1r~ba.Ih~: ~·fi~i~ 
ou profissão, observadas as condições de capacidade que 
a lei estabelecer. 

§ 28.- É aSsegurada a liberdade de associação para 
fins lícitos. Nenhuma associação poderâ ser dissolvida, 
senão em Virtude de decisão judicial. 

S. Detendo-se n_a análise do § 28 do art. 153 da Lei_ 
Maior, o preclaro juriSta Pontes de Miranda define o ins­
tituto jurídico "associação", nos seguintes termos: 

"No sentido_ do texto brasileiro, associação ~-que 
compreende a política, moral, religiosa, de ensino ou cul­
tural, de lucro (econômica) ou de caridade- é toda coli­
gação voluntária de algumas ou muitas pessoas físiCas, 
por tempo longo, com o intuito de alcançar algum fim 
(lícito), sob dir~çãa unificante" (in: Comentários à Cons­
tituíção de 1967 com a Emenda n'? 1, de 1969, tomo V, 
São Paulo, Revista dos Tribunais, 2• edição, 1971, pãg. 
608). . -

E, desenvolvendo a interpretação do dispositivo cOns­
tituciOnal, supramencionado, manifesta-se, Pontes de 
Miranda, acerca da dissolução compulsória da,, .. asso­
ciação", asseverando que esta, nos termos previstos na 
Constituição Federal, compreende a " ... eficácia da de­
cretação de nulidade, anulação, resolução, rescisão ou 
revogação ou cassação" (idem, pág. 61 I) ·e preceitua: 

.. E vedado aos poderes públicos qualquer limitãção 
preventiva da livre foimação d_as associações. Nem a lei 
pode excetu_ar tal regra ... 

.............................. "-' ......... ~ ... -· 
... As empresas de indústria ou de comércio que não -

explorem serviços públicos adquirem direito de funcio­
nar, e a vedação de funcionamento pode resultar de deci­
são judiciária, ciu proferida por autoridade administrati­
va, contrã cujo ato não houve_ int_e_rposição de recurso 
administrativo ou propositura de remédio jurfco_ judi­
cial" (idem, pãg. 613). 

No que respeíta, portanto, à liberdade de associação 
-consagrada no§ 28 do art. 153 -, a Carta Magna é 
particularmente cnfátíca ao estabelecer que, atendido o 
requisito de licitude do objeto, as associações somente 
poderão ser dissolvidas por setença judicial, respeitado o 
direito adquirido, desses, de funcionar (cfr. Tópico 11, 
item 6 e segs. desta Petição). 

6. Interpretando os -preceitos constitucionais retroa­
pontados, o ilustre mestre constitucionalista, Prof. Ma­
noel Gonçalves Ferreira Filho, em parecer elaborado 
para o Sindicato da Indústria de Aparelhos Eletrô"n-icos e 
Similares do Rio de Janeiro, datado de 3-9-84, citando 

tr!!i:ho do seu livro "Comentários à ConstituiÇão Brasi­
leira", assim se pronuncia: 

"O dispositivo em estudo- no caso, o art. 153, § 
23 - cons:igra a liberdade de trabalho em sentido 
amplo, ou seja, reconhece a liberdade individual de 

-~-exercer quarquer espécie de atividãde socialmente ú-­
til. 

• • < •• -•• -..-~·. ·~' •••• ' ~.-. "' •• ~· •••••• -· ·-~'~ •• 

Do precerto em exame, resulta, também,-a liber­
dade de empresa. 

Na verdade, a empresa, ou melhor, a liberdade 
de empresa é a combinação da liberdade de trabalho 
com a liberdade de associação ... " (Parecer emane­
xo, doc. 10, pãgs. 25/26.) 

-~E; mais adiante, afirma: 

~·Reconhece, portanto- a Constituição Federal 
-::. _çomo p~jmeiro princípio na Ordem e_c_onômica, a 

- liberdade de trabalhar num determinado campo ou 
de se associar para trabalhar numa determinada ati~ 
vidad<õ'' Qdem, pág. 26.) 

-=E, continua, o mestre, a sua lição: 

"Mais, a Constituição brasileira- em que pese a 
prática - e certamente por causa dessa prática -
teve o cuidado de afirmar o primado da iniciativa 
privada sobre a atuação econômica do Estado. Está 

- -isto no art. 170, que- sublinhe-se- não tem sfmile 
no· -direito anterior ... 

; .. -..... ·-.. -; -... -~ . ~ ~- -· ,_,;_ __ .- ~..:;. ~ _., ... ,,._ ~ .-. •-"'. 

Obviamente, é em função desse princípio e de seu 
corolário que se há de interpretar o art. 163, que 

--abre a Porta para ã intervenção e atuação do Estado 
no domínio econômico. Põe ele exceção à liberdade 
de iniciativa, exceção à subsidiariedade da atuação 
estatal, e como ê curial toda exceção se interpreta 
resirúivimente. O que nele vem, portanto, não Pode 
ser objeto de entendimento amptiativo ... ~· __ (ldem, 
págs. 26/27.) 

7. Depreende-se, porém, da leitura da Lei n~> 
7.232(84, que esta teve inspiração diametralmente opos­
ta à emanada da Constituição Federal. A idéia-base da 

J!;ü!.e info.nll~a__d~_ql!e toda ativid~de econômica 
encontra-sesubjugada à autorização expressa do_ Estado_. 
qUe a controla,--56 ã COn-sen-Üi1do à-iniciaiiva-piivadã Oos 
-t_Çritlci$~ÇQri_di.Çdes. que lhe aprouver. 

8. Esse entendimento é corroborado pela amplidão 
que é dada, pela Lei n'? 7.232/84 (art. 3~>),-à atividade de 
itifõrmá.tka, a-qual jiass:a·a·oom.preender todas as ativi­
dades econômicas. 

Nesse sentido é o ensinamento do preclaro Prof. Ma­
noel Gonçalv~s ferreira Filho: 

''Tal qual está, alcança- atividade de informáti­
ca - todas as .atividades econômicas, eis que a in­
formática em todas se insin-ua pelo acelerado pro­
gr~so que enseja ... " (Idem, pág. 29.) 

E conclui: 

~·~.não é exagero afirmar que quem controlares-
-----w~ .~tivjd_ades _controj~~-t_o!f_a.,_~JW_rnia. que o ór­

gãô que Controlar-ãs atividades de informática con~ 
trotará todas as empresas e terá à sua mercê a liber­
dade_ de empresa, a liberdade de iniciativa, a livre 
iniciativa, a -liberd(l_de __ de:_ass:ociação, Q direito de 
ProPriedade ... " (Idem, ibidem.) 

9~ Constata-se,_ portanto, que a definição de infor­
mática na lei é tão abrangente que subordina ao Estado 
todo.s os equipamentos industriiiis de algum porte- até 
mesmo artefatos -domésticos e brinquedos -, todos os 
4 'insumos", ~ qu_e i_~cluiria todas as matérías-primas mi- -
nefãls a nível eletrônico. Além disso, esse controle não se 
ref.tringe __ à R!:.QQ!!_ç-ªq_, __ ÇQPJ_p_r~ndendo,JªmbÇ_m, -ªs __ ex- __ 
portações C: ift!p_çr!ações, .a_ ope_ração e comercia1i4_ação, 
alcãrlçãndo mais ou menos 70% do PIB brasileiro. 

10. _Analisando a Lei n~ 7.232/-84, o insigne juriscon­
sulto Hely Lopes Meirelles, em parecer datado de 12-9-
85, observa: 

-~---,'Na exposição de mOtivOs- que acompanhou o 
projeto da atual Lei n'? 7.232/84,_0 Executivo Fede-
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ral rião invocou o fundamento d8. segurança nacio­
nal, nem evidenCiou a incapacidade do empresaria­
_do brasileiro para desenvolver o setor de produção, 
comercialização e prestação de serviços técnicos de 
informática, para-respaldar o ato interventivo dessa 
lei no domínio econômico." (Cfr. doc. 11, pâg. 12, 
em anexo.) 

E_con_çlyj_: . 

"Concluímos, pois, que a Lei n~' 7.232/84 é inter­
ventiva no dominio econômico, sem que se afigure 
qualquer das espécies permitidas pelo já Citado art. 
I 63, afrontando, asSim, o priricíP"i"o da livre iniciati­
va, consagrado especialmente pelos arts. 160, inciso 
I, e 170, também da Constituição da República." (I~ 
dem, pág. 16.) 

1 I. Não sendo, pois, a intervenção estatal, no setor 
de informática, motivada pela segurança nacional e, 
muito menos, por falta de capacjdade ou competência da 
iniciativa- privada para desenvolvê-la eficazmente, cons­
tatada é, de forma óbvia, a inconstitucionalidade dos 
arts~-21' e)<:! da Lei de lriformática, por ensejarem a inge­
rência do Estado no domínio econômico, fora dos casos, 
expressa e taxatíYamente,-i>revistos no art. 163 do Esta­
tuto Maior, devendo, portanto, ser reconhecida e decla­
rada, pela Corte competente, o vício maior de que pade­
cem esses dispositivos normativos. 

I I. Inconstitucionalidade dos arts. 9~>, 10, 11, 12, 13, 
1_4, li~ ),§ ___ da l,..eicn,_7 ~2:32/84 e do art. 1'~' do Decreto-lei 
f!~:~:ZQ3l84,,.Q_os __ cr_!ax~1Jl. t.:x~ções ~m_ matéria prevista, 
exaustivamente, nos arts. 89, parágrafo único, 173, 174 
da Constituição da República, violando, destarte, os 
princípios constitucionais do direito adquirido, isono­
mia, liberdade de iniciativa e liberdade de empresa (arts. 
153, §§ !9, 39._ 23, 28, l60, item I, 163 e 170). 

A Lei n'? 7.232/84, em seu art. 12, define~ "empresa 
nacional", estabelecendo que" ... são empresas juddicas, 
constituídas e com sede no País, cujo controle esteja, em 
caráter permanente, exclusivo e incondicional, sob a titu­
laridade, direta ou indireta, de pessoas físicas residentes 
e domiciliadas no País, ou por entidades de direito públi~ 
co interno ... ". 

2. Invadindo a área de competência específica da le­
gislação comercial (Lei nço 6.404, de 15-12-76), a legis­
lação de informática inoVa: no c-onceito de empresa na­
cional e desnacionaliza as sociedades de capital aberto, o 
que foi objeto de tentativa de remediação pelo Decreto­
lei nl' 2.203/84, tentativa, porêm, inócua- e infrUtífera, 
pois este padece, também, do vício de inconstitucionali­
dade, conforme ter-se-á oportunidade de demonstrar no 
item I O deste tópico e, mais à frente, no tópico IV, desta 
Petição. 

3. _ Adentrando área que lhes era de todo estranha, a 
Lei n'? 7.232/84 e o Decreto-lei n~> 2.303/84 inovam no 
conceito de empresa nacional, haja viSta que, nos termos 
do art. 300 da Lei n'? 6.404/76 (que manteve a redação do 
art. 60 do Decreto-lei n'i' 2.627 /40), "são nacionais asso­
ciedades organiZadas na conformidade da lei brasileira e 
que têm no País a sede de sua administração". Além de 
ináYarerii no conceito de empreSã nacional, os dÍplomas 
normativos citados aditaram a esse conceito os elemen­
tos indispensáveis da nacionalidade, residência e do­
micílio no País-' dos seus sócios e acionistas, e a origem 
do seu capital, elementos esses im:xistentes no conceito 
constante do art. 300 da Lei n~' 6.404í7t;, em v_igpr. 

Nos termos do preceitu.adô--iia···art. 300 da Lei n' 
6.404/76, a nacionalidade das sociedades anônimas é de­
termlnad:i peia conjugaçã-o de dois fatores: organização 
segundo as leis brasileiras e sede, no Brasil, da adminis­
tração de empresa. 

4. Como bem observa o prestigiado mestre Hely Lo­
p-es- Meirelles (Parecer citado, doc. 1 f, pãg. 6), a orien­
tação da Lei n'? 6.404/76 foi dttada pela própria Consti­
tuiç5o Federal que, em seu art. 168, § l'i', ao prescrever 
que os recur_s_os m_inerais só devem ser explorados pelo 
Estado ou por nacionais, refere-sy a brasileiros (pessoas 
físicas) e às sociedades organizadas no País, sem determi­
nar, no entanto, a nacionalidade de seus sócios ou acío­
ni'stas. 
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5. Por outro lado, observa~se que, partindo da dis~ 
tinção entre .. empresas nacionais" e .. empresas não na~ 
cionais", a Lei n'i' 7.232/84, em seus arts. 99, 10, ll, 13 a 
2~ estabelece uma ~érie de incentivos fiscais e benefícios 
em favor das "empre!!as nacionais", discriminando~as 
em detrimento das "não nacionais", criando, no mesmo 
artigo", reserva de mercado no setor de informâtica, para 
"assegurar níveis adequados de proteção às empresas na­
cionais, enquanto não estiverem consolidadas e aptas a 
competir no mercado internacional". 

6. Constata-se, por conseguinte, que a discriminação 
efetuada pela Lei n~' 7.232/84, fere, frontalmente, o 
princípio jurídico de isonomia, princípio este .que deve 
ser interpretado tendo em vista situação de_ dir~ito -e de 
fato já constituída. Nesse sentido é o ensin.ap:têrito do __ 
ínclito jurista Pinto Ferreira, citado por Hely LOpes Mef­
relles: 

•·o princfpio constitucional da isoq9mia encerra 
n1lo só o sub-princípiO de-igualdade na:i_leis_a fá~et. 
como também o da igualdade diante da le_i_ feita, 
comPreendendo todas as regras gerais e dirigindo-se 
aos três Poderes_ do Estado" (doc. _ _ll 1 pág, 9). 

7. Donde se conclui que a Lei n9 7,232/84 ao cl~r,_ em 
seu art. 12, nova conceituação à "empresa nacional", 
rião poderia preten-der que, além de invadir área para a 
qual lhe falecia competência, COlõcasse, Sob a sua égide, 
as empresas já coriStituídas, nos termos das Leis n9s 
6.404/76 e 4.131/62, pois"isto configura lesão a- Outro­
priliCípro-cotlSfitUCional denominado "direito adquiri­
do", abraçado pelo direito pátrio, no art. 153, § 39, da 
Constituição da República. 

8. Destarte, adm_itinclo-se a hipótese absurda de ale­
gislação de informática poder;Iegal e constitU.cio'i'lalmen­
te, inovar no conceito de empresa nacional, respeitadas 
deverão ser as situações já existent~s, pois, é decorrência 
inevitável do princ[pio da isonomia a paridade de direj­
tos e encargos entre iguais perante a lei, e as denomina­
das "empresas não nacionais", pela Lei n'i' 7.232(84~ fo­
ram, pelas leis especlficas que a antecederam, igualadas 
às "empresas nactonais". 

9. Acerca do assunto_ assim se manifesta o ilustre 
Professor Hely Lopes Meirelles: 

"Assim sendo, as empresas que se constitufrem 
no Brasil. com_ observância da legislação _vigente à é­
poca de sua constituição, r~onhecer-se-lhes-â a:/1~­
dona!idade brasileira, consubstanciando-se em: _d~­
corrência, um direito adquirido, constitucionalmen­
te assegurado, nos termos do§ 3"' do art.153 ~oos­
sa Constituição ... " (doq. li, págs. 6 e 7). 

E, mais à frente, concluindo o seu raciocínio, diz: 

"Destarte, chega-se à conclusão de que a Lei n9 
7.232/84, em seu art. 12, não poderia dar nova con­
ceituaçilo à _empre.fi:J nacfonql, _p;tra aquelea que se 
constituíram com a lei à época -de sua constituição, 
pois isso implicàU desigualar a oportunidade das de­
mais empresas nacionais na_ ~xploração do setor de 
informática, rompendo, assim, o princípio coriSITtu­
cional da isonomia. 

A lei não pode- insistimos- distinguir e discri­
minar entre as nacionais, assim cónsideradas tanto 
as que se-organizam com capitais e sóciOs exclUsiva-­
mente brasileiros, qua!'!.to as que se formam segundo 
nos~a& !eis, éôfn sede no Brasil, mas com partici­
pação de estrangeiros, radic~dos ou n_ão_no p_ªís, ou 
com predominância de capitais alieníien-as; tal 
como os conceitua a Lei n9 4.13 1, de 3-9-62 (art. L9). 
Aquelas e estas são empresas nacionais para -tOóO_s 
os fins e efeitos. -

O que o princfpio da isonomia itnpõe ê a parida­
de de direitos e encar_gos entre iguais perante a lei, de 
modo que, se a lei igualo_u, para fins empresaiiais, as 
firmas genufnãrrtente- brasileiras e as constituídas e 
sediadas no 6rasil, com participação ·ou predomínio 
de capitais estrangeiros, não pode uma lei extrava-­
gante deslgualá-las, sem a quebra do princípio-cons­
titucional da igualdade~.''. _ _(doc._ll, pág; 10). 

10. No afã de corrigir a distorção jurídica g_erada 
pela Lei n9 7.232j84, o 0J;creto-lei n"' 2.203/84 Oí.Spôs _ 

sobre a "renacionalização" das sock:dades anônimas 
abertas, Previsão essa, porém, incosntituciorial, pois, 
além de ferir a disposição constitucional contida no art. 
55 da Carta Magna (cfr. tópico IV desta Petição), lesa o 
pr'ihc"ípio da isonomia ao permitir, nas companhias ·aber­
tas, a participação de sócios "não. nacionais", na titulari-. 
dade de I /3 das ações com direi_to ~fetivo ou potencial de 
voto, sem estender, porém, essa permissão às sociedades 
fechadas, criando, destarte, uma, discriminação inconsti­
tucional, haja vista que inexiste qualquer adequação 
lógico-jurídica entre o "fator discrímen" elegido pela 
norma e os objetivos desta. 

11. Constata-se, ainda, que o art. ~ da Lei n9 
7.:?.3_2f-84, ao e.stabelecer a reserva de mercado (jã men­
ciO!l_achtnQjetn_:~-_ l_ deste tópicó), atrita com o art. 163 da 
ConstituiÇãO Federal. Este-dispositivo éonstitucional 
exige,_ para a concorrência de intervenção estatal no 
-domín'ío econômico, ou instaiJraÇãlllie monopólio, que 

--se caracterii!;e situação que envolva segurança nacional 
-ou-incapacidade da iniciativa privada para desenvolver, 
eficazmente, a atividade objeto de interv!!nção ou mono­
pólio. Ora, como jã_ sobejamente demonstrado no tópico 
I desta Petição, nenhuma dessas situações foi contempla­
da p_ela.Lei n'1 7.232/84 pata fundamentar a intervenção 
que_ enseja. - -

12. ~Por último, aponta-se, neste tópico, a inconstitu­
cionalidade da Lei n9 7.232/84, e a do Decreto-lei n'i' 
2.203/84, Por versarem sobre matéria eXaustiVamente 
prevista no Estatuto Maior, ou seja, as exceções ao 
princípiO da liberdade de iniciativa,- consubstanciadas 
nos arts. 89, parágrafo t1nico, 173 e 174, hipóteses nas 
quais o legislador constituinte faz remissão expressa à 
nacionalidade dos sócios acionistas; proprie"târios, etc. 

13. Por t~do o exposto, requerem os Peticionâlltes, a 
V. Ex•, que fOrmule representação de liú:OO:stihicionali­
_dade da Lei n_~ 7.232/84 (nos seus artigos a·pontados) e 
do Decreto-lei n9 2.203}84; ao-=-S-upTúno Tribunal Fede­
fã], Corte cOmpetente para, reconhecendo-lhes a eiva da 
inconstitucionalidade, declarar-lhes a invalidade jurídi-

"'-
III: Inconstituc-ionalidade dos ar~s. 6'>', § 29, 79, 17, 18, 

!9, 20, 21, 22, ítens 1 e I1 e 23~-§§ 1'>' e 2'>' da Lei n~' 7.232/84 
e_ art. 29 do Decreto 90.754f84, pgr lesão aos pr}n~cípios 
-jurídicos dã inOelegabilidade de função e da legali~ade 

_(Arts. 69, parágrafo úniCO-e 153, § 29 da Constitujção Fe-
deral)._ _ --- ·----- - · -· · · · -

· __ JnconstitUcfonâ.J ê. aTnda·.a ~ei _n'i'7.232/8~. nos seus 
ar_tigo-s aci~a discriminaáõs, poi transferir~ atraVés da 
delegação, competência legiferante·,- normativa, ao Con­
ft..elho N_aç!Q1)~_9.e Informática (CONIN), de início pre­
vh;to como órgão de assessoramento- d·~ PreSidência da 

o-= República (art. 59 da Lei n97.2l2/84, que altera o art. 32 
do Decreto-lei n"' 200/69), e, posteriormente, transfor­
mado pelo Decreto -91.146/85, em órgão interministerial 
(c(r.tópi~_!V desta Petição.). 

2.- ESsa delegação de competência, que se encontra 
caracterizada nos preceitos normativos mencionados, 
atenta, em primeiro plano, contra o princípi.O da indele­
gabi\idade de funções, insculpido no art. 69, Parágrafo ú­
niCo, e. em segurido-plã.no, atinge o princtpio da legalida~ 
de, consagrado n9 art. !53,§ 29 da Carta Magna; sob_re o 
-qual se assenta o Estado de Direito, fórmula a que adere 

-o Estado brasileiro, por previsão d_o seu Texto Maior. 

3. ·Tem, o princípio dã. legalidade, como corolário, a 
má~ i ma: •)1inguém é obrigado a fazer ou deixar de f~er 
alguma coisa, senão" em virtude de lci", da qual decorre a 
ilação única plausível de Que, no direito pátrio, a lei é a 
única fonte de obrigação, sendo, a função de editar lei, 
nos EstadOs que_adotanl ·a teoria_ da separação do exercí­
cio _dªs funções estatais, de competênci~ Qrimor~ii~l, do 
Órgão (ou Poder) Legislatativo, que a recebe eni dele-­
gaç-J.o do Poder Cotlstituínte, expressão da vontade do 
Povo, !eiítirOo titular do Poder estatal. 

-4. Visando, portanto, à coexistência pa-cífiCa~ -hanhô~ 
nica e independente dos Úrgãos do Estado, criad~s cons­
titucionalmente para-o exercício das funções nas quais Se 
de!iidobra o Poder do Estado, a teoria clássiCa âe tripar-
1Lçào __ d<!.S. funções estat:tis. evoluiu para o sistema de 
"freios e contrapesos" (Chec_ks_ (md ba!aitées); segurldo 

- é,;,'i;a teof~~· cada úrgaã6 exerce, a~ipicamente, a função 
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do~ ~emais, na medida em que se faça necessário para a 
maTiU~enção de ·sua independência, 

S. Esse exercfcio atípico de funções, porém, não deve 
ser-entendido, em absoluto, como a permissão constitu­
cional p<-ira a delegação de função de um Úrgão (Poder) 
para outro. Entendimento nesse sentido esbarra, inevita­
velmente, no preceituado no parágrafo único .do art. 69 
da Constituição Federal, que expressa o seguinte coman­
do: 

"Art. 6~ 

Parágrafo único. Salvo as exceções previstas 
n_esta Constituição, é vedado a qUalquer dos Poderes 
deie'gar atribuições ... "(grifou-se). 

6. A Lei Mãior ao vedar a delegação de função (De­
lega ta potestas delegarinon potest), admite, porém, ex­
ceções., as quais estão, expressamente, estabelecidas no 
prõ'Prio texto constitucional e que se reduzem a uma só 
hipótese: a lei delegaçla, c9nstante nos arts. 52, 53 e 54. 
No mais, a ConstituiÇão da R_epublica prevê hipótese de 
exercício atípico de funções (v. g. citados nos arts. 40, 
ítem I, 42, itens I e li e 115, item 111). 

7. A Lei n9 7.232/84, no entanto, em seus artigos 
apontados, claramente descOnhece o comando constitu­
cional e delega a organismo de assessoramento (ou inter­
ministeda"l), como o CONIN, a competência para editar 
normas, criando .ou restringindo direitos e estabelecendo 
obrigações (v.g, arts. 79, itens 111, VIII, Xli, 17, 19, etc.). 

8. Depree_nde-se da análise das competências do CO­
NIN, discriminadas nos arts. 6"', § 29, 79, 17, 18, 19, 20, 
21, 22, itens I e li e 23, §§ {9 e 2'i', que a Lei 7.232/84 dele­
gou a este órgão atribuições decisórias, definitivas, alem 
de competências normativas, que não se harmonizam, 
em absoluto, com sua caracterização quer como órgão 
de assessoramento, quer como órgão interministerial. 

9. Analisando a inconstitucional delegação de com­
petência para o CONIN, contida na Lei n9 7.232/84, co­
m-enta o ilustre Prof. Manoel GOnçalves Ferreira Filho, 
em Parecer já citado (do_c. 10, pág. 23), que a competên­
cia prevista no art. 22, ítem 11, é flagrantemente inconsti­
tucional por configurar uma "atribuição que, por sua 
natureza, há de ser exercida pelo Congresso Nacional 
por meio da lei", pois inconcebível é a autorga, ao_ CO­
NIN, da competência, para a fixação da quantia. "sem 
p-adrão, sem mínimo, nem máximo" que "empresas não 
.naçion:iis" _c;!,eyerão aplicar em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento, para que possam produziT bens e pres­
tar serviços de informática. Do mesmo vfcio padece o 
art. 17 da Lei n9 7.232/84, também mencionado pelo 
ilustre constítucionalista, ao transferir para o Conselho a 
atribuição de fixar percentagem de investimento, pelas 
"empresas nacionais", beneficiárias dos incentivos, em 
programas de criação, desenvolyimerito ou adaptação 
tecnológica. 

10. A inconstitucionalidade da Lei n'i' 7.132/84, nos 
termos acima denl!-nciado_s, é agravada pelo art. 29 do 
õéàetõ 9"0:754/84 que, regulametando essa norma pri­
mária repete, e, por sua vez, inova, as competêncías do 
CONIN, quando, relembrando mais uma vez o principio 
da legalidade (art. 153 § 29 CF), afirmamos que somente 
a lei cria obrigação, e, por outro lado, atentando para a 
redação do_ art. 81, li I, constata-se que os regulamentos 
são adotados para a "Ííel" execução das leis, sendo-lhes 
defeso inovar em relação a essas. 

li. Pelos fundamentos expostos, reconhecida deve 
ser, a incons-tiiución<i.lidade- da Lei n~ 7.232/84 e do 
Qecreto-lei 2.:2"03/84, em seus artigos mericiotlados, em 
f<~ce do que os Peticionantes requerein a V. Ex• que for­
mule representação nesse sentido ao Supremo Tribunal 
FederaL 

IV-.- Inconstitucionalidade do Decreto lei 2.293/84, 
por ferir o art. 55 da Constituição Federal, regulamen­
tando matérià fo.ra do.seu Âmbito de competência" e sem­
observânCia dos Pressupostos ConstituciOnais- para ·a 
edição dos Decretos-leis. 

O Executivo Federal, na tentativa de amainar os ex­
ces;;:os praticados pela Lei n'i' 7.232/84, baix,ou _Q 

Decreto-lei n9 2.203/84, dispondo sobre a equiparação 
das companhias anônimas de capital aberto às "~mpre~ 
sils nacion.ci.W", definidas no art. 12-da referida lei, visan­
dO~ iior ess3; via, a ··renacionalizar" as sociedades anômi-
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mas de c:.~ pita! :.~bcrtü que haviam sido desnaciooalizadas 
pelo art. 12 citado (cf. o tópico li desta Petição). 

2. Assím procedendo, incorreu, o Ex.e~utivo Federal, 
em nagrante inconstitucionalidade, quer considerando 
os aspectos formais. quer o conteúdo do Decreto em epíM 
grafe. apesar deste ter invocado o art. 55, item li da Car­
ta Magna. Com efeito, a CõilStituição Federal faculta ao 
Presidente da República, em casos de urgência ~de inte­
resse público relevante, expedir decretos-leis, -desde que 
este."> não impliquem em aumento de despesa, sobre um 
restrito timbito de matérias, tais como: segurança nacio­
nal. finanças públicac;, inclusive normas tributárias, 
criação de cargos p(tblicos e fixação de vencimentos. 

3. Salta à vista que o Decreto-lei n~ 2_.203/84 não se 
vê enquadrado em qualquer das hipóteses estipuladas no 
art. 55 da Lei maior, assim como, para sua edição, se­
quer teve, o Executivo, no cuidado de aJegar urgência ou 
interesse público relevante, limit_ando-se a mencionar o 
item 11 do art. 55 (finanças públicas, inclusive normas 
tributárias), como fundamento_ constitucional o que, em 
absoluto. compreende o objetivo do citado Decreto-lei, 
qual seja, o da equiparação das sociedades anôminas de 
capital aberto às empresas nacionais. 

4. Por maior boa vontade que revele o intêrprete, em 
nenhum dos itens do art. 55 da Carta Magna, demarca­
dores da competência do Presidente da República para o 
exercício atípico da função legislativa, se enquadra o 
Decreto-lei n" 2.203/84. Efetivamente,~ os fins persegui-· 
dos no Decreto-lei, nem dizem respeito à segurança 
pública. nem versam sobre finanças públicas ou nortrias 
tributárias e tampouco, se relacionam com a criação de 
cargos públicos ou fixação de vencimentos. E, se assim 
ocorre. lícito é concluir que portador ê o diploma legal 
sob enfoque: da eiva da inconstitucionalidade. 

5. Pelos fundamentos expostos, requerem, os Peti­
cionantes. que V. Ex~ se digne representar, junto ao Su­
premo Tribunal Federal .. pela inconstitucionalidade__do 
Decreto-lei n' 2.203/84, visando à declaração de sua in­
validade jurídica. 

V. Inconstitucionalidade dec_orrente dos decretos re­
gulamentadores da Lei n' 7.232/84: Decretos n's 90.754 
(Alterado pelos Decretos n'>'s 91.171, 91.229 e 91.443/85), 
90.755 e 90.756/84, por desdobrarem as inconstituciona­
Jida.des do Diploma normativo primário. 

As inconstitucionauoaues apomaaas nos tópicos ante­
riores desta peça, são repetídas e desdobradas nos di pio~ 
mas normativos infralegais, que regulamentam a norma 
primária - Lei n'>' 7.232/84. -- - -

2. IdentificáveiS ~av, f-JVf cunseguínte, ·nos Decretos 
n'>'s 90.754. (alterado pelos Decretos n's 91.l71, 91.229 e 
91.443/35), 90.755 e 90.756/84, os mesmos vícios de in­
consütuciona!idade detectados na Lei n9 7.232/84, e, no 
caso do Decreto n'>' 90.754/84, essa civil é agravada pela 
inovação que este contém (em relação à norma primária 
que regult~menta) no seu art. 2'>', o qual confere ao CO-_ 
NIN novt~s atribuições que extrapolam as previstas na 

. Lei n'>' 7.232/84. 

3. Destarte, o Decreto n'>' 90.754/84 fere o principio 
da legalidade, na medida em que cria direitos e obri­
gações, inovando com relação ao diploma normativo ao 
qual deve se circunscrever, consoante já tivemos oportu­
nidade de afirmar no ít~m lO do tópico 111 desta Petição. 

4. O prindpio da legalidade é, também, violado pelo 
Decreto n'>' 90.754/84 e Decretos n's 91.171 e 91.229/85 
que aquele alteram, os quais adentraram matêiia reser­
vada ao trato da lei, stricto sensu, manipulando a compo-

siçlio do CÜNIN e conduzindo-a a uma desigual repre­
sl!ntt~çào do Governo e entidades não governamentais, 
n~;ssc Qrgjio., C:l,;l_lmi!l?ndo, essa d~igua1dade, com _a pre­
vis::io._pelo Decreto n9 91.229/85, de 16 (dezesseis} repre­

-senlantes governamentais e apenas 8 (oito)- o que ex­
pressa. exutame-nte.a metade dos merribros. estatais -

_ _r_e_p_r_~~-nJ_ª.!l~~a_ j_ni~_j~!_i~_?-_ privada. 
-- - -- - -
5. Constituindo-se, outrossim, os Decretõs n's 

90.754/84,91.171,91.229 e9t.443/85, manifes_tação da 
atlvidade administrativa, abrangida pelo ato administra­
tivo no sentido amplo, subordinado estarão à lei e ao 
controle de legalidade pelo Judiciário, na medida em que 
à Administração compete fazer ou deixar de fazer aquilo 
que a lei a obrigue ou a proíba, Nesses termos, há a pre­
vi:<.ào do art. 81, item III da Carta Magna brasileira, que 
estabelt!Ce a cõmpetência privativa do Presidente daRe­
pública para "sancionar, promulgar e fazer publicar as 

_ lc.i.s. expedir decretos e r~gulamentos para a sua fiel exe-
cuCãr/'- - · 

6. O item JII do art. 81 da Constituição Federal ao 
preceituar que o regulamento visa à fiel execução da lei, 
descartou qualquer possibilidade de existência, no orde­
namento jurídico brasileiro, do regulamento autônomo, 
oU seju, aquele que independe de uma lei para dispor 
s.obre determinada matéria. Conclui-se, portanto, que no 

-o direito pátrio só existe o regulamento secundum legem, 
que u esta complementa, conferindo-lhe condições_ de 
execução, sêm. no entanto, po~er -al~erar-lhe o conteúdo. 

7, Citado pelo Pro f. Hely Lopes Meirelles, ensina­
nos o mestre Vicente Ráo, em sua obra "O Direito e -a 
Vida dos Direitos": 

"Sào os regulamentos prescrições práticas qüe 
tê_m_ Por fim preparar a execução de leis, 
complementando-as em seus detalhes, sem lhes alte­
rar, todavia, nem o texto nem o espírito" (doe, 11, 

~ pâgs. 22(23). 

8. Por tais fundamentos, requerem os Peticionantes, 
a V. EX~. qtie se digne representar ao Supremo Tribunal 
Federal quanto à incoilstitucionalidade do Decreto n' 
-90.754/84 e áõs neúetos n"s 91.171, 91:229 ~ 91.443/85. 

VI. Tnconstituciona_l~dade ~o Decreto n'>' 91.146/85, 
por lesão aos princípios da legalidade e indelegabilidade 
de funÇãO~ (Ur_ts-:-ls) § 2'>' e 69, parágrafo único da Constj: 
tuição Fcderatr.--- --

As afrontas à Constituição detectadas no Decreto n9 
91._146/&5, sª-o i!lú!Jlt;ras. des,tacando-se, à primeira vis­
tu, a lesão ao prirtdp1o da legalidade, ao invadir matéria 
resc.rvada_ao trato da lei, haja vista que, como já tivemOs 
oportunidade de expor, nos tópicos 111 e IV desta peça, 
os decretos são atos administrativos (lato sensu) subordi­
nudõS à -lCí.-eStUfiOó-sempre-em SitU.ãÇãCfinferiOr' a ela- e,­
por isso mesmo, tendo que respeitá-la, vedada sua con­
traric(huie. 

2. Afirma o mestre Hely Lopes Meirelles: 

"Advirta-se, por fim, que os decretos não substi­
tuem, nem suprem-o-tf ilfOdificam a lei, Quando a su­
prem, é somente naquilo que pode ser provido por 
ato do Executivo. O que foi estabeleddo por uma lei 
somente por outra pode ser alterado, em respeito a 
hierarquia das normas do ordenamento jurfdico" 
(doc. 11, pág. 20). 

3. Decorre, pois, dessa sul::imissão do decreto- à lei, 
que a transferênCia.do CONIN (e mesmo a criação desse 
órglio), é, em primeiro plano, ilegal (V. Arts. 5'>' e 69 da 
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L~_in9 7.232/84) e, em segundo plano, inconstitucional, 
por atentar contra o princípio da legalidade (art. 153 § 29 

du CF}. Çonstu_ta-se, t~inda, que o Decreto n"' 91.146/85, 
ao transferir a Presidência do CONIN para o âmbito do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, fé-lo antes de o titu­
lur-dessa p-astlJ.-Constar como membro do CONIN, o que 

_l\Ó _veiQ- oCoLr~r com <! __ ediçãO dO Dec_reto n'>' 91.171/R? 
(art. 89). 

4. Abeberamo-nos, mais uma vez, nos ensinamentos 
do Prof. Hely_ Lopes Meirelles que, acerca do Decreto n9 
91.146/84, afirma: 

"A Lei n~ 7.232/84 não deu essa competência ao 
Pre~idente da República - deslocar a presidência 
do CONIN do Presidente da República (art. 6'>', § l'>', 
du Lei n" 7.232/84) para o Ministro da Ciência e 
Tecnologia (art. 6", A, li do Decreto n9 91.146/84) 
-, no sentido de transferir órgifo de uma entidade 
pura outra da Administração Pública. 

A competência administrativa, como requisito de 
ordem pública, é intransferível e improrrogável pela 
vontade dos interessados. Pode, entretanto, ser dele~ 
gadi e avocada, desde que o permitam as normas 

_ reguladoras da Administração. Sem que a lei faculte 
essa deslocação de função ou de órgão, não é possf­
v~l_ a modificação discricionária da competência, 
por ser ela elimento vinculado de todo ato adminis­
tritivó. e, pois, -insuscetível de ser fixada ou alterada 
ao nuto do administrador ao arrepio da lei.,. (doc. 
11. págs. 20(21). 

E, cit<indo o eminente administra ti vista, Caio Tácito, 
que advertiu não ser "competente quem quer, mas quem 
pode, segundo a norma de direito", o mestre paulista 
conci!Ji que ..... a exorbitância de competência caracteri­
Za abuso de poder". (idem, ibidem). 

5-. O Decreto n9 91.146/85 invadiu área de compe­
tência primária da lei e, conseqiientemente, assenhorou­
se, o Executivo, o que constitui violação ao princípio da 
indelegabilidade de funções (art. 6>1 e Parágrafo único da 
CF). 

tl. Há de se ressaltar, a final, a incoerência lógico­
jurídico-sístemática dos Decretos n'>'s 91.171, de 22-3-85 e 

-91.433, de 12· 7:..ss, coffi relação ao Decreto n' 91.146, de 
15-3-85, Essa incoerência e mesmo atrito normativo, des­
ponta com a previsão contida no art. 6'>', A, li do Decreto 
n" 91.146/85 (transferência da presidência do CONIN 
para o Ministro titular da Pasta da Ciência e Tecnologia) 
que écontraditada pelas disposições contidas nos Decre­
~o~ _n 9 91.171 e 91.433/85, na medida em que esses dis­
põem que o Ministro de Estado da Ciência ·e Tecnologia 
exercerá a "Coordenação dos assuntos de competência 
do CONIN". enquanto o Presidente da República, 
presUme-se, exerce~~ a Presidência desse Conselho (v. 
art. ]'>'dos Decrefos n<1s 9l.l71 e 91.433/85) . 

Respaldados em todos os fundamentos expostos n.os 
tópicos l a VI desta Petição, requerem os Peticionantes, 
respeitosamente, a V.Ex' que se digne, no uso de sua 
competência constitucional, representar ao Pretória Ex­
celso sobre us inconstitucionalidades apontadas na Lei 
n~ 7,232, de 29-10-84, no Decreto-lei n9 2.203, de27-12-
84 1! nos Decretos n9s 90.754, 90,755, 90.756, todos de 17-
12-84, e-~no DeCfeto n9 91.146, de 15-3-85, visando à ex­
firpação deSseS- díplomas normativos, eivados do v[cio 
da inconstitucionalidade, da ordem jurfdica brasileira. 
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O Slt. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a mérclo, e ex-Presidente do Banco do Brasil Ângelo Cal-
palavra ao nobre Sen_ador Nelson Carneiro. - moo--de Sá, eminente _empresário e Presidente do Grupo 

Eco'nôm.íco que ê, atualmente, um dos mais sólidos can-
O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se- ·glomerados de_ pujantes empresas que atuam nos mais 

guinte _dis_c_!J.ffi.Q_j_- Sr. Presidente, Srs. Se_Ilãr;tõres: impQ_i'tantes segmentos econômico-finari&ifos e comer-
A legislação protecionista -da infância, enfrentando ciai_s d.Q_P_;!.js. 

um dos problemas sociais roais comple11:os em qualquer 
sociedade, pela delicadeza das situações que pode oca~ A concessão do título de "Homem do Ano de 1985", 

que lhe foi outorgado pela Brazilian~American Chamber sionar, precisa aperfeiçoar~se constantemente, para aten-
der aos vários aspectos da questão, apesar do atual Códi~ o f Commerce, em New York, a 4 de outubro do corrente 

ano, foi a razaão de ser da homenagem que reuniu, em 
go do Menor, fruto de nossa iniciativa,_ ter proCuràdo torno de_ ângelo Calmon de Sá, cerca de 430 pessoas-~ 
dar remédio a inúltiplas situações. --------- presidentes e diretores das entida(fes r"epr~entadas, além 
Chama~nos a atenção sobre o problema a Vereadora 

Gl . - s · G d p· t d ç· - M · - - I d de-cmpresârios dos mais diversos setores e inúmeros au-orm ouss1m ue es m o, a amara umc1pa e toridades, administradores, e personalidades do mundo 
Volta Redonda, quando nos adverte: ;;ocia\ e político. 

"A legislação de Proteção à Mulher se preocu- _ Seria i_J:t1possível e desnecessário enumerar as person_a-
pou, meritoriamente, com vários aspectos, entre os . li.dudes que se reuniram para homenagear em Salvador,_ 
quais o que dispõe sobre a instalação de locais apro- o "Homem do Ano de 1985", Ângelo Calmon de Sá. De-
priadç.s para a guarda dos filhos da empregada, sejo, apenas, referir-me a algumas personalidades que 
conforme dá notfcia a: Portaria DNSHT n'>'l, de l5 identifiquei por ocasião dojahtar. São as seguintes: Go~ 
de janeiro de 1969, publicada no DO de 24 dejanei- vcrnador João Durval Carneiro, Ministro Antonio Car-
ro de l969, versando sobre creches._Colocações ge- los Magalhães_, Generªl Enio Sena, Vice-Aimiranete 
rais, contidas na referida portaria, agasalham, de Muri!o Cruz Lima, Magnífico Reitor Germano TabãcOt, 
certa forma, a preocupação do legislador sobre- Magnífico Reitor José Simões da Silva, RobertO Bor-
aqude aspecto. nhausen.,_luiz Viana ~eto, Irmã Dulce, Professor Jayme 

Todavia, a prática tem demonstrado situaçõ_es Sá M~ne~es, JQsafá Marinho, Noberto Odebretch, AI-
embaraçosas, quando a guarda e responsabiiida-de bcrto Catarina, Milton Tavãres-, LuizFÍscher, JoséCos~ 
do menor recai Sobre o marido, isto porque os be~ ta Falção, Vitor Gradin, Mario Gor-dilho, Jorge- f..irls 
nefícios contidos na citada Por_taria, por sua si- f'rdre, Adalberto Coelho, e Kleber Pacheco. 
tuação de varão, não se apficam ao bem-est_ar dos fi-
·lhos sob sua proteção." - As instituições integradas nas homenagens tributarias 

ao ilustre .Prcí'>idente do Grupo Econômico,- aliâs o 16'>' 
brasileiro a receber o honroso tltulo de "Man of the 

-'-V COr", concedido apenas a duas personalidades doBra-
Não nos parece caiba a iniciativa legislativa sobre a 

matéria que já tem tratamento em regulamentação adje--: 
tiVa. A solução do problema suscitado está em emitir-se 
uma portaria em que o DNSHT altere os termos daquela 
de 15 de janeiro de 1969, a fim de q_~e o atendimento em 
creches seja mais afllPlO, a fim- de corrigir- a presente si· 
tuação, em que trabalhadores enfrentam situações cor.~ 
trungedoras, insuficientemente protegidos pela CLT ou 
pela LOPS ou mesmo pela pouca amplitude da regula~ 
mentação dos dispoSitiVos legais existentes, vHfáOdo a 
acudir as ne_cessidades dos assalariados, qualquer que 
seja o seu sexo. __ -__ _ 

No caso suscitado pela nobre Vereadora, traia:·sê -dê---­
proteção aos direitos das crianças, que ·não podem ter 
tratamento público diverso, em caso de separação coilju-
gal - cada vez mais freqUente- conforme estejam sOb 
a proteção do pai ou da mãe, Acima de tudo está a prç_­
teção que lhes deve o Estado, em nome da comunidade, 
quando se torna um trulsmo a afirmação de que a infân-
cia encerra o futuro do País. 

Era o que tlnhaffios a dizer, Sr. Presidente. (Muito -
beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lorival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As classes empresariais da Bahia, através de 14 insfi­
tuições diferentes, promoveram, no dia 24 de oututro 
passado, em savaldor, no Ba[tia Othàn Palace, por ini­
ciativa da Associação Comercial da Bahia, um jantaT em 
homenagem ao ex-Ministro de Estãdo da Indústria e Ü?-

-·sil e· dos tSlüdos Unidos que,_ anualmente, mais se desta-
caram pchls reSpectivas ContribUições ao desenvolvimen­
to econômico e ao bem estar social dos dois Países, ~ fo­
-fani as seguintes. ÂssociaçÕes Couú:rdal da Bahia, Fede-­
ração _das Indústrias da Bahia, Federação do Comér~i.o 
da BUfila, Federação dos Agricultores da Bahia, F~de­
raçã-o do Direlores Lojistas da Bahia, Associação Baiana 
de Criadores, Associação Brasileira das Indústrias de 
Cucau, Associação dos pirigentes Cristãos de E~presas 
da Bahia:: Assõci.li.Ção- dos Dirigentes de Empresas Imo~ 
bifiárias da Bahia, Centro de Indústrias da Bahia, COini~ 
lê de Fomento Industrial de Camaçari, Conselho Nacio~ 
_nu\ dos Produtores de Cacau e Sindicato dos Bancos do 
Estado da Bahia. -

Na oportunidade, usaram da palavra a Irmã Dulce, a_ 
qual agradeceu o apoio que os indigentes, en'fermos, 
crirmças e velhos, por ela assistidos, sempre receberam 
da parte de ârlgelo Calmon de Sá, como principal benfei~ 
tor de suas obras sociais; o Dr. Juvenalito G1,1smão_ de 
Andrade, que em nome das váría,s -ínstítuiÇões associa· 
das, delineou o perfil biográfico e trajetória de ângelo 
C<.~Jmon de Sá e o Governador João Duryal Carneiro, 
que se associou às homenagens ao seu insigne conterrâ~ 
neo e amigo, acentuarido a justiça do prêmio -que lhe ·roi 
conferido, pela Câmara Brasileira-Norte Americana do 
Comêrcio;_como ''Homem do Ano de 1985". 

Desejo agradecer, ao Presideiite da Associação Co­
mercial da Bah_ia, Juvenalito Gusnlão de Ãridrade o con­
Vite Com que ·me distinguiu, em nome das mencionadas 
entidades._ para participar da excepcional homenagens 

rea!iz:,1da· na Bahia, qiJe representou na verdade, o coroa~ 
mentO du-qUe foi lt!Vãda-a efeito-em New York. 

Solícito a incorpora-ção ao texto destas sum~rias con­
siderações, do discurso anexo de saudação ao homena­
g.cado, proferido pelo ilustre Presidente da Associação 
Comerdal da Bahia, que soube interpretar, com elo­
qUência e objetividade, os sentimentos de admiração, es­
tima e respeito do povo baiano, pela figura exponencial 
de flng:elo Ca-IITJi:m de Sá, como empresário, administra­
dor c homem públko do qual a Bahia e o Brasil inteiro se 
orgulham por se tratar, indiscutivelmente, de um homem 
de hem e cidadão exemplar, incansável protagonista do 
desenvolvimento nacional e do bem estar do povo brasi~ 
leiro. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR LOURfVAL BAPTISTA: 

A Tarde - Sábado, 26 de outubro de 1985 

UM IIDER DO EMPRESARIADO 

Juvenaliro Gwunão de Andrade 

No jantar que catorze entidades empresariais 
q_ferecercm, anteontem, ao ex~ Ministro Angelo Cal~ 
mon de Sá, o presldeitte da Associação Comercial 
da Bahia, Juvenalito Gusmão de Andarde, proferiu, 
em nome 'daquelas instituições, o discurso que a se­
guir publicamõs:- NeSsa oração, o presidente da 
ACB, além de justificar a homenagem, situa a po­
sição do empresariado em face do momento nacio­
nal. 

"t: honra para mim e para a Associação Comer­
cial da Bahia, falar pelas entidades que prestam esta 
h_omenagem: a F"ederação das Indústrias do Estado 
da Bahia, a Federação do Comércio do Estado da 
Bahia. a Federação da Agricu\tuta do Estado da 
Bahia, a Federação dos_ Diretores Lojistas da 
Bahia, a AssãciàÇão Bahia na dos Criadores, a Asso­
ci:.tção Brasileira ·aos Exportadores de Cacau, a As­
sociação Brasileira das Indústrias de Cacau, a Asso­
ciação dos Dirigentes Cristãos de Empresas da 
Bahia, a Associação dos Dirigentes das Empresas 

-da-Indústria Imobiliária da Bahia, o Centro das In­
dústrias da Bahia, o Comitê de Fomento Industrial 
da CatÚaçari, o Conselho Nacional dos Produtores 
de C"acU.u e -o- Sindicato dos Bancos do Estado da 
B:1hia. 

Difícil é emprestar uma conotação particular a 
uma homenagem a quem, no longo da vida, tem re­
cebido, justa e intensamente tantas. Ainda assim, a 
classe empresarial, pelas suas entidades representa­
tivas, resolveu, mais uma vez, demonstrar, de públi­
co, que nunca é demais quando se homenageia todo 
aquele que lhe serve de símbolo, de parâmetro, na 
medida em que reflete a competência, a probidade e 
a eficác;ía, requisitoS inarredáve.ís para o exercício e 
bom êxito, da vida empresarial, como acontece com 
o Dr. Angelo Sã. 

A honraria que lhe foi prestada pela Brazilian­
American Chamber of Commerce, outorgando-lhe 
o título de "Homem do Ano de \985", deve ser vista 
não como urn nB.sh, ou instantâneo, mas silii, como 
um dos pontos altos do filme. de sua vida, rodado 
em flash back. 
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A vida do homem Ãngelo Sá, em seus múltiplos 
as.rectos, desde a sua origem, revela dotado de todas 
as ~uulidades que o fariam chegar onde chegou, 
proJetando a certeza de que muito, ainda poderá as­
cender, o homem público e o empresário Privado. 

Parace-nos próprio, pois resgatarmos a memória 
do engenheiro civil da Construtora Odebrecht, para 
pt1ssarmos pelo superintendente do Centro Indus­
trial de Amtu, secretário da Indústria e Comércio 
do Estudo da Bahia, secretário da Fazenda, presi­
dente do Banco do Brasil, Ministro da Indústria e 
do Comércio da República, membro do Conselho 
Monct:lrio Nacional, uma vertiginosa e fulgurante 
carreira. Se. assim, foi na vida pública, não menos o 
foi na vlda privada, marcando o Banco Econômico 
com a velocidade das transformações e do cresci­
mento, com o mesmo ritmo qUe marcara)!. SUa vida. 

Por onde quer que tenha passado, deixou sempre 
u sua marca, sem nunca ter sido tragado pela verti­
gem das alturas, nem seduzido pelas miragens cria­
das pelos áulicos eventuais. 

Tem feito de sua vida Uma profissão de fé no tra­
balho e buscava levar seu credo a todos, Não tem 
avaramente, guardado para si as experiências e as 
inform-ações de vida. Antes, sempre, procurou 
transmiti-las aos seus companheiros de modo a dei­
xar. em todos nós a sensação do seu querer parti­
lhar, ajudando a formar melhores líderes empresa­
riais na nossa comunidade. 

Assim, tem procedido nas reuniões das diversas 
entidades de que participa e todos os seus pares dão 
esse testemunho. 

Daí por que tem merecido o respeito, o apreço e 
admiração de todos quantos com ele têm conv:ivido. 

Hoje, a figura d_o Dr. Ângelo Sá, como empre­
sário e homem público, ultrapassa as fronteira-s do __ 
País, para chegar à comunidade internacional, onde 
desfruta, também, do maior prestígio. 

A sua presença em reuniões do Conselho Empre­
sarial Brasil-Estados Unidos, como autoridade go­
vernamental, já se tornara mar<:<ante, no esforço de 
promover o 3profundamento do diálogo entre esses 
pulses, procurando semp-re demonstrar aos nossos 
irmãos do Norte, a potencialidade bmsHeira, a: óti­
ma opção de investimento que era o Brasil e a cxce- _ 
lência de País hospedeiro. Mas, também, d'outra 
parte, huscuva assinalar que era preciso compreen~ 
der o papel que o Estado desempenh<lva nos países 
em desenvolvimento. como o nosso, não podendo 
colocar-se absolutamente estranho, fora das nego­
ciações entre o capital estr-ãrige1ro e·o Cilpifal priva­
do nacional, sobremodo quando se discutiam issó­
cim;ões. de joint-venturc c nos cohtratos de transfe­
rência de tecnologia, pondo destaque na necessida­
de da proteção da empresa privada nacinal, mesmo 
tJUando lhe enfatizavam, quC o grande bem ou pa­
trimônio de uma empreSa n5o ê o seu capital, mas 
sim sua tecnologia. 

Assim, com o peso de sua autoridade,·com a 
marca da credibilidade c da sinceridade que inspira 
u tl)dos. fa:.da <lssinalar a necessidade de compreen­
der as mutações das regras cconõmicas_e_ajusta de­
terminação do nosso País na busca do crescimento. 

E a sua voz - nesse relacionamento - gãnhou 
mLlior dimensão quando assumiu a presidência do 
Conselho Empresarial BraSil-EstadoS Unidos, no 
ano passado, c, agora, com o prêmio .. Homem do 
Ano'' pois, como ele ressaltou em seu discurso na· 
qucla solenidade, o prêmio simbolizava tambêm os 
"esforços dos que dividem conosco a missão de for­
tificar a nossa aliança, tiio necessária à pa7. e prospe­
ridade mundiais", sem antes deixar de assinalar, ao 
mencionar os laços que o unem aos Estados Unidos: 

"Embora distíritos no passado histórico e cultu­
ral e em diferentes estágios de desenvolvimento, 

compartilh•unos o objetivo comum de fortalecer o· 
p-rocesso democrático -dentro do hemisfério e asse­
gurar o bem-estar econômico dos nossos cidadãos". 

Assim,_D~. _Âl)gelo.Sá, é extr~m<:~mente significa~ 
tivo para nós que V. Ex~ tenha tratado no seu dis­
curso daquele evento temas da maiorgravidade no_ 
relacionamento Brasil- EUA, como livre comércio, 
protecionismo e barreiras alfandegárias, taxas deju­

- ros e divida externa, pois temos a certeza de que as 
suas abalizadas pondemções, com a marca da credi­
bilidade e d_a sinceridade com que sempre lhes f:::~lou, 
conTa vinculação do Banco Econômico com mais 
de 200 instituições financeiras americanas, hão de 
pesar em suas reflexões. 

Nüo se pode, pois, deix:::~r de assinalar que as suas 
colocações sobre a questão do nosso comércio bila­

-- tàaf com- os EUA gUnham maior expressividade ao 
considcmrmos o contex.loJocal em que fofam pro­
nunciadas. 

Na verdade, disse V. Ex•, "nosso superávit com 
os Estados Unidos é, por natureza, ilusório, dado 
que remetemoS màis do que o dobro do nosso saldO 
comercial, viu transferência de pagamentos por tec­
nologiu, dividendos e serviços da dívid::l. Este fato 
contrusta ugudamente com a situaçãO de algumãs 
nações dcsenvolvidus, que mantêm significativo su­
perávit comercial e de serviços com este País, mas 
que continua a se engajar em práticas- comerciais 
dcsk:ais''. 

-Essas são falas de autênticos líderes, que têm es­
tatura, dimensi:ío, legitimidade e estofo para diZer as 
suas verdades sem receio algum, pois, conhecem, 
exatamente, a medjda do crescimen-to de sua res-­
ponsabilidade e a proporç~o em que ocorre. 

São de homens como-V._-EX~ que o em~resariado 
privado nacional precisa para qu-e continue a luta 
cm-defesu da li\Te iniciativa, contra_o_ avanço do Es-

- ta~_o, _quer na _esfera __ ec:onômic<~. quer na esfera jurí­
dicu. _Naquela, através de suas "empreSas de eficácia 
duvidosa c do seu poder regulamentador; nesta, 
com u crescente restrição à liberdade de contratar. 
Mas, em umbas, com uma desenvoltura que faz dos 
velhos monarcas infantes aprendizes em matéria de 

·-adrt:~inistmção de Estado. 

Por sobre isso, ou por c:.tusa disso ou estimulado 
por isso,_ b Estado nlio se contém. E, mesmo disso­
ciado,_ em visível ruptura com os anseios da socieda­
de impõe que esta financie os se-us, no mínimo-, dis­
cutíveis obje_tivos. E o faz, de modo a gerar um de­
pauperamento da sociedade como um todo, indiví­
duos e cmpresus. E, exatamente, porque se sente se­
nhor <tbsoluto dos seus súditos, sequer oferece à dis­
cussUo os serviços qae deveriam ser prcst<Jdos e se a 

~'c-oruunidude estádi~posta <J pag<!r por isso. 

-A hlgcrência do Estado nu vida do cidadão já se 
revela por demais insuportável, fato que é agravado 

. peh1 nào-geruçào de ações c.lpazes de <tumentar u 
smisfação pes:>ual c o bcm-e.-.tar social do povo. 

Não se tem dúvidas de que as _excelências de um 
regime devem ser medidas pelo grau de satisfação 
pessoal, de realização pessoal e de bem-estar social 
que gera, dentro de um clima de liberdades política 
e econômica, seguramente, não há outra alternativa, 
senão a firme opç~o pelo regime de economia de 
merCJdo, dentro de um capitalismo democrático, no 
qual a emp~esa possa cumprir a sua verdadeira 
funç;lo social, de. gerando riquezas, serviços, em­
pregos e rendas, ser fonte de bem-estar, e o cidadão 
poss<1 realizar o seu projeto de vida dentro de suas 
potencialidadeS c a.splr-açõ&s, diiinte da igualdade de 
oportunidade. 

Mas nada disso acontecerá se os empresários, 
mais do que vigilantes, não atuarem no processa de 
decisão dos destinos políticos. E essa atuação reflete 
a ação política empresarial, com o conseqiiente po­
sicionamento do empresário na cena política. 

Se C<lbc, sem diivldU, às entidades representativas 
do empresariado ''desenvolver uma política de 
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atuação e influência junto fls áreas decisórias, nos 
:imbitos ft:':deral, estadual e municipal, com vistas ao 
aumento da capacidade de participação do empre­
sário na vida política do País", cabe, de igual modo, 
ao próprio empresúrio não se furtar às missões para 
as quais venha a ser convocado. 

Não se pode, nesse instante da vida nadonal, 
esquecer~sc que estamos .:is vésperas da discussão 
dos rumos definidores do nosso futuro, rumos esses 
que serão traçados na Assembléia Nacional Consti­
tuinte, que, em sendo livre e soberana, tudo poderá 
fazer, inclusive, muôar a ordem pofítica jurídica e 
econômica. 

Nào podemos desconhecer que amplos setores da 
comunidade já se-organizam para fazer valer as suas 
concepções e fuzer prevalecer os seus interesses. 
-- rrTipõe-se, portaÕfo, que a classe empresarial se 
orgunize, também, politicamente, e busque nos seus 
quadros os verdadeiros líderes que possam bem 
representar-lhe, pois ninguém, melhor do que eles, 
será capaz de defender os nossos intere.~ses, na me­
dida em que falam a mesma linguagem, conhecem 
os nossos propósitos, partilham de nossas preocu­
pações c, juntos, buse<tm os mesmos ideais. 

E imperativo que exerçamos toda a nossa capaci~ 
dade pan1 demonstrarmos o acerto de nossas idêías 
e que queremos o melhor p<Jra o nosso País, para 
nossa terra e para nossa gente. E nada melhor do 
que O exemplo. 

E nesse contexto, nesta perspectiva, que avulta a 
figura de Ângelo Sá, pelo quanto ele simboliza em 
termos de concepçlío moderna e atual do novo em­
presário e da nova empresa, reunindo, pois, todas as 
condições de empenhar, à frente, a nossa bandeira 
em postos da maior expressão em nossa comunida­
de. 

Hoje"~ portãnto, os empresários-presentes, seus 
:tmigos, homenageiam ni'io apenas um companheiro 
seu, mas um líder da classe, um símbolo da iniciati­
va Privada ex i toSa e da -luta da política empresarial 
competente. 

A Bahht se orgulha de V. Ex~, Dr. Ãngelo Sá, e o 
Brasil se sente honrado em té.-lo em destaque na sua 
História. 

O SR. PRESIDEI'"TE (Jost:. Fmgelli) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar :1 presente sessão, de.~ig­
n<ln-do para a sessão extraordinária de hoje, tis 18 horas e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

..... 
--4-1-

Discussão em turno UriTco, da redação fin<Jl (oferecióa 
pc/:1 Comissão de Reda~ào em seu Parecer n" 867, de 
!985). das Emendus do Senado ao Projeto de Lei da Cá­
mdra n" 54, de !984 (n" 880/79, na Casa de origem), 'que 
dü nova redação aos arts. Jl' e 4" da lei n" 1.060, de 5 de 
fevereiro de 1950, que estabelece normas para a conces­
s:lo de assistência judiciária ~os neccssit<Jdos. 

Discussão em turno único, da rcdaç:lo final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer nl' 863, de 
19g5), do Projeto_dc Rcsoluçào n~' I 14, de !985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolts, Es.tado 
do Mato Orosso do Sul, a contratar çpcraç:lo de crédito 
no valor de crl7.5 f8A56.9-12 (sete bilhões, quinhentos e 
dezoito milhões, quatrocentos e cinqüenta c s_eis mil, no­
vecentos c doze cruzeiros), pi.lra os Iins que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra~ 
da u sessão. 

(Le~·ama-se a sessão às 17 horas e trinta minutos.) 
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Ata da 212:;t Sessão, em 30 de outubro de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SeNADORES: 

Galvão Modesto- Aloysio Chaves --:-_Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa- Alberto Silva- Helvídio NuneS 
-José Lins- Martins Filho- Marcondes Gadelha-
Aderbal Jurema - Cíd Sampaio - Nivaldo Machado 
- Curlos Lyra - Luiz Cavalcante- Albano Franco -
Lourival Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana --João 
Calmon - José fgnácio Ferreira - Nelson Carneiro ---:: 
Amaral Furhm - Benedito Ferreira - Mauro Borges 
- Roberto Campos- José Fragelli- Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - Octavío Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença causa o comparecimento de 29 Srs. SeÍladores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sr. }<?~Secretário irá proceder à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
Do Senhor P_residcnte da República submetendo à de<­

Jiberaçlio do Senado a escolha de nomçs indicados para 
funÇlio cujo provimentO depende de sua prévia aquies~ 
cência; _ 

MENSAGEM 
N• 259, de 1985 

(n'i' 541/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sen_ad_Q Fed~ 
ral: 

De conformidade com o Artigo 42, item 111, da Cons­
~itüicão, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos~ 
;as Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
3érgio de Queiroz Duarte, Ministro de Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto _à República da Nicarágua, nos 
termos do§ 29 do Artigo 24, e o Artigo 39 do Decreto ·n~' 
91.658, de 18 de se~embro de 1985. _ 

Os méritos do Ministro Sérgio de Queiroz Duarti: que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessã ele­
vada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, 29 r:le outubro de 1985. -José SJu:n~y:: 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
SÉRGIO DE QUEIROZ DUARTE 
Rio de JaneirofRJ, 17 de novembro de 1934. 
Filho de A ry de Queíróz Duarte e Celuta de Queiro~. 
Duarte. 
Bacharel em Administração Pública, Escola de Adminís~ 
tração Pública, FGV /RJ. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Soci_ais, FD~Niterói. 
Curso de Preparação à Carreira de· Diplomata, IRBr. 
Curso de AperfeiçOamento de Diplomatas, IRBr. 
Estágio na ONU. 
Professor de Organização e Administração de Chancela~ 
ria, Curso de Prática Diplomática e ConSular, 1975. 
Cônsul de Terceira Classe, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo~Secretário, merecimento, 24 de outubro d~ 
1961. . 
Primeiro-Secretário, merecimento, 30 de_junho de 1968 .. 
Conselheiro, .merecimento, l"~ de janeiro de 1973. 

Presidência do Sr. José Fragelli. 

Ministro _de Seeunda Classe, merecimento, 26 de se-
tembro de 1975. - ·- -
AsSisteÕte do Chefe do D~partamento de. Adminis~ 
tração, 1960/61. 
A~sistente_ do Secretário~Gerai~Adjunto para Assuntos 
ci:~ EUi-onã- Oriefitl-ll"e Ásia. -~Q~R 
CP,efe, in_t~ri_!!O, da Divi~ão de Comunicações, 1968/69. 
Chefe da Dívisão de Cólnunicações, 1969/70. 
A3sessor-_QQ P.I<L'lejamentº ~Coordenação Administrati­
va, Depã.rtamen-to Geraf de AdministraçãO, 1974. -
Chefe da Divisão do Pessoal, 1974/79. 
Chefe, substituto, do Departamento Geral de Adminis~ 
tração, 1974, 1975, 1976 e 1977. 
Roma, Terceiro-Secretário, t 96 t. 

--Roma, Seg_u_~do-S~~retário, 1961/6 
Roma, Chefe do SEPRO, 1962. 
Buenos Aires, Seg-undo~Secretário, 1963/66. 
Buenos Aires, Chefe, interino, do SEPRO, 1964. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo-Secretário, 
1966/68. 
Washington, Primeiro~Secretário, 1970/73. 
Washington. COJ"l5elhe-iro. 19TH74 
Genebra, Escritõrio do Representante Especial do Brasil 
para Assuntos de Des~rmamento (BRASDESARM), 
Ministro Conselheiro, 1979/85. · 
Cõfili$Sãõ-de Tabela de Represe"ntação, 1958 (membro). 

Có:ffiissão de Ã..dmissão de TarefeirOs e Cont'ratados do 
DASI'. 1958 (membro). 
Grupo de Trabalho de Transfef"êricia do MRE para 
BrasOia, 1959 (membro). 
VI e VII Reuniões de Consulta dos Ministros- das Re­
lações Exteriores d_os Estados Americanos, San José, 
1960 (membro). 
Reunião da Aliança dos Produtores de Cacau, Roma, 
1962 (membro). 
Grupo de Ti-abalho de Elaboração das Instruções para a 
Delegação do Brasil à XXIV Sessão do Comitê de Pro~ 
dutos de Base da FAO, 1963 (men)~ro). 
Assessor do Representante do MREjunto ao Ministério 
Extrª"ordinário para a Reforma Administrativa, 1963. 
I Conferência Interamericana sobre Programas Volun~ 
tários na América Latina, Buenos Aires, 1965 (membro). 
Reunião d~ Comissão Especial para a Reforma da Carta 
·da OEA, Panamá, 1966 (membro). 
IV Sessão. da Junta de Comércio e Desen:volv~l):leilto da 
UNCTAD, Gé"iteOra: 1966 (membro). 
XXVIII SesSão do Comitê Executivo, XXVI Sessão do 
Con_s_elho e "Pai-t.;::_ Final da XIV Sessão do Subcomitê de 
Orçamento e Finanças do CIME e XVI Sessão do AC­
NUR, Genebra, 1966 {membro). 
Conferência do Comitê das Dezoito Nações sobre De­
sannamerito, Genebra, 1966, 1967 e 1968 (assessor). 
XXll, XXIV, XXVI, XXXIV, XXXV, XXXVI, 
XXXVII e XXXVIII Sessões da Assembléia Geral da 
ONU, Nova Iorque, 1967, 1969, 1971, 1979, 1980, 1981, 
-1982 e 1983 (membro). · 
Comissão do Exame Vestibular, CPCDjiRBr, 1976, 
1977 e 1978 (irilegrãnte). . 

c'õnt"erên-Ciã~dãs Na-ções Unidas sobre Proíbições e Res­
trições do Uso de Certas Armas Convencionais que Pos­
sam Ser Consideradas Causadoras de Ferimentos Ex.ces~ 
siyos ou Ter Efei!OS Indiscriminados, Genegra, 1979 e 
1980 (sübchefe). 
Comissão de Desarmamento das Nações Unidas, Nova 
JO"rcjue, 197.9,1980, !98l,l982e-1983(subchefe)." 
-êomité~de Peritos das NaÇões Unidas sobre RelaÇãO en: 
tre D~inpame:nto. e Desenvolvimento, Nova Iorque, 
1979, Genebra, 1980 (perito). 

Comitê do Desarmamento, Genebra, 1979, 1980, 1981, 
1982 e 1983 (representante-adjunto). 
Conlerência de AvaliaçãO dâ ConvençifO d(: PrOibição de 
Armas Biológicas (Bacteriológicas), Genebra, 1980 (sub~ 
chefe). 

- --e-ónferência de Avaliação do Tratado de Proibição de 
Colocação de_Armas Nucleares e outras Armas de Des­
tn.ikiio erri-MasSa nó Fundo_do Mar, no Leito dos Ocea~ 
nos e em seu Subsolo, Genebra, 1983 (chefe). 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Oficial, Brasil. 
Ordem do Rio Branco, _Oficial, Brasil. 
Medalha Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Tamandaré, Brasil. 
·-o Ministro Sérgio de Queiroz Duarte se encontra nes~ 
ta -data n'! exercício de suas furições de Representante 
Especial do Governo Brasileiro para os Assuntos de De~ -
s:armamento nos Foros Multilaterais, com sede em Ge~ 
nebra. 
_Secretaria de Estado das Relações Exteriorees, em 

de de !985. - Paulo Monteiro Lima, Chefe 
do Departamento do Pessoal. 

(À Comis,'iãO de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 260, DE 1985 

(nl' 542/85, na origem) 

Excdentíssimos Senhores Membros do Senado Fede-­
ra!: 

De conformidade com o Art. 42, item lll, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Paulo Dyrceu Pinheiro, Ministro de Segunda Classe, da 
Carreira de _Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República Popular de Angola, 
nos termos dO§ 29 do Artigo 24, e o Artigo 39 do Decre~ 
to n9 91.658, de 18 de setembro de 1985. 

Os méritos do Ministro Paulo Dyrceu Pinheiro, que 
me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa ele­

. vada funçüo, constam da anexa informação do Minis­
têrio das Relações Exteriores. 

Brasília, em 29 de outubro de 1985. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

Curticulum Vitae 
PAULO DYRCEU PINHEIRO 
Rio de Janeiro/RJ, 25 de abril de 1939. 
Filho de Paulo Pinheiro e 
Aurora dos Santos Pinheiro. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Terceiro-Secretário, 07 de noVembro de 1962. 
Segundo-Secretário, antigUidade, I~' de dezembro. de 
1966. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
Conselheiro, merecimento, 20 de outubro de 1975. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 23 de janeiro 
de 1980 .. 

Assistente- do Chefe da -Divisão da Associação Latino~ 
Americana de livre Comércio, 1963(64. 
Assistente do Chefe da Divisão da Associação Latino­
Americana: de Livre e Comércio, 1973/74. 
Assistente do Chefe da Divisão de Política Comercial, 
1975 da Divisão de Produtos de Base, 1976(77. 

Santiago, Terceiro-Secretário, 1965/66. 
Santiago, Chefe do SECOM, 1966. 

· ·saritiago, Segundo~Secretário, 1966/67. 
- Bruxe.las, CEE, Sepundo~Secretâ!io, 1967/69. 
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Bruxelas, CEE, Encarregado de Negocias, 1967, 1968, e 
1969. 
Taipci, Segundo-Secretário, 1970(73. 
Tuipei, EnC<Jrrcgado de Negócios, 1970/73. 
Taipei, Primeiro-Secretário, 1973. 
Londres, Conselheiro, 1977/79.-
Tóquio, Ministro-Conselheiro, 1980/83". 
Ottawa, Ministro-Conselheiro, 1985. 

III Conferência Ordinária da ALALC, 1963 (assessor). 
li Conferência Extraordinária da ALALC, 1964, (asses­
sor). 
Missão Especiallls solenidades de posse do Presidente da 
China, 1972 (representante). 
I1 Reunião da Comissão -Mista Bfasrrerro-Peruana de 
Cooper<Jçào Econômica e Técnica, Brasília, 1974 (dele­
gado). 
Reunião do Grupo de Trabalho incumbido de elaborar o 
estatuto do SELA, Panamá, 1975 (delegado) 
XXVI Assembléia da Aliança dos Produtores de Cacau, 
Salvador, !976 (chefe).· 
IV, V, VII e VIII Sessões do Grupo de Países Latino­
Americanos e do Caribe, Exportadores de Açúcãr, Cali, 
Panamá, !976 e Kingsron, 1977 e México 1978 (chefe). 
X c XI Reuniões Plenárias do grupó de Países Latino­
Americanos e do Caribe Exportadores de Açúcar, Bue­
nos Aires e México, 1979 (chefe). 
Missão Especial para representar o Brasil nas cerimônias 
dos funerais do ex-Primeiro Ministro Masayoshi Ohira, 
Tóquio, 1980 (membro). 
Consultas Bilaterais sobre o Comércio de FiOs ôe Seca 
com o Japão; Tóqüio, 1980 (chefe). 

O Ministro Paulo DYn:eu Pínhciro se encontra nesta 
duta no exercício de suas funções de Ministro­
Conselheiro junto il Embaixada do Brasil em Ottawa. 

Secretaria de Estado das Rel<lções Exteriores, em 
de de 1985. - Paulo Monteiro Lima, 
Chefe do Departamento do Pessoal. 

( Ã Comissão de Finanças) 

MENSAGEM 
N• 261. de 1985 

(N9 543/85, na origem) 

Excelentíssimos- Senhores Membros do Senado Fede-­
ral: 

De conformidade com o ãrt. 42, item UI, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo f~~. do. Senhor 
Luiz Orfaõdo Carone Gélio, Ministro de Segunda Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Bolívia, nos 
terfnos do § 29 do arL 24, e o art. 39 do D_ecreto n9 
91.658, de 18 de setembro de 1985. ' 

Os méritos dO Ministm· LUiZ -OI-larldo Cúone Üélio, 
que me induziram a escolhê-lo para o desemPenho dessa 
elevada função, constam da anexa fnformação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 29 de outubro de- 1985. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM VITAE 
Luiz Orlando Caronc Gélio 

VitóriajES, 1<:> -de setembro de -1932. 
Filho de Leonardo Gélio e 
Magnólia Carone Gélio. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FND - UBfRJ. 
Curso de Preparação à Carreira Diplomática, IR.ár. 
Estágio na OEA. 

Terceiro-Secretário, 27 de fevereiro de 1958. 
Segundo~Secretário, merecimento, 24 de ___ outubro_ de 
1961. 
Primeiro~Secretário, merecimento, 30 de jUnho de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 19 de janeiro de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 5 de no­
vembro de 1976. 

Chefe da Divisão da Amazônia, 1969/73. 
Chefe do Dipartamento de Processamento de Dados, 
1985. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Viena, Terceiro-Secretário, 1960(61. 
Viena, Segund_Q~Sçcret;l_rjo, t96tf63. 
Vígl,, Côilsul-Adjunto, 1963/65. 
Nova Io-rque, CdnSul-Açljunto, 1965. 
Nova Iorque, Chefe do Setor de Promoção Comercial, 
1966/68. . .. .--

La __ Paz--1 Primeiro-Secretário, 1968(69. 
La Paz, Encarregado de Negócios, 1967, 1968 e 1969. 
Bruxelas, CEE, Conselheiro,_ 1973/76. 
Bruxelas, CEE. Encarregado de Negócios, 1974. 
lima, Ministrg-=--C_Qns.ellte.iro,_l977/79. 
Uma, Encarregado de Negócios, 1978 e f979. 
P_a~ís.' ~_!_nis!_:o-C_o!~s~l~eiro, l CJ??/83. 
Seção Brasileira à Reunião Plenária da Comissão Mista 
Brasil-Paraguai, 1959 (membro). 
Missão Econômica à Bolívia, 1959 (membro). 
Comissão de Acordos com a Bolívia, 1969 (chefe, substi­
fufó): · 

Junta de Dovel-nãdóre5 da AIEÃ e Conferência da mes­
rii:f Agência-, 1961 e 1962: 
A diSPos-iÇão da Secretaria Geral Adjunta para Assun­
tos da Europa Oriental e Âsia, r962. 
Reunião de Coordenação da Promoção Comercial nos 
Estados Unidos, Washington, 1967 {particip.iwte). 
XX Assembléia Geral da UIOOT, Tóquio, 1967 (delega­
do). 

TI Conferência de Chanceleres dos Países da Bacia do 
Prata. Santa CruZ de la -Sierra; !968 (membro). 
Reunião do ér\.rEABEUSC, -1970 (representante do 
MRE). .. ... . 

I Reunião da Comissão Mista Bras_Heiro-_Boliviana de 
Cooreraç-ã~--E2~nÓ~Í~a e -Técnica, La Paz, 1971 
(membro). 
I Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Peruana de 
Co_operaç_5_o Eco__D_Qmica_ e Técnica, Lima, 1971 
(membro) 

I Reunião da Comissão Mista Biasileiro-Venezuelana de 
Cooperação Econômica e Técnica, CaracaS, 197-1 
(membro). 

Conversações sobre Temas no Ambito das Relações Ex­
teriores entre o Brasil e a BOlívia, La Paz, 1972 (represen-
tante). "' _ 
I _Reunião da Conlissão Mista Brasil-Colombian:a de 
Cooperaçãg EC~!:J:Qil1L~ e T~nic~, Bogot~, 1972 (delega-
do). · ·· · 

II XeJJJlià_Q_da_Comissão Mista Brasileiro-Boliviana de 
_Caopera:~ão Econômica e Técnica, São Paulo, 1972 (che­
fe). 
Reunião sobre Preservação da Fauna e da Flora Amazô­
niCa entre o 'Brasí1 e a Colômbia, Brasília, 1972 {delega­
do). 

~ c-o-miiíva ao 'Ministro d~:ISReiB.Ções Exteriores em visitas 
oficiais à GuTãrúi-e ao sUrirlame, 1912 (membro). 
Com•_e_rsações Programadas com o Governo da Bolívia 
no campo dos hidroca~_!)()netos_e em'l-~mpree_ndJmentos 
induStriãis- correlatos, ! 973 (delegado). 
Comitiva do Presidente da República no encontro com o 
Presidente da Venezuela, Santa Elena de Uiarén, 1973 
(membro). 

Reuni~.o_d.-ª..S!lQçg_rn.issà!:Lde" C.o.operação Econômica e 
Técnica da Comissão Mista Brasil-Equador, Quito, 1973 
(delegado). 
Comitiva do Presidente da República no encontro com o 
Presidente da Colômbia na fronteira AmazôniCa, -1973 
(membro). 
Comitês de Produtos de Base e Desenvolvimento da 
Confer~!i_Cfª~_S;~t~:sul~ ~ª-üs~:-t975 __ (Cfêlegadq). _ -~ _ ~ 
Reunião da Comissão Interamericana de Energia Nu­
clear da.DEA, Lima, 1976 (chefe). 

O Ministro Luiz Orlanao Carone Gêilo se encontra 
_nesta data no exercício de suas funções de Chefe de De­
partamento- ae· PrOCesSamento -de Dados_ do MT~isf.ério 
da-s Rdações EXteriõres. __ 
-:scc-retUfi_-acíeE_StadOdas-Reiãçõés"EXteriO_re.s~--em-- de 

de 1985_-~ PãUío -Montéiro_I.int~,_Chefedo Depar­
taffiento-de--PesSO-ã,: -

- (Ã Comissão de Relações Exteriores.) 

Quintà-feira 31 4273 

MENSAGEM 
N• 262, de 1985 

(N9 544/85, na origem) 

Excelentíssimos Sen_h_ores Membros do Senado Fede-­
ral: 

De conformidade com o art. 42, item 111, da Consti­
tuiçà_o, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a _escolha, _que desejo fazer,_ do Senhor 

- Ayrton Gon:ZãleS- Gil Díe&uez, MiniStro de Segunda 
Cl<isse, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República Libanesa, 
nos termos do§ 2~" do art. 24, e_ o art. 39 do Decreto n9 
9L658, de 18 de setembro de 1985. 

Os méritos do Ministro Ayrton Gonzalez Gil Dieguez, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da <lnexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 29 de outu~ro de 1985. -José Sarney. 

INFORMAÇÃO 

CVRRICULUM V!TAE 
Ayrton Gonzalez Gil Dieguez 
Rio de JaneirojRJ, 30 de março de 1929. 
Filho de José Gil Dieguez e 
Assunción Gonzal~z Vasquez Dieguez. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, Faculdade de 
DireitojUQF. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 16 de julho de 
!954. . 
Segundo-SecretClrio, merecimento, 6 de outubro de 1958. 
Primeiro-Secretário, antiguidade, 22 de novembro de 
1966. 
Conselheiro, titulo, 17 de fevereiro de 1970. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 16 de agosto 
d~ 1972_, 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 
1956. 
Secret<'trio do Chefe_ da Divisão do Pessoal, 1956/59. 
Cl:t~fe. substituto; da Divisão do Pessoal. JQ"'iQ 

__Çh§ie, interino, da Divisão_ de Orgamzaçã_o, 1963. 
A disposição do Secretário-Geral Adjunto para Assun· 
tos Americanos, 1963/64. 
Chefe, ínterino, da Divisão da América Central, 
1964/66. 
Chefe da Divisão do PessOal, 1970/74. 
Madrid, Segundo-Secretário, 1960/62. 
Madrid, Encarregado da Seção Consular, 1960/61. 
Casablanca, Encarregado, 1962. 
Paris, Cônsui~Adjunto, 1962/63. 
Puris, Encarregado, 1963. 
Filadélfia, Cônsul, !966/68. 
Tegucigalpa, Encarregado de Negócios, 1967. 
Assunção, Primeiro-Secretário, 1968/70. 
Barcelona, Cônsul~geml, 1974(77. 
Kinshasa, Embaixado_r, 1978/85. 
República do Burundi, Embaixador, cumulativamente, 
1980/85. 
R!!pública Popular do Congo, Embaixador, cumulativa­
mente, 1980/85. 
República Ruandesa, Embaixador, cumulativamente, 
i9H 1/85. 
Comissi:io de Reestrutur<Jçào do MRE, 1956 (secretário). 
XI SessãO da Assemb1éi3 Geral da ONU, Nova Iorque, 
1956 e 19_57 (assesSof). 
Comissão de Transferência da Secretaria de Estado para 
o futuro Distrito federal, 1958 (assessor), 
Comissão da Tabela de Representaçã.o no Exterior, 
1957 I !959 (assessor). 
Grupo de Trabalho p<lra a Reforma do MRE, 
1958/1959 (secretário). 
Grupo de Elaboraçi':io das Instruções para a Delegação 
do Brasil na V Comissão da Assembléia Geral da ONU, 
!959 (membro). - -
Grupo de Trabalho par<! Estudo do SiStema de For­
mação e Aperfeiçoamento do Diplomata, 1960 (secre­
tário). 

_.Negociações Fináis da Acordo de Migração Brasil-· 
Esp<.~nha, Madrid, 1960 (assessor) 
Encarregado do Escritório Regional do Serviço Brasilei~ 
ro de Seleção de Imigrante na Europa, Espanha, 
1961/62. 
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li Reuniões Anuais Ordinárias do Conselho Interameri­
cano Econômico e Social (CIE$1 São Paulo, 1963 (con­
selheiro). 
I Reunião de Coordenação de Promoção Comercial do 
Brusil nos Eslados Unidos da América, Washington, 
1966 (participant~). 
Missão Especial a solenidades de posse do Presidente do 
Paraguai, 1968. 
Comiss1lo Permanente de ___ Çontrole ... de Nom~ções, 
1971/1974 (pre..c;ídentc). 
Ordem do Mérito Naval, Oficial, Brasil. 
Ordem de Rio Br<,~.nco, Comendador, BrasiL 
Ordem de Rio Bnmco, Grã-Cru_z, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dum ___ ont, Brasil. 
Medalha Lauro Müfler, Brasil. 

O Ministro Ayrton Gonzalcs Gil Dieguez se_ encontra 
nesta data no exer_cício de suu.s funções de EmbaíXidor 
do Brasil em Kinshasa. ___ _ 

Secretaria de Estado d~s Relações Exteyiores, em de 
de 1985.- Paulo Monteiro Lima, Chefe do _Depar-

tumento de Pcs.,;;oal. 

(À Comissão de Relaçõe.~ Exteriores.) 

MENSAGEM 
N• 263, de 1985 

(N9 543/85, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do_Senado Fede­
ral: 

De conformidade com _o art. 42, item ni, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovaçãO--de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do senhor 
JOrge de Sá Almeida, Ministro de Primeira ClaSse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Emba:i_-­
xador do Brasil junto aO Reino da Arábia Saudita, nos 
termos do§ 29 do art. 24 do Decreto nv 91.6~8. de 18 de 
setembro de \985. 

Os méritos do Embaixador Jorge de Sã Almeidã; que 
me indUZiram a escolhê-lo para o desempenho dessi ele­
vada_ função, constam da anexa informação do Minis~ 
tério d_as Relações Exlerlores. 

Brasília, em 29 de outubro de 1985.- José Sarney •. 

INFORMAÇÃO 

CURRICUI-UM VITAE 
Jorge de Sá Almeida 
Rio de Janeiro/RJ, 9 de abril de 1922. "' 
Filho de Marcelino Gomes de Almeida e Maria Leonar-
da Franco de Sã. _ -
Curso de Língua e Literatura Inglesa, Universidade de 
Cambridge. 
Curso de Prática Consular, TRBr. 
·Curso Superior de Guerra. ESG. 
Curso Graduado_ de Ciência Política, Washington. 
""Master of ArtS- in Governtneht", Universidade de 
Georgetown. 
Curso de Atualização da ESG. 
Cônsul de TerCeira Classe, concurso, 10 de dezembro de 
1943. . . 
Cônsul de Segunda Classe. antiguidade, 18 de junho de 
1951. 
Pi-imeiro-Secretário, antiguidade, 8 de junho de 1960. 
Conselheiro, título, 28 de março de 1963. 
Ministro de Segunda ClasSe, merecimento, 26 de julho 
de 1966. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 25 de de--_ 
zembro de 1977. 

.Chefe da Divisão da América Central, 1963. 
Chefe da Divisão da América SC:teflttTonal, 1963/64.­
La Paz, Terceiro~Seçretário, 1946/49. 
La Paz, Encarregado de Negócios1 1947 e 1948. 
Buenos Aires, Vice-Cônsul, 19?0/51. · 
Buenos Aires, Cônsul-AOjunto~._ 1951/52. 
Buenos Aires, Segundo-Secretál:'io, 1952/53. 
Copenhague, Segundo-Secretário, 1956/58. 
Copenhague, Encarregado de Negócios, 1956 e i9s8: 
Washington, Segtlndo-Seçr~tário, 1959/60. 
Washington, Prímeiro-Secretárlo, I960/6l. 
Washington. Cons"e;theiro, 1964/66. 
Washtngton, Ministro-Conselheiro, 1966/69. 
Washington, Encarregado _de Negócios,_l966,- C9-67 t;_ 

1968. 

Bu_dapeste\ Ministro Plenipotenciário, 1969/73. 
Panamá, Embaixador, 1973/77. 

_ ~ingston. Embaixador, cumulativamente, 1974. 
Jnc::uta, Embai.x.ªdor, 1977/85. 
Missão Especial às solenidades de posse do Presidente da 
Bolívia, 1947 (secretário). 
Conferência lnteramericana para a Defesa e Segurança 
do Continent~. Rio de Janeiro, 1947 (membro). 
Seção de Segurança Nacional do MRE, 1955 (secre­
túrio). 

_Grupo de Trab;.~lho para a Organização do Serviço Na­
cional de Informações do Conselho de Segurança Nacio­
nal, 1955 (representante do MRE). 
Reunião do Subcomitê Financeiro, ClME, Genebra, 

- 1960 (membro). 
Seção Brasileira do Grupo Misto de Cooperação Indus­
trial Brasii-Mél(ico, 1963 (chefe)_._ 
Grupo de Trabalho Preparatório da Conferência Inter­
nacional de Plenipotenciários sobre Relações ~COmúlla~ 
res, 1963 (membro). 
Instalação da IV Conferência -lnteramericana de Re­
lações Públicas, 1963 (representante do MRE). 
11 Reunião Anual do CIES. em nfvel técnico, São Paulo, 
lYó3 (membro). 
li Conferência Interamericana Extraordinária, Rio de 
Janeiro. 1965 (delegado-suplente). 
XII Congresso Interamericano de Turismo, Panamá, 

-1974 (de1egodo). · · · 
.I Conferência Regional Cartográfica das Nações_ Unidas_ 
para as Américas, Panamá, 1976 (chefe). 
Comunidade Internacional da Pimenta •. Jacarta, 1982 
(delegado). _ 
VrH Sessão- da Comunidade Internaciqna(da Pimenta, 
Ba1i, 1982 (chefe). 
Membro do "The_Natíonal Geographic Society". 
Membro do "The National Politícal Science Honour So-
clety". _ 
Membro da "Associação dos Diplomados da ESG", 
Ordem-do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 

-Ordem do Mérito Aeronáut_icÕ, Comendador, Brasil. 
Ordem de- Kíõ Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Medalha de Rio Branco, Brasil. 
Medalha Lauro Muller, Brasil. 
Ordem dq Condor dos Andes, BoHvja. 
Orde_m_ de Vascg ~ufíes __ ç!~~J3aib0a, Grã~Cruz; -Panamá. 
Ordt:m-Dan.nebrcig, Caváleiro, DiflàmarCa. 

O Embaixador ~org~ de Sá Almeida se encontra nesta 
dtüa no exercíç;io d~_g;!J.as funções de EffibaixadÓr doBra-
sil junto à República da Indonésia. · · 

SecreWli\__®_EstadQ_Ô.ª-S Relações Exteriores, em âe­
- _:: __ -_:gç_l98_~.- Paull) Mo,nteiro Lima, Chefe do Depar-

taminio de Pessoal. · -- -

(À Comissao de Relações Exteriores.) 

Oficio do Primel:ro-Secretário da Câmara doS Deputa~ 
dos --- -

- N9 700, de 3Ó do cOrrenté, comi..micando a aprovação, 
sem emendus, do Proje.to de: Lei _do Senado n9 49, de 1980 
(ri~'3~71ífSO, naquela- CaSa), que revoga-a aHriea e do pa­
_rúgrafo único do artigo 16 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. - · 

(Projelo enviado à sanção em 30 de outubro de 1985.) 

OFICIO 
Do Sr:_ 19-~ecrelúrio da Câmara dos Deputados enca­

-minhando ü rcvisilo do Senado awtógrafo do seguinte 
projela 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
'N• 177, DE 1985 

~ ~N9 5.892~85, na Casa de origem) 

-Retifica, sem ônus, a Lei n9 7.276, de lO de de­
zembrQ de 1984, que "estima a Receita e fixa a Des­
pesa da União para o Exercido Financeiro de 1985''. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lQ Fica retificada; Sem--ônu-s; a Lei fl97.276, de 
lO de de:t:embro de 1984, que "estima a_Receita e _fixa a 
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Despesa da União para o Exercício Financeíi'o de 1985", 
no seguinte 

ADENDO 
2800- Encargos Gerais da União 

2802- Recursos sob Supervisão da Secreta~ 
ria de Planejamento da Presidência da 
República 

2802.15810312.580- Assístência Financeira­
a Entidades através do 
Conselho N acionai de 
Serviço Social, confor­
me Adendo. 

Onde se Lê: 
PARA 
AUGUSTO CORREA 

Prefeitura Municipal de Augusto Correa 
(sendo 3.000.000 para Assistência Social.) 
3.000.000 

Leia-se: 
PARÁ 
CAMETA 

Prefeitura Municipal de Cametá (sendo 
3.000.000 para Assistência Social.) 
3.000.000 

Onde se lê: 
Cl'ARA 
!Ti\i'~li'ÜCA 

Associação P_rot_noci9nai de Itapipoca 
400.000 . 

Leia-se: 
SÃÓ PAULO 
SAO PAULO 

Sociedade Beneficente São Camilo 
400.000 

Art. 2"' E<>ta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão de Finanças.} 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai tt publicaç::io. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

Sao lidos .os segUintes 

PROJittO DE LEI DO SENADO 
N• 326, de 1985 

"IntrodUz modifi.caçio na Lei o9 6.708, de 30 de 
oUtubro de -1979, para o fim de estabelecer penallda~ 
des aos infratores das nOrmils relativas à correção au­
tomática dos salários." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<? Na Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, 
renumerados os seus arts. 17, 18, t 9, 20, 2 t e 22 para 18, 
19, 20, 21, 22 e 23, respectivamente, é acresce;ntado o se­

_guínte ~rtigo sob ,nQ 17: 
- '"'Art. 17. O descumprimento ao dispOstO nó 

art._l9 desta lei, bem como a qualquer norma sobre 
a obrigatoriedade de correção automática dos sa~ 
\árias, será punido com multa de valor entre cin­
qUenta (50) e mil (1.000) ORTN, aplicável pelo Mi~ 
n-istério do Trabalho após autuação regular." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

--Embora modificada em vários aspectos relativos a 
índices de correção e a parâmetros de faixas salariais por 
diplomas legais posteriore.o;, dentre eles, principalmente, 
o Decreto-lei n"' 2.065, o fato ê que todo o ordenamento 
Jeg;.~J concernente à correção automática dos salários 
continua embutido na Lei nQ 6.708, de 30 de outubro de 
1979. 

Dita lei. t_odav_ia, conforme bem observado pelo Presi~ 
dente do Sindicato dos Bancãrios no Estado de Goiás, é 
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omissa quanto à fixação de sanções, penalidades, contra 
os eventuais infratores de suas disposições. 

Isto é o que se está procurando sanar através do pre-­
sente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 6.708, DE 30 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre a correção automática dos salários, 
modifica a política salarial e dá outras providências 

Art._ 17. O Poder ExecutiVo poderá estabelecer, a 
partir de \9 de janeiro de 1981, periodicidade diversa da 
prevista no art. I 11 de& ta lei. 

Art. 18. O Poder Executivo, observada a legislação 
pertinente, ajustará a política dO salario mínimo aos ob­
jetivos desta Lei. 

Art. 19. A partir de I'~ de maio de 1980, dar-se-á gra­
dativa redução das regiões em que se subdivide o terri­
tório naciOnal, a fim tle que seja alcançada (VETADO) a 
unificação dQ salário mínimo no Pais. 

Art. 20. As disposições dà presente_ Lei não se apli­
cam aos servidores da União, dos rerritórios, dos Esta­
dos e dos Municípios e de suas autarquias submetidas ao 
regime da Consolidação das f.,eis _do irRbalho. 

Art. 2L Fica revogada a Lei n9 6.147, de 29 de no­
vembro de 1974, e demais disposições em contrário. 

ArL 22. Esta Lei entrará em vigor no dia 19 de no­
vembro de 1979, independentemente de sua regulamen­
tação pelo Poder ExecutívO, no prazo de 90 (noventa) 
diaS, a contar de sua publicação. 

(Às Comissões de Consdtuicao e JuStiça e deLe­
gislação Soda!.) 

PROJETO OE-t::EI D<rSENAiiO-~­
N• 327, de 1985 

Dispõe- sobre o título de- livre-docente. 

O COngresso -Nacional decreta: 

Art. }9 O grau de Doutor, obtido em curso creden­
ciado ou em curso realizado no estrangeiro,- com diplo­
ma revalidado no País, constit~i requisito para inscriÇ-ão 
em prova de habilitação à livre-docênia, ressalvados os 
direitos dos atuais docentes livres.. 

Parágrafo úniCo-: O líflilo de livre-docente exprime o 
alto nível e a continuidade das realizações cientificaS; -
culturais ou têcnicas do candld"ato,_ bem cõrrio Sua ca-pa­
cidade docente para o exercício do ensino superior. 

Art. 2"' A habilitação à livre·dÚcência serã Concedi­
da ao candidato que lograr aproVação em exame de títu· 
los e provas, na forma do Estatuto' ou Regimento da Ins­
tituição, ohedecidas ãs. prescrições constantes. da presen· 
te lei. 

Art. J9 A prova de habititação à livre--docência com-
preenderá: 

r -julgamento de "curriculum vitae"; 
II -julgamento de tese e respectiva defesa; 
III - prova escrita; 
I V - prova didática; 
V- prova prática ou experimental, quando couber. 
§ 19 No julgamento dO.--"curruculum vitae" serão 

apreciados em particular, a qualidade e a continuidade 
da produção intelectual do candidato, constando da 
apreciação dos seguintes elementos, quando diretamente 
pertinentes à matêria da livre·docência: 

a) diplomas e quaisquer outras dignidades universi-­
târias e acadêmicas; 

b) estudos e trabalhos __ _científicos, especialmente -
aqueles que representem contribuiçõeS de real valor pafã -
o avanço do seu campo de conhecimento; 

c) atívidades didáticas; 
d) realizações de natureza prática ou profissional, 

particularmente aquelas de interesse coletivo. 
§ 29 A tese me_ncionada no item II deste artigo deve­

rá constitliír trabalho original e inédito, que represente 
uma contribuição de real valor para o conhecimento do 
tema escolhido. 

§ J9 O ineditismo a que se refere o parágrafo ante­
rior não será prejudicado por comunicações anteriores 
do candidato que tratem sob outra forma parte das pes­
quisas e conceitos- õl-iginais contidos na tese. ---

Art. 49 As Comissões Julgadoras de habilitação à 
livre-docência serão constituídas de cinco membros, que 

· deverão possuir: 
I -o título de doutor por curso credenciado ou curso 

realizado nO -eStrangeiro, com diploma revalidado no 
País, ou, ainda, titulo de docente-livre, obtido na forma 
da Legislação pertinente; 

11 -produção científica, cultural ou_ técnica de com• 
provada excelênciª. 

P:::~rágrafo úniCo._ Três dos examinadores integrantes 
das Comissões Julgadoras a que se refere este artigo não 
serão vinculados à Universidade. 

Art. 59 A livre-docência serã conferida pelas univer­
sidades oflciaís e particulares reconhecidas, que afere-­

-cem cur~o~ cred~nciados de çloutorado na mesma ãrea de 
habilitaçãÕ à livre-docência: 

§ 19 Na ausência de instituições que atendam ao diS· 
posto no caput deste artigo, a livre-docência será conferi~ 
da pelas universidades que oferecerem cursos credencia­
dos de mestrado na mesma ãrea de habilitação. 

§ 29 Na ausência de instituições que atendam aã -dis­
posto no parágrafo anterior, a livre-docência serâ confe-­
rida por iniver~idades credenciadas para este fim p_elo 
Conselho Federal de Educação. 

Art. 6<:> O título de livre-docência obtido na forma 
desta lei constitui titulação suficiente para a inscrição em 
concurso a qualquer nível da carreira de magistério no 
sistema federal de ensino, obedecida a afinidade de ma­
térias, 

Art. 79 CaJ?erã ao Estatuto QU Regimento da Insti­
tuição de Ensino Superior dispor sobre os de.mais direi­
tos e Cileveres do livre--docente no âmbito institucíonal. 

Art. 89 Em caráter execepcional, admitir-se--á a ins­
_críção em Prova de h:::~bilitação à livre-docência de candi­
dato que comprove; 

1- ter completado mais de dez anos de diplomado 
por curso de graduação correspondente; 
li- pelo menos cinco anos de exercício de atividades 

didáticas universitárias ou extra-universitárias, com pro· 
duçào de trabalhos cienttficos publicados, ou grande ex­
pciiên-cia profis-stoliàl. ãjU:ízo do órgão superior de ensi· 
nó e pe.~quisa, informado, qUanto ao pedido, pelo Con-" 
selho Departamental da unidade universitãria corres­
pondente. 

Art._.99 Esta_ lei entrará em vigor na data de sua 
publicãÇão:. -

Art. 10~ São revogadas as disposições em :ontrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei tem como escopo regular o 
ínStítUto dã. do_c:_ência livre, hoje reservado pela legislação 
do ensino superior aos portadores do título de doutor. A 
experiêl_lcia de outros pafses indica gue a pluralidade de 
tipos de doutorado correspo·nde a diferentes finalidades 
e, dependendo do caso, de diversos patamares da carrei­
ra profissional. A livre·docência, conforme estabelece a 
legislação vigente, em nosso País, constitui um degrau 
surrerior ao do doutorado, servindo de base à seleção 
paru--posiçõe5 lnais altas da carreira acadêmica, V1sã.nd0 
com destaque o ensino. Visto que o doutorado não cons­
titui a últfma etitpã de prepãi-:ição da vida profisSioilat e 

_ não está_ necessariamente voltado pã.ra o ensiriO, mas, 
sim, para a pesquisa, a docência livre; pela natureza das 
suas pTovaS, permite a avaliação do domínio da· matéria 
em amplitude, bem como de sua capacidade d-Idática: -

ASSiih, a Proposição reúne e aperfdÇciã, qtiin-dO é o-­
caso,_ disposições que se- encontram dispersas na tegls- · 
!ação. Neste sentido, dispõe, entre outros aspectos, sobre 
aS provas e seus _ObjetivoS e Õs direitos do livre--docente, 
deixando o necessário espaço à autonomia universitãria. 
Poi" outro lado, restringe a habilitação às univeiSidades 
que dispõem de maio!- experiência na ãrea, expressa pe­
los cur_so:; de pós-graduação em sentido estrito. 

Ao mesmo tempo, o presente Projeto de Lei visa ares­
ümrar, ein casos especiais, a critério doS órgãos colegia­
dos da universidade, uma passarela que dê acess_o à livre­

_ docência. como se sabe, desenvolvem-se carreiras que 
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não correspondem ortodoxamente à série de graus aca­
dêmicos prevista pela legislação. Nem por isso, todavia, 
_tais profissionais podem ser ignorados. Ao contrário, os 
recursos humanos são preciosos e merecem ser aprovei­
tados quando correspondem a reais capacidades nos 
campos do ensino e da pesquisa. Existe a heterodoxia 
que corresponde à mediocridade, mas há também a hete-­
rodoxia que decorre de pessoas e experiências criativas. 
A primeira cumpre ser afastada._ A última deve ser a pro· 
veitada. Assim, pois, restaura-se a possibilidade de pos-­
tulação à docência livre para professores universitãrios e 
profissíonais liberais que não sejam mestres nem douto­
res, como no passado diSpuseram as Leis n"'s 5.892, de 11 
de setembro-de 1972, e-6.096, de 5 de setembro de 1974. 
Trati-se de prâtica salutar, que teve êxito naquelas opor­
tunidades. Na carreira diplomática, por exemplo, o pre-­
paro natUral ê pela via dos cursos do Instituto Rio Bran­
co. Isso não impede que, de tempos em tempos, o Minis-­
tério das Relações Exterjores promova concurso çiireto 
para a carreira de diplomata, para uma captação mais 
rápida de valores. 

Sala das Sessões, em 30 de outubro de 1985.- Nival­
do Machado. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI N' 5.802 - DE li DE 

SETEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a inscrição em prova de habilitação à 
!~~re--docênçia. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinfe Lei: 
Art. 19 O título de Doutor, obtido em curso creden­

ciado de pós-graduação, constitui requisito para a ins­
crição em prova de habilitação à livre-docência, ressalva­
dos os direitos dos :::~tuaís docentes livres. 

Parágrafo único. Durante o prazo de 2 (dois) anos, 
contados da publicação desta lei, admitir-se-á a inscrição. 
em prova de habilitação à livre-docência de candidato 
que, não preenchendo o requisito deste artigo, compro_ve 
ter completado, na data da publicação do Decreto-lei n'~ 

_ 465, de li de fevereiro de 1985, 5 (cinco) anos ininterrup­
tos de magistério, designado na forma regimental, em es­
tabelecimento reconhecido, ou 10 (dez) anos de diploma­
do em curso superior de graduação _correspondente. 

Art. 29 Esta lei entrará -em vigor na data de sua 
publicação. -

Arl. J9 Revogam-se o art. 49 do Decreto-lei_ n9 465, 
de li de fevereiro de 1969, e demais disposíções em con­
trário. _ 

Brasília, li de setembro de 1972; 151"' da Independên­
cia e 84~> da República. 

EMILIO G. Mli:DICI --Jarbas G. Passarinho. 

LEI No 6.096- DE 5 DE SETEMBRO 
DE 1974 

Prorroga o prazo estabe-lecido no parágrafo único 
do art. 1"'. da Lei n9 S..Sf12, de 11 "~setembro de 1972, 
que dispõe sobre a inscriçà:- ~m prova de habilitação à 
livre-docência e dá outras providências. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congress-o Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. J9 Ê prorrogado, por dois anos, o prazo estabe­

lecido no parágrafo único, do art. 19 da Lei n~' 5.802, de 
11 de setembro de 1972, que dispõe sobre a inscrição em 
prova de habilitação a livre-docência. 

Parágrafo único. Durante o prazo de prorrogação de 
que trata este artigo, a livre-docência somente poderá ser 
conferida pelas universidades oficiais e particulares reco­
nhecidas. 

Art. 2"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 5 de setembro de 1974; 1539 da Independência 
e 869 da República. 

ERNESTO GEISEL - Ney Braga. 

(À.~ Comissaes de Constituição e Justiça e de Edu­
cação e Cultura.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe-­
tentes. 

O SR. PRFSIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, da redação final (ofe­

recida pela Comissão de Redação em seu Parecer_ n~' 
867, de 1985), das emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n~' 54, de 1984 (nl' 880/79, na Casa de 
origem), que dá n_ova redação aos arts. l9_e4"' da Lei 
n" I .060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece 
normas para a concessão de assistência judiciária 
aos necessitados. 

Em discussão a redação final. (PatJ_s_a,_,) _ 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é c_onsi.derada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re~ 
gimento Interno. _ 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

1:: a seguinte a redação final aprovada. 

Redacão final da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
Câmara nll 54, de 1984 (n'~ 880/79, na Casa de origem), 
que dá nova redação aos arts. 111 e 411 da Lei nll 1.060, de 5 
de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a conces-­
sio de assistência judiciária aos necessitados. 

EMENDA N' 1 
(Correspondente à Emenda nll I~CCJ) 

Dê-se à ementa do projeto a seguinte- redação: 
••oá nova redação a dispositivos da Lei nll 1.060, de_5 

de fevereiro de 1950, com as alterações posteriores, que 
estabelece normas para a concessão de assistência judi~ 
ciária aos necessitados." 

EMENDA N• 2 
(Correspondente à Emenda n'~ 2~CCJ) 

Dê--se ao art. 1" da Lei n'>' _I.QQQ. _de 5 de fevereiro de 
I 950, proposto no art. I'>' do projeto, a seguinte redação: 

.. Art. I'~ Os poderes pllblícos federal e estadual, in· 
dependentemente da colaboração que possam recebe: 
dos MuniCípiOs e da Ordem dos Advogados do Brasil 
concederão assistência judiciária --aos neCeSSitados nos 
termos da presente lei, devendo ma!Íter serviços-organi~ 
zados para tal finalídade." 

EMENDA No 3 
(Correspondente à Emeoda n9 3~CCJ) 

Dê-se ao art. 3~> _do projeto a seguinte redação: 

"Art. 39 Revogam-se as disposições em con~ 
trãrio, especialmente Q parágrafo únicO do art. 29 e 
o§ 39 do art. 49 da Lei n9 _1.060, de 5 de feyereiro de 
1950." . 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o~ 
ferecida peta Comissão de Redação em seu Parecer 
""' 863, de !985),-do Projeto de Resoluçào n"' 114, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ron­
donópolis, Estado d_o Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de créditO no valor de CrS 
7.518.456.912 (sete -bilhões-, ~qUinhentos e dezoito 
milhões, quatrocentos .e cinqilenta e seis mit, nove~ 
centos e doze cruzeiros), para os fins que espeCifica. 

Em discussão a redação finl!L (Pausa) 
Não havendo quem queira discuti~la, declaro~a encer~ 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à prOmulgação. 
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É _a s~guinte redação final aproVada 

Redação final do ProjetO de Resolução n"' 114, de 
!985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, item VI, da Constituição, e eu,[[fffl , Presiden~ 
te. Promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1985 

·Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 7.518.456.912 (sete bilhões, qui­
nhentos e dezoito milhões, quatrocentos e cinqüenta e 
seis mil, novecentos e doze cruzeiros), para os fins que 
especifica. 

O Senado Federal resolve: 
Art:- w- ~a P"refeitura Municipal de Rondonópolis, 

Estado do Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Reso~ 
luç'ão n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a_contratar operação de crédito no valor 
d'e CrS 7.518.456:912 (sefe bilhões, quinhentos ç dezoito 
milhões, quatrocentos e cinqilenta e seis mil, novecentos 
e doze cruzeiros), cOrrespondente -á 247.998,27 Obri~ 
gações ReaJUsfáVeis do Tesouro Nacional - ORTN 
conslderâdo o valor noffiinal da ORTN de CrS 30.316,57 
(tfiO.üi mil, -treZentOs e dezesseis crUzeiros e cinqilel\ta e 
sete centavos), vigente em março de 1985, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio a: o Desenvolvimento Social - F AS, 

· destinada à implantação de galerias de águas pluviais, 
meios~ fios e sargetas, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgofada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Con~do a palavra ao nobre Sr. Senador Nelson Car~ 

neiro. ' 

ú SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se~ 
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Espera-se que se inicie, este ano, a correção das dis~ 
tõrções eXistentes na classificªção dos servidores públi~ 
cos federais, cóm a criação do Ministério da Admirii_s­
tração, entregue à reconhecida competência e espíritO de 
eqrridade :do- Ministro Aluizio Alves. 

Uma das situações mais constrangedoras, no funcio~ 
nalismo da União, refere~se aos servidores adm,inistrati­
vos d_Q Departamento de Polícia Federal, que vêm piei~ 
teando, há bastante tempo, a criação da Carreiia de_ 
Apoio à Atividade Policial Federal, no Quadro de Pes~ 
soai do Departamento de Polícia Federal. 

Essa solução resguardará o exercício das complexas 
atividades desenvolvidas pelos servidores do DPF, cuja 
situação fuiJcjonal tem caracteríSticas especiais, 
tratan-ao~se de; atividade de natureza "sui generis", a exi­
gir tratamento diferenciado. 
-- São caracteffstiCaS especiais dessa carreira: 

-o manuseio diário de documentação que requer ele~ 
vado grau de reponsabilidade, por imperativo da sua se­
gurança: 
-a proximidade_com atividades policiais, iinplicando 

riscos inerentes a esse setor; 
-o trabalho diuturno da Polícia Federal, exigindo a 

convocação do servidor .administrativo p<!ra apoio à ati~ 
vidade policial, fora do horário de _expediente.' 

Enquanto isso, cresceu, enormemente, a defasagem 
- entre os vencimentos dos policiais e o dos servidores ad~ 

ministrativos do Departamento de Polícia Federal, 
numa agressão contundente ao princípio da isonomia sa~ 
larlal.-

A criação da nova carreira, proposta pelos servidores 
<!dministrativos, nã.o representará grande ônus para a 
União, porque atinge apenas dezessete por c;:ento do efe­
tívo- fatal, constituídos, na maioria- cerca de noventa e 
cinco por cento - de servi~ores de nível médio. A mu~ 
dunça de regime para o Estatuto dos Funcionários Públi~ 
cos da União, constante_9<;:_anteprojeto encaminhado ao 
GovernO; "aliviará ii União de encargos sõcíais, como 
FGTS, lAPAS e lJ9 salário. -

A matéria ·se enContra no l\tfiriistério da Admiris~ 
traÇão, com parecer fãvorável do Ministério da Justiça. 
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Por isso mesmo esperamos sua <inálise urgente, visto 
como o Ministro AluiziO Alves não é de adiar suas deci~ 
sões, nem de protelar proposições de real interesse para o 
serviço público. (Muito bem.) 

Era o tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'jTE (José Fragelli) - Concedo a 
pahwra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAl BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
c_ia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-­
res: 

A reportagem·do correspondente Alan Riding, redigi­
da no Rio de Janeiro~ e·publicada peloThe New York Ti­
mes, em sua edição de 3 de outqbro passado, admite a 
possibilidade de_uma' reviSão dos pontos de vista até ago­
-ra Predomin3;ntes-no bojo da administraÇão à o Presiden-
te Reagan. . 
--Depois de ouvir _banqueiros e autoridades gOverna~ 
mentais, Alan .Riding acredita no advento de uma nova 
estratégia do Governo ~norte~americano voltada para o 
confrOie-daS grav~ cri.f~ financeiras g~adas pelo exce&o 
sivo endividamento dos -países latino~aní.ericanos, dentre 
os quais o Brasil, d'México, o Peru e a Argentina acumu~ 
!aram dívidas de insólitas proporções, bastando mencio­
nar o fato d,e que o Brasil e o_ México se apresentam 
como os maiores .~evedoreS do.mundo, em face dos USS 
24 bilhões de dólares çl~juros que têm de pagar aos cre­
dor.es internªcioriajs ain~a no corrente ano, juros que, 
aliás, vão aumentando à medida _que os ai1os se transcor~ 
rem_ 

A crescente deterioração das condições financeiras do __ _ 
Terceiro Mundo;: e notadamente dos países latino~ 
am~ricano$ .estn(ilgull:ldos pelas altas taxas de juros das 
dívidas acumuhidas, atingiu uma situação~Iimite que, 
além de traumatiz~t: o sistema financeiro mundial está se 
transformando num~ perigosa ameaça, exacerbadora de 
tensões políticas, dentro e fora das fronteiras dos pafsi::s 
atingidos pelas crises do refer)do sistema. 

Não somente'o Brasil, o México e o Peru, como prati~ 
camente todos os pafses periféricos do Terceiro Mundo, 
reconhecem .a impossibilidade de cumprir os compromis~ 
sos assumidos perante a comunidade Lnternacional dos 
banqueiroS credores, confess~U~do, com honestidade, a 
vex:atória situação de inadimplência em que se encon­
tram. 

Ocorre, ainda Que, em· virtude do aviltamento dos 
preços das m3.térias~primas -de cuja exportação depen­
dem, e das pOlítícas protecionistas postas em prática pe­

-ia-s tradicionâis metrópoles~ Ou ·parceiros comerciaiS; es~ 
ses países. não vêem como escapar, a curto prazo, do 
cífculo vicioso típico-das s(tuações de dependência e de 
colonial~smo _que se présumiíi superadas. 

O correspondente do Tbe New York Times, Alan Ri~ 
ding, vislumbra, entretanto, uma mudança de atitude do 
Goveqlo nórte·airiedcano e doS países credores, depois 
dos enêrgitO~ pronuncíamentos formulados na recém.: 
eriCerrada 40• Assembléia Geral das Nações Unidas em 
New York, pdo Presidente José Sarney, cujo m'agnífico 
discurso foi ouvido -com a máxima atenção, merecendo 
congratuJações do_ Sect'etário de Estado George P. 
Schultz. 

As tes~S'do Ch~fe da Nação brasileira lograram, apa~ 
rentemente, convencer os altos dignatários do Governo 
norte~americanõ, no sentido da implementação de uma 
nova poHtíca no que tange aos problemas das dívidas e 
dos juros, maiS.sensíveis às duras realidades dos países 
sobre os quais desabaram os impactos da recessão eco­
nômica, da inflação, do desemprego e das conseqüências 
geradas pelo que se convencionou df""Ominar comQ. ••a 
explosão demográfica dos países do 1 erceiro Mundo". 

As propostas brasileiras de substituição dos postula~ 
dos ortodoxos do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) por uma política mais razoável de respeito às ne~ 
cessidades, exigências e peculiaridades dos países endivi~ 

-dados, mereceram apoio generalizado da quase totalida~ 
de dos !56 países riú!mbros da ONU mas, infelizmente, 
não "!ogrã.ram comover ou sensibilizar os banqueiros in~ 
ternacionaís. 

Decorrem dessa falta de compreensão e sensibilidade 
os""inoVimentOS que-se· eshoÇam, depois que o Brasil se 
posicionou em favor de uma SoluÇão política, mais ade-
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quada à uma ameaçadora conjuntura internacional de 
sucessivas crises no intercâmbio econdinico, comercial e 
financeiro entre os p~fses integrantes da ONU, seguidas 
de crescentes tensões polítíCas e sociais. 

Conforme asseverou o correspondente Alan Ricfing 
em sua avaliação das perspectivas de uma possível refor- . 
mulação, no que tangC!lós problemas das dívidas e_dos 
juros, é lícito atribuir às corrijosas advertências do Presi­
dente José Sarney, em seu histórico discurso perante a 
40' Assembléia Geral da ONU, o início da escala ansio­
samente esperada pelos países devedores., visando cor;i­
gir a rigidez e- as deformações dos critérios estabelecidos 
pelo FML 

As enérgicas denúncias do Presidente Alan Garcia Pe~ 
rcz. do Peru, e os_entendimentos em curso, mantidos pe~ 
los Presidentes Raul Alf6nsin, da Argentina, e Julio Ma~ 
ria Sangllinetti, do Uruguai, são contribuições decisivas 
que convergem para um decisivo_ apoio às propostas for­
muladas pelo Presidente José Sarney. 

Os relatórios do Banco Mundial sobre insuportáveis 
pressões contrárias aos interesses dos países exportado­
res de matérias-primas e produtos primários, e os efeitos 
negativos das exacerbadas políticas protecionistas dOS 
países industrializados, deverão, provavelmente, influen­
ciar a constelação dos bancos credores e o FMI, no senti~ 
do de atenuar as suas drásticas exigências. Estas são, to­
davia, hipóteses que os fato-s poderão desmentir. 

Tudo indica, no entanto, que estão surgindo, no hori~ 
zonte internacional das relações comerciais, econômicas 
e financeiras; perspectivas e fendêndas qiié~-ã. longo pra­
zo. poderão se transformar em uma ã.uspiciosa reversão 
das expectatiVas. 

Mesmo porque os países endividados e espoliados do 
TerceirO-MUOâo já esgotararii aS respectivas capa:cidides 
de resistência e tolerância. -

A reportagem do jornalista)\lail-Ridirlg, do The N-ew 
York Times, antecipa a posSibilídade de um desfecho fa­
vorável aos interesses em conflito em face de uma possí­
vel revisão dos critérios c postulados do F'MI, até agora 
rígida e unilateralmente favoráveiS -aos banqueiros. 
Trata-s_e. portanto, de um documento -digno de atentã-re­
nexào, ·motivo pelo qual solicito- s.ua inc-orporação ao 
texto destes breves comentários. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O'SENA­
DOR LOURIVAL BAPTISTA EMSEUDISCUR­
SO: 

The New Iork Times- New lork, thursday, october 3, 
1985 

U. S. SHIFT ON LATI~DEBT SEEN 
AS A TURNING PO!NT IN CRISIS 

By Alan Riding 
Speciat to The New York Times 

RIO DE JANEIRO, Oà. 2- The Reagan Adminis­
tration's decision tO promote a new strategy to deal with 
Latin ~merica's dcbt mark~ a turning point ín the re­
gion's three-year-old financi~l crisis, roreign bankers and 
Government offiCials said here today. 

They said Washington now accepted the Latin Ameri­
can argument that growth-oriented policies would 
enable the region to meet its huge debt obligations more 
effectivefy than the austerity programs -demanded untH 
now by lhe lnternational Monetary Fund. 

The sources also noted that, in preparing an initiative 
to bc announced in Seoul, South Korea, next week, the 
Admintstration ha9- for the first time endorsed the prin­
cipie that the governments _Qf leading Western ·nations 
should play a direct role in easing the debt crisís. 
First New Approach 

"This is the flrst new approach that we've seem since 
the debt crisis began,'' one "Brazilian officiaf said, "Jt's 
still early to know whethcr it will be r:adical enough, but 
it nonetheless marks a sigriíficant shift in U.S. thinking.'' · 

Evidence of this carne fuesday when Treasury Secre­
tary James A. Baker 3d and Paul A. Volcker, chairman 
o f the Federal Reserve Board, called in the heads ·o r five 
major Americnn b!:!nks to briei them on the Administra­
tion's plans and to urge cooperation. Until now, 
Washington has regarded the I.M.F: as the maio inter-

mediary between debtor nalions and their commercial 
creditors. 

----sariklrig soLirCeS saíd the United States initiative invol­
Ye$0e:_t;mphasi.Zing the "po\icing" role ofthe I.M.F. and 
'üSln-g-the World Bank as well as commercial banks to 
províde new resources that woutd permit Latin Ameri­
ca's ma in debtor countríes to reSume economic grOWUl. 
- Mr:-Bakei' i:s expected to irit?odUCe-the plan ne:d week 
in the presence of senior Latin American _officii:Lls who 
will be among finance ministers and central bank gover­
Tiors attending the 40th annual meeting ofthe I.M.F. and 
Worlâ Bank in Seoul. 

OfficiãlS here Said they first perceived-a challge in Uni­
t~d Stat~s policy htst w~k after President _Jos~ Sarney o f 
Brazil told the United Nations Geileral AsserriOly that 
bis Qovernment would no longer accept LM.F. type aus­
_terity_ prografus. They said Secretary o f State George P. 
Shultz con-gratulated Mr. Sarney on his speech and said 
the Unjted States also now favored growth. 

One Brazi\ian journalist who spoke with Mr. Shultz 
after the address said he was told: "Take this down care­
fully. We support economic growth," 

'But well-placed American bankers said the real tur­
ning polnt appareritly carne July 28, when Mr. Baker 
flew to Lima to attend the inã.U:guration of Peru's new 
Preside1;1t. Alan García Pêrez. Mr. Garcfa used the occa­
sion fõ-denounce the I.M.F. and to declare that debt 
payments w-o'Uid be limited to 10 percent ofthe country's 
e-xJfOrt-earilfn~rs.-- ---- -- ----
Quieter Arguments 

The b<iOkefs-saíd Mr. Baker was reportedly more im­
pressed by .the quieter ~rgumi:nts in favor ofgrowth that 
he ha_d_heard in J!rivate meetings with Presiden,tS Raúl 
Alfonsín of_Argeritina and Julio Marra Sanguinetti of 
Uruguay~ 

"J thiOK Baker for the first time focused in on the debt 
problem and began listening to what his advisers were 
telling hTm,•J" one bã:rlKer noted, "What we're seeing now 
nowed from those meetings." 

Financia(experts sald that Washington'S plans to be~ 
come more involved in the debt crisis were acc_elerated by 
the rapid deterioratíon of Mexico's financiai position 
since the beginning of this year followed by tbe huge eco- __ 
nomic damage caused by the Sept. 19 earthquake in Me~ 
xico City. 

Mexic_o's new troubles, albeit brought on largely by 
falling oi! revcnues, also reinforced growing resistance to 
LM.F. "adjustment" programs elsewhere in Latin Ame­
rica because, untillate I984, Mexic_o had been held up as 
pioorthat the fund had the right prescription for thefr 
economic ills. 

At the same time, while" commercial banks agreed 
Tucsday to a I8P day extension o f$ 950 million in princi­
pal due from Mexic_o on Oct. I and Nov. 4, the country's 
need for between 52.5 billion and $3 billion in "new mo­
ney" to cover debt payments maturing in 1986 was alrea­
dy causing distress to its creditors. 

"Even before ihe -MCXiC(i earthCtuake, we were begirl­
!)ing to hia~d (or_a:_ç_r!.u1Ch:O_n ~exico," ai1 Official at one­
large American-bank said: <tNo one wants to get in any 
deeper. And regional banks are_busily_t_{J'.io_g_to get out." 
New Export Oifficulties 

Adding to the g!o_~-in_w_~e- signs that, after recording 
hliie fr-ade sorpluses last Yi!ar, such major debtors as 
Brazil and Mexj~o were facin_g new difficulties in expor­
ting to_ the industrialized wor\d becaus_e_ o f growing pro­
tectionism. A recent report by the_ Morgan Guaran~y 
Trust Company estimated that export earnings by the re­
glon 's fi v e m,8:ín debtors would fali 11-percent this year. 

Foreign bankers said the basici dea hehind the Admi­
nistration's initlative· was that debtor nations needed 
more _leewa-Yto rebuiidthei-;. -economie_S ihari~ haSb~~-­
re-rm!tted --unJefthe- t~M:f<'S- "ShOck" beft-tightening 
programs. The World Bank, which has tradítionally 
been)nvolvec!_ in_ -tong-t_~rm developmeilt projects, was 
there.fori sc~.:-n as a oiort; sultãble instrument, tl}ey !!aid. 

The_sources said Mr. Baker was_expected to_encourage 
,rifeatir iisC OTsOCãlTi!OStructUfal-adjUstiTiCfit 10ãns -by the 
World Bank aS will ãs to- approVe-increased-World BaÕ.k­
g:uarantees ofcommercial bank loans to the region. But 
tht::y \\•ere unsUre Wfiether the AdminiStration would seek 
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Congressional app(oval for increases in the capital ofthe 
World Bank. 
Burden of Interest Payments 

Some Brazilian officials noted that, while this strategy 
addressed the question of growth, it would not reduce 
the huge burden o f interest paynients that1 iil ·most cases, 
continue to be met on time despite long-term reschedu­
lings o f outstanding principal. Brazil and Mexico, the re­
gion's largest debtors, are due to pay more than $24 
billion in interest thís year. 

Among myriad "solutions" to this problem made 
moot in recent years have_bef;n those of converting some 
o( the interest in to principal through capitalization, pla­
cing a ceiling on interest rates, linking capital outflows to 
export earnings, floating debt bonds to be acquired by 
the governments of industrialized nations and exchan­
ging debt for equity in state and private corporations. 

But the maio demand of 11 Latin debtor nations that 
late last year formed the so-called Cartagcna Group was 
for a ''political dialogue" with Western governments to 
develop an entirely new strategy. Until now, this propo­
sal hUd not been taken up. 

But while Washington is still reluctant to deal directly 
wíth the Cartagena Group, financiai expert noted that 
the Administration was Oów viewing the debt problem 
through a political prism. Further, the Bank of America 
has reportedly formed a study group to prepare a set of 
recomm_~ndati,RQ~_fo_K__tlw ÇaJ;'!agena GrouP and, by im­
plication, to ac.cept the principie of multilateral talks. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Não há mais 
oradores ínscri~áS. Nada mais havendo a tratar. vou en­
cerrar a presente_ sessão, designando para a sessão ordi­
nária .de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 201, DE 1985- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência - art. 371, c, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~> 201, de 1985 -Complementar, de autoria do Senador 
Benedito Ferreira e outros Senhores Senadores, que cria 
o 13stado -do Tocantins e dá outras providências, tendo, 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 707 a 709, de 
19~5. da~ Comissões: 

-de Constituição e Justiça, de Set'l'iço Público e de Fi­
nanças; tendo ainda, pareceres orais, sobre a Emenda n9 
I, de Plenário, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidadC e· 
jtiridic~d<_td~ -~· ~?-mérito, favorá~el, e 

--de Serviço Público Civil e de Finanças, contrários. 

2 

Vot<~:ÇãO, ef!!_turi1o úli[Ç_o, do -~9$_t9: d_e_ Lei da Câma­
ra n"' 3, de 1981 (n~> 1.889/76, na Casa de origem), alte­
rando a red<Jçào dos arts. 7~>, 99 e I O da Lei n~> 6.223, de 14 
de julho de 1975, que dispõe sobre!:! fiscalização finan­
ceira e orçamentária da União, pelo Congresso Nacio­
riUl, e dá outraS Pro~id~n~1as, _ te_ndo 

PARECERES FAVORÁ VE!S, sob n's 204 e 205, de 
I 9K3, das Comissões: 

--ae Finanças, c 

- de Municípios. 

3 

Votação, em turno único, do Projeta de Lei da Câma­
ra n'~ 13, de 1981 (n9 78/79, na Casa de origem), introdu­
zindo modificações na Lei n9 605, de 5 de janeiro de 
1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e 
o pagamento de sv.J{lrio nos dias feriados civis e religio­
S\)S, tendo 
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PARECERES, sob n'~s 514 a 516, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorável, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes; 

-de Finanças, declarando que a matéria foge -à sU_a 
competência regimental e solicitando que sobre ela seja 
ouvida a Comissão de Economia; e 

-de Economia~ favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câma­
ra n"' 14, de 1981 (n<? 2.977f80, na Casa de origem), qué 
suprime a alínea b do art~ 39 da Lei n"' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 26 a 29, d_as Comissões: 

-de Legislação Social - '1_9 pronunciamento: favorável; 

- 2'~ pronunciamento: mantendo seu parecer anterior; 

-de Constituição e Justiça, favorável; e 

-de Finan~as, contrário, com voto vencido dos Sena-
dores Severo Gomes e Pedro Sirfi9tr. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cáma~_ 
ra n~ 9, de 1982 (n~ 3.048/80, na Casa de origem}, que fa~- -
culta ao segurado a retificaçãO dO enqUadramento cor­
respondente a seu tempo de filiação à Previdênciii-Social, 
tendo 

PARECERES, sob n'~s 376 e 377, de 1984, das Conús­
sões: 

-de L~gislaçào Social, favoràvel, com emenda que 
apresenta de n'1 1-CLS, com voto vencido, em separado, 
do Senador Jorge Kalume; e 

-de Finanças, contrúrío, com voto vencido do Sena­
dor Cid Sampaio. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n-9 10, de 1982 (n~' 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni-. 
versidade das Missões, com- sedç: em Santo Ângelo -
RS, tendo 

PARECER FAVQRÁ VEL, sob n' 212, de 1982, da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. 

7 
Votação, em turno ú_nico, do Projeto de Lei da Câma­

ra n~' 55, de 1982 (n~' 2.631/80, na Casa de origem), acres­
centando parágrafo ao art. 27 da Lei n9 3.274, de~ de ou­
tubro de 1957, que disciplina o regime peniteilciárii:l; ten­
do 

PARECER, sob n9_807, de 1983, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, favorável, com voto ven­
.!ido do Senador Helvídio Nunes. 

8 

VotaÇão, em turno "único, do Projeto de Lei da Ç~ma­
ra 09 22, de 1983 (n~' 5.450/71, na Casa de orige,m)! que 
conce_de :.tnis_tia a mães de família condenadas até 5 (cin­
::o) anos de prisão, tendo 

. PARECER, sob n9 398, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, favorável. 

9 

Votaç~o. em tün;O único,--d.c Projete de Lei da Câma­
ra n~ 17, de 1984 (nl' 2.845/76, na Casa de origem); que 
acrescenta disposítívo à Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960, para dispor sobre o segurado que tiver assumido 
cargo público e perdido o prazo para continuar contri­
buindo como autônOmo, tendo 

10 

-Votação, em turno. único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 55, de 1984 (n_9 759/83, na _Casa de origem), deter­

. min_a]")dO que os depósitos e repasses dos órgãos públicos 
feOerãis- óõ Nordeste sejam feitos no Ba_nco do N9rdeste 
do Brasil S. A~ - BN B, tendo -

PARECERES, sob n~'s 611 e 612, de 1984, das Comis­
sões: -·-

- de Economia, contrário; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apresenta 

de n" I-CF. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cârna­
_r_a_n'?:-_l4,~de 1985 (n9 2.393/79, na Casa de origem),_ que 
altera a redação do art. 13"5 da Consolidação das Leis do 
TraQafuQ,. aprovada pelo Decreto-lei o<;> 5.452; de }9 _de 

·maiõ de-J94j, que ~disi}Oe sObre a concessãO das férias 
anuais remuneradas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 452, de 1985, da 
Comissão 

-de Legislação Social. 

12 

-yOúi.çãQ ein.turrlo âhlco, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 17, de 1985 (no;> 2.296/83, na Casa de or.igem), que dis­
põe sobre a defesa de médico, servidor público, em pro­
cesSOS jüdiciais- decoi"rentes do exerCício da profissão, 
tendo 
__ )'ARECER fAVORÁVEL, sob n• 604, de 1!185, da 
Comissão · · · · - -
----~de Serviço Público Civil. 

i3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei -d8:Cãrna--­
_ra n" 50, de 1981 (n~' 2.048/79, na Casa de origem), que 
dà IlOva-fedação ao_§ 2~' do art. 458 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943, dispondo sobre o fornecimento de 
transporte para o trabalhador, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n9 429, de 1982, da 
Comissão: 

- d_e Legislação Social. 

14 

--votação, em turno único, do_Projeto de Lei da· Câma­
ra n~ 60, de 1982 (n9 3.427/80, na Casa de origem), que 
dispõe s-obre ~_!_!?_gulamentação do exercício da ~nferma­
gem e dá outras Providências, tendo 

PARECERES, sob n"s 444 à 447, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável; 
-de Legislação Social, favorável, com emenda que 

apresenta de n9 1-CLS; 
-de Serviço_ Público Gvil, _favorável, com_emen.das 

qUe apresenta de n9s 2 à_9 - CSPC; e _ 
-de Saúde, favorável ao Projeto e às emend-as dãs 

Comissões de Legislação Social e de Serviço Públic(! Ci­
-víl. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmª­
ra n9 33, de 1985 (n9 1.550/83, na Casa de origem), que 
.. declara feríado nacional o dia 20 de novembro, já ce­
lebrado Dia Nacional da Consciência Negra pela comu­
nidade Afro-Brasileira", tendo 

---PARECERE FAVORÁVEL, sob n' 611, de 1985, da 
Comissão: 
- -:-de Educação e Cultura • 

16 

Votação, em turno únicb, do_Projeto de Lei doSenado 
n<:> 244, de 198 I- Complementar, de auto da do Seriado r 
Cun11âl:irila, -acrescentando o-§ 49-ao" art. 2Y da Lei Com~ 
plementar n9 I, de 1967, que visa a redu:z _ _ir, em casos que 
especifiCU, o limite mlilimo popUlacional de que trata o 
inciso I do mesmo artigo, tendo 
. PARECERES, Sob n"s 945 e 946, de 1981,745 e 746, 
de 19'84-.~ Oas -corrflSsões: PARECERE:S fAVORÁVEIS, sob n•s 627 e 628, de 

t 985, das Comissões: ·- - - ___ -de-Constituição e JustíÇl....:...-!9 pronunciamento; pela 
- de Legislação SÕciBI; e 
-de Finan~as. 

- coôstítí.ieliFrtãfida-de--e juridieidade; 29 pronunciamento, 
favorável à emenda de Plenário; e - -
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-de Municípios - J9 pronunciamento, favorável; 2~' 
·pronunciamento, contrário à Emenda de Plenário. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no;> 
115, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9._800, de 1985), que au­
toriza a Prefeiturª Municipal de Oberaba (MG) a elevar 
em CrS 100.988.400 (cem rilílhões, novecentos e oitenta­
mil e quatrocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~s 801 e 802, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e J usti~a, pela constitucionalidade e 
juridícidade; e 

-de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 423, de 
1985, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL, requerendo nos termos do art. 371-C, do regimento 
interno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 
124, de 1985 (n9 4.014/84 na Casa de origem), que proíbe 
a pesca de cetáceo nas águas jurisdicionais brasileiras e 
dá outras providências. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 173, de ! 982, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte,_quc altera dispositivo da Lei nl' 6.515, de 26 de 
de;,?.ell\,bro de 1977, possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes divorciada e outra já divorciada anterior­
mente, tendo 

PARECER sob n9 766, de 1985, da Comissão 
-de: Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, nos tefffios de substitutivo que oferece, com 
voto em separado do Senador Nelson Carnei~o. 

20 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n" 225, de 1983, de autoria do Senador Muçilo Ba­
daró, que cria e regula a aplicação_ pela Censura Federal 
do certificado de libe~ç.ção restrita, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n~'s 804 e 805, de 1985, das Comis­
sões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidude; e 
-de Educação e Cultura, favorável, com emendas que 

apresenta de n~'s 1 a 4-CEC, _e voto vencido, em separa­
do, do Senador Jo~g:e Kalume. 

21 
~ROJETO DE LEI DO SENADO N' 96, DE 1980 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto ae Let do :::;enaao n~' '.:>lb, ae 1980) 

Votação;-_em p-rimeíro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy Ma­

-galhães, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que 
_menciona, tendo 

PARECERES, sob n•s 349, 350, 354 e 355, de 1983, 
-das Comissões:-

-de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade 
juridicidade e, quanto ao mé_dto, favoráyel; 

,.;..... de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Sena-

dor_es Roberto Cal}lpos e José Lins. 

-l2 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 129, DE 1980 

(Tramitando em conjunto coro o 
Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1980) 

VcifãÇã~~-e-rn--p-rím.etrõ--flú'rfõ, -a-õ--proje1CH:ie.-Lei do Se­
nado nQ 129, de 1980, de autoria do Senador Fn:utco_ 
Montoro, que assegura a participação dos empregados 
na direção das empresas públicas e sociedades de--econo- _ 
mia mista, tendo 

PARECERES, sob n<;>_s 351 a 355, de 1983, das Comjs~ 
sões: 

" -de Constituição e Jqstiça,_pela constitucionalidade e, 
jurídicidade e, quanto ao méritO! f~vorável; 
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-de Legislação Social, favorável; . 
-de Serviço Público Civil-to pronunciamento: favo-

rável; 2"' pronunciamento: pela prejudicialidade, em face 
do parecer favorável dado ao Projeto de Lei do Senado 
n9 96, de 1980; e -

-de Finanças, pela prejudichtlídade; em face do pare­
cer favorável dado ao Projeto de Lei do Senado ""' 96, de 
1980, com voto vencido dos Senadores Roberto Campos 
e José Lins. 

23 

Votação, em primeiro tueno; do Projeto de Lei do Se­
nado n\' 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe S(!bre privllégíóS ãssegurados às empre­
sas de auditagem de capital nacional e dã outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, '!_e_}_9~3. das_C~'!l_is­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de Substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Comís­
sào de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Se­
nadores José Lins, Gabriel Hermes e Leonir Vargas; e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 3-/0-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL -c-· PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senad·o­
res: 
· Realizou-se, entre os dias 16 e 18 do_ més de setembro 
próximo findo, a li ConveriçãO Nacional dos Empre­
sários -áo Transporte Rodoviário de Cargas, organizada 
e patrocinada pelos seus órgãos de classe. 

t de se registrar o êxito da reunião, cujos resultados, 
auspiciosos, decorreram da importância das proposiçõeS 
debatidas, todas do mais alto nível dentre as quais a 
apresentada pelo delegação de Pernambuco, aprovada 
por unanimidade, tratando dos problemas de segurança 
nas estradas e de suas condições de tráfego. 

O Estado de Pernambuco sempre teve um papel rele­
vante na história econômica do Nordeste. A p~rtir da 
fundação dos Centros de Colonização de O linda, Recife 
e Igarassu, irradiaram-se autênticas bandeiras e expe­
dições exploradoras, que implantaram núcleos de povoa­
mento na Par::tíba, no Rio Grande do Norte, no Ceará, 
no Piauí e no Maranhão. -

A lavoura canavieira, comO- bem assinalam Õs estudio­
sos de nossa história econômica, teve como ~ntro a 
Zona·da Mata, base territorial dos primeiros engenhos, 
no início da colonização, atingindo ao norte a Paraíba e 
o Rio Grande do NOrte e,- ao sul, as terras férteis das 
Alagoas e do laborioso Sergipe. 

Nos séculos seguintes, cumprindo sua predestinação 
histórica, do Recife, grã.ças·no sêu porto e às estradas 
que da cidade demandaram os sertões, partiam as expor­
tações regionais e as mercadorias com que se abasteciam 
as cidades e vilas do interior nordestino. Dos pontos-ter­
minais da Great \VeStem, até os pequenos entrepostos 
localizados no ínterior pernambucãno, paraiba-no, norte­
rio-grandense e cearense, as tropas de burros, no início, e 
os caminhões, mais recentemente, levaram a esses peque­
nos burgos perdidos, as manufaturas européias e sulistas 
os produtos da incipienie porém promissora indústria 
pernambue<ma. 

Quem, no interior nordestino, não conheceu as famo­
sas Casus Pernambucanas e as Lojas _Paulistas? 

Pois bem, Sr. Presidente, essa din~f!i!Ca que Pernam­
buco imprimiu à econoffiíal--égioríã._l_!jiih~. além _do seu 
porto, um outro fator: suas estradas, sua boa malha ro­
doviária. 

o nosso Estado sempre teve boas e bem conservadas 
estradas, uma espinha dorsal que o atravessa do litoral à 
fronteira do Piauí, estradas transversais- que cobrem os 
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centros produtores e consumidores, orgulhando-se da 
sua rede viúria, 

Contando com rede de 4. 782 quilômetros de estradas 
aSfaltadaS, Pernambuco deveria ocupar uma posição de 
destaque no PUis. 

Ê este o apelo dramático que vêm de fazer aos homens 
do Governo, o Sindicato de Empresas de Transporte de 
Cargas de Pernambuco e a Associação das Empresas de 
Tntnsporte Rodovtárío e Cargas do Estado de Pernam­

);J-uca;_ 

"Não deixem as estradas pernambucanas aca-
bar." · 

Sensív-el a esses. angustiosos apelOs, o 4'í'bistrito do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagens, em 
articulação com o Departamento de Estradas e Roda­
g~ns de P~r_-nambuco, __ elabou impressionante relatório, a 
que deu O Ütulo- -chOcante: •·caos nas ROdOvias - o 

-Caso de Pernambuco". 
Desse bem elaborado relato, extraímos alguns tópicos, 

vejamo-los. 
"Não existe uma causa única para o lastimável estado 

em que se encontra a rede viária do Estado de Pernam­
buco ... adequação de projeto, falta de conservação pre­
ventiva e corretiva, falta de recursos para os órgãos res­
ponsáveis pela manutenção, rodovias com perfodo de 
vida útil ultrapassado e descumprimento da legislação 
sobre transp9rtes de cargas, são os principais fatores que 

-devem ser analisados, em conjunto, pelo Governo e peM 
los empres~rios, visando a formular soluções práticas e 
objetivas para a recuperção e manutenção da infra­
estrutura viária do Estado". O estudo, eminentemente 
técnico, mostra que aqueles elevados índices da vida das 
rodovia$- pernarribúcanas favorecem ess~. desgastes, ao 
mesmo tempõ effi que tornam mais onerosas a SL!-a ma­
nutenção. Por ·outro lado, esclarece o meticuloso e bem 
fundamentado estudo, elaboração dos projeto deixou de 
prever a expansão do uso dos veiculos pesados, cuja to­
nelagem cre~cg dia a dia, com o fim de baratear os custos 
dos fretes. Os quadros explicativos que ilustram o capí­
tulo referente à falta de conservação preventiva e correti­
va são estarrecedores. "Tal tipo de conservação, - diz o 
documento - tem se limitado a "tapa - buracos". E 
conclui, num desalentado diagnóstico: ·•conforme se de-

--preende, muito pouco tem-se feito para manter esse 
enoTme parrimônio de 4.782 Km de estradas pavimenta­
das." 

O .documento termina por fazer recomendações que 
ora resumimos: ._..aumentar os recursos para o setor ro­
âõviáiío, vincufando a parcela -mTriiffia de 40%, especifi­
-C-:lmerite para a restaUração e conservação das rodo'viãs; 
-29 aumento da quantidade e qualidade da fiscalização de 
pesagem de veícÚios nas estradas; 39 liberação de 
9.553.947 ORTN, para a pronta implantação do Plano 
de Recuperação Emergêndal das Rodovias de Pernam-
bucO.- -- --

_IlUstram airldã: -a- monOgrafia diversos qiiã.dros, mos-
_trando o detalhaQlento de serviços que se fazem urgente­
'~e~te_ DeceSSâ~io-s ~os diversos trechos da estrada. 

Tl-.ata·:s.e~-ae- um·trábaiho Sê(iÕ_,_ berU fund"â"nle_n.taºQ,_ ___ _ 
dom -dados-irrefutáveis Que mostram, à saciedilde, qu~o 
inadiável e -;_f!lpresçin~ível se ~az, no pres_ente, a ~la boM 
r~ção de UJTI vasto R_lano_ de recuperação das rodovias 
nacionais. _ _ _ _ __ __ 

É ~m_bm_d_Q.9_!Lªlerta,_uma adve_rWnci;;~. se não fQr ou­
vid~_._ mui_tru; _p_r_9~~~_podt;JR aº vir para ·a economia na­
ci_Qn_al. =-

Sr. Presidente, faço minhas as palavras 'de alerta, o pe­
dido angustiado de socorro que fazem os técnicos e enti­
dac!_~s_ rodoviária!' de P_e~naml?_uço, pois acredito que o 
Presidente José Sarney e o Ministro Affonso Camargo 
não permitirão que se esboroem, no nascedouro, as es­
peranças de dias de fartura e de um esforço concentrado 
em prol da melhoria da situação de vida do homem bra­
sileiro. Sem estradas não adianta produÇão. Perde o agri­
cultor, perdem os que transportam a produção, perdem 
QS que c·omefciam, perde, finalmente,_ Ç)_ S-acrificado con­

- S"uYrlldOr,-qUesorTios toClos- nós, o pOvO brasileiro. 
---Por essa razão, desejo congratul~r-me com as entida-
·des que promoveram a 1• Convenção nacional dos Em­
presários ilos Transportes RodoviáriOs de Cargã. e que 
da mesma participaram -com tanto empenho, -não só 

--pelo nível elevado dàs sugestões apresentadas, como 
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também pela contribuição que trouxeram aos estudos re­
ferentes ao magno problema, uma das grandes preocu­
pações do honrado o operoso Govemõ do Presidente Jo­
sé Sarney. 

Eru o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. N/­
"VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 7-10-85 E 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs, Senadore_s: 

A imprensa noticia que o Senhor Presidente José Sar­
ney deverá assinar, nos próximos dias, o Plano Nacional 
de Reforma Agrária. Naturalmente- e não é necessário 
que s_e insista nesse fato - o Presidente, ao fazê-lo, está 
atentO à imPOrtância da medida que anunciou, logo nos 
primeiros dias de Governo, à sua importância, à sua 
magnitude e à sua repercussão para a vida do País, não 
só pelo fato de atender ao imperativo de justiça social na 
mudança da estrutura fundiária, distribufndo a proprie­
dade concentrada, como também porque a execução des­
se Plano terá como conseqüência imediata o aumento da 
produção agrícola. E não é-por acaso que, no Plano de 
Desnvolvimento Nacional, o Governo dá prioridade aos 
problemas de ordem social, dentre eles, da alimentação 
básica, cuja carência em amplos setores da população é 
indiscutível. Daí porque se dispõe o Governo a prolUoM 
ver a maior oferta de alimentos em volume suficente, le­
vando em consideração, também, o problema da sua dis­
tribuição e da disponibilidade de recursos para a sua 
aquisição. Portanto, o Plano Nacional de Desenvoovi­
meoto truta do programa de melhoria dos padrões de ali­
mentação, com a maior prioridade e lhe dá a importân­
cia devida. O binômio produção, distribuição de alimenM 
tos constitui preocupãção básica, que se reveste de com­
plexidade, e será enfrentado com decisão, pois atende 
aos interesses das camadas mais amplas da população do 
País. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não podemos 
-os que estamos atentos ao Programa de Abastecimen­
to Alimentar- deixar de aplaudir a iniciativa do Gover­
no e a sua determinação de implementá-la com urgência, 
promovendo, de início; ajuSta distribuição da terra. E na 
hora em que o Presidente José Sarney decide implemen­
tar o plano da Reforma Agrária, está absolutamente cer­
to de que conta com o apoio do povo brasileiro, com o 
apoio dos que produzem, com o apoio dos consumido­
res, que estão conscientes de que esse programa, não só 
vem atender a um imperativo de justiça social, como reM 
presenta um instrumento de desenvolvimento econômi­
co. 

Õ_ Governo, portanto, espera e merece o apoio das li­
deranças políticus, empresariais, trabalhistas, enfim, o 
apoio dos mais diversos setores da população, na luta 
pela execução imediata da Reforma Agrária. Não preci­
saria, Sr. Presidente, fazer menção aos dados estarrece­
dores publicados na revista IstoJt, a respeito da situação 
alimentar do povo brasileiro. 

A reportagem, sob o título "Retrato proibido da fo­
me", trazendo revelações estarrecedoras, implica sobre­
tudo numa advertência ao Governo para que implemen­
te, com a maior brevidade, o plano de mudança da estru­
tura fundiária e dê solução imediata ao problema da pro­
dução de alimentos, que não pode continuar nos níveis 
em que se encontra. Os casos reportados pelo trabalho 

·de equipe da IstoÉ mostram que a sua permanência iin­
plicaria numa condenação ao Governo. Daí por que o 
Presidente José Sarney, com o apoio, repito, e os aplau­
~os do povo brasileiro_ decidiu-se, com coragem e do 
modo mais firme, a implementar a Reforma Agrária 
para dar solução a essa grave problemática. 

E, para resumir, Sr. Presidente, Srs. Se"iladores, a re­
por'tagem da reSista Isto É, a que estou me referindo, re­
vela que das 55 mil famílias pesquisadas, apenas 9% 
apresentaram índice cOiisidàado de penúria alimentar. 
N_a parte intermediária, os níveis de nutrição situavam-se 
abaixo do estabelecido pela Organização Mundial da 
Saúde. Daí a necessidade de se incrementar a produção 
de alimentos e de se implantar a Reforma Agrária no 
País. · 

le-vantou~se em torno dela uma celeuma descabida. Se 
devidamente analisada, se implantada nos termos do Es-



4280 Quinta-feira 31 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

tututo da Terra, ela produzirá os resultados esperados, 
nil.o só aumentando u produção de gêneros alimentícios, 
corno contribuindo p<~.ra romper o ponto de estraogu!aw 
menta que impede o pleno desenvolvimento econômico 
e social do PafSc._Essa_;~..r_azão pela qual, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não pOsso deixar de aplaudir o Presiden­
te da República, na esperança de que a Reforma Agtâria 
a ser implantada dentro do piano que deverá assinar nos 
próximos dias, atinja os objetivos a que se destina, 

Não precisaria, portanto, destacar a situação alimen­
tar e nutricional do povo brasileiro, principalmente das 
camadas mais pobres. O Governo, através do Programa 
de Alimentação Popular, se propõe a selecionar um elen­
co de produtos essenciais, levando em conta as necessi­
dades nutricionais e hábitos culturais da população, 
adapt<lndo-se às variações regionaiS, pata garáiltifõ-eStf­
mulo à produção e melhorar o abastecimento dos gran­
des centros. Pela Reforma Agrúria, que atende a um Im­
perativo de justiça social na promoção da justa distri­
buição da terra, e que representa o grande instrumento 
do desenvolvimento econômico do País, esse objetivo 
imediato serú atendido. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 8-10-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICAD_O POSTERIORMENTE. 

O SR- NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do_ orador.)- Sr•­
Prcsidcnte, Srs. Seriadores: 

Em audiência_ com o Ministro da Administração, 
Aluísio Alves, tive oportunidade de tratãr de diversos 
problemus de interesse da_ laboriosa classe de servidores 
públicos. E, dentre esses pmblemas, estã o referente ao 
pessoal admitido pelas chamadas "tabelas especiais", en-
volvendo cerca de 136_mil seryidores. _ _ 

Foram contratados, sem concurso, para atender à ne­
cessidade decorrente _da expansão do se_rviço público. 
Acontece que, agora, milhares com mais de 5 anos de 
serviço e outro tanto com mais de lO anos, estão ameaça­
dos, segundo notícias da. imprensa, de dispensa. ·-

Numa hora em que a crise do desemprego é uma ca­
racterística, não só do nosso mas de todos os países do 
mundo, é necessário que es.c;e problema seja estudado 
com a devida atenção e c_om o maior int~_resse, para _não 
se ugravur o quadro at_ual. s~'ria, sem dúv_içla, irlconve­
nicnte para a própria: ordem social, e vexató_ri_o para a 
classe, se o Governo, sem o devido exame, viesse a to_mar 
essas medid;,ts de dispensa de quase 140 mil servidores 
públicos. 

Enc.®trei, Sr~ Presidente, da parte do Ministro Aluí­
sio Alves, a maior boa vontade; S. Ex' fez sentir o desejo 
de, adotado o critéiio da prova de habilitação interna, 
g;,mmtir u permanência de tod_Qs_e_ss~_servídores, É bom 
que_ s_e s~üicnte o fl.!J9, não desprezlvel, de que há repar­
tições cujo funcionamento _depende da quase totalidade 
desses funcionários. 

Estou certo, portanto, de que o Ministro examinará o 
problema com a atenção que merece, para assegurar a 
permanência, ressalvado o critério da habilitaçãó desse 
pesso;,li, comprovada que está a sua necessidade para o 
bom andamento da máquiria bur0Crát1da do Estado, 

Outro assunto de interesse da classe que tam_bêm tive a 
oportunidade de tratar na ocasitf.o, é o_ da concessão Çl_o 
justo direito ao {39 salário, hoje pago por todos os Esta­
dos, inclusive por Estados pobres, que não dispõem dos 
recursos de que a União dispõe. E, não são mais de.l3.0 
mil servidores, tudo fazendo crer que o ônus_ é perfeita­
mente suportável pelo Erário. Esse direit_o_já é ~s.egtira­
do aos chama_dqs_ celetistas, aos contratados na_ b_a_se do 
regime jurídico du CQnsQl_idação das Le)s do-Tr_ijQ_?lhQ, .. 
Tratei, também, com o Ministro Aluísio_ Alves do 
problema da conversão, em dinheiro, du licença-prêmío 
nüo gozada c não contada para _efeito de aposentadoria, 
objeto de projeto de_ minha uutoria. Esse direito, que 
deve ser assegurado e reconh~ciclo pelo Governo Fede­
ral,jlí o asseguram os seus servidores, quase todos os Es-
tados. _ - - --

Sr. Presidente, Srs. Sena_dorcs, esLou certo de que, a 
despeito das reconhecidas _dificuldade$ do Erário_ da 
União, o Governo cxumfn3rá com toda a boa vontade a 
concessüo do 139 sab.írio ao fu.nci_O__n_átfQ~público, que ê 

minoria den_tro do quadro de servidores federais, já usu­
frui"ndo essa vant:o1gem. 

Quero, também, renovar a minha confiança no Gover­
no, no que tocu ao encaminhamento à consideração do 
Parlamento, do novo Estatuto dos Funcionários Pú_bli~ 
cos. O atual, votado e em vigor desde 1952, exatamente 
hú 33 anos, ·esn'ttotalmente desatualizado, precisando de 

- modificaç_9es e reformas para que possa atender à n~es­
sidad,_c emergente. Só uma nova_ l~i. em sintonia com a 
realidade administrativa, poder<i fazer justiça à numero­
sa -e permitam o lugar- comum -a laboriosa classe 
do servidor público. Renovo, nesta oportunidade, a mi­
nha confiança no Ministro Aluísio Alves_e no Presidente 
José Sar1_1ey, e dirijo veemente apelo a S. Exts, para que 
atendam às justas reivindicações do funcionalism-o da 
União, 

Era o que tfilhu a dizer, Sr. Presidente. 
(Multo be_mr Palmas._) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR- Ni­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 10-10-85 E 
QUE> ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR- NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Pronun­
-cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­

res: 
Dentre os programas constantes do novo PND, elabo­

rudo para o período 1986-1989, avulta, pelo seu caráter 
de prioridade e ,urgência, o da "melhoria dos padrões de 
aliffientação" do povo brasileiro. 

Embasado no binômio de produção e &stribuição de 
alimentos, o programa reveste-se de certa complexidade, 
poiS dever{L aprofundar-se nas cuasas que "'-êm afetanto a 
produção de gêneros de primeira -necessidade_, que são 
iilúmeroS, pàdendo-se m::folar corno principais a desti­
mJÇÜo de grande parte das áreas agricultáveis para a pro­
d_uç_ão de __ ç~pécies destinadas a exportação, o êxodo ru­
ral, a iilefiCac1~1- das medidas que favorecem o pequ-eno 
agricultor, irlclusive o uceSsõ- fácil ao cr~dito, a garantia 
de preços mínimos, o fornecimento a_ preços baixos de 
insumos e sementes. 
-- Tudo issO vCm_ trazendo como conseqilência o agrava­
mento da situação alimentar do brasileiro, quejã se mos­
tra extremqmente grave. 

-ReCente n!portag-erit da revista "Isto);:" põe a nu o de-
solador quadro alimentar do_ povo brasileiro. ~ 

S.õb o fíftifO- de "Retrato Proibido da Fome", o presti­
gioso scmanlítlo tr<lz à luz revelações estarrecedoras 
sob r_~ o chamado Estudo Nacional de Despesa Familiar 
(ENO=EF):-desGi1ado a levantar_ os _dados referentes ao 
corisumo de alimentos pOr 55 ffiif famílias de todoS os 
nív6is~de fCndã--espalhadas pelo País, em 1974. 

"A soma desses _testemunhos, feit~:~ pelo coordenador 
do ENDEF, Luiz Purga Nira, oferece um quadro meti­
culoso d•i miséria brusileini em plena temporada do "mi­
lagre ecOnômico;'. 

Desse trabalho foram impressos, pelo IBGE, apenas 
250 exeinplã"res, peimaii(:CendCi os seuS resultados total­
menre- ôesc-õ"tlheddos da OpiniãO PUblica. A ele tiveram 
acesso uns_ poucos cientistas, dentre os quats, os profes­
sores Francisco Viacava, Célia Maria Poppe de Figueire­

-do e Wulmir Andrade de Oliveira, que escreveram o livro 
"Desnutríçào no Brasif". 

Das 55.000 famílias pesquisadas, apenas 9% apresen­
taram um Í!!dice alimeptar cQ_nsid_erado bom, enquanto 
37,5% üpresenhirãm índice ·considerado de penúria ali­
mentur. Na parte intermediária, os n1veis de desnutrição 
situavam-se abaixo dos estabelecidos para a Organi­
za.Çà9.Ml!ndjal çle S.aúde (Q~S). __ 

Estúmos, úsSim, diante de um desafio não apenas con­
-juntural._ E Uma situação que 'iem se perp-etuando, atra-
v~sundo_p_ sécu_lº-'~-- -·--- _ _ _ --. -~ ____ _ 

lá _na_dêcad_a de 30,levantamentos feítos entreTamíiias­
OP'Cr?ifiUS de Recire ·e São Piulo,- m.Ostrãram carências­
uccnt uadas de alimentação. 

Na década de 40, segundo o livro ••De~nu_triçãQ no 
Brasil", inquéritos realizados já mostravam tendências 
uo agravame_nto du situação_ .. 

~_partir da 11 Guerra Mundial, o pr_oblema alimentar 
__ Qq? __ cf1~-~-a~s_:-_p(lis_e5-do- TerceirO __ MuilAo- ,cqmeçõri- a 

PrCóCUpar-·as gl-arides potêndãs. Foraril criãda$ ::1. F A() 
.- ( 194,.'i).~.a OM~(l~::f.8)_~__ç_o_llleç_<H_<!_~.~ ~urgir_o_§ (nql,l~_ri­

tos e tcvant~lmentos~ _ _!rU?.<!ndo à l~z_ os fatps estat:recedo~ 
res que a- pesquisu brasileira mostrou estare_rn _Se_agra-
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vando, em decorrência do crescimento dor;smC$ura,do das 
cidades, em contrapartida ao esvaziamento dos campos. 

O I PN D da Nova República, assim, tem de estabele­
cer, antes tje tudo, um redimensionamento globalizante 
da problemática de fixação do homem à terra_,_ criando 
condiç_ões para que o rurícola não se Veja sumariamente 
.compelido a emigrar para os grandes centros, onde 
gruvfssimos já são os problemas de moradia, de empre­
g(), de educação e saúde. 

Sem sermos possuidores de técnicas superiores de re­
cuperação dos solos aráveis, compelidos a produzir mais 

_Para exportar, nosso déficlt alimentar tende a acentuar­
se cada_ vez__ma_is._ Com isso, a fome vai se alastrando, 
num país que tem todus as condições de produzir não 
apenas pura o próprio consumo, mas também para su­
prir a carência de.alimentos de outros povos. 
c~~ A produção de_ alimentos, no Brasil, constitui meta 
prioritária, para cuja consecução temos de mobilízãr re­
Cursos e técnicas COtU.O j1.1mais se fez. 

M<~.s, antes de tudo, impõe-se uma reformulaÇão am­
pla e profunda na política de estímulo ao agricultor, ao 
homem do campo. E a reforma agrária, por ísso, não de­
verá ·situ<~.r-se fora desse contexto. 

A reforma agrária, Sr. Presidente, hoje assinada pelo 
Presidente da Repúbiicu, tendo em vista a alta importân­
cia que representa para o desenvolvimento do País, po­
derá levar a terra a cumprir o papel que lhe cabe nesse 
processo, ampliando o Tnercado de consumo, aumentan­
do u produtividade e contribuindo, através da distri­
buição de terra pela modificação da estrutura fundiâria, 
pura que o Brasit alcance altos níveis de produção. Are­
forma agrária, não é demasiado que se repita, sobre ser 
necess<.írju à mud_ança de estrutura fundiária, é um ins­
trumento do desenvolvimento econômico, atendendo, 
por outro lado, aos imperativos da justiça social. 

Creio que esses foram os motivos que levaram o Presi­
dente da República, de maneira corajosa, a assinar esse 
documento, hoje, no Palúeio do Planalto, depois de me­
ticuloSos e' eXatiStivo·s estudos. O aumento da produção e 
da produtividade, pela distribuição da terra, e pela assis­
tênci:i a ser -aada ao produtor, se retletirào no processo 

··de desenvolvimento, na redução dos preços e na distri­
buição da renda, ao diminuirmos não só a díferença inte­
reSpacial, como ·a diferença interpessoal de renda. 

- -sr:- Presidente e Srs. Senadores, o quadro com que 
-cO-rivíveiliOs mostra que, enquanto poucos têm muito, 
muitos têm muito pouco, faltando a grande parcelas da 
população até o necessúrio para uma condição de vida 
compativel com a dignidade humana. 

A realidade deste País, portanto, está a impor essa me­
didu que acha de ser adotada pelo Presidente da Re~ 
pública, a implantação da reforma agro1ria, que é uma as­
piração do povo brasileiro e condição indispensável ao 
desenvolvimento nacional. 

Era o que tinhu a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR NI­
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 15-J0-85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL - PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Em recente pronunciamento, por ocasião-da tricenté­
sima segunda reunião do Conselho Deliberativo da SU­
DENE, o Dr. Mauro Benevides, Presidente do Banco do 
Nordeste do Brasil, põe em evidência, mais uma vez, a 
problemáUca nor_destina no que tange ao crêdito rural. 

A concessão de créditos aos agricultores e pecuaristas, 
-iw No i-deste, até põ:ucas décadas, cingíã-se ao Banco do 
Brasil, que, pura fazê-lo, através das poucas agências que 
uli dispunha, cercava-se de garantias e fazia exigências 
tais, que pi:::rõCO:r etmn os que -tinhi:lm o quase privilégio 
~dcreccoer-essesadiantamentos. Qu<Jse sempre eram os 
gnmdcs pecuarist'JS que tinham seus cadastros aprova­
dos. E ussim mesmo após uma triagem rigorosa, em qu~ 
se avaliava rião -só o valor de suas prop-riedades .como a 
procedênciu dos dados relativos à produção agrícola e os 

-quiintitatiVôs âos seUs relianhos. -- -
-o Nordeste sempre clamou por tratamento diferencia-

dO como única núifiéira de dinumizar as- suas ricas poten­
cialidades, contidas e desestimuladas pelo receio subja­
CCriies llOS .. elCit:õS dUS-ciifamídades cíclicas que se abatem 
tiÜbie -u 'Região. - · 
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Os parâmetrós que se-adotavam- tradiCionalmente, 
para aferir o desempenho da -economia rigdcO!a e pe­
cuária nas demais áreas do País, careciam de validade e 
de consistência em termos regionais. ----

É bem verdade que tratamento diferenciado desponta­
va dos preceitos constitucionais quando, em 1946, o 
constituinte brasileiro fez fnserir no texto da Lei maior. 
dispositivo destinando 3% (três por cento) da renda tri­
!:mtária nacional ao combate às secas. 

Mas combater as secas, os seus efeitos imediatos e os 
que se projetavam para o futuro não se limitava, senão, 
às obras de emergência e à construção de reservatórios, 
sem atentar-se para adoção de medidas outras que se 
destinassem a proporciOnar o conVívio com o fenômeno; 
isto é, que minimízassem ã-Stial'nexorabilidade. 

Urgia, assim, que se dotasse a região de uma insti­
tuição destinada a canalizar os recursos de que tanto ela 
~recia para dinamizar Sua CC:Oriofnia, até então essen­
cialmente agrícola. 

O advento da SUDENE representou o despontar de 
esperanças. 

Antes da SUDENE, porém, atentando para a predo­
minância agfícola da economia regional, foi criado o 
Banco do Nordeste do Brasil, que tão relevantes serviços 
vem prestando à região, pois muO.ou inteiramente a siste­
mática de concessão dos créditos às suas atividades eco­
nômicas mais condizentes com as suas caraterísticas. 

Seu papel de catalizador das aspirações econômicas 
nordestinas, nas três últimas décadas, tem sido dos mais 
importantes. 

Como assinala o Relatório Anual da instituição, de 
t983: 

"Cumprindo sua função básica de banco de de­
senvolvimento, o Banco do Nordeste tem atribuído 
especial ênfase ao crédito rural, por oferecer a esse 
segmento uma maior resposta em termos de benefí­
cios sociais e econômicos para a regiãO. Prova disso 
é que o BNB, embora sujeito aos sucessivos contin­
genciamentos de recursos para o setor, tem-se man­
tido na posição de segundo maior banco rural dare­
gião, superado apenas pelo Banco do Brasil." 

Ocorre, porém, que essa importante instituição, com o 
perpassar do tempo, vem sofrendo um process-o insólito 
e inadmissível de esvaziamento, que compromete seria­
mente a sua destinação. 

Ê bem verdade que um fator, inelutável na sua trâgica 
irreversibilidade, pesou profundamente no agravamento 
dessa situação: a mais longa seca de que se tem notícia 
na região. Nada menos de cinco anos de estiagem, com a 
agravante de não se circunscrever a um espaço limitado, 
mas estende mais e mais os seus tentáculos a ponto de, 
nos últimos dois anos, atingir até mesmo áreas dos Esta­
dos do Maranhão e de Minas Gerais que não integram o 
chamado Polígono das Secas. 

A publicação da SUDENE denominada,. "Secas no 
Nordeste- 1979-1983" mostra a extensão territorial do 
fenômeno, ano a ano. 

Essa área de abrangência, que em1979 era de 538.709 
quilômetros quadrados, em 1982 elevou~se a 1.441.624 
quilômetros quadrados, ou seja, o equivalente a 86,83% 
da região. 

A publicação em apreço, ao anaHsai os efeitos econô~ 
micos da longa estiagem, assim se expressa: 

•• As áreas do N ardeste afligidas pelas secas ocor­
ridas no período de 1979 a 1982 sofreram considerá­
veis perdas agrícolas." 

E após uma aprecíação dos principais efeitos da estia­
gem, afirma: 

"Essas repercussões, em 1979, fizeram:.Se pfeSen­
tes com o decréscimo da produção de arroz, feijão, 
milho e mandioca de 1,3 milhão de toneladas. 
Estenderam-se também às culturas de algodão, sisal 
e mamona, que experimentam uma redução de 
287,3 mil toneladas." 

"Em 1982, prossegue a publicação, nova mani­
festação de perda despontou, ·muito embora tenha 
sido menor do que a verificada em 1981 (cerca de 
3,5 milhões de toneladas). Assim é que 2,3 milhões 
de toneladas de arroz, feíjão, milho e mandioca dei4 

xâram de Ser produzidas Por força das irregularida­
des cHmátiCas, o mesmo se_ dando com a mamona, o 
sisat e o algodão (4~3,7 mil toneladas a menos)." 

Trazemos esses dados, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
para mostrar o quanto o esvaziamento de organismo tão 
importante como o Banco do Nordeste deve ter se agra­
vado por força da longa estiagem de 1979 a 1983. 

Esses efeitos, é bom que se esclareça, não se limitam 
_apenas à agricultura. Sofrem-os diretamente a pecuária e 
as indústrias extrativas; sofrem~os as indústrias de trans­
formações e os s_erviços; sofre~os o povo, pois dele decor­
rem o desemprego. genaralizado, o aviltamento de sa­
lários, a redução na oferta de alimentos. Enfim, todos os 
setores da vida social são abalados. 

CÕmo salienta o Presidente do Bai1co do N ardeste em 
seu realista, lúcido e objetivo pronunciamento, feito na 
reunião da SUDENE realizada no dia 27 de setembro p. 
findo: 

"Apecuári~ também foi dur{lmente castigada: os 
rebanhos bovino, caprino, ovino e suíno sofreram 
drãsticas reduçõeS de demorada e difícil recoinpo­
sição." 

E prossegue: 

. "Apesar desse quadro desolador, o Governo Fe­
deral adotou, exatamente nesse período, um conjun­
to de medidas recessivas, destacando-se a p·oJítica 
monetária contracionista, que impôs sérias res­
triçõe$ ao crédito rural no País e na região. 

Em face de uma situação extremamente _delicada 
como e,ssa, não cab~;riã ao BanCo do N ardeste outra 

_alternativa senão enfrentá-la, mesmo sabendo que 
só poderá trazer uma solução paliativa e provisória, 
dada a insensibílidade do Poder Central, que não li­
berou recursos, àquela época, imprescindíveis para 
resolver tão angustiante problema." 

A seguir, expõe o Sr. Presidente do BNB o aumento 
dos encargos que foram jogados sobre aquele órgão de 
crédito. São -dados esta_rrecedores, que mostram o agra­
vamento _da situação, em decorrência da omissão do GO­
verno Federal. 

Basta assinalar que de uma participação _equivalente a 
60% das aPlicações do BNB em crédito rural em-1978, 
passou o Governo a contribuir com apenas 13% em 
1984. 

Ora, o custeíO agrícola, consubstanciado no crédito 
para plantio e na garantia dos preços mínimos, represen­
ta. hoje, principalmente para o Nordeste, aplicação es­
sencial, de validade indiscutível. 

Esse cuSteio agrí_cola, segundo estimativa, no biênio 
85/86 elevar-se-á à cerca de 800 bilhões de cruzeiros. 

Agora vem o apelo final d'o Presidente do Banco do 
Nordeste: 

··sem disPõ_rcae·tais recursos nem lhe ser possível 
entregar·se a uma inexplicável omissão, que com­
prometeria toda a ,loriga trajetória de 33 anos de 
modelar e ininterrupto funcionamento, o Banco do 
Norâeste, utHizãrtdo-o Plenário da SUDENE, trans­
mite apelo ao Chefe da Nação e aos Ministros do 
Interior, Agricultura, Fazenda e Planejamento, no 
sentido de- que ofereçam o suporte financeiro de que 
necessita o nosso estabelecimento oficial de crédito 

. para ass!J.mir um _povo_ posicionamento capaz de re­
presentar vigoroso impulso às atividades produtivas 
da.Região." 

Ê esse o apelo que desejamos fazer repercutir nesta 
Casa, princíp~lmente agora, quando grande é o exemplo 
do Presidente Sarney e-m ver aumentada a oferta de ali­
mentos básicos à população, como afirmou Sua Excelên­
cia em discurso pronunciado no dia 15 de julho, -na 
EMBRAPA: 

"A agricultura é o setor prioritário do Governo. 
Os pobres são a opção prioritária do Governo. Nós, 
ilo Brasil, teremos_, se as coisas continuarem como 
e..<;tào, teremos, daqui a alguns anos, não um choque 
de petróleo, mas um choque de alimentos." 
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E enfático: 

"Neste instante, devemos seguir as águas do São 
Francisco: ao invés de caminharmos, em matéria de 
opções do Governo, para as regiões ricas, caminhe­
mos -para ã reg~ão pobre." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VAÜ>O MAClfADONASESSÃO DE 16-10~5 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) ...:.. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O compromisso com a Nação, assinado a 7 de agosto 
de 1984, pelo Deputado Ulysses Guimarães, Presidente 
do PMDB, pelo então Governador de Minas Gerais, 
Tancredo Neves, de saudosa memória, pelo então vice­
Presidente da República, Ministro Aureliano Chaves, e 
pelo Senador Marco Maciel, conferiu ao problema da 
Educação a' dimensão e a prioridade que merece; tanto 
que, ao assumir o Ministério da Educação, fiel àquele 
compromisso, o Ministro Marco Maciel extraiu do pró­
prio Documento a expressão .. Educação fundamental 
para todos", para dar nome ao programa através do 
qual desejava resgatar esta imensa dívida da sociedade 
brasileira para com seu povo: 

-Os quase 20 milhões de analfabetos; o outro tanto 
de brasileiros que, assinando ou lendo precariamente, 
não chegam à compreensão do qU,e lêem ou escrevem~ os 
8 milhões de crianças, na faixa da obrigatoriedadeesco~ 
lar, fora da escola; a repetência; a precariedade das insta­
lações escolares; as condições de remuneração e de pre­
paro do magistério. 

São alguns aspectos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que revelam por si a imensidão da tarefa para resgatar 
esta dívida, tão grande que, somente o engajamento da 
sociedade brasileira, aliada a uma nova repartição de re­
cursos, poderá abrir perspectivas de solução. 

A aplicação da Emenda Calmon, de origem destaCa­
sa, aprovada peloCongresso Nacional ejâ_devidamente 
regulamentada pelo Piesidente José Sarney, deverá pro­
piciar um começo de transferência de mais recursos Para 
a _Educação, tanto a nível federal como a níveis munici­

- pais e -estaduais. 
E tanto mais crescerão esses recursos, na medida em 

que se viabilize a reforma tribatârfa. A Emenda Calmon 
prevê que os Estados e Municfpios-apfiquem 25% de seus 
orçàmentos em Educação. Só a refOrma tributária, no 
entanto, fará co oi que esses -recursos sejam signifiCativos 
e, quiçá até, que efêHvamente se realizem. 

Esta é uma vertente de preocupações- que acompa­
nha o Ministro Marco Maciel: o da plena e_eficaz apli­
cação da Emenda Calmori. 

Mas a outra vertente que tem pautado as diretrizes e 
as ações do Ministro-d_a_EdU.Cação -tem um sentido maior 
e &Z resPeito à integração dã- soCiedade à sua partici­
pação no processo educativo. 

Com sua sensibilidade de homefQ público e político no 
sentido mais amplo da palavra, o Ministro Marco Ma­
ciel entendeu desde o primeiro momehto que a Educação 
não é um processo tecnocrâtico que s"e planeje e realize 
nos gabinetes .da burocracia, mas um processo aberto 
que exige a participação da SOciedade mais' do que ne­
nhum outro . 

A necessidade desta p_articipação decorre não apenas 
da importância da Educação, como processo interpes­
soal,_ onde estão envolvidas as pessoas, o grupo familiar, 

-a comunidade; decorre também da magnitude da tarefa a 
ser realizada. 

Sobre o "Dia D da Educação Nacional", realizado a 
18 de setembro, muito se tem comentado e, inclusive, já 
foi sugerido que aquele dia se transformasse no Dia Na­
cional da Educação- o própiio Ministro Marco Maciel 
já afirmou seU desej_o qu-e O "Dia D da Educação Nado.;. 
nal" fosse o marco inicial de um novo processo aberto e 
participafivO, Centrado nas questões educacionais, 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, proVavelmente 
é válido afirmar que mais importante do que as medidas 
práticas que estão sendo adotadas em todos os níveis, 



4282 Quinta-feira 31 

como decorrência desses debates, nas próprias escolas, 
nas prefeituras municipais, nas Secretarias de EducaçlJ:o 
e no próprio MEC, mais importante do que essas medi­
das_é o próprio fato do "Dia D" ter acontecido, de mi­
lhões de brasileiros terem falado do problema, terem se 
tornado conscientes, de sugestões terem sido feitaS, en­
fim, de ter-se iniciado um processo de participação. 

Com vistas a confirmar e aprofundar as expectativas 
levantadas, o Ministro Marco Maciel determinou a apli­
cação de uma pesquisa educacional, efetuada através do 
Instituto Gallup e cujos resultados estão sendo objeto_d~ 
análise e de consideração. 

São esses resultados, do "Dia D" e da pesquisa educa­
cional, que o Ministro Marco Maciel entregou ontem ao 
Presidente José Sarney e, em cOnseqüência, forniãlmente 
deu_ ao conhecimentõ da Nação. 

Pela pesquisa, verifica-se que, afora o comba_te à in­
flução, o povo brasneiro considera a Educação como pri­
meira prioridade, logo após aquelas preocupações dire­
tamente ligadas à sobrevivência: a saúde, a segurança, a 
alimentação. 

Tal preocupação encontra-se, em todas as classes so:-_ 
ciais entre as mais elevadas e as mais pobres, e observe­
se, Sr. Presidente, inclusive entre as pessoas analfabetas. 
Entre as pessoas analfabetas a prioridade à educação foi 
reclamada por 32% do total pesquisado, número só supe­
rado pelo percentual de professores, que se sitou em tor­
no de 34%. 

Outras questões se tornaram evidentes, tanto na pes­
quisa, como nos de_bates: 
-a melhoria da qualidade do ensino; a preocupação 

pelos novos mêtodos de ensino, pelo excesso-de facilida­
des concedidas pela escola em relação à promoção dos 
alunos. e profissionalização indiscriminada, freqüente­
mente à custa da educação básica; a insuficiência, oii ina­
dequação do material didâtico, foram problemas conti­
nuamente levantados e a exigir soluções. 

Registro, à parte merece a questão referente aos pro­
fessores. A preocupação dos brasileiros, pais de_- alunos, 
dos próprios alunos e prOfessores, bem como dos repre­
sentantes dos mals diversos seginentos sociais, dizem res­
peito, não apenas às precárias condições de qualificação 
do magistério, mas também às ·suaS condições ~e remu­
neração, igúalmen"te consideradas muito aquêrn do míni-· 
mo necessário, condizente com o ~ercfcio "digno da 
função de ensinar. 

A essas questões somam-se, ainda, as referentes à Pt:~­
cariedad~_da _rede físíca e à n_e_wsldadc .li~ ampliar o nú­
mero de salas de ªula para responder à pressão da de­
manda, tanto maior quanto mais se aguçar a questão 
educacional e a consciência d.a sociedade relativa à im~ 
portância da educação. 

Desejo tci-niili-ar, "íazendo algumas considerações em 
torno de duas perspectivas. A primeira pa:ra·afiirilâr a 
minha solidariedade ao esforço que a Nova República 
vem tentando emprest:.u à Educação. A sabedoria popu­
lar revelada por essas iniciativas do MEC demonstra 
com meridiana clareza que, garantida a sobrevivência, a 
preocupação pela educação tem que ser efetiVamen"te tra­
zida a primeiro piano. Não ê possível, Sr. Presidente, qúe 
este País chegue ao 39 milênio arrastarido. a mancha de 
milhões de analfabetos e semí-ãlfabetlzados na era da in­
rormãtica, das comunicações, das viagens espacii:J.iS. 
Muito tempo já consumimos ila Cónsti"uÇ"ão de rodoviaS, 
usinas, fábricas, sistemas fiminceiros e outrOs tantos. 
Isto tudo ê importante e necessário. Mas, se o homem 
não crescer na mesma dimensão com que· fazemos cr_es­
ceras coisas, não tem sentido, nem ê duradouro o desen­
volvimento que fazemos. Só a educação torna o homem 
verdadeiramente grande, 

A segunda perspectiva que des_ejava referir, ao término 
deste pronunciamento, diz respeito ao trabalho que o 
Ministro Marco Maciel vem fazendo em favor da Edu­
cação. Ao fazer esse registro, desejo endereçar-lhe votos 
para que seu intenso trabalho encontre eco no Governo e 
na sociedade brasileira e, todos juntos, possamos dar ao 
Brasil a Nova Educação que todos almejamos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DIÃRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

(*) ATO DO PRESIDENTE 
N9 12, de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52,-item 38, e 97, in­
-ciso IV, do Regimento Interno .e de acordo com a dele­
g-açâo de__competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de.4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que Consta dõ -processo n~' -, resolve apo­
sentar, voluntariamente, Aiman Guerra Nogueira da 
Gama, Assessor Legislativo, efetivo, Código SF-DAS­
i02J d-o-QUadro Permanente do Senado Federal, no 
CargO em Comissão de Diretor--Geral, Código SF-DAS-
101.6, nos termos dos artigOs lo-\, inciso III, e 102, incisO 
I, alínea a, da ConstitUição da República Federativa do 
Brasil, combinados cQm os artigos 427, inciso 11,428, in­
ciso J, 429, inciso I, 436, 415, § 49, 407, inciso XJII, da 
Resolução SF nl' 58, de 1972, e artigo :2<1, parágrafo óni­
co, da Resolução SF n~' 358, de 1983, com proventos in­
tegrais, bem como a gratificação de nível superior, grati­
ficação especial de desempenho e a gratificação adicional 
por tempO de serviço a que tem direito, na forma do arti­
go 3>:> da Lei n9 5.900, de 1973, e artigo 10 da Lei n94.345, 
de 1964, observado o limite previsto no artigo 102, § 29 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 28 de fevereiro de 1985. -Senador 
José Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N~' 234, de 1985 

O Presidente do S.enado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, íteln s·e97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelO Ato da 
Comissão Diretora, n'i' 2,-de 4 de abril de 1973, e tendo 
em Vista o que .cónsta do Processo número 016630 85 8 
resolve aposentar, voluntariamente, Josê Artht,u- Alves 
da Cruz. Rios, ti_lul~r do cargo isolado de prov~mentó" 
efctivo_de.Ass_es.sor Legislativo, do Quadro Permanente 
do Senado Federal, _nos termos dos artigos 101, inciso 
Ili, e 102, inciso I, alínea a da Constituição da República 
Federativa do_Brasil, combinados com os artigOs 428, in­
cisO IJ, 429 inciso I, 430. inçisos V e VI_~ 4.37, §_4~', daRe­
solução SF n9 58, de 1972, artigo 21',-pa{ágrafo único, da 
Resolução SF n9 358, de 1983, e artigo 39, da Resolução 
SF n>:> ·13, de 1985~ com proventos integrais correspon. 
dentes ao vencimento do símbo_lo SF-DAS-102.3, acres; 
cidos de 20%, ratificação de Representação de 85% e a 
gratificação adicional por tempo de serviço a que faz jus. 
. Senado Federal, 17 de outubro de 1985. -.José_Fra­

geUi,_ Presidente do Senado Federal. 

(*) ATO DO !'RESIDENTE 
N9 161, d.: .1985 - ·-

0 Presiçlente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, .inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComiSSão Direto"ra n9 2 de_ 4 de abiil de 1973, e· tendo em 
vísta õ -que consta do processo n9 013768 ·ss 9. 

· Resolve aposentar, voluntariamente, Edllys Bokel 
Snitcovsky, Técnico Legislativo, Classe "Especial", Re­
ferência NS-25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, rios termos dos artigos 101, inciso IH, parãgrafo úni­
-Cõ~ e 102:· itlclSo f, ii1ínea a, da Constitúíç.âo da Repúblí­
ca_fedcrati~a _d_9 __ I!_~ãsil, Co_mbíri::idãs com os artigos 428, 
inciSo II, 429, inciso T, 430,-incisos IV e V, e 414~ § 49, da 
Resolução SF n9 58f72, e artigO 29, parágrafo único, da 
Resolução SF nl' 358, de 1983, e artigo 39, da Resolução 
SF n9 13, de 1985, com proventos integrais, ·a"crescidos de 
20%, e_ a gratíficaç_ão adicional_ por tempo de serviço a 
que faz jus, observado o limte previsto no artigo 102, § 21' 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 26 de agosto de 1985. - Josê Fra­
gelli, Presidente. 

(~) Rc[")ublic::tdo [")or haver saldo com incorre~ôes no DCN (Seção Il), de 2-
J~S 

(*) Rcpubllcado por haver saido com incorreções no DCN (Seci;o II), de 
18-10-85 

(*) Re[")uhlicado [")Or haver safdo com incorrtlçôes no DCN (Sedo TI) de 
27-8-85 

Outubro de 1985 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 239, de 1985 

O Presidente dD Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, -do Regimento lnte~no e de acordo com a dele­
gação dç competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n'i' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 016442 85 7 resolve 
aposen~ar, por invalidez, Augusto LopC-$_ Rib!!iro, Técni­
co em Comunicação Social, Class_~ "Especial", Referên­
cia NS:-24, do Quadro Permanente_ do Senado Federal, 
!lQS termos ~os ~tigos _101, inciso I, e lO~_, inciso I, alínea 
b, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artig"âs 428, inciso UI,§ 29,429, inci­

-se" IJI, 414, § 49, e 416, inciso I,§ 19, da Resolução SF n'i' 
58, de 1972, e artigos 2i> e 39 da Resolução SF n'i' 358, de 
1983, ·e artigO 39, d_a Resolução SF n9 13, de 1985, e arti­
go J9, da Lei n'i' 1.050, de 1950, com proventos integrais, 
e a gratificação adicional por tempo de serviço a que faz 
jus, observado o limite previsto no artigo 102, § 29, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, em 30 de outubro de 1985. -José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 240, de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que_ lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
ComisSão Diretora n'i' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 017617 85 5, resolve 
apose"ntar, por invalidez, Ranulpho Fraga, Técnico em 
Reabilita~ão, Classe "Especial", Referência NS-21, do 
Quadr_o Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos 101, inciso I, e 102, inciso r, alínea b, da .Consti­
tuição da Rerública Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 428, inciso IH,§ 29, 429, incisO 111, 430, 
incíSõs 1V e V, 414, § 4o da Resolução SF n9 58, de 1971, e 
artigo 29, parágrafo único e 3~', da Resolução SF nl' 358, 
de 1983, e artigo 39 da Resolução SF n9 !3, de t 985, e ar­
tigo \9- da. Lei n9 1.050, de 1950, com provento~ integrais, 
acfes.cldos de 20%, e a gratificação adicional por tempo 
de serviço a que faz jus, observado o limite previsto no 
artigo 102, § 2~', da Constituição Federal. 
_Senado Federal, em 30 de outubro de 1985.- JO!l 

Fragelli, Presidente do_ Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~' 241, de- 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri, 
bLiições que lhe cOníerem os· artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso JV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão DiretOra ni> 2, de4 deabiil de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 016442 85 7, resolve 
aposentar, por invalidez, Alexandre Pfaender, Técnico 
Legislativo, Classe. "Especial", Referência NS-25, do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos dos 
artigos lO\, inciso I, e 102, inciso I, alínea b, da Constf­
tuição da República, Federativa do Brasil, combinados 
com os artigos 4~ª· inciso.III, § 29, 429, inciso 111,430, 
_incisos IV .e V, 4t4., § 49 e 416. inciso I,§ J9, da Resolução 
SF n9 58,_de 1972, e artigo 2~', parágrafo _único e 39, da 
Resolução S_f n9 358, d~ 1983,-e artigo .39 dã Resolução 
SF n'i' 13, de 1985, e artigo I~' da Lei n9 1.050, de 1950, 
com proventos integrais, acrescidos de 20%, e a gratifi­
cação adicional por tempo de serviço a que faz jus, ob­
servada a limite previsto no artigo 102, § 21', da Consti­
tuição Federal. 

Senado- Feôeral. em 30 de outubro de 1985: -José 
Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 204• SESSÃO, REALIZADA 
EM 17-10-85 

(Publicada no DCN-Seção 11- de 18-10-85) 
Retificação 

Na página n~> 4068, 3~ coluna, no enunciado do item 5 
da Ordem do Dia: 



Outubro de 198_5 

Onde se lê: 

Discussão em turno único, do Projeto de Lei da 
Ciimara nl' 56, de 1983 (n~> 1.279/79, rta Casa-de ori~ 
g:em), ... 

Leia-se 

DiscusSão err\ turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 56, de 1983 (n~' I .379(79, na Casa de ori­
gem), ... 

ATA DA 205• SESSÃO, REALIZADA 
EM 17·10-85 

(Publicada no DCN-Seçila JI- de 18-10~85) 
Retificação 

Na página n~> 4079, I• coluna, no enunciado do item 1 
d:.~ Ordem do Dia: 

Onde se lê: --

,. que tramitam em conjunto, os de n~>s 1?4- e 
195, de 1985, de autoria, respectivamente, dos Sena~ 
dores Roberto Saturnino e Nelson Carneiro ... 

Lcia~se: 

, .. que tramitam em conjunto, os de n~>s 174 e 
185, de 1985, de autoria, respectivamente, dos Sena­
dores Roberto Saturníno e Nelson Carneiro, ... 

ATA DE COMISSOES 
COMISSÃO DE AGRICULTURA 

5• Reunião Extraordinária, realizada em 
3 de outubro de 1985 

Ãs onze horas do dia tfês de outubro de mil novecen­
tos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Se­
nadores Martins Filho, Presidente; Álvaro Dias, Rober­
to Wypych, Nivaldo Machado, Galvão Modesto, Alci­
des Paio e Moac-yr Duarte, __ reúne~se a Comissão de Agri~ 
cultura. . 

Deixam de comparecer, por motivo justtficadp, os Se­
nhores Senadores Benedito Ferreira e Benedito Canellas. 

Havendo números regimental, s~o ab~!:_tos os traba­
lhos com a dispensa dã. leitura da -Atã" da re_J.J.nião arne­
rior, que é dada cOino aprovada. 

Passando·se à apreciação das mat_êrias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador Moacyr Duarte: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 71, 

de 1985, qu~ "dá o nome de José ~ntônio Mend~.s~l'l~­
sano à Ceasã·CaiTipimis'': -:·-

Colocado em discussãO-e-votação: é o Parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Alcides Paio: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n"' 

24, de 1984, que .. aprova o texto do Co~Vênio" Zoosani: 
tário para a "impOrtação e a exPortaÇão de animais e de 
produtos de origem animal, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do BrasH e o Governo da Espa­
nha, e concluído em Madrid, a 12 de ab,ri! de 1984". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador GãlVão Modesto: 
Par~er favorável ao Projeto de DecretO Legislativo n~. 

02+ de 1985, que "aprova o texto da Convenção so~re a 
Conservação dos Recursos Vivos Marinhos Antárticos, 
concluída em Camberra, em 20 de maio de 19~0". _ 

Colocado em discussão e votação, é o- Parecer aprova-
do __ _ 

Pelo Senhor Senador Roberto Wypych: 
Parecer favorável, nos termos da Emenda apresentada 

pela Comissão de Economia, ao Projeto de Lei da Câma­
ra n~ 105, de 1984, que ''dispõe sobre financiamento a 
agricultores". . _ __ ---~ 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor S~:nador Ãlvaro Dias:· 
Parecer favoravel ao Projeto de Lei da Câmara n9 127 

de 1984, que_"dispõe sobre a comercialização de defensi-
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--~----VOÇâ~tinados à agropecuária, institUi a obrigátoriedad_e 
de receituário agronômico e veterinário para sua aqm~ 
s.içào e dá outras providências", 

Colocado em disCJJ§_sªº c _y_otação, ~.o_,Parecer aprova-
âo. =- --- _ 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 124, 
de 1985, que '"proíbe a pesca de cetáceo nas âguas juris­
dicionais brasileira e_dá outras providências". 

Colocado em discussão e votação, é o ~arecer aprova-
do. ~ -

Nada mais-havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constur, eu, Sergio da Fonseca_ Braga, Assistente de 
Comí.<;são, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
r:.í assínada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS 

-s• Reunião Onlinária, realizada em 
24 de outubro de 1985 

Ãs onze- hOr_as c;io dia vinte e quatro de outubro de mil 
novecentos e __ Qite:nta e cinco, na Sala da Comissão, na 
Ala Senado f Aiexa_Qdre Costa, sol;!: a Presidência do Se­

--nhor Senadof--J,ie!son Carneiro, Presidente even~ual, 
rcóne-se a Comissão de Municípios, com a presença dos 
Senhores Senadores Galvào Modesto, Gastão MUller, 
Octavío Cardoso, Martins Filho, Nivaldo Machado, Al­
tevir I..eal, Benedito Ferreira e L.uiz Cavalcante. 

Deixam de comparecer, por motivO justifica~O, os ·se-­
nhoreSSenador-Cs Jorge Kalume, Amaral Furlan, Moa­
cyr Dalla, José Ignácio Ferreira. Marcelo Miranda, Al­
fredo Campos. Robt:rto Wypych, Lourival Baptista e Al­
cides Paio. 

Hav;~-d~-núm~ro regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os_ trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 

- reunião anterior~ que ê dada como aprovada. 

A seguir, passa~se à ap-iecíaç-ãO das mãtérias constan­
tes da pauta e são relatados os seguintes projetos de reso­
lução da Comissão de Economia às seguintes mensagens 
presidenciais: 1) Mensagem n9 178, de 1985, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação d2 

-Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Jauru (MT) a contratar operação de crédito no valor de 
Cri \.085.652.592 (hum bilhão, oítenta e cinco milhões, 
-seiscentos e cinqüenta e dois mil, quinhentos e noventa e 
dois cruzeiros)~ Relat()r: Senador Ga~tão MUIIer. Pare-­
cer: favorável. Aprovado por unanimidade. 2) Mensa~ 
g_em n~ 179, de 1985, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta 
do Senhor MiniStro da Fazenda, para que seja autoriza­
da a Prefeitura Mt!_!1_iQipal de Rio Branco (MT) a contra~ 
-tar (;pe-raçãÕ de-crédito no valor de Cr$ 543.197.257 (qu~­
nhentos e quarenta e três mil, cento e noventa e sete mt­
lhões duzentos e cinqüenta e sete cruzeiros). Relator: Se­
nador Gastào Mifller. Parecer: favorável. Aprovado por 
unanimidade. 3) Mensagem n9 180, de 1985, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta do Senhor Ministro da Fazen­
da~ para que seja autorizada a Prefeitura Municipal ~e 
São Josê _dos Quatro Marcos (MT) a contratar operaçao 
de crêdito no valor de Cr$ 1.128.299.406 (hum l:>ilhão, 
cento e vinte e o.itõ--IJiilhõeS, duzentos e noventa e nove 

-mil, quatrocentos e seis cruzeiros). Relator: Senad~r 
Gastào Müller. Parecer: favorável. Aprovado por unam­
midade. 4) Mensagem nl' 074, de 1985, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal rroposta do Se_nhor Mjnistro da Fazenda, para 

qtle seja autorizada a Prefeitura Municipal de Pimenta 
Bueno (RO) a contratar operação de crédito no valor 
Cr$ 254.822.079_(duzentos e cinqüenta e quatro mil?ões, 
oitocentos e vinte e dois mil e setenta e nove cruzetros.) 

_ ReJator: Senador Galvão fyfodesto. Parecer: favorável. 
AprovadO. por Unaniínidade: ~ 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reun_iãQ, la~ 
-Vrãndo eu, -FI-Un--,-císco Gonçalves- Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata. que, lida e aprovada, serâ as­
sinada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

16• reunião, realizada em 
16 de outubro de 1985 

Ãs onze horas do dia dezesseis de outubro de mil no­
vecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co~ 
missão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência 
do. Senhor Senador Virgílio Távora, Primeirõ--:vice­
Presidente, no exercício da Presidência, presentes os Se~ 
nhores Senadores Sildanha Derzi, Milton Cabral, Car­
los Lyra, Aloysio Ch;wes. Amaral Peixoto, Nelson Car­
neiro, Itamar Franco e Aderbal Jurema, reúne-se a Co­
missão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Luiz Viana, Severo 
GomeS~ Cid San1Palo, Fábio Lucena, Lourival Baptista e 
Albano Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anieriOr, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, Sua Excelência comunica que a reunião destina­
se à apreciação das matérias constantes da pauta, e a ou­
vir as exposiç_ões que farão os Senhores Sérgio ~ernan~o 
Guarischi Bath e Marcos Antônio de Salvo C01mbra, m­
dicados para exercerem as funções de Embaixadores do 
Brasil junto à República do Suriname e junto ao Cana­
dá. respectivamente, sobre as missões para as quais estão 
sendo indicados. A seguir, concede a palavra, pela or­
dem, ao Senhor Senador Itamar_Franco, que protesta 
-com o que Su.l Excelência classifica como uma atitude 
discriminatória por parte do Ministério das Relações _Ex­
teriores, com alguns dos Senhore? Senadores, ~uer seJam 
do partido do Governo, quer SeJam dos parttdos atual~ 
mente na oposição, relacionados a convites formulados 
por aquele_ Ministério, para participaÇão em sol_enidades 
oficiafs, citando, mais precisamente, fatos ocorndos com 
a visita ao Brasil, do Presidente da França Senhor 
François Mitterrand. Finalizando, Sua Excelência sa­
lienta que, doravante, pedi! , conforme lhe faculta o 
Regim!!nto Interno, vistas de !"~as as indicações de Em­
baixadores, começando pelos conc•~ntes da pauta do 
dia, para melhor examinar aquelas matêrias. Dando 
prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presid:nte de~ 
termina que a reUnião torne-se secreta, para.ouvtr os Se­
nhores Embaixadores, já anunciados antenormente, e, 
ainda. para delibúar sobre as seguint~s matérias: ll.!e~­
sagem n"' 223; de 1985, do Senhor Prestdente da Repubh~ 
ca submetendo à aprovação do Senado Federal a esco­
lh; do Senhor Sérgio FeÍ'nando Guarischi Bath, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública do Suriname. Relator: Senador Aloysio Chaves; 
e Mensagem n"' 230, de 1985, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado \ederat 
a escolha do Senhor Marcos Antônio de Salvo C01mbra, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil no Cana­
dá. Relator: Senador Nelson Carneiro. Reaberta a reu­
nião em caráter público, o Senhor Presidente comunic_a 
que as mensagens presidenciais incluídas em pauta det~ 
xaram de ser votadas, face aos pedidos de vistas formul.a­
dos pelo Senhor Senador Itamar Franco, durante as dts­
cussões das mesmas em reunião secreta. A seguir, conce­
de a palavra ao Senhor Senador Nelson Carneiro, que 
tece comentários acerca dos pedidos de diligência feitos 
pela Comissão ao Poder Executivo, sobre Projeto de De-­
creto Legislativo n~> \6, de 1984, que teve como resposta 
do Senhor Ministro do Trabalho, a informação de que a 
Convenção n"' 87 relativa à Liberdade Sindical, adotada 
em São Francisco em 194&.- matéria objeto do referido 
projeto, não sofreu revisão. Mas que dad~ a _imp~r~ância 
da mesma, Sua Excelência colocava~se a dispostçao ~a 
Comissão para demais esclarecimentos considerados 
oportunos. Dessa forma, propõe que a Comissão, atra~ 
vés de Sua Presidência. convide o Senhor Ministro ·do 
Trabalho, Doutor Almir Pazzianotto, para, em data a 
ser d~finida após as_ eleições de 15 de J)OVembro vindou­
ro. ccimp-areça a este Órgão, para faz_er uma explanação 
sobre a matéria. Nã-o --hãvendo manifestação em con­
trário, é a proposta aprovada por una11imidade. 



4284 Quinta-feira '31 DIÁRIO DOCONDRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vmndo eu, Paulo Roberto de Almeida Cam-pos, Assis­
tente da Comissão", a presente Ata, que, após lida e apro­
vada. será assinada pelo Senhor Presidente. - Virgílio 
Távora. --

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUI!:RITO 
DESTINADA A INVESTIGAR A GESTAO DAS SO­
CIEDADES DE ECOI)lQM!A_MIBTA, NAS-QUAIS A 
UNIAO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA 

5!- Reunião, realizada em 
11 de junho de 1985 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos do dia_ont_e 
de junho do ano de mil n_Qvecentos eJ>itenta e cincó, pre­
sentes os Senhores Senadores Cesar Cals, Presidente; 
João Calmon, Milton Cabral, Gastão Maller e Roberto 
Campos, reúne-se a Comissão Parlamentar de l'!_quérito 
.. destinada a investigar a gestão das sociedades de_econo­
mia mista nas quais a União detenha maioria acionãria". 

Comparecem, ainda, os Srs. Deputados Josê Machado 
e Mário Uma. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, 
em seguida, ê dada como-aprova-da. 

Havendo número regimental, Q Sr, Presidente, Sena-
dor Cesar Cals, declara abertos os trabalhos. - - -

Prosseguindo, o Sr. Prcsiden~e concede a palavra-ao 
depoente, Dr. Marcus Tulio Roberto Sampaio de Melo, 
Vice~Presidente da ~ETROQUISA, que apresenta sua 
exposiÇão e, logo após. se coloca à disposição dos Srs. 
Senadores para quaisquer esclarecimentos. 

Na fase interpelat6ria, usam da palavra, pela ordem, 
os Srs. Senadores João Calmon e Milton Cabral e os Srs. 
Deputados Josê Mach_ado e Mário Uma. -

O Sr. Presidente agrª_d~ a .colaboração -do Dr. Mir­
cus Tulio Roberto SaJllpaio de Melo e determina que as 
notas taquigrãficas, tão logo traduzidas e revisadas, se­
jam publicadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se_ a_reunião, e, 
para constar, eu, Sônia -de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a preseilte Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 5• REUNIÃO PARLA­
MENTAR DE INQUERITO DESTINADA A IN­
VESTIGAR A GESTÃO DAS SOCIEDADES DE 
ECONOMIA MISTA, NAS QUAIS A UNIÃO DE­
TENHA MAIORIA ACIONÁRIA, REAL/ZAi:JA 
EM li DE JUNHO DE 1985, DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DO DR. MARCUS TU­
L/O ROBERTO SAMPAIO DE MELO, VICE­
PRESIDENTE DA PETROQUISA, QUE SE 
PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Préiídente: Se~ador CéSar Cal~. 

Relator: Senador Severo Gomes 

'(Integra do apanhamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals)- Vamos·dar iní­
cio a esta r;J.tnião. Mais dois Senadores estão vind.o, 
mas. por questão de tempo, vamos iniciar a retiniã"o,-em 
que vamos ouvir o Dr. Marcus Tulio Roberto Sampaio 
de Meio, a quem conviáo para sent-ar~-se-à- mesa. 

Na ausência do Senador Severo Gomes, que, por mõ-­
tivo de: força maior, nãõ pôde estar aqui, estâ no Rio de 
Janeiro, numa conferência qtié tinha sido marcada ante­
riOrmente, convido o Senador Joãq __ Calmon para servir 
como Re;lator. 

O Dr. Marcus Túlio t~m 28 anos_ de PETRÓBR_Ã,S. 
Fo"i' Diretor-Comercial da Distribuidora, foi Pfesidefite-­
da FOSF'ÊRTfL e agora é Vice--Presidente da PETRO­
QUISA - Petrobrás Química S. A. 

Então, é Um honi.eiri que conhece profu-ndamente--o-­
seu setor, de maneira que poderá -dar esclarecimentos 
muito importantes à -Comissl'!o. 

Convido o Dr. Marcus Tulio Roberto Sampaio d~ 
Melo a prestar o juramerito.-

O SR. MARCUS TU LIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO (Para p.restar juramento.) -Juro, como deVer-dê 
consciência, dizer toda a verdade, nada omitindo do que 

seja do meu conhecimento sobre quaisquer fatos relacio­
nados a cargo desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
que investiga a gestão das sociedades de economia mista 
nas quais a União detêm a maioria acionâfia. 

6 SR. PRESIDEN.TE (Cêsar Cals)- Vamos passar a 
palavra ao Dr. Marcus Tu \i o Roberto Sampaio de Melo. 

O SR: MAR CUS TU LIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Sr. Presidente Cêsar Cals, SÍ'. Senador João 
Calmon, SrS. Deputados: 

Em meu nome e em nome da Diretoria da PETRO­
QUISA. quero cumprimentá-los e agradec_er a oportuni­
dade que nos ê dada de poder aqui dizer o que fazemos e 
por que fazem9_s, a fim de proporcionar uma melhor 
apreciação daqUilo que se chama PETROQUISA. 

AnteS-de iniciar o meu depoimento, permitam-me 
aprese-ntai os meus_ cOlaboradores aqui" presentes. 

Diretores da PETROQUISA: Josê Figueiredo Pas~ 
choal Júnior,_ Diretor José Jucá Bezerra NetO, birelor 
léiUo Martins da Costa, Gerente Têcnico -da PETRO­
QUISA Amilcar Pereira da Silva Filho e o Assistente Dr. 
Hélio Camarota. 

O roteirO que escolhi para prestar este depoimento co­
__ m_eça fazf:náõ- Uma pequena abordagem do setor petro~ 
q'Ufmico, abói'dando o Panorama Internacional, Panora~ 
-~a_Nacional e Matéria-Prima na Indústria Petroquími­
ca, Disponibilidade, Preço e Política de Preços. Em se­
-gUida,"aOõrdarei o Sistema ~ETROQUISA como um to­
do, apresentando sua Caracterização, Desempenho Ope­
raci0n3Te sua RespõrlS<i.bilidade SociaL D_epois falarei 
sobre a PETROQUJSA propriamente dita - Antece­
dentes, Caracterização, GestãO Administrativa, Gestão 
Firianciira, Expectativas. Finalmenie, abordarei ú Plãno 
E~tfaíegtcO-da PE'rROQ-UISA, que, no meu entendi­
·ment':?,-é·a·razão de ser-da nossa presença aqui neste Ple-
nário.-----·-·---- - "--· · -

I. SETOR-PETROQUIMICO 

1.1 -Panorama [nternacional 

A evolução da indústria pe-troq~ímica .mundial; apÓ~-
1980, foi influenciada por diversos fatores, dentre os 
quais se po-de destacar: 

• -segundo choque do petróleo em dezembro de 
1979; 

• elevação da taxa de juros no mercado financeiro 
internacional. 

-com-o resultado dessa conjunção os negócios petro­
qufmicos de grande porte, mais suscetíveis a mudanças 
nas suasecCihomias"de escala e mais dependentes do mer­
cado internacional, apresentaram, ao longo do período 
1980- 1984, uma progressiva perda de rentabilidade. 
--No entanto, esta perda não foi acompanhada pela 
substituição dos produtos petroqufmicos por suc:-edâneos 
de qualquer natureza, o que se pode creditar ao baixo 
conteúdo energético que caracteriza, de uma forma ge­
ral. aqueles produtos. Tal situação acelerou o processo 
de reformulação mundial do setor, iniciado em anos en­
teriores, objetiYarido a recuperação de níveis de rentabi­
lidade mais adequados. Assim é que se observou uma 

-transferêõCia- de controle do negócio petroquímico, das 
empresas tradicionais para grupos ligadOs à indúsirii-do 
pet~~~e_~~-~·--~!"!1 ~-e~_!llos geográficos, o deslocamento da 
produção para regiõe5-COm--3bul1daiiie -dí_sponibifidade 
de matéria-prima básica, no caso o gâs natural existente 
no Oriente Médio e no Canadá. A abertura do mercado 
chinês aos produtos petroquímicos, ocorrida no mesmo 

--período, constitui, tambêm, um fato de particular rele­
vúncia para-a petroqulmica mundial. O potencial de con­
sumo da China, tomando-se por base a sua população, é 
dos maiores do Mundo. 

O ·desempenho da indústria petroquímica em 1984 
confirmou, em linhas gerais, as previsões formuladas ao 
final do ano anterior. 

:_A R-efOrffi~u'Jação da petroquimiCa- mundial acelerou_­
se. di!stã_c_adam_ente, no Japão e na Itália', PaíseS-ein que 
algumas unidades operacionais, jã-ObsOletãs, Íor3.m -ae­
sativadU.s com a finalidade de racionaliz_ar a produção. O 
m~rcado,n_o primeirO_ semestre de 1984, permaneceu no 
mesmo nlvel-õbserv'ado ao final de 1983. Q excelente de­
se~pe~~o da econom_ia dos EUA refletiu-se no setor, 
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embora o incremento da cotação do dólar motivasse 
uma queda, da ordem de 10%, _{los preços dos produtos 
pe~r_'!qujmic_?S nesta moeda. A partir dejunhojjulho de 
1984, entretanto, Começaram a Ser detectados alguns si­
nuís __ de instabilidade na indústria petroquímica, que se 
prolongaram por todo o segundo semestre do ano. O 
mercado retraiu-se e os preços baixaram ainda mais, face 
ao menor ritmo de expansão da economia americana 
bem como à perspectiva da entrada em operação das no­
vas plantas no Oriente Médio e no Canadá. 

Verificou-se um movimento generalizado no sentido 
da redução dos estoques, por força de uma expectativa 
de baixa de preços, que afetou todos os petroquímicos e 
não apenas o eteno e seus derivados, ou seja, o setor foi 
penalizàdo indiscriminadamente. 

Em 1985, o desempenho do setor petroqu{mico estará 
condicionado pelos seguintes fatores: 

• política de vendas a ser adotada pelos novos pro­
dutores; 

• desempenho da economia americana; 
e- reorg'ariiZação por que passa esse segmento indus­

trial nos países desenvolvidos. 
Espera-se que a retração observada no segundo semes­

tre de 1984 termine, uma vez CC$S_ado o processo de re­
dução de estoques. 

Espcra~se. tambêm, que os preços CJCpressos em dóla­
res apresentam alguma recuperação, quer pelo aumento 
da demanda aparente, quer pela redução da cotação da 
moeda norte-americana no mercado financeiro, sem. 
contudo. alcançar os níveis observados ao final de 1983. 

1.2- Panorama Nacional 
O ano de 1984 marca o início da maturidade da indús­

tria petroquímíca brasileira, cuja consolidação, em ter­
mos de porte econõmico e importância em nível nacio­
nal. remonta a 1978, época da entrada em operação do 
Complexo Petroquímico de Camaçari. 

-Por-toda a década de setenta, a indústria pctroqufmica 
brasileira apresentoU, fundamenta}[nente, característiças 
de segmento econômico emergente. A produção era in­
·suliciCnte pai'a abaStecer ·a- demanda nacional. Projetos 
novos e ampliações das unidades mais antigas se s~ce~ 
diam, sem, no entanto, satisfazer uma demanda interna 
Sempre crescente. A a:dm_inistração comercial das ef!1pre~ 
Sãs, em Unhas gerais, se limitava a gerir um sistema de 
distribuição de quotas, em rnuitos casos sob o amparo de 
búi'eiras alfandegárias. O relacionamento das empresas 
petroquímicas com os setores econômicos afins se pauta­
va dentro desse contexto, sem maiores aproximações, 
traduzindo, em síntese, a coQtfnua pressão de demanda 
exercida pelo consumidor final- a população -cujo 
nível de renda se apresentava em continuada ascensão. A 
empresa petioéjllítri.íca brasileira era jovem. Sabia-se 
construir com grande eficiência e aprendeu-se, muito ra­
pidamente, a operar o sistema de produção com vistas a 
satisfazer o mercadO interno no que ele mais exigia -
quantidade. 

A implantação de_ um poderoso parque petroquímico 
para substituir importações e_ promover o desenvolvi­
mento regional constituía um ·objetivo do Governo, den­
tro de uma política pautada pelo dirigismo econômico. 

O uno de 1981 marca, sem dúvida, o fim da fase inicial 
~a indús~ria petroquímíca brasileira. Nesse ano, por 
rorça de fatores exte-rno-s.:..:. segundo chOque do ·petrôiffo 
e elevação da taxp. çle juro.s no me:rcado financeiro inter­
n_acional--: e de __ c9_,mprçmissos assumidos no.passado­
dívida externa-. a economia brasilfiira se ress_entiu. A 
adoção de medidas corretivas de ordem geral reduziu de 
forma dr_âsti~a. a çapacidade de consumo do merc~do 
brasileiro._A petroquímica, a ex.emplo de outr-oSSCgmen­
tos industriais, se viu, subitamente, inserida em uma 
nova ordem econ_ómi_ca, com problemas de excesso de 
capacidade_~~ _!~ação à demanda interna. Em dezembro 
de 1982, a t!?trada em operaçãO do 3i> Pólo Petroquímico 
agravou amda mais o desbalanceamento oferta­
demanda, notadamente no que diz respeito aos petroquí­
micos básicos e às resinas termoplásticas. 

A petroquímica brasileira amadureceu dentro desse 
quadro adverso. Aprendeu a v~nder atendendo às neces­
sid;,~des do mercado int~rno, que_, por forca de uma re­
tração no consumo,-to-rnou o mercado cada v~ maiS 
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competitivo em qualidade e preço. Atuou-se sobre o 
mercado externo para a colocação dos excedentes. A 
qualidade do produto foi aprimorada, novos "grades" 
foram desenvolvidos e, o mais importante, o sistema 
produtivo como um todo se integrou no esforço d~ 
sobrevivência, partilhando sacrifíciOs e resultados dentro 
da cadeia de interesses que hoje abrange as centrais pe­
troquímicas, a indústria petroquímica de 2• geração, a 
indústria de transformação e as "trading companies". 
Para tanto, foi decisico o apoio Prestado pela PE­
TROBRÃS, sem o qual teria sido praticamente impossf­
vel a colocação dos excedentes petroquímicos no merca­
do externo. 

O ano de 1984 mostrou os primeiros resultados desse 
processa_ de amadurecimento: o produto petroqufmico 
brasileiro competiu internacionalmente em qualidade e 
preço e os resultados apresentados pelas empresas petro­
químicas, mesmo aquelas mais recentemente implanta­
das, revelaram-se saJisfatôrios ou bons. As exportaç_ões, 
que atingiram cerca de 1.500 mil toneladas, superaram, 
em valor e quantidade, as marcas obtidas em 1983. A 
produção aumentou cerca de 11% em relação ao ano an­
terior. A exportação de produtos transformados superou 
em outubro de 1984 a marca de 11.000 l/mês. Esses re­
sultados mostram, cabalmente, que a indústria petroqui­
mica brasileira, planejada e implantada para o atendi­
mento do mercado interno, se ajustou rapidamente a um 
modelo bastante diferente do projetado na sua con­
cepção original. 

Os principais termoplásticos- constituem o segrilentó 
final de maior significação na petroquímica brasileira, 
com uma capacidade de produção de L530~000tjano em 
dezembro de 1984. Nesse ano foram produzidas 
1.400.000 t dessas resinas, o que significa uma ocupação 
média de 90% da capacidade efetiva de produção. 

As exportações, no montante de 450.000 t, representa­
ram 32% da produção. Em relação ao ano anterior, nota­
se, em 1984, um aumento de_25% na quantidade exporta­
da e uma estabilidade na demanda interna. O desempe­
nho do segmento elastômeros em 1984 reflete basica­
mente o aumento de 184% nas exportações de pneus e a 
orientação da produção desse artefato no sentido de 
pneus radiais e pesados. O consumo aparente de elastô­
meros se revelou 6% superior a 1983, destacando-se _o au­
mento da demanda de polibutadieno e de borracha natu· 
ral. Foram produzidas 245~000 t de elastômeros sintéti­
cos, das quais cerca de 22% foram exporládas. As impor­
tações de elastômeros atingiram 17 .OOOt, sendo 50% re­
presentados pela borracha natural e o restante por pro­
dutos não fabricados no Brasil. 

O consumo de fibras sintêticas se apresentou estagna­
do com relação a 1983, com um fraco desempenho do 
poliéster e do nâílon têxtil anulando o crescimento do 
náilon industrial e da poliacrilonitrila. Em 1984, fofã.m 
produzidas 207 .OOOt de fibras sintéticas e exportadas 
43.0001. O ano de 1985 deverá apresentar-se promissor 
para a indústria petroquímica brasileira com relação ao 
mercado interno e desafiante no que toca às exportações. 
Espera-se uma recuperação no nível de renda da popu­
lação e, em conseqüência, uma reativação do mercado 
interno de produtos petroquímicos, cujos primeiros indí­
cios foram percebidos no final de 19.84. A demanda in­
terna de produtos pctroqufmicos-erri 1985 e noS anos 
subseqilentes deverá se manter crescente~ com uma pro­
vável reativação da construção civil - habitação e sa­
neamento básico. 

O setor petroqUímicõ, que hoje exporta aproximada­
mente 40% da sua produção, em princípio não terá difi­
culdades para abastecer o mercado nacional no horizon­
te próximo. Dessa maneira, enquanto não forem neces­
sários novos invi!stímenfOi-em produtos básicos, oS i-e­
cursos gerados provavelmente serão direcionados para 
projeto que Visem à consolfdação- áos pólos -existentes­
bem como à produção de especialidades petroquímicas 
ainda importadas, tais como elastômeros especiais, plás­
ticos de engenharia e produtos da chamada qufmica. fina, 
seguindo, em nível nacional, a tendência observada no 
resto do Mundo. 

Não são esperadas grandes facilidades para expor­
tação de petroquímicas em 1985, principalmente no que 
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toca aos derivados do eteno. A médio prazo, os reflexos 
da rees.truturaçào da petroquímica mundial se farão no­
ttlr, abrindo oportunidade para a colocação de produtos 
brasileiros- nõtUdameiil.te os derivados do propeno, bu-

_tensos e aromáticos. A reativação do mercado interno, 
entretanto, reduzirá, a longo prazo, a disponibilidade de 
produtos para exportação, diminuindo progressivamen­
te a dependência da indústria petroquímica brasileira 
com relação ao mercado externo. t! intenção, todavia, 
manter-se a presença brasileira no mercado externo, des­
tinri-ndo 20% da produção como meta permanente para 
exportações. 
- Parece oportuno registrar,.Sr. Presidente, ao término 
desta exposição sobre o panorama nacional que a indús­
tria petroquímica no Brasil, se não a única, foi a que lo­
grou maior êxito na política de interesse nacional de des­

-corrce:ntração econômica. Assim a indústria petroquími~ 
ca é a mãior indústria de _base do Nordeste com insta-

- lacões-1ndUS:triã[S--tws Estados da _Bahta, Sergipe, Ala­
g~as -e_ Pern~mbuco. 

-f3-- Matéria-Prima na Indústria Petroquímica 
1.3.1 - Disponibilidade -

A petroquímica está tão ligada à disponibilidade de 
mat~ria-prima que na visão a-tual dos estrategistas do se­
tor só hã dois caminhos para- a sõbrevivêncía de uma 
grande companhia petroquímica: ser uma subsidiária 
(ou coligada importante) de uma companhia de petróleo 
(e-; oU de gás) ou sair para prOdutos altamente sofistica­
dos, abandonando de uma vez as indústrias de 1' e de 2• 
geração. 

NO- srãsil, três fatores nos fa:Zeffi O fi mistas em relação­
a este quesito: 

-A PETROBRÃS, atravéS das subsidiárias íil.tegrais 
PETROQUISA e PETROFI::RTIL, está presente na 
maioria dos empreendimentos·petroquímiCos nâéionaiS. 

-O Programa Nacional do _Álcool vem, de maneira 
acelerada, ocasionando a substituição da gasolina pelo 
álcool. propiciando a disponibilidade de um excedente 
apreciável de nafta. 

-O BiaSil; ãO ladO de um bem sucedíõO Prograrria de 
descoberta de petróleo, vem obtendo êxito na descoberta 
de gás-natural na Região Amazônica ê ao longo de toda 
a costa do Nordeste e da Região Centro-Sul. 

1.3.2.- Pre_ço 

A petroquímica mundial, atê o final dos anos 50, este~ 
ve fortemente concentrada nos Estados Unidos. Isto 
porque este país dispunha de grandes reservas de gás na­
turul_e_grande capacidade de refinação, aliadas aos ou­
tros fatores__ de crescimento, disponibílidilde de recursos 
técnicos e econômicos. A petroquímica americana, ainda 
hoje. usa o gás natural como matéria-prima para eteno e 
para combustível, obtém o propeno dos gases de refina­
ria e produz aromáticos a partir de unidades de grande 
porte de reformação catalítica, normalmente congregada 
à obtenção de componentes para gasolina de alta octana­
gem. 

A petroquímica europêia e japonesa que se desenvol~ 
veu notadamente na década de 60 e início da década de 
70, não dispondo de gás natural, desenvolveu-se utilizan­
do a fração de gasolina de destilação direta ou nafta ex­
cedente numa êpoca em que houve grande aumento no 
consumo de óleo combustível pesado para a geração de 
energia e de _óleo combustível destilado ou óleo diesel, 
para movimentação de cargas e para calefação. A nafta, 
-nesse periodo. sempre esteve cotada nestas regiões a 
preço igual ou inferiõi- ao dO petróleo bruto. 

Com a -prim-eii'ã "crise do petróleo, a teridêncía na Eu­
ropa e no Japão foi substituir o óleo combustível por 
energia atômica, carvão, hidráulica e outras. -Ao lado 
disso. crescia o consumo de gasolina automotiva. O pe.: 
tróleo mais caro e a nafta relativamente mais cara em re­
lação ao petróleo, levaram as petroquímicas européia e 
japonesa a ficarem não compei1tivas em relação -a-ameri~ 
cana~ 

Os Estudos Unidos vêm sendo pressionados a aumen­
tar o preço do gás, mas têm procurado ganhar tempo. 
De 1982 até 1987 está previsto qu_e o preço mM.io de gás 
neste país ficará sempre inferior a USS18/barril equiva­
lente de óleo combustível. 
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Os outros países ricos em gás têm seguido uma política 
de preço hem mais agressiva para incentivar a indústria 
petro_química: no extremo está a Arábia Saudita, que 
fornece gás para a sua petroquímica a preço da ordem de 
10% do equívalente em petróleo (da ordem USS3fbbl), o 
C:m<Jdá tem condições especiais para novas unidades 
competirem com seus produtos dentro do mercado ame­
ricano, e mesmo a Holanda, com toda a pressão da Co­
munidade Européia, tem dado preço para o gás, que jus­
tifica não só petroquímica como mesmO eletroquímica. 
Países ricos e com gás a preços convenientes ·podemós ci­
tar ainda a Inglaterra, a Noruega, Catar, Kuweit e Aus­
trália. 

A estrutura da indústra petroquímica nacional está 
huseada em nafta, ou seja, na fração de gasolina de desti­
lação direta. 

Face à produção de álcool para a indústria automo­
bilística, esta fração deve ser tratada como o foi na Euro­
pa e no Japão na década de 60. Tratamento semelhantes 
a este vem sendo dado pela Argentina, por Formosa 
(T<liwan) e, provavelmente, pela Coréia do Sul e por Cin­
gapura. pafses com petroquímica jovem e dinâmica. 
1.3.3 - Política de preços 

Na indústria do refino é prática universal determinar­
se o custeio global da refinação do petróleo, pela impos­
sibilidade de determinar-se o custo industrial de cada de­
rivado. 

Assim, a receita do refinador equivale ao custo global 
do refino adicionada a sua remuneração. Esse valor é ra­
teado entre os diversos derivados do petróleo 
estabelecendo-se seus preços relativos. 

O critério adotado para este rateio é função das carac­
terísticas do mercado em um determinado período de 
tempo e também difere de país a país, conforme os dife­
rentes perfis de demanda que o órgão executor da poUti­
ca de preços pretende atender. 

Assim o preço determinado pelo governo para venda 
de nafta à indústria petroquímica apresenta uma tendên­
cia de elevação em direção ao preço do petróleo. 

No dia do último reãjuste do preço da nafta (28-2~85) 
--se compararmos aquele praticado no Brasil com o obser­

vado no mercado spot de Roterdã (que representa ape­
nas cerca de 5% de toda a nafta comercializada na Euro­
pa), verificamos que o preço brasileiro situa-se cerca de 
8% abaix-o do preço praticado em Roterdã. 

No entanto, se devemos realizar comparações com 
preços praticados no exterior, a referência- no noSso 
entendimento- é o Japão, porque praticamente toda a 
ii:tia petroquímica é baseada em nafta (matéria-prima 
líquida), como é o caso do Brasil. 

Atualmente, a nafta é um produto excedente no par­
que de refino nacional. Pode ser considerada como uma 
gasolina de baixo teor de octanas e ser exportada por um 
preço em torno de USS 230/t. - -

No entanto, é muito mais interessante para o Pais ex­
rJortar prodUtos derivados da nafta, variando de USS 
350-1500/t, agregando valor à mesma a partir de insu­
mos nacionais já disponíveis (matérias-primas, mão-de­
obra, custos de capital), do que exportar a matêria~prima 
bruta, como tal a um valor bem inferior. 

Por outro lado sendo a indústria petroqufmica estrei­
tamente identificada com o progresso econômico da so~ 
ciedade, fornece insumos para os mais importantes seg­
mentos econômicos, tais como agricultura, construção 
civil e as indústrias têxtil, de eletrodoméstico, de calça­
dos e automobilística. Sem uma petroquímica nacional 
muitos desses insumos não lhes seriam acessíveis aos 
mesmos preços e volumes. 

Paralelamente, os produtos petroquímicos, devido ao 
seu baixo conteúdo energético, estão ao alcance das ca~ 
mudas da população de mais baixa renda, satisfazendo 
suas necessidades básicas com mais facilidade, aumen­
tando o poder real de compra dos estratos menos favore­
cidos do povo, desempenhando assim um papel coadju­
v.ante na distribuicão de renda e na justiça social. 

2. SISnMA PETROQUISA 
2.1- ~ Carãcterização 

A PETROQUlSA é uma subsidiária da PE~ 

TROBRÃS que possui participação diretas em empresas 
voltadas à oferta de produtos com grande ênfase em pe-
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troquimicos. A est~ conjunto de empreendimentos deno­
minados Sistema PETROQU ISA. 

Ao findar o exercício de 1984 a PETROQUISA p-ãrti~ 
cipava diretamente do capital de 28 empresas:---:3 contra~ 
ladas e 25 coligadas, que se distribuem geograficamente_ 
por 7 Estados brasilçiros, conferidos ao Sistema PE­
TROQUISA uma abru,ngência nacional. Em nív~l de 
Puís. sua presença é marcante no que tange à produção 
de petroquimicos básicos~--produtos intermediários, ter-­
moplãsticos e elastõmeros .....:... -apenas discreta no ramo 
das fibras sintéticas - representando, no seu co-njuntO, 
cerca de 80% da atividade petroquimica nãCional. Em 
tennos petroquimicos, a produção do Sistema--PETRO­
QUISA se apóia em três centrais de matérias-primas 
operadas pela PQU, pela CO PENE e pela COPESUL, 
que transformam hidro-carbonetos fornecidos pela ~PE~ 
TROBRÃS (basicamente a nafta_ e, n_o caso d~ c6PE­
NE. também_ gasóleo e gás uat1,1_ral) em _petroq_uimicos 
básicos. A participação dtreta da- PETROQUfSA no Ca::­
pitul subsc_rito e integralizado das empresas que compõe 
o Sistema PETROQUISA era, em 31 de dezembro de 
1984, de Cr$ 893 bilhões, importância que se reduz-para 
Cr$ 618 bilhões se considerado apenas o capital com di­
reito a voto. Comparadas Coh"f-os-valores observad~s em 
31 de dezembro de 1983, tais cifras (epr~senJam aum_en­
tas de .:!3!% e 267%, re.spectivãfficnte. 

Em 1984, a PEiROQUISA, ~ceitando copvite formU~: 
lado pelos acionistas da CINAL- Cia. Alagoas fndus­
trial. pas~ou a participar societariamente dessa empresa, 
que tem por objetivo implantar a infra-estrutura do 
Complexo Cloro-Químico de Alagoas. 

A capacidade de produção efetiva do Sistema PE~­
TROQUISA vem aumentando, ~e ~o para ano, em 
função da entrada em operação de novos projetos e das 
ampliações de unidade;s jã_ em fãs~ operacional. 

Em \984 entraram em operação duas unidades indus­
triuís: o Projeto Octano· H e o Projeto Etilbenzeno, cons­
trui das respectivamente pela CIQUINE, em Camaçari 
- BA, e pela PEiROFLEX, em Triunfo- RS. Comes~ 
sas novas pluntas, a capacidade de produção de -interme­
diários do Sistema PETROQUISA ficou acrescida de 
129.000 tfano, sendo 59.000 tjano_em âlcoois e 70.000 
t/u em etilbenzeno. Ainda em 1984, a EDN-Estireri-O~do 
Nordeste S.A. aumentou a capacidade de pfÜdÚçàO._Je­
polie~tireno em 50.000 tfa, com a aquisição de Urt').a unj­
dade de po!imerixação continua, j.1 em operação, locali­
zada em Guurujâ - SP. Para operar essa planta, a Em­
presa criou uma !i.Ubsidiãria, a EDN-Poliestireno do Sul 
ltd:,L 

2.2- Desempenho Operacional 
O tle$empenhu operacional do Sistema PETROQUI­

SA no ano de 198-t resultou em uma taxa média de ocu­
paç~o dus instalaçô!!:S indu$triais de 85%, quatrO pontbs 
percentuais acima do índice obtido em 1983. Destacou­
se a produção d_e termophístlcos- e solventes, Cllj<!_utili­
i'açào da ~apncidade produtivu foi superior à média glo­
bal. operando acerca de 90%. 

O faturamento bruto das empresas do Sistema PE­
TROQUISA atingiu u cifra de Cr$ 8.139 bilhões em 1984 
contra Cr$2.314 bilhões em 1983, com um incremento, 
portanto, de 252% em moeda corrente ou 10% em termos 
reais-. As expoTluçõcs do Sistema PETROQUISA em 
1984- 1.494.687 t de produtos diversos- eqüivalcntes 
a US$ 7 I 2 milhões, constituiram urn novo _recon;tç. _De 
1933 puru 1984, as exportações aumenta.ram ,27%_erT\~ 
quantidade e 29% em valor, considerando apenas as ex­
porta_ç_õcs direJas. 

No que toca às vendas de matérius-primas para expor­
tação de produtos transformados, que totalizaram cerca 
de \01.547 t, em \984, as empresas do Sístema PETRO­
QUISA contribtJínim com 99.000 t, com especi<il desta­
que para as resinas termoplásticas, que responderam, em 
quantidade, por 57% das operações. Das exportações de 
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produtos transformados, que atingiram- US$ 112 mi­
lhões._ VSJ 109 milhões foram correspondentes àquelas 
99.000- t.. >-- -- . . -

Em~3 Lde d;;:leffit;iO-de-i 984, os prinCipaiS projetos em 
fase de-trTI_rlurltação pelas empresas do SistetTiã_PETRO­
-QUISA aprcsentaVam=-sC na seguinte situaçã9·: 

COPESUT- Companhia Pctroquímica do Sul 
0_ C<mstrução do terminal de Rio Grande atingíu 74% 

de completação, devendo estar concluída em junho de 
\985. Em 1984 a COPESUL, utilizando tecriologia de­
~cnvolyida- rlo Sistt::ma PETROQUISA, deu início ao 
processo de m~Ihoria operaCional at(avés da v:aJori~11:'ç~9 
da corrente c4, de q-ue reStiítará a pi"odução de MTBE-
meJLJ!érci~~butTI-éter. --

~-Pi-:tR"C>FLEX ~ Indústria e Comércio S.A. 
Prosseguiram, em 1984; os trabalhOS de construção da 

nova unidade de SBR em Triunfo- RS. Em 31 de de­
:~.embro de 1984. o projeto estava 75% completadO, com 
entrada em operação prevista para setembro de [ 985. 

ÇIN,\L- Companhia Alagoas Industrial. 
__ :~--empresa está Implantando a infra-estrutura~ do 
Complexo Cloro-Químíco de Alagoas~ que deverâ_entrar 

. 5=n1. op_craçà.9_ {I !._rase) no primeiro trimestre de 1987. A 
CINA L. que desde sua consiituiç3:o integràva o "SiStema 
PETRÜQUISI\- como uma coligada indireta atravês_de 
p(lTticipuçãõ da -sALGEMA, passou à condição de coli­
gada direta, em setembro de 1984. 

CO PENE - Petroquímica do Nordeste S.A. 
A Empresa es.á construindo uma segunda unidade ter­

moclétric:a, cújo projeto contempla a utilização de ma­
deira como combustível. Os trabalhos apresentavam um 
progresso de 50% no final de 1984, devendo inictar-se a 
produção em novembro de 1985. 

COPERBO - Companhia Pernambucana de Borra­
cha Sintética. 

A ímplaritaçãó-da unidade de eteno (matéria-prima âl­
·cool) está nq dependência do equacionamento da oferta 
do rroduto na Região Nordeste. A Cia Alcoolquimica 
Nacional - ALCOOLQUlMICA, controlada da CO­
PERBO, está impluntando uma unidade de a~tato de 
vinJla çm Pe_~n<!m_buco. O projeto encontra-se 40% con­
duído, dey~nQo en-tr.ar em op_erãçâo em 1986. 

EDN - Estireno do Nordeiúe S.A. 
A Empresa está expandindo sua capaddade de pro­

dução de estire_no. E$~e projeto atingiu 60%_ de comple­
tadio em 31 de dezembro de 1984, devendo operar em ju­
lho dç 1985, 

NlTRtFLEX S.A. - Indústria e ComérCio. 
Através de sua ~ubsidiária NITRIFLEX da Amazô­

nJg,_ a Emrre...a e~tá implantando, em ManaUs - AM, 
uma unidade. produtora de A BS~ A primeira fase do pro­
jeto >.!ntrou em operação em 1984. A segunda fase, que 
atingiu 1 Oc>J(' de complelação em 31 de dezembro de 1984, 
d(!vcrá opl"rar no transcorrer de J98S. 

__ :-.IITROCLOR- Produtos Químicos S.A. 
O projetÕ dorohem.enos. cuja imPlantação constit1,1J o 

ob.ietivo da Empresa. atingiu. em 1984, 6% de Comple­
t:iÇão em termos de execução física. Sua operação (par­

·dn!) _c.:'; Drevista_pn~n o scgu_ndo semestre de 1986. 

PETROQCIMICA TRIUNFO S.A. 
- .A;-[mpresá tem como ·objetivo, desde a sua consti­

tuit;ilo. inlp\untar uma unidade de polietileno de baixa 
densidade em Triunfo ~RS. Em \984 o projeto atingiu 
91J<!l:J de completaçà(l, devendo operar -comercialmente no 
trnascorrer de I 985. 

Sr\LGEMA- Indústrias Químicas S.A. 
Em 1984 i.l. SAI.GEMA constituiu uma subsidiária, a 

CQA- C ia. QUímica de Alagoas, com o objetivo de im­
plantar uma unidade de Mvc; em Maceió- AL, como 
parlt:- irliegrantc do Çõn'fplexo Cloro-Químico de Ala­
go:is-:--Ds trabalhos apenaS se iniciaram, devendo essa 
nova. unidade entrar em operação no primeiro trimestre 
de 1987. 
2.3 - Responsabilidade Social 

Duda sua abrangência, porte econômico e ligação com 
o Goverl)o via PETRQBRÁS, o Sistema PETROQUI­
SA, alérri de suas atribuições empresariais, possuí rele­
vante respóilsabHidade soda\ no contexto brasileiro. A 
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economia de insumos energéticos, consubstanciada prin­
cipalmente em termos da redução do consumo de deriva­
dos de petróleo, çomo combustível e como matéria­
prima, constitui um objetivo permanente das empresas 
do Sistema PETROQUISA. Programas com esse objeti­
\'0 foram desenvolvtdos, representando, somente em 
1984, investimentos da ordem -de Cr$ 38 bilhões, cifrà 
que demonstra o engajamento do Sistema PETROQUI­
SA no esforço n-acíorial para otimização do cOnsurrio de 
derivados de petróleo~ O desenvolvimento tecnológico, 
além do objetivo nacional, constitui páta as erilpresas do 
Sistêma PETROQUfSA-ulna !neta emp!'esarhi.l perma­
rrente. Nesse sentido, a estruttJra organizacional do Siste­
filà c·ontu com o apoio da PETROQUlSA, através da 
~ua Gerên-cia Técnic_a, assim como da PETROBRÁS, via 
Centro de Pesquisas e Desenvo!v[mento Leopoldo A. 
Miguez de Mello- CENPES, além de instituições uni­
versitárias cOm as quais foram celebrados convênios 
pUra execução-de trabalhos especializados. 

A indústria petroqu(míca, de um modo geral, é depen­
dente de mão-de-obra especializada. Consciente disso, o 
Sistema PETROQUISA ínveste constantemente na for­
mação de pessoal de níveis superior e médio. Para tanto, 
ali!m -de programas de treinamento exe<:utados_ direta­
mente pelas empresas, conta-se com a colaboração da 
PETROQUISA, das universidades e de outros órgãos 
governamentais e privados. Em 31 de dezembro de 1984 
o Sistema PETROQUISA empregava um total de 26.393 
pessoas entre dírígentes, técnicos e pessoal administrati­
vo. Não obstante a indústria petroquímica se caracteri­
l~fr pelo uso ·mte--nsiVo- do capital e não da mão_-de-obra, 
seu eTeito multiplicador no que tange à geração de em­
pregos é acentuado, conforme atesta o impacto da cons­
trução do Complexo Petroquímico de Camacari sobre a 
região circunvizinha. Hoje, admite-se que o Sistema PE­
TROQUISA seja responsável pela geração de cerca de 
130.000 empregos nos segmentos industriais situados a 
jusantc, além de aproximadamente 290.000 empregos in­
diretâs. 

Durante 1984 a operação do Sistema PETROQUISA 
gerou impostos no montante _de Cr$ 996 bilhões, 
incluindo-se nessa cifra os recolhimentos de ICM, IPI, 
PIS/PASEP, PJNSOCIAL, além de provisão para IR re­
lativa aos lucros apurados no período. 

Ressalte-se que. nesse total, não foram considerados 
o:;; impostos e encargos relativos à folha de pagamento 
da~ empresa~. 

A contribuição -do Sistema PETROQUISA para o 
c(jililíbrio do bali.l.nço de pagamentos nacional se faz por 
meio du exportação de seus produtos, pela substituição 
de importaÇões por uma produção nacionãl cada vez 
mais beseadu em matêria-prima de origem braSileira- o 
pctrólt;!o, o gás natural e o álcool- e também por meio 
de um permanente esforço no sentido da nacionalização 
dos equipamentós empregados no sistema produtivo. 
Considerando_ apenas as ex.portaç.3~s diretas, o Sistema 
PETROQUISA contribuiu para o bom resultado al­
cançadl) no balanço de pagamentos com um ingresso "de 
divisas de USS 712 milhões, montante correspondente a 
5,4% dq saldo da balança comerciaL 

Effi corisonância com oS anseios da sociedade moder­
na, a pre~ervaçào do meio ambiente tem sido uma preo­
cup~tçào do Siste_ma PETROQUISA na operação de suas 
uriidades indu-~triais. Os sisteinas de controle de emissão 
de materiais poluentes, :;ôlidos, líquidos e gasoso~ se so­
fisticam a cada diu, garantindo níveis de concentração 
compatíveis com as maiS severas normas de proteção 
uinbieht:i.l. No ano de 1984 foram investidos Cr$ 3 bi­
lhô_C:-".. em projeto~ espedficos parã aprimoramento dos 
sistemas de cofeta c tratarflento de efluentes industriais. 

Os üspectos relativos à segurança e higiene do traba­
lho são._qucstões de fundamental importância para o Sis­
tema PETROQUISA. Nesse particular, destaca-se a efi­
ciente atliaç~o das CIPAs (Comissão Interna de Pre­
venção de Acidentes), que, de forma indireta, permitiu a 
ohtençôo de índices superiores a 1.000 dias sem acidentes 
com afa~tumcnto do trabalho. 

A integr::u;-J.o com a comunidade é alvo de ações con­
cretas por parJe di.l.S empresas. do Sistema PETROQUI­
SA-, o que renete sobretudo uma consciência de respon-
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sabilidade social, cada vez mais disseminada no âmbito 
do Sistema. 

As empresas ·do Sistemã -PETROQUISA mantêm, 
com seus fornecedores e clientes, relações à altura de 
suas responsabilidades empresariais e sociais. 

Com relação aos clientes, procura~se, por todos os 
meios, um entendimento justo em termos comerciais, re­
partindo esforços e benefícios, na certeza de que os inte­
re:->seJ> são coinuns. 

A política adotada pelo Sistema PETROQUISA com 
relação aos fornecedores pressuPõe, em primeiro TU.gar, o 
cumprimento das obrigações assumidas, principalmente 
no que toca à não existêndã- de -débitos para com estes. 
Com rel<Jçào aos fornecedo"res dos equipamentos e com­
ponentes utilizados na indústria petroquímica, a atuação 
do Sistema se pauta por um continuado esforço para a 
nacionalização da produção desses bens e pelo sistemáti-
co apoio à indústria -nacional: -

3. PETROQUtSA 

3.1 - Antecedentes 
A indústria petroquímica propriamente'díta, com uni­

dades de primeira geração, teve OCasião de ser inicia-da a 
partir da entrada em operação, em 1955, da Refinaria 
Presidente Bernardes, de Cu balão (RPBC), origrnalmen­
te dimensionada para 45.000 barris por dia. A operação 
dessa refinaria cria a base material Índfspensâvd para a 
implantação de projetos que lançariam mão dos subpro­
dutos da refinação do petróleo; ou seja, os projetOs pe­
troquimicos. 

A Fábrica de Fertilizantes de Cuba tão (F AFER) é, as­
sim. o primeiro empreendimento petroquímico do País, 
inaugurado erri 1958. -

Utilizando como matéria-prima os gases residuais da 
RPBC. a FAFER passa a produzir derivados nitrogena­
dos (amoníaco, ácido nítrico, níttato de amônia e nitro­
cálcio). 

No final da década de 50, eviaenciou-se o efeito multi­
plicador que representou a oferta, pela RPBC, de alguns 
petroquímicos básicos. São instaladas 4 unidades indus­
triais que _consomem derivados do petróleo, a saber: 

Companhia Brasilcim de Estifeno (CBE) - Pro­
dução de estireno a partir do eteno petroquímico (1957); 

Union Carbide do Brasil- Produção de polietile­
no de baixa densidade a partir do eteno (1958): 

Companhia Petroquímica Brasileira (COPEBRÃS) 
-Produção de Negro de Fumo a partir de resíduo aro~ 
mútico proveniente da RPBC e da Refinaria de Capuava 
(1958): 

ALBA - Produção de metano!, a partir de óleo 
combustível oriundo da RPBC (1958). -

Deve ressallar~se que a totalidade desses projetos cou­
be à iniciativa privada. Tsto não era_ casual, na medida 
em que se cumpria uma política Cfo CNPQue recomenda­
va. explicitamente, a prioridade de execução dos em­
preendimentos petroquímicos à iniciativa da eÓlpresa 
privada. A ação estatal restringir-se-ia a algumas áreas 
estratégicas. como a de fertilizantes. · 

O clima de certa euforia que se criou na- região se vê, 
p{)rém, rapidamente travado pelo gargalo na oferta das 
matérias-primas. 

Em 1958, a RPBC já t~m planos para adaptar-se às 
novas necessidades. objetivando implantar unidades de 
pirólise de nafta, reformaçào cataiítiCa e extração de ãro­
mátlcos. visando ao fornecim-entO de eteno·e criando no­
vas ofertas de aromáticos (b_enzeno, tolueno e xilenos). 

Dt.':'de !964, o grupo partícular detentor do controle 
acionário da Refinaria de Petróleo União, atual RE­
CAP. vinha-se articulando com grupos estrangeir-os para 
o estabelecimento de uma Central Petroquímica em Ca­
puava (Union Carbide, Gulf, Phillips Petrolcum). Essas 
articulações. ao cabo de vários anos, não se puderam 
viabilizar. pelo desinteresse final desses grupos, e ficou 
rnttenteado o carúter imperioso da participação do Esta­
do no empreendimento. 

Essa associação _entre a iniciativa privãda e a estatal 
PETROBRÁS, porém, era inviável por força das limi­
tações que a Lei n~' 2.004, que crioU a- PETROBRÁS, 
apresentava. pelas exJgências de haver nec~sariamente 
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maioria absoluta da PETROBRÃS no capital votante de 
suas subsidiárias, e outroS di~pQ~itivos limit_antes. 

Esses óbices foram contornados com a criação da PE~ 
TROQÜISA, através do Decreto n~> 61.981, de 28 de de­
zembro de 1967, que.e5tabêlece condições para expanSão 
do Parque peffoquímico no País, e autorizã a criaÇàO-de 
uma sociedade subsidiária da Petróleo Brasileiro S.A. _.::: 
PETROBRÂS, nos -termos da Lei n~' 2.004, de 3 de ou­
tubro de 1953. com -esSe mesmo objetivo. 

Conforme o art. 3~> do Estatuto Social da PETRO­
QUISA: 

~Companhia tem por objeto, observados os 
--- preceitgs legais, a participação em sociedades que se 

---dediquem à fabricação, ao comércio; à distribUição, 
ao transporte, à importação e à exportação de pro­
dutos das indústrias químícaS e petroqUímicas~ em 
geral; a prestação de serviços técnicos e administra­
tivos relacionados com as aludidas indústrias, po­
dendo também explorar diretamente todas as ativi­
dades acima indicadas." 
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tre profissionais e pessoal de nível médio. Os projetOs de 
lrc;inamc_nto realizados por entidades cx.tcrnas atingiram, 
em 1984, 96 empregados, inclusive com a participação de 

_ dqis engenheiros em programas de aperfeiçoamento em 
"Equilíbrio de FaSe;' e "Catálise Aplicada", realizados 

_ n<l Ar~ntina e____n_a_ França, respectivamente. 
o programa de estágios oferecido a universitários con­

templou 28 estudantes. Além disso,_ a PETROQUISA 
patrocir\Ou três bolsistas ~que cumpriram programas de 

_p_ós-graduação_na COPPEJUFRJ e no IME, pesquisan­
do :Jssuntos do interesse da Empresa. 

Em 1984 foi iniciada a reformulação da atividade de 
infofnú'ilica no- âiilbito da PETROQUISA. Para tanto, 
no primeiro serriesfre foi elaborado, com a colaboração 
do Serviço de Processamento de Dados - SEPROD da 
PETROBRÃS, o Plano-Diretor de Informática da Em­
presa, cuja implantação, iniciada no segundo semestre de 
1984. deverá estar concluída em 1987. 

Ainda na área de informática, foi iniciada a implan­
t:.~çào da microfilmagem no sistema de ai-quivamento e 
recuperação de informações. 

3.2_..,.,.Caracteriza4;ão Os avanços tecnológicos da indústria química, em ge-
A PETROQUISA é uma sociedade anônima de eco- ral, e e_etroquímica, em particular, bem como alterações 

nolllíU miSia e caPital feChado. O capital sOCial, sUbSCffio --- Sigrlfftcãtivas· n-Ó ::imbfenfe externo à empresa, exigem 
_e int~gralizado_é _ck crs 1so_,5 bilhões, sendo 99,99% per- uma atividade permanente no processamento de tnfor~ 
tencente 1f PETROBRÃS e 0,0001% pertencentes a 76 mações c~e_ntífi_c_as, tecnológicas e empresariais neces-
acionistas peS:SOaSWSicas i ãos Estados da Bahia e dé Mi- sã rios ao gerenciamento eficaz de seus recursos. Assim, 
nas Gerais. ativk!ade científiCo-tecnológica da PETROQUISA é· 

Sendo uma empresa de participações, seus ativos abrangente. O coilhecimerito dos progressos tecnológi-
constituem-se _princtpal!!Jent~ de ações representativas cos do setor_ se desenvolveu, como em anos anteriores, 
dos direitos que possui hoje em 30 sociedades, que, na principalmente através do acompanhamento do registro 
sua maior parte. atuam díretamente na produção e co- de patentes, atividade na qual se contou com a colabo-
inercialização de petroquímicos. ração do órgão especialiZado da PETROBRÃS. 

A PETROQUISA detém mais de 50% do capital vo- Encontros técnicos e trabalhos de desenvolvimento fo-
tante em aPenaS trêS das"C:ompanhias de que particiiiã; as rum realizados engl_Q_bando todjls a~ empresas do Siste-
con-troladas PQU. COPESÜL eP-ETROFLEX. Nas de- ma e a indústria brasileira de equipamentos, visando à 
mais empresas sua atuação faz-se também presente, na nacionalização destes itens utilizados nos processos pe~ 
gestão --dos negócios.- através- da ParticipaÇão nas as- troquímiCos. Tiveram andamento em 1984 os programas 
scmbléias de acionistas e representação no Conselho de de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, cujos traba-
Administraçào. ----- ------ lhos prosseguiram em estreita colaboração com o Centro 

Assim, a ativiáadi!~da PflTROQUISA rião se resume a --de Pesquisa e Desenvolvim6rito Leopoldo A. Miguez de 
gestão de suus inversões finunceiras, participando tam- Mello- CENPES. 
bém do planejamento e controle das operações nas áreas No campo internacional, a atividade científico-
tc_cnológica, indústrial e comercial de suas controladas e tecnolOgicã d-a PETROQUTSA se desenvolveu de manei~ 
coJio-adas - rtl bastante eficaz._ em i 984. O acordo de cooperação en-

A'=' est;~tura organizacional da PETROQUISA con: tre empresas petroquímicas brasileiras e argentinas per-
templa uma administração superior - Assembléia de mitiu a realização de encontros técnicos e estágios, pro-
1\doniSias, Co"risefho de Administnição, Conselho Fiscal porcionando, para ambas as partes, a absorção de técni-
e Diretoria - assistida nos seus trabalhos diretamente case procedimentos de uso industriaL A atividade de as-
por uma SêCretaria Geral; quatro Gerências- FinanCei~ sessoramento têcnico a outrãs empresas desenvolvida 
ras.-ae Planejamento, de Recursos Humanos e Técnica pela PETROQUISA em 1984, como em exercícios ante-
-duas AssessOriãs- Jurídica e de Comunicação Social riores. se concenúou no universo que compõe o_Sistema. 
- e um órgão de apóio administrativo geral. Assím, nOS CamPos-técniCO, financeiro, contábil, tribu-

A_ Di~~~~ria, por disposis_ão ~statutária,_ dec~de na fQr- türio, _ s~cl!_Ti!;ír!o, ;;tdminis~ª-!.h-'.Q e juríd~co, a PETRO-
ma·cre-eolegiado:sendo composta de um Presiaente, car- _ QUIS:A ·prestou asS.essoria a suas controladas e coliga-
go ocuPado por um membro da DiretOria- da PE- das. orientando-as quãndo solicitada e, ainda no âmbito 
TROBRAS, um Vice-Presidente e quatro Diretores. das atividades externas, controlou os mecanismos de 
Pant condução dos negócws da Empfe&ã os membros da estímulo à exportu"1ão. 
Diretoria , embora. atua!ldo coJ~gJadamente_ guanto ao 
processo decisório. definem entre si áreas específicas de 
supe·rvisào. ·no âmbito interno da PETROQUISA e com 
rel~çilo às _controladas e coligadas. 

Em 3 1 de maio de 1985 o qu_adrº de pessoal_<!a PE~ 
TROQUTSA compreendia 334 empregados, sendo 132 
cle_nível superior, dos quais 29 cedidos a órgãos do Go­
v~rno FederaL empresas públicas e empresas controla­
das e coligadas do Sistema PETROQUISA. 

Em contrapartida, a força de trabalho da Companhia, 
nessa mesma data, contava com 24 empregados cedidos 
pela PETROBRAS, e um pela BRASPETRO, perfazen­
do um efetivo de 25 empregados, à disposição da PE~ 
TRO~UISA. 

3.3-.-- Gestão Administrativa 
O aperfeiçoamento dos recursos humanos recebe da 

admlnistr:Jção superior da Empresa amplo apoio para a 
implantação de projetos de treinamento, notadamente 
nqueles de realização interna. 

No ano de I 984, por exemplo, foram levados a efeito: 
internamente. dez projetos, dirigidos principalmente 
para o rclacíonamcnto intúpessoal e relacionamento 
EmprcgadojEmpr~a. abran.Rendo 888 partícipantes en-

2.4 - Gestão Financeira 

3.4.1 - Evoll!_ção e Estru_tra do Patrimônio 
O Patrimônio Líquido da PETROQUISA, em 1984, 

elevou-se de Cr$ 752:908 milhões para Cr$ 3.768.386 mi­
lhôes, o que significa o ielevante acrés-cimo de 400,5% em 
relação ao ano anterior, superior, portanto, à variação 
das ORTN no mesmo período (215,3%). 

O Capital Social. subscrito e integralizado que era de 
CrS 258.994 milhões em 31-12-84, é, atualmente, de Cr$ 
780.568 lnilhões em decorrência da incorporação da cof­
rCçào monetária do capital integralizado, relativa a 1984, 
no montante de Cr$ 521.570 milhões, na última AGO: 

No encerramento do exercício social, o valor patrimo­
nial de cada ação era de Cr$ 669,30 contra Cr$ 146,10 no 
período anterior, representando um acréscimo de 35'8% 
no ano. 
3.4.2- Estrutura do Bala_nço 

Os. ativos e passivos da PETROQUISA apresentaram, 
no et:Jcerrarne_l)Jg_do __ ~~Lcicio _s_oçiat, o montant~ de Cr$ 
3.857.182 milhões. o que corresponde a um acréscimo de 
393.1% em relação ao período anterior. 
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Os ativos estiveram representados, em sua quase tota­
lidade, pelos investimentos mantidos em _eiüpresas c_on-

• trotadas e coligadas (97,4%). 
Por sua vez, o Patrimônio Líquido representou, ilim­

bém, mais de 97% do passivo tot_al da Companhia em 31-
12-84. 
3.4.3- Resultados 

O lucro líquido do exercício ascendeu a Çr$ 2~.335 
, milhões, proporcionando um lucro de Cr$ 46,24 por 
ação. 

Cabe ressaltar que as despesas operacionais do exercí­
cio socíal de 1984 cresceram cerca de 175%, fndice infe­
rior, portanto, à taxa de inflação verificada no- pertodo. 
3.4.4- Administração de recursos 

No curso do exercício social de 1984, a PETROQUI­
SA movimentou recUI:sos financeirOs da ordem de Cri 
193 bilhões, com a seguinte discrimnação: ---

Cr$ milhões % 

Entradas 192.9!9 100 

Dividendos 128.714 66,7 

Integralização de capital 

(PETROBRÃS) 2l.948 t\,4 

Venda de participações 12.424 6,4 

Receita Fin:mceira ___ - 24.668 12,8 

Outros 5.165 2,7 

Aplicações 145.176 100 

Investimentos 92.212 63,5 

Serviço da dívida 861 0,6 

Empréstimos 19.417 13,4 

Despesas operacionais 10.738 7,4 

Dividendos pagos 21.948 15,1 

3.5 - Expectativas 

A situação econômico~ financeira das controladas e co~ 
ligada.~ foi alvo de atenção especial por parte da Admi~ 
nistração da PETROQUISA. As providências adotadas 
ao longo de 1984 no sentido do fortalecimento das em­
pre.-.as e da redução do endivid~mento em moeda forte 
deverão repercutir favoravelmente no próximo exercfcio. 

O problema tecnológico, compreendendo a seleção, 
absorção de tecnologia e, principalmente, o desenvolvi­
m.ento de know how nacional, também mereceu por parte 
da PETROQUISA um interesse muito particular. Em li­
nhas gerais, concluiu-se pela necessidade de intensificar 
os esforços na área tecnológica, tendo como objetivo de 
longo prazo uma razoável independência nessa ârea. 

No que toca aos novos projetos industriais, foram es­
tudados empreendimentos que têm por objetivo aprovei­
tar excedentes de petroquímicos básicos, notadaineiite 
no Complexo Pctroquímico do Sul, substituindo impor~ 
taçõcs efou aumentando a capacidade de exportação, 
tanto pela diversificação de produtos como pelo aumen­
to dos seus valores agregados. Em 1985, como fruto des­
ses esludos, deverã ser iniciada a implantação, no Brã:sil, 
da primeira unidade para produção de poliisobutenos, 
material emrregado principalmente na formulação d~ 
óleos lubrificantes. 

Finalmente, Sr. Presidente, chegamos à parte que estâ 
sendo denominada de "Piano Estratégico da PETRO­
QUISA ". Esta parte é a responsável pela Condução_--dos 
nossos negócios. É uma verdadeira Bíblia paia a PE· 
TROQUISA. Se não tivéss~mos este roteiro perfeita­
mente definido, - acredito - seria "impossíVel chegar­
mos a este resultado, que consíderamos altamente favo­
rável. no emaranhado _de 30 empresas, sendo 3 controla·_ 
das c 27 coligadas. 

O Piano Estratégico que nós, diretores, resumimos 
neste momento, começa definindo qual é o negócio da 
PETROQUISA, entirldendo-se como ilegócio o âmbito 
de atuação da Empresa. É a moldura fora da qual não 
podemos trabalhar. A tradução do nosso negócio estâ 
exi1tamente no Estatuto Social da Companhia. 

PLANO ESTRATEGICO 

Negócio 

Participar de sociedades que se deàiquem à fabri­
ca_çã_Q. _ao comércio, ao transporte, à importação e à e-x­
portação de produtos das indústrias qufmiCas e petro(juf­
micas, em geral; prestar serviços têcnlcos e administrati­
vos relacionados_ com as aludidas indústrias, podendo 

- também explorar diretamente todas as atividades acima 
- Indicadas. 

Sr. Presidente, se fizermos, se praticarmos a,lgum ato 
dentro do que está definido como âmbito de atuação da 
Empresa, estaremos cumprindo tão-somente um EstatU· 
to Social uprovado pelo Governo. 

Em seguida, definimos nossa missão, entendendo-se 
por missão a expressão da razão da existência de uma or-
ganização. _ 

E necessário dotá· la de_certa flexibilidade, para que se 
permita acompanhar as mudanças ambientais. 

Definimo-s nosSa 

Missão 

Promover o desenvQivimento harmônico das indús­
trias cjUímicas e petroquímica nacíonaiS, bUscando suple­
tivamente o progressivo fortalecimento da empresa pri­
vãda nacionaL 

Nesta seqüência do Plano Estratégico, pfecisamos es­
tudar os fatores que podem influenciar o comportamen­
to da Empresa. A isto denominamos Análise Ambiental, 
e dentro de nossa Análise Ambiental, definimos: 

AnáJise Ambiental 

Ambiente Externo 

-Variáveis EconômiCcas 
Problemas de Balanço de Pagamento 
PN B - Crescimento Reduzido 
Taxa de inflação em patamar elevado 
Taxa _de juros externa eie_vada 
CIP- Tendência a atrasar repasse de custos 
CN P- Tendência a elevar o preço administrado de 

nafta. 

- V afíá V eis- Socia:is 

Poder _aquisitivo da população reduzido 
Organização sindical mais atuante 
Política salarial sob pressão 
Pressão da comunidade para a preservação do meío 

ambiente 

-Variáveis Políticas 

Pressão de multinacionais na ocupação de espaços no 
nossó negócio 

Pressão de grupos nacionais contra o'desenvolvirnJ;nto 
harmônico do segmento econômico _ __ _ _ 

Ação governamental para priVatizaçãO das controla­
das da PETROQUISA 

Açtio dos Poderes Executivo/_Legislativo na política 
de preservaçtio do meio ambiente 

-Variáveis Tecnológicas 

Co.l)tínuas m_udanças tecnológicas 
Reduzida dotução de- recursos para pesqUISa e desen­

volvimcilio tecnológicos 
_Capacitação incompleta para aquiSiçãO, -absorçãO e 

desenvolvimento de tecnologia_ 

1\mhiente Interno 

-Variáveis internas 

Geração própriâ de fecursos 
FMtes fatores motiva.cionais 
Boa qualidade dos recursoS humanos 
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Boa comunicação entre empregados 
Crescente desenvolvimento de pessoal 
Relacionamento incipiente com o Sindicato 
Boa comunicação com o acionista.-
Boa comunicaçào com os Poderes constituídos. 
Estágio inCipiente da Informática na PETROQUISA. 

Forças Propulsoras 

PETROBRÃS e aos seus sócios. 

Pqssuir recursos humanos de elevada qualificação. 
Pertencer ao Sistema PETROBRÁS. 
Possuir boa situação financeira. 
Te r agilidaae em Suas decisões. 
Desfrutar de bom conceito junto a entidades de classes 

e órgãos governamentais. 
Forças réstritívas-

Economia nacional relativamente estagnada. 
Excesso de ofertas nos mercados externo e interno. 
/\çào do CIP quanto ao repasse dos custos. 
Política Salarial do CNPS~ 
Polítiça adotada pelo CNP para a formulação do 

preço da nafta. 
Políticas estaduais pouco realistas quanto à preser­

vação do meio ambiente. 
Insuficiência de quadros da parte do empresário priva­

do nacionaL 

FiloSofi"'a de atuação 
Exercer o seu papel no desenvolvimento das indústrias 

química e petroquímica nacionais, tendo em vista o bem­
estar soCial da comunidade, procurando reduzir as desi~ 
g:ualdade.<> socíaís e regionais existentes, preservando o 
meio ambiente. procurando aumentar o nível de empre­
g-o, utilizando fatores abundantes e reduzindo o uso de 
fatores escassos no País, poupando divisas e otimizando 
seus investimentos. tudo realizado em c-onsonância com 
a orientação governamental transmitida através da PE­
TROBRAS. 

Macropolíticas 
Comunidade - Integrar-se à comunidade desenvol­

vendo a~ões no sentido de proporcionar progresso e 
hem-estar social. 

Concorrênc-ia- Atuar de forma ética, respéitando e 
mantendo bom relacionamento. 

Empregado- Proporcionar o pleno atendimento dos 
compromissos contratuais, da legislação pertinente, 
sobretudo quanto aos aspectos relativos à segurança e 
higiene do trabalho, invC!Jtindo no seu desenvolvimento 
profissional. 

Entidades de Classe- Participar e apoiar o seu desen­
volvimento. 

GoVernO - Cumprir a legislação vigente, mantendo 
os Õrgàos governamentais permanentemente informa­
dos sobre as atividades desenvolvidas. 

lmprens<l- Manter a imprensa c-ontinuamente infor­
nHtda sobre as atividades desenvolvidas bem como dos 
fatos ocorridos considerados relevantes. 

SindicatQ - Manter relacionamento franco, ético e 
umistoso procurando, através do diálogo, solucionar os 
prohlt:mas surgidos. 

Sistema __ PETROBRÁS- Manter a sua atuação per­
- mancntemcntc identificada com os objetivos da, "hol­
ding". 

Sócio- Manter relacionamento profissional, ético e 
:tmistoso, buscando soluções consensuais para os proble­
rntlS debatidos e envidundo esforços para que, sem pre­
juí:to do lucro, sejam atendidos oS interesseS do País. 
· Universidade- Manter programa de desenvolvim~n­
lo prot1ssional e de pesquisa, de modo a proporcionar a 
integração_ Universidade-Ery1presa. 

Políticas Funcionais 

Investimento e Produção- Atuar visando à obtenção 
de--iTiaior eficiência das instalações industriais. 

Marketing- /\tu ar visando ao pleno atendimento do 
mercad(1 nacional, mantendo·· sua presença no mercado 
externo. 

Financeiro.::__ Atuar com recursos originados na pró­
pria ativi~_ade. 
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Tecnologia- Estim-ulai -ã caj)aCffação- interna pró­
pria, incentíYUildo a contínUa afUãtii:ação tecnológiCa 
nas emp,resas do Sistema. 

Recursos Humanos- Promover a satisfação pessoal 
e profissional dos seus empregados, visando ao fortaleci­
mento do Sistema. 

Comunicação Social- Fazer a imagem, interna e ex­
terna, do Sistema. 

Macroestratégia 

Face às condições favoráVeis de Ambiente e da Em­
presa, o comportamento da PETROQUISA deverá ser 
norteado para o Desenvolvimento. 

Estratégias Funcionais 

Investimento e Produção- Efetuar iriVestimentos eni-­
novus unidades industriais e na expansão das existentes, 
introduzir melhorias operacionais e intensificar Planos 
de conservação de energia. __ _ __ -

Marketing- Desenvolver o. mer-cado de produtos 
químico/petroquímicos utilizando matérias-primas na­
cionais, acompanhando as modificações ocõrriá3s- no 
mercado externo. 

Financeiro - Otimizar a aplicação dos recursos em-­
controladas e coligadas após pagamento dos dividendos 
aos acionistas. ----- ----

Tecnologia- Dar plena utilização aos núcleos de pes­
quisa existentes no Pais, desenvolvendo o intercâmbio de 
profissionais COm sóci-os detentores de tecnologia e cen­
tros de pesquisa. 

Recursos Humanos -Investir permanentemente no 
aperfeiçoamento e desenvolvimento dos empregados, em 
ambiente de adequadas condições de higiene e segurança 
no trabalho. 

Comunicação Social- Divulgar as atividades realiza­
das. bt:m como apresentar um balanço da responsabili­
dade social do Sistema em relação à Comunidade. 

• Objetivos Funcionais 

Investimento e Produção - Manter as unidades in­
dustriais Produzindo à plena capacidade, otimizando os 
custos industriais. 

Markcting- Contribuir para m"íi"Jimização de dispên­
dio de divisas e manutenção da exportação de produtos. 

Financeiro- Liberar a "holding" de aportes de capi­
tal no setor. 

Tecnologia- Reduzir a dependência tecnológica ex­
terna das empresas do setor. 
. Recursos_Humano;;- Perse_guir a mfstici da. "Nossa 
Empresa''. 

Comunicação Social - Dar condições aos emprega­
dos e aos formadores de opinião púbUca para uma justa 
apreciação da atuação do sistema. 

• Macroobjetivos 

• Promover o deseilvolvimento da indústria qulml­
e<tfpetroquímica de forma a-atender às necessidades do 
mercado nacional. 

• Promover a consolidaçã_o financeira das empresas" 
do Sistema PETROQUISA. 

• Promover a prívatízação das empresas controladas. 
• Atuar no sentido de que o Pats seja dotado de nú­

cleos dinâmicos de pesquisa e -desenvolvimento tecnoló­
gico e de produtos no campo químico/petroquímico. 

• PropiCiar à petroqlliiníca naciOnal condições de 
competitividade no mercado externo. 

• Orçamento - 1985 

O .Programa-Orçamento para 1985 foi elaborado de 
acordo com os limites do Programa de Dispêndios Glo- -
bais, aprovado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, na E.M. 033/84-CDE, de 19-12-84, e na E.M. 
lntcrministerial n'1 1.194, de 19-12-84, 

A PETROQUISA deverá receber o montante de Cr$ 
231.355 milhões de dividendos de empresas vinculadas, 
no exercício de 1985, e destinarâ CrS 160.573 milhões, 
com integralização de capital nessaS empresas. 

Pela programa~ào, os desembolsos atlilgirão Cr$ 
278.587 milhões, sendo totalmente cobertos por recursos 
próprios, n5o se tornando necessários, ror tanto, o apor­
te de udonistus e .a tomada de empréstimos. 

Para o BalunÇo--"de--Encer-ramen-to -do ExercíCiO de-
1985. PreViU-se o destagy_e_q:_~ÇrS liZAiOJi_inilhõi::s como 
dividendO:., a propofà A.G .0., de março de 1986, corres­
pond~ntes a 25% do Lucro Básico para a sua determi­
nação. 

As projeções foram efetuadas a preços correntes, de 
aC-ordo _COillOS-COeflciertúS-determinado~ pe;la SEST, di­
vulgadOS-através do --expediente PETROBRÁS­
SERPLAN-Cl-5.172/84, de 4-9-84. 

Finalmente,_ hoje, no âmbito da PETROBRÁS­
PETl{OQUlSA--;- por-uma reformulação-desses coeficien­
tes determinados pela SEST, estamos reformulando o 
orçamento da PETROQU ISA, que, sem sombra de dú~ 
vida . .apresentará resultados mais auspiciosos, do que 
aqueles que aqui expus. 

Sr. Presidente e Srs. Congressistas, era o que tinha a 
apresentar a V. Ex•s;-no intuito bãsico, no intuito funda­
mental de que a PETROQUISA possa realmente ser 
apreciada de forma justa, tranqilila por tudo que faz, em 
plena consonância com as orientações governamentais, 
c. se des.<;as _orientações sai mos alguma vez, o foi inadver­
tidamente. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- A Presidência 
agradece a v. s• seu depciírTientO, da maneira clara cOmo 
foi feito. 

--\.':Jmos- paSSar, pelo adiãiltãdO-da -hora,-direiamente às 
indagações. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, não serã 
possívd arranjar uma cópia da exposição para os Con­
gressistas'? 

O SR. MARCUS TULIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Ê possível, sim. Trouxemos cópias para os 
Srs. Membros da Comissão e também para a Imprensa. 
Essõ.Js cópias serão distribuídas, porque na PETROQUI­
SA tudo é transparente, lá não existem segredoS:-

0 SR. JOSÉ MACHADO-- Sr. Presidente, peço a 
palavra. pelu ordem. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra, pela ordem, ao nobre Deputado José MachadO. 

O SR. JOSE. MACHADO- Sr. Presidente, a questão 
por nós levantada na primeira reunião que tivemos a 
honra de participar tem seu fundamento. Por mais enci­
clopedistas, por mais especialistas, por mais eficientes e 
cap:i;>;es que sejanios nós, Senadores e Deputados, tere­
mos realmente profundas dificuldades em perquirir e iri-­
dugar quaisquer dos depoentes que aqui venham. 
_Então, para facilitar o trabalho desta Comissão, que 

antes ia ser convocada para examinar, averiguar e inves­
tigar apenas unra das estatais, e hoje passou a ter a res­
pons<tbilidade de caminhar para -cerca de 200 ou 300 es­
tatais. num espaço de 180 dias, peço a V. Ex•, Sr. Presi­
dcntt:, ouvida a nobre Comissão, que cada depoente que 
aqui venha, com a antecipação de pelo menos 7 dias, en­
caminhe o seu depoimento, para que os Srs. Senadores e 
Deputados, fazendo a leitura desse depoimento, por es­
crito. itàO aquelas informações que possam ser prestadas 
a latere. tenham condições efetivas de, estudando esses 

- depoimentos,- poder fazer as indagações adequadas. 
Esta, Sr. Presidente, é a única forma de -se conseguir 

realmente alcançar algum objetivo nesta Comissão. 
E a sugestão que faço a V. Ex~. obviamente ouvida a 

Comissão, porque quem vem aqui, regra geral, é um co­
nhecedor profundo do assunto, como o demonstrou o 
Dr~ Marcus Tu tio. Para os ilustres depoentes .não haveria 
constrangimento algum, e para a Casa. seria importante 
que os seus depoimentos chegassem com antecedência, 
para que os integrantes da Comissão e aquelas que dela 
quisessem participar pudessem estudá-los e estar em me­
lhores_ condições de lhes fazer as perguntas adequadas. 

O SR. PRESIDENl"E (César Cals)- Segundo a pro­
posta do- Sr. Deputado José Machado, teria de ser muda­
da completamente a nossa sistemática, porque. à medida 
em -que os assuntoS estão cOrrendo; eStaiTI6s pedindo à 

- ComissãO -indique o Próximo dePoente. com 7 diaS. En..:-­
tão, 7 dias seria um prazo impossíveL porque resolvemos 
a cada reunião. Teríamos -repito- que mudar com­
rletamente a sistemálica, teríamos qu~ fazer uma escala 
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e submetê-la à Comissão, o que, creio, ma, neste mo-
- _mentOpelo m~noS, difiCuH_ãr q~alquer decisão, porque 

nà~ temo~. inclusive, número p~ra votação nesta sala. 
Alguns parlamentares estão presentes à Casa, mas não 
nesta sala. 

O SR. JOSÊ MACHADO- Sem dúvida, Sr. Presi­
dente. ·qu-e -ma --àificultar, mas se realmente a Comissão 
pretende ... 

O SR. PRESIDENTI:: (César Cals)- Se se deseja que 
esta Comissão tenha uma dinâmica pa:ra tomar conheci­
meoto dos_assuntos, e, à medida em que esses assuJltos 
forem sendo levantados, qualqu_er indagação seja coleta­
da. temos que prosseguir pedindo apenas que os depoi-
1}1e)1tos_s_ej_a_m remetidos _um ou dois dias antes. Esse pra-
70 de 7_ dias é totalmente inviável. 

O SR. JOSr: MACHADÓ- Longe de mim, Sr. Presi­
dente. pretender debater com a Mesa, sobretudo sob a 
Presidência de V. Ex~. 

Ape_!l_a~ __ um dado: a Diretoria Comercial da PE­
TROBRÃS. a DECOM, tem cerca de 300 técnicos que 
Q_rest_um assessoria ao seu diretor comercial, Ora, são 300 
assessores da melhor qualificação. VimOs a enumeração, 
feita pelo nobre Depoente, da estrutura da PETROQUI­
SA- -~gerentes, assessores, diretores, enfim, uma gam·a 
extraordinária de técnicos do maior nível, que contri­
buem para o êxito da administração, por exemplo, do 
Depoente- Dr. Marcus Tulio, permitindo-lhe, inclusi­
ve, elaborar trabalho da envergadura que S. s~ elaOOrOu. 
Por outro lado, não temos senão o esforço e a vontade de 
contribuir com --a respon-silbilidade de mandatários do 
povo. Já que se criou uma Comissão, é para esta Con1ís­
sào atingir a sua finalidade. Do contrário, seria melhor a 
Comissão deixar de funcionar, e V. Ex~, por exemplo, 
que foi Ministro durante os 6 últimos anos, e conhece 
por inteiro tudo que aconteceu dentro da sua pasta, onde 

-estão as 4 maiores estatais do País, simplesmente, não na 
qualidade de Presidente, mas na qualidade de depoente, 
reunida a Comissão e daria todos os esclarecimentos, 
porque nada mais tei~se--ia que acrescentar, pois, na rea­
lidude, em que pese V, Ex• achar -que o nosso propósito 
seria o de retardar o andamento dos trabalhos ou a dinâ­
mica dos trabalhos, ao contrário, é para dar efetiva 
atuação a esse trabalho e tentar, pelo menos, dentro do 
possível, que aqueles que ne_cessariarriente deveriam estar 
aqui presentes, possam dispor de dados e elementos, bus­
cando até a assessoria, se necessário, para questionar os 
depoentes. sobretudo o nobre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, a nossa 
_e_xperiência em comissão de Jnquêrito aqui, no senado, 
indica que o caminho mais aconselhável para essa hipó­
tese levantada pelo nobre Deputado José Machado é 
realmente a análise profunda dos documentos e do de­
poimento das pessoas convocadas. Na realidade nenhum 
de nós, da Comissão- conforme asseverou o nobre De­
putado José Machado, somos especialistas. Temos uma 
curiosidad_e_ breve, não somos realmente especialistas. 

_Assim~_ não há como- se._ãprofúndar iw doéun1ento e nas 
questões no momento do depoimento. Como tem acon­
tecido em outras Comiss(Ses, quando as matéria sugere 
um aprofundamento da questão, convocamos novamen­
te o depoente. No caso da ComisSão de Energia Nuclear, 
por exemplo, ouvimos três vezes a mesma pessoa, inclu­
sive Ministro de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals) - A sistemática 
mais realística, quando houver um problema, é convocar 
de novo. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon, 
para falar sobre o assunto. 

O SR_:_B.ELATOR _ _(JoàQ_Qlimon)_- Sr. Presidente, 
creio que a solução sugerida pelo nobre Senudor Milton 
Cabml satisfaz.-pelo menos _parcialmcQte, a excelente ín­
icnção dÕ nobre Deriuta~Õ José-Ma~hadn. Por enquan­
to. não poderemos exigir a remessa prévia dos depoi­
mentos escritos, porque não há nenhum ,,_~ugo no nossõ 
Regimento que impeça que o depoente ( .::de improvi­
so. Eiltào, n::ío havendo essa exigência r. 1mental, não 
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poderemos colocar como condição sine qua non para o 
depoimento a apresentação do texto escrito com_a ~nte-
cedência de 7 dias. _ _ 

Pela sugestão do nobre Deputado Josê Machado e 
pela lembrança do nobre Senador Milton Cabral, pode­
mos conciliar... -

O SR. MILTON CABRAL- Não conflitam. 

O SR. RELATOR (João Calmon) -Não conflitam. 
de forma nenhuma. Conciliam-se as duas realmente. Só 
acrescento uma_sugestão que o texto escrito do depoente_ 
seja distribuído no início da sesSão, e não dep-Ois da Cori~ . .­
clusão da leitura. Por exemplo, o Senador Mil to!) Çabral 
tinha interesse em fazer perguntas em relação a d~termi­
nados trechos da excelente exp_osição do pr. Marcus_Tu<·­
lio, que merece as nossas felicitações, e S._Ex,-não teve 
oportunidade de assiil..ª.lar. logo, o trecho que lhe esiavá· 
suscitando alguma dúvida. 

Aproveito a oportunidade, jã que sou inteiramente lei­
go na matéria, a mính~_obsessão é em outra {trea- ed-y_­
cação, aproveito para formular somente uma rápida in­
dagação ao depoente. Ao longo da sua exposição, jã na 
segunda metade, V, S! _se referiu ã preocupação da PE­
TROQUISA em fortalecer a empresa privada nacional. 
Lembro-me de ter ouvido esta afirmação, mas não tinha 
o texto escrito para assinalar. Despertou-me a curiosida­
de. Em um contexto altamente estatizante.ou monopolis­
ta. como o da PETROBRÁS, há preocupação em forta­
lecer a empresa privada nacional? 

O SR. Má R CUS T].JL[O ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- A_ PETROQUISA é instrumento do Gõ-Vet-no 
brasileiro. A PETROQUISA não é um _fiQl, é um meio. 
Entendemos perfeitamente que uma democracia~ tanto 
mais forte quanto mais forte sua iriiciativa privada. 

O SR. RELATOR (João Calmon)- Muito bem! 

o SRL PRESIDENTE (César Cals)- o-primeiro ins­
crito é o Senador· Milton Cabral. Não sei se K Ex• deseja 
que outro parlamentar fale primeiro. 

O SR. MILTON:__C_ABRAL- S~ possível, St._F~esí~ 
dente, prefiro fiCar depOiS- do Deputado José Maçhaç(o, 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Então, passa­
mos ao segundo inscritO, o Deputado José Micli.ado. 

O SR. JOSt MACHADO -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Srs. Deputados e ilustre Depoente, Dr. Marcus 
Tulio: 

Ora. Sr. Presidente, tenho ouvido, desde o tempo em 
que freQue-ntava e era um bOm jogador de futebol, que 
tin:te que está jogando bem, que estâ atuando bem, não 
S.e-rTIUda. NãO- q·U:ero d.iz_er que o nobre e ilustre Presiden­
tç da PETROBRÁS não devesse realizar substituiçõeS na 

--direl.ofí:l._ E ctrTe-íto de S. Ex• No entanto, entendo que, 
torria·nd·o-Como e_xemplo a selação brasileira anterior e a 
seleção brasileira atual, não se deve agir nern tan_to guan­
to Evariste nem se deve ser rígido quan-to Telê, Há- um 
m,inelr-o C!ue, na ponta-esquerda, rião estã jogando bem, 
qÕe deve ser --SubStituíd_O. Há um jogador de meio-de­

-cam-po-;-·a:e renome internacional, que tamhém não estã 
nas condições físicas adequadas, que deve_s.er substituí­
dQ~·o· Sócraies. ContU.dõ,,tirar um Zico, que estâ em pie­
ria capacidade de atua-ÇãO, que eStã levando o time ao su­

-cessO,' Que está levando o tiilie à vitória, é ãlgo incrível, 
Si. Presidente. l'irar um Toninha Cerezo, substituir o 
CãrlOS: no gol, é um absurdo. Parece certa brincadeira, 
ffia-s é muito sérío. O Dr. Cados Walter hoje é um patri­
mônio da PETROBRÁS, homem respeitado nacional e 
-i'O"ternacronalmente. Existe dentro da PETROBRÁS 
uma série de outras ãreas que deviam ser reorientadas, 
redefinidas e sub!>tituídas. O argumento do rodízio não 
procede, porque há pouco foi recondu_iido o ~x­
Depoente Dr. Carlos Santana. 

Então, essa conversa do rodízio é altamente grave, 
sobretudo porque, não sei até quando é verdadeiro, hã 
uma enorme coincidência no noticiário dos jornais. Di­
zem que S. Ex• pretende trazer o Vice-PresidCilfe da 

-- BRASPETRO para Diretor de Perfuração, e coloca.~: U.Q 

seu lugar o assessor especial, que até há pouco esteve em 
-Nova Iorque e já esteve no CENPES e que, por motivos 

que não se justifica aqui indagar, foi afastado, e agora re­
tornaria à Vice-Presidência da PETROB_RÃS. Se esfetí­
vamente tal acontecer, é um assunto da maior gravidade. 

Da. mesma fÓ-rma o úi. Marcus Tulio, que se dispôS a 
vir aqui prestar um depoimeilto, homem que fez o seu 
_nQrpe de grande técnico, de técnico·capaz e competente, 
qUe subiu tOdoS os-degrauS dá E-mpresa por- esforço· p-ró­
prio, que chegou a ViCe-Presidente-Executivo da PE­

IROQUISA, naturalmente desse cargo somente poderã 
sair para outro-_riiais elevado. No entanto, jâ se fala tam­
bém no rodízio dentro da PETROQUISA. 

Nào CjUe eu seja contra o rodízio. mas,jã que se hã de 
fazer o rodízio, tem que se começar a fazer esse rodíz_i_o, a 
fazer a substituiç[\o tirando as peças que estão inadequa­
das, que não estão funcionando adequadamente. Se S. 
Ex• conhecesse realmente, razão pela qual reputo que 
ainda é_ cedo para o Dr. Hélio Beltrão vir depor nesta 
CPT, porque S. Ex• aqui nada mais vai fazer do que 
transmi~ir o que lhe for dfto de acordo com o que ele per­
gUõtar, porque ele não está realm~nte identificado com o 
que vem acont~cenQo, ocorrendo dentro da Empresa, 
pois, se S. Ex• soubess_e realmente o que estã acontecen­
do dentro d.?- Empresa, jamais poderia substituir o Dr. 
C:.tr\os_ Walter. l-:lá p_roblema~ sérios na Nigéria que pre­
cisam ser investigados, que estão na área da Diretoria 
Comercial, que anteriormente passaram, por vontade de 
presidentes <interiores, para o comando da Presidência. 
Estranhamente se tem notícia de que o atual Presidente 
pretend_e transferir a INTERBRÃS para a área da Dire­

,_toria _lodl,lstrial, quando deveria fazê-lo para a área da 
_ Diretoria Comercial. 

Permita-me, antes que formule indagações ao Sr. Mar­
cus Tulio, eu venha \aro~_nia__r_ profundamente notícia es­
tampada nos jornais, a propósito da substituíÇão do Di­
retor de Exploracão e Perfuração da PETROBRÁS, Dr. 
Carlos Walter Martins Campos, técnico dos mais reno­
mados, dos mais notáveis, dos mais _capazes, que-esse 
posto chegou por indicação de V. Ex~ S.r .. _l?r.~s_i_deg_t_e~ que_ 
pretendia ver o a direção dessa área um geólogo, depois, 
obviamente, de substitui i' i;>utros não menos ilustres dire· 
tores. O Dr. Carlos Walter Martins CampOs, cf~~ PrOV:iS · 
evidentes, capazes e suficientes_ da alta respons~bilidad~ __ 
que sempre investiu nos cargos que assumiu na PE­
TROBRÁS, desde quatido nela ingressou hâ maís de 33 
anos. ~o responsãvel maior pela consolidação do campo 
de Campos. Cabe a S. Ex..• e~ ~quipe a ele subordinada o 
desenvolvimento de tech..Çlogias_que, até mesmo grandes 
empresas multinacionaifà[nda não atingiram. Hoje esta-
mos buscando petróleo a profundidades superioreS à lâ· Sinto-me à vontade para dizê-lo, Sr. Presidente, por-
mina d'água do que qualquer outra "trading" mui tina- que talvez sejã. o único deputado que jã teve oportunida-
cional, empresa de exploração e de pesquisa do mundo. de de, em vános moment?s .• enaltecer a figura e a persa-
Isto se deve, sem dúvida, ao Dr. Carlos Walter. nalidade do Mtntstro Heho Beltrão. Cheguet mesmo, 

E profundamente estranha essa medida, Sr.-Presiden-- - --certa .fetta, a admtttr que S. Ex• foto único Mmistro do 
te, porque, como outros, já vem, de certa form:a, -~~~r- ~-P~-~ne~a~~~to. que est~ Brasil jã ~ev~. por~ue; para mim, 
mando a imagem da Nova República e 0 povo com cer- P ' neJa ao e executar. Para m1m planeJar e coordenar 
to chiste, já se refere à Nova República com~ alguma a.s açôe!'i, é co~rd~nar os órgãos da administração públi-
coisa não muito séria. - _ça .. E~ lu, <1 _ pnnctpal responsabilidade do Ministro de 

O Sr. Hélio Beltrão foi o primeiro Diretor Adminis- PlaneJamento. 
trativo da PETROBRÁS. I:. verdade qu.e, ao te_mpo s: Hoje, diante de um ato como este, estou convencidc 
Ex• apenas armou os andaimes de uma empresa que, no de que S. Ex• somente não praticou ato semelhante ao~ 
curso do te_mpo, se transformou numa gigantesca empre- de seus companheiros da Pasta do Planejfimento, porqm 
sa. empresa que foi obrigada a ampliar várias subsi- lhe faltou forças, pois,_- no LnsUmte em que assumiu um 
diária..s_e, hoje, talvez seja uma das maiores do ramo no cttrgo essencialmente executivo~ resolve~ afast~r um ho· _ 
mundo. devido sobretudo às suas características de em- fiem dU~Qiial'Hícação, do respeito e da capacidade do Dr. 
presa integrada- a PETROBRÁS. :curtos Waftert __ a quem, há cerca de um__mês, um mês e 
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meio, o Dr. Aurelia_no Chaves, Ministro das Minas e 
Energia, fez os maiores e mais rasgados elogios. 

Não sei até qu·ando tem foro de verdade, mas soube 
que a pressão sobre o Ministro e os trabalhos desenvolvi­
dos diretumente do Paláçio do Planalto para a saída do 
Dr. Carlos Walter foram realmente graves e fortes. E o 
que é mUis sério, li, e vi resposta no dia seguinte, o noti­
c.iário, que deve ter sido caríssimo até agora não conse­
gui saber quem foi que pagou a propaganda da repro­
dução de um artigo do Jornalista Nelson Lemos, do O 
Estado de S. Paulo, a respeito já desse engendrado e pre-­
parado afastamento e, ao_ mesmo_ tempo, publicado um 
telex, dirigido ao Presidente José Sarney, solicitando a 
manutenção do Or. Carlos Walter. E. o que é grave, o 
primeiro signatário desse telex, não tenho a honra de co­
nhecer, assina: Antônio Carlos de Almeida Neves, e en­
tre 'parênteses, como se quisesse dar ênfase e força, irmão 
do Presidente Tancredo Neves. 

Ora, dá a entender que se criou e se preparou um clima 
para que chegássemos a esse desiderato, que é contra a 
PETROBRÁS, que é contra o País, que é contra os téc­
nicos du PETROBRÁS. Tenho certeza de que os verda­
deiros-petroleiros, os verdadeiros defensores do espírito, 
da ruça: da fradição que originou a PETROBRÁS, sob 
ne'nhumu hipótese concordam com essa decisão do Presi­
de.nte Héllo Bt::ltrão. Melhor seria que S. Ex~ pedisse de­
missão, se é que o seu propósito foi o de exonerar o Dr. 
Carlos W alter. 

Digo isto, Sr. Presidente, porque reputo da maior gra­
vidade para a PETROBRÁS o argumento do rodízio, 
_quando [lá menos de uma semana ou quinze dias foi re-­
conduzido o Dr. Carlos Santana, que há mais de seis 
anos vem respondendo pela Diretoria Comercial. 

Não nego ao Dr. Hélio Beltrão o direito de fazer a 
substituição, não nego ao sistema totalitário e poderoso 
que há dentro da PETROBRÁS o direito de exercer 
pressão, ehvolver presidentes~ envolver diretores e envol­
ver aquelas figuras sem experiência maior, que são con­
vocadas de fora e entram na estrutura da Empresa e aca· 
bam sendo dominadas pelo sistema. 

Sr. Presidente, sobretudo quàndo esta Comissão está 
encarregada de fazer investigações, de fazer estudos. do 
que vem ocorrendo nas e,stat_ais, a saída de um homem 
que tem respeito internâcional, que obteve o t.ot.al apoio 
dos seus companheiros dentro da PETROBRÁS, é gra­
ve;. Dizem que ele seria uma figura autoritária, um ho­
mem que impõe. Só tive um contato com S. s~. Achei-o 
um homem humilde, um homem simples, despretensio­
so. Em momento algum vi o seu nome no jornal se auto­
promovendo. Ao contrário, a impressão que se tem é que 
sempre ficou nos escaninhos da sua atividade profissio~ 
na!, da sua atividade técnica. 

Digo isto, Sr. Presidente, porque considero grave. ~ 
um_ assunto q~e a Comissão precisa realmente saber, e o 
Presidente está no dever de dar maiores esclarecimentos 
à Nação, para justificar a saída de um homem que é res­
ponsável pela reorientação da política de petróleo, que 
só teria condiç_ões de manter e sustentar uma produção 
de 500. mil barris se seguisse, como acabou seguindo, a 
orientação ditada por S. Ex~, do desenvolvimento de um 
muior trabalho na plataforma submarina. Deve-se ao 
Dr. Carlos Walter, sem sombra de dúvida, grande êxito 
ou absoluto êxito alcançado pela PETROBRÁS, eviden­
temente ao tempo apoiada por V. Ex•, quem sabe apoia­
do também pela Diretoria de então. A verdade é que a 
sua área é hoje aquela mais vitoriosa dentro da PE­
TROBRÃS, em termos do de que realmente o Brasil pre­
cisa, que é encontrar petróleo, para reduzir o seu déficit 
no balanço de pagamentos. 

Não importa que eventualmente à custa de medidas fi­
nanceiras e estranhas estejamos alcançando saldos no 
balanço de pagamentos, para uma exportação de 25 bi­
lhões, da. ordem de 13 bilhões. Sr. Presidente, isso é ge­
nocídio, isso é morte de crianças, isso são escolas que se 
fecham, isso são hospitais que se fecham, isso são facul­
dades que se fecham, isso são professores que não vão ter 
condições mais de dar aula, porque a qualquer preço se 
quer sangrar este Pais, se quer convulsionar este País, 
paru pagar juros a uma comunidade financeira interna­
cional que tem _tanta ou igual responsabilidade no endi­
vidamento do Brasil quanto as autoridades brasileiras e 
os pró'priõ.S lobbies que, por qualquer razão e por qual­
quer motivo, iam lá fora buscar dinheiro, ao tempo em 
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que os e~rodólares eram fartos. Nunca se exigiu o exame 
de um projeto seri:imente para-·se entregar dinheiro ao 
Brasil. A comunidade financeira inteiilacional agiu com 
a muior prodigalidade. t co~autoru no endividamento 
externo. Não obstante, o Brasil se julga na obrigação de 
p:1gar a qual que preço, ainda que isso Possa levar ao sa­
crifício ·milhões e milhões de compatriotas. 

Ao lado disso, no momento em que surge uma Nova 
Repúblíca, no momento em que se faz um esforço gigan-­
tesco para se alterar a poHtica econàmica e a política fi­
nanceira deste País, mais do que isto, para se alterar o 
autoritaris-mo administrativo que hã dentro deste País, 
somos surpreendidos, a Nação é surpreendida, sobretu~ 
do a PETROBRÁS é-surpreendida com um ato profun~ 
damente desagregado r como este, pois; em que pesem as 
qualific;.Lções que possa ter o Dr. Wagner Freire, em que 
pesem as qualidades que possa ter o Dr. Borges, para 
substituir o Dr. D-rlos Walter na BRASPETRO, segun~ 
do os jornais, é bem verdade que nesta hora o argumento 
do rodízio não é suficiente parajustificar ato de tainanho 
autoritarismo, que não encontra respaldo administrati~ 
vo, que não encontra respaldo técnico, que não encontra 
respaldo empresarial capaz de jUstiflcà~lo. 

Lamento ter que fazer taLformulação. S. Ex• medes­
culpe e me perdoe, continuo vendo no Ministro Héfio 
Beltrão algumas das virtudes que sempre supus S. Ex• as 
possuísse. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Deputado José 
Machudo, para não deixar que incorra numa injustica, 
n<L verdade a Diretoria da PETROBRÁS. é nomeada por 
decreto do Presidente da República, referendado pelo 
Ministro das Minas e Energia. Não é um ato do Presi­
dente da PETROBRÁS. O Presidente da PETROBRÁS 
escolhe a diretoria das subsidiárias. O diretor da PE­
TROBRÁS é indicado por decreto do Presidente José 
Sarney, referendado pelo Ministro das Minas e Energia. 
Deixo rcgistr<.ido, porque V. Ex~ está falando apenas 
como se fosse um ato do Presidente Hélio Beltrão. Sem 
discordar de argumentos, entendo gue devo esclarecer, 
para efeito de_ registro. 

O SR. JOS~ MACHADO- V. EX:Ii, Sr. Presidente, é 
testemunha de que eu disse que há mais ou menos um 
mês o Ministro das Minas e Energia fizera raSgados e 
enormes elogios ao Dr. Carlos Walter e deixara patente, 
deixara claro que o Dr. Carlos Walter não seria substi~ 
tuído. f: verdade que o Presidente Sarney acabou por as­
sinar. 

É preciso saber as causas motivadoras desse ato. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) --Este é um as~ 
sunto que pode ser indagado ao Presidente Hélio Bel­
trão~ quando S. Ex• aqui vier depor, que espero seja na 
próxima seniana. -

O SR. JOSÉ MACHADO- Sem sombra de dúvida, 
farei a S. Ex• esta indagação. 

Quando s_e fala em rodízio, Sr. Presidente, temos den­
tro da PETROBRÁS, por exemplo, o Coronel Darcy Si­
queira, que há 21 anos comanda·, com força superior à de 
diretor, o Serviço de Pessoal da PETROBRÁS. :t um di­
tador dentro da PETROBRÁS. Ocupou a Diretoria do 
DASP e foi, em parte, o inicio da quebra da Previdência 
Social, quando S. S', com a-quela capacidade gigantesca 
de homem de pessoal, talvez especializado na arma da 
sua corporação, mas não na ária de serviço público, 
sobretudo ci_yil, e vindo de uma grande empresa como a 
PETROBRAS, resolveu, no DASP, tentar acabar com 
todo estatutário e transformar todQestatutário_em cele-­
tista. Essa tecnocracia que está iíaiTlpfia-da e desenvolvi~ 
da se deve muito a S. S•, que estimulou a busca de con~ 
tratação na administração indireta para trabalhitr-na iid~ 
ministração direta, sob o fundamento e o argumento de 
que aqueles que prestam concurso são incom-petentes. 
Competentes são os convocados para trabalhar de acor~ 
do com o tamanho do seu cabelo ou o tamanho da sua 
barba. São- os chamados técnicos escolhidos a dedo, 
pinçados a dedo, para formar essa estrutura qUe não só 
dominou o- País como domina a PETROBRÁS, como 
dom i nu a Vale do Rio Doce e como domina todas ases~ 
tatuis. 

Não há nenhuma empresa mais totalitária, do ponto 
de vista -político~admínistfativo, do que a PETROBRÁS, 

em que pese sei:!_u'TI_patrimônio nacional e por ela todos 
sejani-os cap~Ytes de dar até o sacrifício da própria vida. 

No entanto, isto não assegura a essa empresa o direito 
de se _ _tran~r _e resolver _<l._S coisas_ como lá se resolv~_ e s__g ~­
vamos toinãr conhecimento, assim mesmo por cima, 
quando oCorre se criar uma Co-missão nos termos em 
que esta foi criada. 

Esta observação, Sr. Presidente, me perdoe, precisava 
fazê-lu, porque estou realmente convencido de que o Dr, 
Héilo Beftrào, com o ato que praticoU, desde que não 
Seja devidamente justicado -e S. Exf tem o dever__mo-:: 
ral, nucional e patriótico de fazê-lo, pois está afastando 
uma peça essencial na busca do petróleo nacional - me 
faz pôr em dúvida a sua chamada política de descentrali­
zação. Não sei se S. EX!_hoje ê .um descentralizado r por 
C_9nvicção, por mOSofi'ã e Por dqutdna, ou Um deScentra~ 
lizador, pOrque acha quanto menos trabalho tiver, me­
lhor, mais facilidade tem de conciliar os interesses da ad~ 
ministraçãO _co in a ação política, de tal sorteque hoje en~ 
vida esforços para colocar na Presidência do PFL, no 

--R.ío Cfelanerro:-o representante de um dos maiores con~ 
glomeradOs QUideri10 maiOr ilúriiero-de contratos com a 

. PEiROBRÂS- o "Dr. QUintela, contra quem também 
não tenho nada. Deve ser, com toda certeza, um político 
altumente capaz, eficiente, um técnico notável, mas ê 
vinculudo a ·uma --erilpresa qUe tem o maior volume de 
contrutos com a PETROBRÃS. 

- Faço esta observação apenas en passant, porque as 
coisas no País estão sem nenhuma alteração, sem nenhu~ 

--ma modificação e, sob certos aspectos, estamos até pio­
rando, em vez de melhorar. 

Dr. Marcu~ Túlio, congratulo-me_com V. S•_ pelo ex~ 
traordinárío pronunciamento que fez e pelo trabalho que 
vem desenvolvendo na PETROBRÁS. 
·--.Sou um_s.ervído_r afas_t~ufo, mas atento ao que vem 

- acontecendo naquela Empresa há muito tempo. Tenho 
bous ligações não só nas camadas mais penalizadas, e en­
tre -~stqs e:stão cere4 de .500 servidores, que foram amai~ 
diçoados, que foram lançados ao tempo, à fome e, al­
guns, à desgraça e a conflitos até de ordem psicológica, 

· -de_vido a uma política e por um entendimentO antijurfdi­
co, antipatriótico, profundamente desumano da Lei de 
Ailistia. Ali tenho grandes amigos. No meio técnico ~e­
nho grandes amigos; no meio jurídico da PETROBRAS 
t(!nho grandes amigos; no segundo escalão da PE­
TRúBRÃS tenho gl-andes amigos; até mesmo no primei'! 
ro escamo .da PETROBRÁS tenho grãndes amigos. Su­
punha que teria o maior amigo, o Ministro Hélio Bel­
trào. O fato de dis_cordar de S. Ex• nã_o quer dizer que 
deixe de ter por ele respeito e admiraçãa. Jamais renega­
rei as homenagens que sempre lhe prestei. No entanto, 
hoje, administrativamente discordo profundamente de S. 
Ex~-. ctJITfo d!Scoidarei se- V. Sa.-d!;ixar-a Vice--Presidência 
Executiva da PETROQUJSA, onde_d~senvolveu e vem 
desenvolvendO notáVel trabalho, depois de ter passado 
pela FOSFÊRTIL, que estava quase indo aos buracos, 
V. Sa.. levun to_u a empresa - e todo~ _que trabalham na 
PETROBRÁS sabem do trabalfio <iu6 ·v. Sa. deSenVot­

. veu-ali- e não vá exercer um cargo de ação mais impor­
tante __ do_que_ a própria Vice-Presidência Executiva da 
PETROQUISA, pai~. do contrário, isto não é rodízio. 
Isto é substituição de pessoas por ou_tros interesses e por 
outros grupos. Não foi por isto que nos sacrificamos, 
sobretudo .nós do PDS, da Frente Liberal, os primeiros 
3J parlamentares e senadores, que nos unimos, junta~ 
mente com o Senador João Calmon, para permitir uma 
virada,_ de uma vez por todas, de_ uma página negra da 
nossa História. 

__ Cr_eio sinceram_ente _que V. Sa. já está na mrra-do rodí~ 
zio, não obstante aqui veio e prestou excelente_ e_ notável 
depoimento. Não fez o canto do cisne, pois não acredito 

-- que um homem com as qua[ificações, com a inteligêncía, 
a postura e a dignific<Jção pessoal de V. Sa. não venha a 
ser aproveitado condignamente. Posso até ficar feliz 
tliTi(illliTí, ao lom-áT c:õflhecimen_to de que tenha sido revis~ 
ta a -Sua substituição, já se tenha até a notícia do homem 
altamente qualificado, conhec.edor profundo da petro­
qllímica, identiCicado por formação, por origem, com 
tudo que est:.í çil;!ntro ~;teste tra~ath~ qu_e faz part_e do de~ 
põimeõto dado por V. Sa. 

-~aç9 yotQ~d~_:,~J!p.e_n_te, que V. Sa. não seja mais rodi~ 
ziado, e continue à frente da PEIROQU_ISA,--ou,e:ntã::o, 

-se delu sair, vá -prestar os seus serviços em outro lugar na 
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PETROSRÃS, que não só engrandeça como também 
homenageie a própria PETROBRÁS. 

No seu depoimento, Dr. Marcus Túlio, a respeito da 
nafta, gue tem sido assunto objeto de constante debate 
nesta 'CPI, V. Sa. fez réfúência à diferença de preços de 
Roterdã .....:.. 8%. Não consegui o preço exato do Japão, 
em relação ao preço da _o afta no Brasil, que me possibili­
tusse a indagação. 

O SR. MAKCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO~ Sr. Deputado José Machado, não como uma 
_desculpa, mas por deficiência interna da PETROQUI­
SA, eu estava num s_eminário e somente tomei conheci­
mento du convocação na quinta-feira, pela manhã, 
quando trabalhava num despacho daquilo que fizéramos 
nos qias anteriores._lsto aqui é fruto de_um trabalho de 
equipe, na sexta-feira, sâbado e domingo. Por isto dividi~ 
mos as tarefas. A parte do Japão ficou com o Dr. José 
Jucá Bezcrm Neto,_ que vai apresentar esses números. É 
meu Diretor. 

-O SR."-JOsf MACHADO- Antecipo~mejá, porque 
estu pergunta diz respeito ao que o Senador Roberto 
Campos, o Senador Virgílio Távora e quase todos vêm 

- falando sobre o subsídio da nafta. 
V. S• faloU que a diferença de preço de Roterdã é da 

ordem de 8%, e, com relação ao Japão, não peguei o da~ 
do. 

O SR. MAR CUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO ~ Antes de_ fa]<;l_r sobre o Japão, tecerei alguns 
comentários sobre este problema chamado subsidio. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Perdoe-me. Estou intei­
ramente_d_e_a_cordo c_om o prosseguimento do seu depoi~ 
mento. V. S• inclui o preço da nafta dentro de uma plani­
lha de preços de custos, que no final, acaba sendo consu­
mido, em razão dus vantagens maiores adquiridas pela 
soma de trabalhos, pela cristalização- de mais trabalho, 
pela aderência de outros produtos importantes; em Ro­
terdã, outras empresas controlam o mercado. Ali a nafta 
vuria,-porque variam também os preços que participam 
dessa tessitura. Estou de pleno acordo. Apenas minha 
pergunta é porque gostaria de saber qual é a diferença 
em relação ao Japão. EstoU de pleno acordo com a tese. 

O SR. JO.SI': JUCÁ BEZERRA NETO - Esclareço 
que, quando o Vice-Presidente Marcus Túlio falou em 
estrutuxa japonesa __ di petroquimica, justamente dísse 
que o tratamento que podíamos assemelhar ao do_ Brasil 
seria o do Japão, porque na Europa ainda há o incentivo 
de um gás a preço bastante conveniente. o Japão não tem 
esse gás. Pelos últimos dados que temos aqui, numa 
publicaçüo da CEITO, o Japão paga este ano, nos 4 pri~ 
meiros meses entre um dólar e um dólar e 90 por barril a 
m-enos pela-nafta do que pelo-petróteo-i.mportado.-Anaf~ 
ta -no Japão tem uma diferença de um dólar a I dólar e 
90. Isto nos 4 primeiros meses. 

O SR. JOSÉ MACHADO - Em relação à nafta · 
preço~ Brasil, a nafta fornecida pela PETROQUISA. 

O SR. JOS!õ JUCÃ BEZERRA NETO- Tínhamos o 
seguinte: pelos preços publicados no Japão, a média de 
preço~. o Japão, pagou algo como 240 dólares por tone~ 
lada, e nosso preço foi de_221, numa reestruturação de 
preços. Ou seja, o Brasil em relação ao Japão, pagou 
88% do preço da nafta japonesa, se adotarmos que esse 
preço publicado é uma realidade - 88%._ Em relação à 
nafta nacionaL o preço nacional. O preço corrigido da 
nafta nacional; o preço, em 28..02, deu 221 dólares, para 
a petroquímica; o preço japonêS~ 242. Então, a indústria 
petroqufmica brasileira estaria pagando 88% do preço 
que o Japão paga. 

O SR. JOS~ MACHADO - A menos~ Quer dizer 
12% a menos. 

_O SR. JUê:Ã BEZERRA NETO - 12% a menos. 
Apenas para complementar a informação. O eteno,·o 
consumidor -nacional, o recebe a 87% do preço japonês; o 
pro peno, a 68% do preço japonês, o butadieno, a 86% do 
preço japonês; o benz~no, a 95% do preço japonês; o to­
lueno. a 73% do preço japonês; os Xilenos misto-s, a 76% 
do preço japonês; e octixileno, a_ 99% do preço japonês. 

--Portanto, em média, os produtos de primeira geração da 
Peúoqiiímica brasileira--têm pieço inferior ao Japão. E. 
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interessante também, aproveitando o ensejo, demonstrar _ os_depoentes- tiveram receio de usar aqui- ela se justifi-
que há muita referéncía a preço Roterdã, e somos_obri- ca plenamente. Sobretudo porqu~, no curso do custo fi-
gados a fazer refcrêm::ia ao preço Roterdã, porque é o ú- nal, e:~ses aparentes subsídios de 8% em relação a Roter-
nico preço que vem sistematicamente publicado. No en~ __ dã_._tt preços da data_- como bem disse o Ministro César 
tanto, o preço Roterdã é como se estivéssemos fazendo Cals--:- desaparecem. O importante é caracteriZar se hâ 
referência... -=--_,_--=..interesse do_ País, se há interesse da Nação,~se há interes-

O SR, JOSÉ MACHADO - O preço trabalhado, 
se do Governo brasileiro em deseilVolvei-a lildCiStria pe---­
troquímica: se convêm ao interesse nacion_al. Se convém 
ao interesse_ nacional, tudo que se puder fazer para se ob-
ter resultados neste sentido é amplamanete favorável. 
Sõu trancame"nte favorâvel, não tenho nenhuma dúvida 
com relaG.ão a este ponto. 
-Depois-deSsa-no-Ssa íittervenção, parece que os nobres 

- c-olegaS, em parte, concordaram, porque se abstiveram 
de fazer perguntas mais demoradas neste sentidq. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Com a palavra 
o Dr. Marcus Túlio. 

O SR. MAR CUS TúLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MÉLo--=--oueria "abOrdar -um-Pollcõ" mã!S-sobre este te­
ma, com o intuito de informar um pouco mais-. 

Quando uma nação, seja'ela qual for, publica em seus 
jornais que está sUbsidiando um determinado produto, 
automaticamente está dando o direita. de uma outra 
nadio criar barreiras alfandegârias pai-a suas expor­
tações naquele equilíbrio. 

O SR. JOSÊ MACHADO -Isto é o grave. 

O SR. JOSI:: BEZERRA NETO - Ilustre Deputado, 
é- como- se estivésSemos fazendo referência ã.Q pico- da 
Neblina como a altura média brasileira ou algo parecido 
com isto. ou ao Pico d.a Bandeit? e, no caso internàciQ_­
nal, ao Monte Evereste. No _caso,a Petroquímica,- Cin 
qualquer país do Mundo, terâ de ser feita no pãtarriar~­
seja ela de que forma for, em preço inclusive, se terã que 
adotar uma política média, um flat ou se fará através de 
grandes, aterramentQs_ ou_através de grandes escavaçõ_e_s 
em matéria de preço. Adotamos uma política que consi­
dero extremamente realista,- ou seja, adotamos urn~ 
amarração firme e bem semelhante ao preço do petróleo. 
Nessa distribuição de que o Vice-Presidente falou, de se 
manter uma coerência com a distribuição e custo, não 
obrigando, como evidentemente aparece aqui na estrutu­
ra de importação do Japão, a nafta _tem _o preço do pe­
tróleo, quando isto não acontece num país do porte do 
Japão, que importa 4,5 milhões de barris por dia de pc:­
'tróleo~ e não acontece uma quantidade de algo de 500 
mil barris por dia de nafta, ou algo semelhante. Com vo­
lume desta ordem, ele realmente_ dita preços excepcionais 
apesar disto, coni 0 preço do peti"61eo bastante aviltado. O SR. PRESIDENTE_(Cé_s_ar Cals)- Solicito ao De-

r-utado José Machado abrevt'e as suas perguntas, porque 
o preço da nafta aínda ê I dól_ªr, I dóf!lr e 90 lll_aí~ bara-.:_ 
to. --temos outros parlamentares querendo fazer suas ar-

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Consulto o Dr. ---güições e estão com o tempo limitado. 

Marcus Tulío se íncófpOr:i. ãs paravras· do seu assessor -o SR. MARCUS TÚLIO ROBERTO" SAMPAIO DE 
como seu depoimento. _M EL_O -~~o ~r_asil~_o que o Governo, no meu entendi-

mento pessoal. acertadamente faz é ditar-urrla política de 
-preços administrados para desenvolver o consumo desse 

ou daquele produto, tudo em consonância_ com_ os eleva­
- --=dos in_teresses do País. Evidentemente, nós, na PETRO­

QUISA, somos executores, e cabe aos Srs. fazer a legis­
-lãÇ1fõ··e-:-cõmOrepresétlfãfites-do povo, dizer para nós 

aquilo que é mais acertado. Certa feítã pensei, parecia 
com um soldado que voltava da guerra do Vietnã e, che­

~ gando aos Estados Unidos, era rejeitado por tudo que 

O SR. MARCUS_TULIO ROBERTOS_AMPMQ.QE 
MELO -_Perfcitamente~Aqui trabalhamos em conjun­
to. 

O SR, PRESJDENTE (César Cais)- Como. V. S•_f<z 
um juramento, tenho de perguntar. 

O SR._ MILTON CABRAL - Para aproveitar o te­
ma, qual é o preço inferior médio dõ- de.riv.adQ d;a_ 
matéria-prima'? 

O SR. - VarLou de 0,99 a 0,68. 

O SR. JOSÉ JUCÃ BEZERRA NETO - O grande 
produto de primeira geração da indústria petroquímiCa é 
o eteno. Esse eteno ê 77% do preço japonês. 

O SR, MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIQ DE 
MELO - Este é a alma da petroquímica. 

O SR. JOSI! JUCÃ BEZERRA NETO- Em segúi," 
da, algo como 50% do vOlUme-de -etenó, temos ·a-prope­
no, que é 67 a 68% _d_o preço japonês. 

O SR. JOS~ MACHADO"~ O eteno é 87%, e niÍo 
77%. 

O SR. PRESIDENTE (César Cã.ls)- Sobre_ o ass;p.n­
to, faço uma obs!!;rvação, que pode levar a outras inda­
gações. 

Naturalm~nte isso é feito em d6Jar, e o preço, pelo me~ 
nos paru o mercado interno, ê cruzeiros. Como o _dólar __ 
varia cada dia, naturalmente essa relação é do dia em 
que foi fixado. Hoje já é completamente diferente do dia 
em que foi fixado, porque o dólar está custando mais 
cruzeiros. Então, a relação está diminuindo a cad_a dia. 

Só para inotivar novas indagações. Por isso quis 
lembrá-lo a esta Caml!iS.ãO. -

O SR. JOSf! MACHADO ..:..... Nobre Depoente, fiz 
esta indagação porque, quando o assunto foi levantado 
aquí. na última reunião da Comissão, indaguei dos 
nobres Senadores que estavam preocupados com o 
subsídio da nafta à ind_ústri_a petfOqtifmíca. Essa indús-_ 
tria petroquímica representã -efetivamente _o interesse d_ó_ 
Governo. Se representa o iriteresse nacional, se o seu de­
senvolvimento convém ao interesse da.. Nã.ção, conv-ém 
ao intereSse do povo, convém ao_ interesse nacional, ao 
interesse do Governo brasileiro, evidente que, ainda que 
se vá ter até que subsidiá-la - palavra que quase todos 

fez em benefício de uma pâtria que o orientou a fazer 
-aquilo. 

O executor não tem responsabilidade sobre isso, ele 
tem obrigação de esclarecer, ele tem obrigação de ponde­
rar e de cumpiir- fielmente uma orientação governamen­
iàl. -r:.- iSfo--qu:e-Taz"emos. 

_____ _D SR._JOSÊ MACHADO~- O executor só é livre de 
- _-_CUTnpfíf-Lim_a_Oi"dem manifestadamente ilegal. F~ra daí, 

---realmente é obrigado a cumpri-la, sob pena de ter que 
·abrir_ mão _do cargo que ocupa. 

OS-R, MARCUSTÜLIÓ ROBERTO-SAMPAIO DE 
MELO -.Correto. Perfeito. 

_ _o'_SR. JÜSt MACHÃDO -Outra i~dãgação que te­
nho a fazer a v. s~ é a respeito das vinculadas_ e da parti­
cipação que a PETROBRÁS- tem Com_ as empreSas tri­
p~rtite_s~- caJ:?itãl _privado brasileiro_. _capi_tal estrangeiro e 
capital PETROBRÁS; capital-PúbliCo. -- -

TenlOS ó caso; por exerriplo, da Mineração Rio-Norte. 
-Neste sentido, fiz uma carta ao Presidente Geisel. A Mi­

neração Rio-Norte, àquele tempo, dispunha de 41% do 
capital da Vale do Rio Doce e 10% do _Grupo Votoran­
tim. O restante do capital era do GrUpo Alcoa e de gru­

. pos japoneses. Ocorre, porém, que, violentando a legis~ 
- -~~la.çiio brasileira. se celebram os chamado:; .. Protocolos", 

que prevalecem acima do controle acionário. Para deter-
--minadas decisões, é exigido um percentual superior ao 

f! ):te º_grup_Q__l!lajç_!ijáriO: Q.etém._Isso acontecia e acontece 
_-prãtiCamente em todos os lugares ondetemõS VincutaCão­
com empresas estrangeiras. Não obstante, aparentemen­
te, o capital nacional ser majoritário, acaba o majori-

- :tário se su_bmetendo fi.O minoritário, porque_ os protoco­
los __impedem que determinadas decisões, ou as mais im­
pórtafiTes;-ou:· as iTüfis-s-êrias, ou as Que mais conVêm -às 
empresas,·sejam tom~das não em razão do dúmero das 
açõe.~. mas de um percentual que leva a decisão ao grupo 
mínoritúrio, que sempre é o gru-po" estrangeirõ. 
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Desejo saber se isto também ocorre com as empresas 
vinculadas e com as empresas coligadas à PE­
TROBRÁS. Se existe-alguma vinculação, se existe algum 
protocolo violentando a Lei da Sociedade das Ações que 
beneficie a minoria do capital estrangeiro nessas coli­
gações e nessas vinçulaçôes em que a PETROBRÁS par-

- ·tic1ptC-iiã6-11i.iSU'êSem que ela tem domfnio absoluto, 
ma~ nas outras em que ela não tem domínio, ou até mes­
mo onde e_la tem domínio absoluto. Se 'eXiste ;~,1gum pro­
tocolo, alguma coisa que impeça a PETROBRÁS ou o 
grupo nacional, de exercer, de fato, seu direito majori-_ 
túrio. 

O SR. MARCUSTÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Eu diria a V. Ex• que no início da PETRO­
QUISA realmente assinamos alguns protocolos, em que 
determinadas decisà_es teriam- que ser alcançadas com 
80% do capital votante, o que significava o direito da mi­
noria. Com o decorrer do tempo, com o aprimoramento 

_do _sis~ema, com o conhecimento que fomos ganhando 
dessas negociações ... 

O SR. PRESIDENTE (César Cais) - Interrompo 
para perguntar, somente para meu esclarecimento, sedu­
mnte_estes 6 anos que passaram houve algum protocolo 

-neste sentido. 

O SR. MAR CUS TÜUO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Nenhum. Foi o aprimoramento que fizemos, 
e esse foi o pagamento que pagamos por sermos subde­
senvolvidos. Ora, evidentemente, fomos aprendendo e 
fomoS sendo orientados, e mudamos nosso comporta­
mento. Nisso obtivemos um grande aliado, que foi o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e So­
cial. que se nega a financiar qualquer empreendimento 
que viole este direito. 

O SR. JOSE: MACHADO- A minha pergunta se de­
veu justamente a isto, porque o Banco Nacional do De­
senvolvimento Econômico e Social se negou a financiar a 
Mineração RiÕ~Norte, e, !la época, tomando conheci­
mento, fiz uma carta reservada ao então Presidente Gei­
sel, que, diga-se_ de passagem, não me deu a honra da res~ 
posta senão pessoalmente, em uma entrevista que tive-­
mos. 

A Mineração Rio-Norte ainda lá continua esse siste-­
ma e hú outras empresas quf: disso ainda se prevalecem. 
Não vou dizer que durante o período do Ministro Cesar 
Cals, mas em muitos isso acontece. Obviamente, se isto 
acontecesse em relação à indústria petroquímica, então, 
aí, eu estaria de acordo com o Ministro VirgOio Távora, 
que esse subsídio acabaria por beneficiar as empresas es­
trangeias. 

·-·Se realmente isto não acontece, não há por que ter re­
ceio, Somente V. S• e especialmente o Dr. Carlos Santa­
na foram os únicos que falaram que realmente haveria 
subsídio no fornecimento da nafta, tomando por base o 
preço de Roterdã. Já se verificou que, em relação ao Ja­
pão, que diga-se de passagem nunca é o exemplo a ser ci­
tado, porque o Japão corre o Mundo inteiro, dá a volta 
ao Mundo para buscar minério de ferro, dá a volta ao 
Mundç. para buscar manganês, dá a volta ao Mundo 
para buscar tudo que é indispensâvel à produção do __ aço 
e produz o aço mais barato do Mundo, então, o Japão é 
um país que não se deve tomar por exemplo. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Peço ao De­
putado José Machado abrevie suas perguntas, porque há 
outros parlamentares que desejam indagar e têm outros 
compromissos. 

O SR, MAR CUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Sr. Presidente, pérmita-me só complementar a 
informação. 

Dentro da ação de Governo, através do Ministro das 
Minas e Energia, chegamos, durante estes 6 anos, a mo­
dificai:. se não me_falha a memória, pelo menos um con­
trato desses. Quando apareceu uma brecha, o reformula­
mos, no sentido de melhorá-lo a nosso favor. 

Era is-to que tinha a dizer. A tendência é de realmente 
nà.o_,se as.s.inar nenhum contrato, e tentar refazer aqueles 
assinados no passado. 

O SR. JOSt MACHADO- Agradeço, então, a V. S• 
O Sr .. Presidente já me adverte, com toda razão, de vez 
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que meus Colegas têm perguntas mais importantes e de 
maior conteúdo a formular (não apoiado!) a V. s~ Entre­
tanto, aproveito para encerrar o que na minha exposição 
inicial niio deixei- claro. 

O noticiário publícado em todos os jornais da impren­
sa, reproduzindo artigo assinado por um jornalista de 
nome Nelson Lemos, salvo engano, e o telex dirigido ao 
Presidente da República por vários técnicos, tentamos, 
de toda a forma possível, identificar quem pagou- essa 
matéria na imprensa, que não pode ter ficado em menos 
de 100 a 200 milhões de cruzeiros, e não se sabe, não con­
seguimos saber ainda a origem. Deixa a entender que, 
realmente, houve organização_ de um esquema que viesse 
quase que forçar a decisão tomada na intímidade do ga­
binente presidencial da PETROBRÁS. 

Muito grato a V. Ex• e me congratulo com a PE­
TROBRÁS por ter homens da qualificação, da dignida­
de e da competênci-a de v. s' 
~um orgulho para mim ser membro_ dessa Empresa e 

hoje, como deputado federal, poder homenageá-la atra­
vés de v. s~ 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Agradecido. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Com a palavra 
o nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente, Sr. 
Marcus Tulio, ilustre Deputado, peço, inicialmente des­
culpas pelo atraso, porque estava trabalhando em outra 
comissão. Mas dado o adiantado da hora, vou tentar re­
sumir ao máximo as minhas indagações. 

Em primeiro lugar, complementando uma informação 
do seu relatório: a PETROQUISA participa em maio fia 
em três empresas. Em minoria em quantas outras? 

O SR. MAR CUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO -Atualmente 27. 

O SR. MILTON CABRAL- Fiquei impressionado, 
Dr. Marcus Tulio, com os nómeros referentes à lucrativi­
dade, enfim, à exuberância das posições patrimoniais e 
de vantagens obtidas pelo sistema petroquímico, no qual 
a PETROQUISA funciona não como uma empresa hol­
ding, porque em 27 empresas ela é minoria, apenas é hol­
ding em três empresas. 

Pelo seu relatório, ·vimos que o patrimônio subiu de 
400% sobre o ano anterior. O valor patrimonial das 
ações subiu de 358% ao ario e -o lucro das ações foi de 
46.24, o que é unia lucratividade fantástica. Tenho para 
mim que raríssimas empresaS, outras nacionaís podem 
competir com uma lucratividade do sistema PETRO­
QUISA, Cr$ 46,00 por ação. 

O SR. MARCUS TÜL!O ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - O que acontece é o seguinte: -AS-e-in presas do 
sistema petroquímico são de capital intensivo. Então o 
aporte, a formação delas necessita bastante de recursos. 
Por outro lado, a maturação de uma empresa petroquí­
mica leva de quatro a cinco anos para ser construída, 
desde a sua concepção até à sua construção, e leva mais 
ou menos de um ou dois anos para começar, a operar 
plenamente. 

Então, V.Ex' vê que são 7 anos de um capital intensivo 
em que não entra nada, só saem recursos. 

Quando aparecem os recursos, aParecem num valor 
absoluto muito elevado. Então, se V. Ex~ fizer a compa­
ração de~'Se resultado elevado com seu patrimônio líqui~ 
do, vai verifiCar, por exemPlo, que a COPESUL deu um 
prejuízo de 2% de rentabilidade em rehi.ção ao pa-tdmô~­
nio l_íquido do ano passado, que a Petroqufmica União 
ficou em torno de 9%, e que a COPENE ficou em tor-no 
de 8%... · 

O SR. MILTON CABRAL - De preju!io. 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Não. De lucrq. Prejuízo foi só a CQPESUL, 
porque ainda está naquela fase _de_ maturação. 

Então, V. Ex' verifiCa que a B.nâlise tem que ser o"VOlu­
me global de lucro em relação a todo o patrimônio, e aí 
V. Ex~ tem realmente condições de dizer se não exíste ne­
nhuma outra empresa altamente lucrativa. 

Fizemos um ensaio lá sobre todas as rentabilidades do 
nosso sistema, do sistema de qlie participamos. 
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Hú, por exemplo, uma empresa que realmente - eu 
diria- é um filé mignon, apresenta 42% de rentabilida­
de, mas é um ponto fora de curva. 

.Para V. Ex~ ter uma idéia mais concreta desses nó me­
ros, peço ao Dr. Lélio Martins da Costa, _que é o nosso 
Diretor da Área Financeira, cite alguns nómeros aqui e 
C!J:!!J-plc_mente, se assim julga conveni_ente, aquil~ queres~_ 
pondi ao nobre Senador. 

O SR. LÉLIO MARTINS DA COSTA- Poderia 
apresentar as seguintes informações: apesar dessa renta­
bilidade muito grande, acredito que teríamos que fazer 
uma avaliação e transformar isso em termos de dólares. 

O patrimônio líquido da PETROQUISA atualmente é 
da ordem de I bilhão e 150 milhões de dôlares, e o nosso 
luCro~ no- anO -passado, foi da ordem de uns 80 milhões de 
dólares. 

Então, na verdade, a nossa rentabilidade foi da ordem 
de 8%, colocando-se -a deVida correção monetária. 

-Se pegarmos, por exemplo, a rentabilidade lucro após 
o Imposto de Renda das empresas sobre o seu patrimô­
rli6 líquido, na Petroquimica União, em 1984, foi de 9%; 
na CO PENE, foi de 8%; e na COPESUL- como_disse 
- -2%-; n;;~ PETROFLEX foi -de 7%; e temos um grupo 
de faixa bastante mediana, quase tudo em torn_o de 12, 
13, 14%. 

-Temos COPERBO com 12%; POLITENO com 19%; 
__ ]iQUFINAS com 13%; CPC com 12%; POLIPROPILE­

NO com 14%; PTH com 12%; Sal-Gema com 11%; ME­
-TANOR com 11 %; PRONOR com 12%. 

Então, ticarri- (odas mais ou menos, nessa faixa. 

Ó SR. MILTON CABRAL - Permite uffia obser­
vação? 

O SR;l:é:LIO MARTINS DA COSTA- Pois não. 

_Q_SR. MILTON CABRAL - Como o Dr. Marcus 
Tulio disse, são empresas de capital intensivo. Então, es­
ses lucros são fantásticos. 

O SR. LÉLIO MARTINS DA COSTA- Em valor 
absoluto, sim. 

O SR. MILTON CABRAL- V. Sa. está confirman­
do que _são lucros fantásticos. 

O SR. LÉLIO MARTINS DA COSTA- Correto. 
Em valor absoluto. 

O SR. MILTON CABRAl- V. Sa.já pensou o Pão 
de Açúcar, Supermercado, dar 12% de lucro? Seria uma 
coisa astronômica! Eles vivem, sobrevivem e prosperam 
com I, 2% de lucro. 

O SR. LeLIO MARTINS DA COSTA- É sobre o 
patrimônio líquido.--Nào é sobre o capital. 

O SR. MÁRCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Não é sobre o capítal. ~ sobre patrimônio 

_-líquido. É diferente. 

0--SR-. MiLTON CABRAL- Confesso que não é 
neste momento, em lO ou 15 minutos, que vamos poder 
descer a uma análise profunda deste assunto, tanto que 
falei com o Sr. Presidente da necessidade de voltarmos 
ao_ debate sobre alguns desses assuntos. 

Por exemplo, esses preços são administrados pelo 
CIP? 

O SR. MAR CUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- São. 

D SKN!TL TON CABRAL - Esses preços têm facili­
tado a exportação? Permitem esses preços que essa in­
dóstriu sej<J competitiva no mercado internacional? 

O SR.. LÉLIO MARTINS DA COSTA- Sim. Têm 
permitido que todas as nossas empresas consigam expor­
tar, tanto que conseguimos exportar cerca de 30% da 
p~odução do ano p<~ss_ado. 

oSR._-MlLToN_CABRAL- 30% déProdução é um 
índice bom. 

O SR. JOSt: MACHADO- Data vênia, O Presidente 
falou que foram 40% no ano passado, na- exportação. 

OSR..MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Foram 40%. -
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O SR. MILTON CABRAL- Então, 40% da pro­
dução é exportado graças ao preço competitivo e, assim 
mesmo, esse preço competitivo ainda garante uma lucra­
tividade elevada. 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Correto. 

O SR PRESIDENTE (César Cals)- Consulto o Dr. 
Marcus Tulio se incorpora as palavras do Sr. Assessor 
como suas. 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO-Sr. Presidente, quando não incorporá-las, avi­
S<trei. 

O SR. PRESIDENTE (César Cais)- Quero a sua de­
claração. 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Incorporo-as plenamente. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, o rela~ 
t6rio fala em privatização das empresas controladas. 
Isso significa o quê? A retirada da participação da PE­
TRúQUISA nesSas einpresas? 

Ó SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Vou explicar a V. Ex~ Hoje temos três empre­
sas controladas. Significa: temos mais de 51% do seu ca­
pital votante. Essas empresas são controladas pela Secre­
taria de Controle das Estatais. Essas empresas estão ·com 
os seus salários fora do mercado de trab;;~lho, porque são 
regidas pelas decisões do Conselho Nacional de Política 
Salarial. Então, há necessidade de se privatizar essas em~ 
presas sem que a PETROQUISA delas se afaste, porque 
os recursos gerados pelas empresas é que permitem um 
fortalecimento e uma expansão da petroquímica, unia 
vez que não recebemos mais aportes da PETROBRÁS. 
Se hoje uma dess<~s três tiver- recursos gerados interna~ 
mente e quiser fazer investimentos, poderá não fazê-lo, 
se assim o Governo o desejar, para fazer um combate ao 
déficit público, embora ela gere seus recursos, e isso tem 
ocorrido. Somos limitados Pela SEST. 

Então, no interesse superior do País, não no interesse 
da PETROQUISA, devemos acelerar essa privatização. 
Ê por esta razão que no nosso planejamento temos estu­
dos para privatí.zar. Não é para doar, como alguns gosta­
riam que fosse feito. Não doamos. Se houver uma deter~ 
minação, vamos doar, mas sob protesto. A nossa obri­
gação é privatizar, quer dizer, que o capital privado pa­
gue aos cofres da União o que realmente vale. E quando 
agimos assim eles pagam realmente. 

O SR. MILTON CABRAL- Partindo do princípio 
que o objetivo da PETROQUISA é promover a indús­
tria petroquímicá no Pais, sem àúvida a retirada, ou fiCar 
a PETROQUISA minoritária em todas as empresas, se­
riu realmente un1a política de privatização e, na minha 
opinião, até louvável. 

O SR. MARLUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO -Correto. É este o objetivo, 

O SR. JOSÉ MACHADO - Desde que substituído 
pelo capital brasileiro. -

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Sô brasileiro. 

O SR~ MILTON CABRAL~ Este é um detalhe im~ 
port<~nte _que iremos abord~r a seguir. 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Em nenhum momento pensamos em capital 
estrangeiro. 

O SR. MILTON CABRAL- O problema da nacio­
nalização. 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE· 
MELO - Exatamente. 

_ _O SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente, estou 
faÚJldO um esforço para condensar as minhas pergun­
tas. Selecionei umas 3 ou 4 apenas, porque jã estamos 
quase às 13 horas e 30 minutos. 

o problema de tecnologia v. s• apenas abordou-o no 
seu relatório, não "desceu a detalhes, não disse, por exem­
plo, recursos aplicados nem resultados obtidos. Este é 
ponto que permitiria uma conferéncia de uma manhã in~ 
tcira neste plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (César Cals)- PodeS. S• man­
dm inclusive por escrito, depois, essa informação. 

O SR. MilTON CABRAL - Também V. S• nào 
abordou u possibilidade do úiCQ_pl como subs!ffúiíVo do-­
petróleo em alguns produtos produzidos oa petroqufmi­
ca. 

O SR. MARCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- o·álcool serve para produzir eteno a partir"" do 
álcool c temos o problema da alcoolquímica lá em Per­
n<lmbuco. 

O SR. MILTON CABRAL- E se está limitada a isto 
só? Só se limita à ulcoolquimica? -

O SR. MARCUS TÚ!-10 ROBERTO SAMPAlO DE 
MELO - Âlcool pam :i petroquímica. 

O SR. MILTON CABRAL- ~limitado apenas a es-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Empréstimos, 1.1.4; Despesas Operacionais, 7,4. Em tec-
nologii quanto foi? · 

OSR. AMILCAR PEREIRA DA SILVA FILHO­
Et_TI~teC-ri'61ogiú; 'dirctame·nte suprimos de_ tecnologia do 
ceNPl!S :""'PETROBRÂS, que faz aplicação, hoje, etn 
Pctroquímica de cerca de 6 milhões de dólar~. Hoje~ na 
gerência-técnica da PETROBRÁS, estamos gastando em 
torno de 3 milhões de dólures. Mas, esta é a aplicação di­
reta ... 

O SR. MILTON CABRAL- Do acionist;;l? 

O SR. AMILCAR PEREIRA DA SILVA FILHO­
Nu o. Direta da _PJJTR0QUISA0 Na PETROQUISA ... 

O SR. MILTON CABRAL- Os Srs. têm estudos 
i1CitC Seitlído? ~:?:e--controle? 

O SR. AMILCAR PEREIRA DA SILVA FILH9-:-
ses dois campos. --- ---_Q-uanf9- as:contrõladas._ podemos fornecer as iilfor-

0 SR. MARCUS TÚLJO ROBERTO SAMPAIO DE -- -IT\açõeS-:- rTiil:s-crcnspendi(fdas controladas e coligadas na 
MELO- Quanto à questão da tecnologia, V:EX,f dfsSe- -- ~~Jç~~QUISA não temos neste momento, aqui, à dis-
o bem é um assunto que merecerá ... entendo que ê o mais; -
importante que existe, hoje, da PETROQUISA,. Poc isso__ _Q_S_~jviJI.,.,JON. ÇABRAL- E claro. Então, peço o 
trouxe o meu Gerente-: Técnico. o- Dr. Amilc~t Pereira sCSuint~- fiiYO:r::-·que- enviem ésses vá.! ores aci"eScídos de 
da Silva Filho. - -· outm informãçtio. No início da instalação das empresas, 

Qu<mtõ elas pagavam eeraní transferidos para o exterior, 
O SR. MILTON CABRAL- Recursos· aplicados e em tecnologia, seja em que nom-e for, royalty, ou qual-

resultados obtidos, e esclarecer realmente 0 qu"e sígnifi- quer coisa, e quanto pagam hoje? Qual o progresso a(~ 
cou de avanço tecnológicO nesse setor depois que surgiu -C:lnçado na naci_onalid.ade de teconologia em termos 
a PETROQUJSA. Não sei se o horério vai permitir, Sr. reais, para termos uma idéia realmente _dQ progresso, do 
Presidente. .avanço tecnológico em função de custos. 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Pediria apenãS que V. Ex~ permitisse que eu 
solicitasse ao _m_~u Assessor, Gerente-Técnico. Dr. -Ami_l­
cur Pereira da Sílva Prado, que ê responsável pela Área 
Tecnológica da PETROQUISA, que o sintetiza a respos~ 
t<l à pergunta. 

O SR. AMILCAR PERBIRA DA SILVA FILHO­
A PETROQUISA, tecnologicamente, tem atuado, pri­
meiro, estimulando as suas coligadas e controladas .. a_as­
simílar e desenvolver a sua tecnologia. Esse esforçO de 
coligadas e controladas permitiU a nacionalização de 
vários processos. O número, para ser mais-explícito, te:­
nho aqui uma tabela de tecnologias de processos petro­
químicos e alcoolquímiCos disponíveis hoje no_ Grupo 
PETROBRÃS-PETROQUIM_ICA, mas somente no ter­
reno da petroquímica e alcoolquímica. 

No que concerne à produção: produção de e_teno, via 
álcool, hoje dominamos dois processos, um processo de 
desidratação adiabática e out_ro processo de desidratação 
isotér_mica. Esses processos jã estão sendo utilizados na 
SALGEMA, uma das nossas coligadas, e no COPER-_ 
BO., outra coligl:ld~ nossa, __ 
- -N:.iciOiiilfiZUffioS. ·rambértl os· t>rodut·os·actti-Cos;-áddo­
acético, butano!, acetoaldeído. Tecnologia_s, algumas de­
las, já em utilizacão na COPERBO. 

Hoje já nacionalizamos- a tecnologia de ~_BR e estamos 
imp[antundo, no Rio Grande do Sul, a nossa fábriêa 
nova de borracha SBR, com tecnologia totalmente na-
cional. . _ 

Desenvolvemos tecnologia para a resina SAN e poli­
butadieno líquido hídroxilado. Este último produto é 
importante para um programa aeroespacial do CTA, do 
Governo. _ 

Desenvolvemos tambêm uma tecnologia de MTBE; 
que componente da gasolina que evita a utilização de 
chumbo tetretila. Já temos uma fábriCã -e-m opei"ação na 
CO PENE e estamos projetando uma outra fábriCa nÕ 
COPESUL. Essa fábrica na COPENE, hoje, opera pro­
duzindo cerca de 70 mil toneladasjano, desse produto 
totalmente exportado, agora juntado à nafta nacional, 
para a \'alorizaçã.o do ••. 

O SR.. PRESIDENTE (César Cals) - Peço_-ªº- _Dr. 
Mmcus Túlio, através de seu Assessor, que esta expli­
cação no·s fosse mandada por escrito. O lmportarite é ó 
que o Sr. Senador _Mi_lton Cabral perguntou- os inve:S'­
timentos aplicados em tecnologil:l. 

O SR. MILTON CABRAL- Lembro ao Sr, Asses­
sor o seguinte: uqui, na pt'l"gina 32, a PETROQUISA in­
forrou que aplicou, em 1984, 145 bilhões de cruzeiros. 
Portanto, Investimentos, 63%; Serviço de Dívida, 0,6; 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Consulto o Dr. 
l\1arcu§ Tu_lio se incorporu ao seu pronunciamento as 
pala\'nls de seu assessor·? 

O SR. DR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAM­
PAIO DE MELO- Farei apen1:1s uma modificação, é 
"equivalente em dólar", e não "dispêndio em dólar". É 
'""equivalentes em dólar". 

O-SR. MILTON CABRAL- Dr. Marcus Tulio, há 
ouU:_<LcJJri.9sid:lde -ª-qui. O siste.ma da PETROBRÁS tem, 
na suu política de pessoal, um fundo de pensão -o PE-
TROS, -

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Correto. 

O SR. MILTON CABRAL- O sistema petroquími­
co participu da PETROS'! 

O S-R. MARCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
~~-~0 - Participa. 

- O SR. MILTON CABRAL- Inclusive os da empre-· 
su_ p~i_vada? 

O SR. MARCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Não. Pda regulamentação da PETROS, ini­
cialmente somente as empresas que eram controladas 
pela PETROBRÁS. Aquelas que eram controladas e dei­
xaram de ser e continuam na PETROS. _t{oje ... 

O SR. MI[TON CABRAL- De maioria de capital... 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- ... com a minoria da PETROQUISA. 

O SR. MIL "fON CABRAL- No entanto, partici­
pum du PETROS. 

O SR. MARCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- VOu. dar um exemplo. COPER"BÜ ·no- passa­
do. era uma controlada da PETROBRÁS~ Então, ele 
pertence à PETROS. Ela foi privatizl:lda; mas a CO PER~ 
BO continua utilizando-se da P,.ETROS. Hoje, sou 
membro do Conselho de Curadores da PETROS e 
posso-lhe udiantar que existem estudos interno_s nq senti­
do de fazer com que esses companheiros nossos da petro­
química que pertencem a empresas coligadl:ls possam, 
também, participar da PETROS. Esses estudos estão em 
andamento dentro da PETROS. 

O SR. MILTON CABRAL~ Tenho uma curiosida­
de muito grande, que até hoje não consegui esclarecer. 
Como é qu_e_ funciona a _contribu_ição da empreSa nesse 
sistema da PETRüS? O trabalhador é descontado _de 
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uma importância e a empresa entra com outra importân­
cia'? 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Exuto. 

Ü SR. MILTON -CABRAL - Em termos de contri­
buição, como é que funciona? 

O SR. MARCUSTÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- P<tra_nàO d-ar-um número errado, a contri­
buição, hoje, é paritária. Já não foi no passado, No iní­
cio da década ... 

ü-SR. MILTON CABRAL- E paritária, E o percen­
tual do_ sulúrio, __ qu_a_!!_t<! é_ qu~ o empregado do sistema é 
descontildo do seu _próprio salário? 

O SR. MARCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Varja __ Cm--flirição do- S-e:u próprio salário. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas é paritário. Então, 
quanto que o empregado aplica no fundo de pensão? A 
empresa dá iguul contribuição. 

O SR. MARCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Preferia dar essa informação por e.'>Crito, para 
não cometer erros. 

O SR. MILTON CABRAL- Ê importante porque ... 

O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO - Exatamente. Por isso é que prefiro dar pores­
crito. 

O. SR. MILTON CABRAL - ... o que está acontç­
ccndo - é uma observação à parte --é que estamos 
criundo no Brasil realmente, aliás de forma elogiável, um 
sistema de Gomplementação salarial - nova previdência 
- em q~c é beneficiada umu porcentagem mínima d_os 
trubulhadorcs brasileiros. A outra percentagem fica fora, 
não tem u sorte de trabalhar no sistema PETROBRÁS, 
no sistema das estatais etc. Aqui, no Congresso Nacio­
nal, por exempro;-·nossos funcionários não têm esse privi­
légio. A aposentadoria de um funcionãrio do Congresso 
Nacional é extramamente ridicull:l. · 

O SR. JOSÉ MACHADO -Talvez a palavra mais 
adequada seja são privilegiados. Uma minoria, só as 
grandes empresas do Brasil tem a PETROS. 

O SR. MILTON CABRAL- Não. A Caixa Econô­
mica tem, o Banco do Brasil tem, o sistema siderúrgico 
tem. É ótímo. Poderíamos criar uma maneíra de esten· 
der, porque a contribuição de 50%, paritária, representa 
um encargo financeiro enorrrie para a instituição. 

O SR. MARCUS TQLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO --Eu lhe dou isso por escrito. 

O SR. MILTON CABRAL - QQtl:M@_de ter esses 
dados, muito mais no sentido_ de aproveitar a lição, para 
examimrr_ a possibilidade de se estender ou de se aumen­
tar a oportundiade de outros trabalhadores gozarem dos 
mesmos benefícios. 

Sr. Presldente, na realidade, já estamo-nos aproximan­
do das 14 horas. Prefiro, de minha parte, examinar deti­
dumente este_ relatório e, em outra data, convocar o pes~ 
soai da PETROQUJSA, tendo o Dr. Marcus Tulio à 
frente ou o futuro- estãô fl:llando que S. s~ vai ser suQs­
tituído, não sei- seja quem for, prestar os esclarecimen­
tos complementares. 

Por enquanto é isto, Sr. Presidente. 

~ O SR. PRESIDENTE (César Cals)_:_ Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Mário Lima. Solcito ao nobre_ 
Deputado Mário Lima seja breve, nào por mim, e sim 
porque outros· Companheiros têm compromissos. 

O SR. MÃRIO LIMA- Ilustre Senador César Cals, 
Presidente desta Comissão, Srs. Senadores, Srs. Deputa­
dos, ilustre Depoente - Dr. Marcus Tulio, apesar do __ 
adiantado da hora, procurarei ser breve, mas considero 
importantes algumas colocações. 

No uno de 1963, quando começou a indústria petro­
química na Bahia, com o Conjunto Petroquímico da 
Bahia. Era eu Deputado Federal e Presidente do Sindica­
to dos Trabalhadores em Petróleo. Presidente da Re­
pública o grande brasileiro Dr. João Goulart e Presiden­
te da PETROBRÁS o eminente Professor Francisco 
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Mangabeira, filho do grande brasileiro João Mangabei­
ra. 

Acompanhamos de perto o que foi o choque de inte­
resses, particularmente entre Norte e Sul do País. 

Não adianta fugir, existe uma luta- surda, mas exis­
te. Tentou-se, de todas as maneiras, impedir que surgisse 
um pólo petroquímicO. Naquela ocasião tivemos oportu­
nidade de fazer gestões junto ao Presidente da Repúbli­
ca, quando se tentou, jnclusive, paralisar as obras do 
Pólo Petroquímico. 

Com os idos de 1964, com a implantação do regime 
forte, ditatorial, fui afastado do mandato, do cargo de 
Presidente do Sidicato e acompanhei à distância a- si­
tuação. Há alguns anos o Pólo Pe_troquímico na &h ia é 
umu realidade. Não me cabe c.ontestar essa realidade. A 
est.a Comissão cabe analisar, verificar onde as coisas não 
vão bem e sugerir medidas corretivas.-

Pessoalmente vouwmc debruçar sobre o relatório do 
Dr. Marcus Tulio. Gosto dci tema. Tenho a assessoria de 
inúmeros companheiros e, como disse em discurso que 
prof1.'fi em 1963, não se entende, não se compreende que 
o Parlamento Nacional fique distante da~ coisas da PEW 
TROBRÃS. Agora não digo das coisas da PE­
TROBRÃS. Das cois:.~s da PETROBRÃS, das suas sub· 
sidiúrias, das suas controladas, de tudo isso que repre­
senta o Sistema PETROBRÁS. 

A minhu preocupuçào não é,tanto com o problema 
dos custos. Há muita gente se Preocupando com isto. 

Inquieta-me, sobremaneira, não hajB. muita preocu­
paçü.o com o problema do relacionamento dos seus traw 
balhudores com a direção dessas estatais. 

Dr. Marcus Túlio, faço questão de registrar, V. s~. em 
seu depoimento, é o primeiro que se preocupa com ore­
lacionamento dos trabalhadores e a administração, se 
bem que de modo aligeirado, mas se preocupa. Registra 
alguns aspectos que os depoentes anteriores passaram ao 
longe. 

As empresa.s estatais, nos últimos 20 anos, não fugiw 
rum à regra. Acompanharam a violência e o arbítrio com 
que o Poder Central governou à mão de ferro este País. 
Há exceções, mas a maioiia, e falo com absoluto conhe­
cimento, manteve um relacionamento arbitrário, que im­
pediu o norescimento do __ d_e_b_a_te_criador. Conheço de 
perto alguns técnicos que foram alijados, porque, numa 
posição putfiótica, tentamm divergir dos mandatários, e 
foram de imediato rotulados de divergentes e da acu~ 
sução que muito floresceu neste País, de subversivos e 
comunistas, quando, na verdade, queriam manter um 
debate construtivo com os homens que dirigiam essas 
empresas. 

Vimos recentemente o Banco do Brasil demitir 53 ban­
cários de uma agência no Galeão, com base em supo­
sições. Essas suposições foram conseqUência de averi­
guações da administração anterior. 

Esses trabalhadores não tiveram a menor oj>artunida­
de de defesa. Vimos na CHESF engenheiros com curso 
de especialização no exterior serem demitidos sumaria­
mente. No Sistema PETROBRÁS conhecemos inúmeros 
casos. Vou registrar apenas um. A PETROBRÁS manda 
um ilustre engenheiro à Europa fazer estâgio sobre uni­
dade de craqueamento catalítico fluído. Esse homem 
volta, depois de ficar lá mais de um ano, com um vultoso 
investimento da empresa; ao chegar, ao sentar-se à sua 
mesa, vem um contínuo e lhe entrega um formulário 
para que ele optasse pelo Fundo de Garantia. Ele achou 
aquela atitude desrespeitosa e inusitada, e disse: se é 
opção, eu a faço ou não! Aí lhe disseram: mas é para fa~ 
zer. E esse técnico foi afastado, demitido da empresa só 
por isso. Há inúmeros casos a registrar. - -

Farei ao ilustre Depoente, Dr. Marc.us.Tulio Roberto 
Sampaio de Melo, homem profundumente comprometi­
do com o que há de melhor nos quadros da Empresa­
probidade, dedicaçüo, espírito voltado para a essência da 
Lei n<? 2.004, as seguintes perguritas: 

"I<? qual o tipo de relacionamento entre a DEw 
TEN e a PETROQUISA?" 

O SR. MARCUS TULIO-ROBERTO SAMPAIO DE . 
MELO -Somos minoritários na DfTEN. Somos s6w 
cios lá com o grupo UNA e c_o_m_o grupo UNI PAR. 

O SR. MÁRIO LIMA - V. s~ convive com este 
problema há anos. Então, é um c·raqrre no assunto. 
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O SR. MARCUS TÜLIO ROBERTO SAMPAIODE 
MELO - Não sei. 

o SR. MÁRIO LIMA- Qu_ando v. s~ fala em Preço 
:.idministrutivo de nafta, peço nos dê isso numa lingua­
gem mais acessível, porque tudo que se passar nesta Co­
missão, e sou Presidente, m:.~is uma vez, do Sindicato dos 
Tnlbalhadores de Petróleo, isso vai ser levado ao conhe­
cimento de todos no Sindicato, pois uma das falhas do 
Sistema PETROBRÃS é que os trabalhadores da PE­
TROBRÁS são ínt!!ÍrameTlte desinformados do quere­
presenta, pam os deStinos da Nação, a PETROBRÃS, as 
suas subsidiárias e- tO-dO o seu conjunto. Então, peço a V. 
S• tmduza isso numa linguagem mais acessível. 

~O SR. MA~RCUS TU LIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Vou ti-aduzir, ou teiliar tradUzir pelo menos. 
__ Qu..indo refin.amos o -petróleÕ-, vamos a-dmitir qUe dele 
tirússemos nafta, gasolina, diesel, querosene e óleo com­
b_uslívc_I_._N~_o_é possível, em nenhuma parte do Mundo, 
saber os custos diretos p::1ra cada um desses produtos ela­
borados. Enttío, a técnica que se usa ê fazer o somatório 
de tQd_Q_S _Q_S ÇJJ.~QJi:. E_illão, s_~ temos o custo _global_ do re­
fino. Agora, como é que vou dizer qual é o custo da ga­
solina, como é que eu vou dizer qual é o custo do quero­
sene, como ê que cu vou dizer qual é o cus_to do com­
bustivel'? Então, no intere_sse superior do País, ele dita os 
preços, e por isso nós chamamos administrados, para 
que umn dona de cozinh~. por exemplo, possa, no se~­
tàO, CoZinhar com o GLP, para que aquele que tem o di­
nheiro para comprar uma gasolina e queimar no auto-_ 
móvel sustente um caminhoneiro que está transportando 
riquczus para o Pais. A isso-se ~hama preço administr:_a­

- dó, e a isso outras pesSCYas· chamam dC subsídio._ Só que 
eu prefiro chan1ar de preço administrado, porque estou 
dcJ'cndcndo o meu País quando ele exporta produtos 
para o exterior e ilão sofre uma barreira alfandegária, 
porque cu disse que havia aquele subsídio. Então, eu 
nunc<l disse isso. _Eu digo que o preço é administrado. 

Deu para .. Eu tentei. .. 

O SR. MÁRIO LIMA- Pessoalmente tenho conhe­
cimento dessa realidade. 

O SR. MARCUS TÚLIO ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Eu sei. 

O MÃ_RIO LIMA - Sua explicação foi brilhante e 
clara. 

A segunda pergunta. No seu relatório, V. S• destaca, 
hã hora em que fala de recursos humanos, a participação 
em entidades de classe, e V, S• separa, quando fala em 
manter relacionamento ético e amistoso coin os sindica­
tos. o que é que v. s~ considera? 

O SR. MAR CUS TU L! O ROBERTO SAMPAIO DE 
MELO- Vou explicar isso aí. Quando cheguei à PE~ 
TROQÜISA .... A PETROQUISA tem vári!ls épocas, e 
se cu vivesse uma época passada provavelmente o meu 
sucessor estaria fazendo a apreciação que hoje faço. A é­
poca que encontrei foi o término de construção, o inlcio 
de maturação de grandes empreendimentos. Então, to­
dos voltados para terminar um projeto, todos voltados 
para começar a produzir. N-Jo-sei-se-por.que..e.ntramqs na 
fase da maturação, não sei-se pela minha formação pes­
soal, não sei se pela minha vivência, acho que antes de 
pensarmos em ~~strução, em maturação, em operação, 
temos que olh_ur o hotil~!TI. porque ele é a razão de ser de 
tudo isso. Então, não adianta se ter algo operando muito 
bem, dando um lucro muito elevado, se temos o respon­
sável por tudo isso insatisfeito, sem objetivo. Então, es­
crevemos, -em debate com os diretores chegamos à con­
clusão de que precisávamos perseguir este objetivo. Por 
isso é que ele está escrito. E digo para V. Ex~ que temos 
um êxito muito grande. Eu diria, por exemplo, que não 
temos -problemas com o Sindicato. Brigamos bastante 
com o presidente do Sindicato. Ele defende arduamente 
o_s_ pontos de viStU dele, eu defendo os meus pontos de 
vi-s tu. Mas sempre depois de um debate,_ não de discus­
são, conseguimos assinar antes dos demais os acordo.s. 
Vivemos em paz, tranqüilos, trânsito livre, é tudo aberto, 
quülquer informação que pedem ... 
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O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Em face do que 
foi feito em relação ao Senador Milton Cabral, ao nobre 
Deputado Mário Lima liste as suas indagações para se-­
rem respondidas, se for o caso, em nova convocação. 
Tambem vou listar as rilinhas indagações e, logo em se­
guida, encerraremos a reunião, em virtude de absoluto 
impedimento regimental. 

O SR. MÃRlO LIMA- Farei três perguntas rápidas, 
-e podem ser respÕndidas a posteriori. 

Primeira, se a PETROQUISA distribui lqcro com os 
seus servidores, pouco mais de 300 servidores, e desde 
qu<!ndo e __ até quando pratica essa distribuição? Outra 
pergunta: se esse procedimento de boa convivência ape­
nas se v~erifica nas- três_ empres.:.ls que são controladas, ou 
se se estende às 27 onde a PETROQUISA participa acio­
nariamente. 

Registro um fato, para que V. S• averigüe, onde essa 
pnítica de boa convivência não se está verificando. 

No Pólo Pctroquímico de Camaçari foi criada, de 
acordo com a lei, Associação Profissional dos Trabalha­
dores nas lndústriÚs Químicas. O Presidente chamawse 
Ivan Pugliesi. Associação foi reconhecida pelo Governo, 
pelo ilustre Ministro Murilo Macêdo. Esses trabalhado­
res sofreram represálias, sendo demitidos. 

Por último, registro, quando digo que esse relaciona­
mento autoritário ainda persiste, um fato altamente aus­
pidoso. O ilustre Ministro das Minas e Energia, Dr. Au­
reliano Chaves de Mendonça, acaba de se comprometer, 
já estú sendo criada uma comissão para reexaminar as 
punições a trabalhadores, técnicos e engenheiros por 
motivação política, Vemos nessa medida do ilustre Mi~ 
nistro uma fórmula verdadeira de ac_a_bar com o ressenti­
mento e conciliar toda a família PETROBRÁS. 

Registro com a mais_ profunda alegria esse gesto pa­
triótico do Ministro, que está tendo toda a colaboração 
do ilustre Presidente da PETROBRÁS, Dr. Hélio Bel­
trão. O passado passou. A grandeza da PETROBRÂS, o 
seu comprometimento com o futuro deste País não cabe 
esse tipo -de ressentimento nem esse tipo de discussão. 
Temos que tocar o carro para a frente. 

O Ministro César Cais, o homem dos 500 mil barris de 
petróleo, no início do seu mandato o encontrei no minis­
tério e me disse que a meta da sua geStão eram 500 mil 
barris, e eu lhe disse: "Ministro, é uma meta superousa~ 
da''. Ele disse: "Vocé vai ver. Eu quero ter o prazer de re­
ceber o seu abraço". Eu tive a felic-idade de dar o abraço 
no ilustre e querido Ministro, quando a nossa empresa 
ãtingiu os 500 mil barris. . , 

br. Marcus Túlio, congratulo-me com V. S' pelo seu 
depoimento. V. S' serve de símbolo do executivo da PE-­
TROBRÂS. Participei ativamente das gestões junto ao 
Presidente da República quando foram escolhidos os 
dois primeiros diretores Saídos dos quadros da empresa. 
Registro, no meu currículo, com muita alegrfa, ter tido 
uma participação efetiva e decisiva n·a escolha. Não sei se 
foram os melhores da época, mas sei que foram por nós 
indicudos e nos pareciam os mais competentes, os mais 
dignos. Os dois primeiros diretores que a PETROBRÃS 
teve, saídos dos seus quadros, contaram com a nossa en­
tusiástica e decidida participação. Congratulowme com 
V. s~ pelo seu depoimento, bem como com a ComissãO, 
com os ilustres Senadores, p<~rticularmente com o Senaw 
dor César Cals, que tem procurado dar tod_o o esforço 
para que esta ÇQ~_issão fun_cione. Se funcío"nar bem ou 
mal, a responsabilidade será nossa, dos deputados e par­
ticularmente dos senadores que compõem esta Comis­
são. 

O SR. JOSE. MACHADO- Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESiDENTE (César Cals)- Com a palavr~ 
o Deputado José Machado. 

O SR. JOSf: MACHADO- Sr. Presidente, não po­
demos pussar despercebido, e sou muito atento às coisas 
que são declaradas aqui. 

O ilustre Depoente tem salientado permanentemente 
os preços administrativos e chamado a atenção para os 

__ equívocos que se cometem contra os interesses da Nação 
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ao se falar em subsídio e preço. Esse recado precisa ser 
bem entendido, pois, enquanto insistirmos em falar em 
subsidiar a nafta na indústria petroquímíca, estamos es~ -­
timulando o levantamento de barreiras contra os produ­
tos eluburados, nessa área, no País, que vêm aumentan­
do crescentemente. Ano re~rasado exportamos 30%; ano 
passado, 40%. Se Assim continu.ar, poderemos aumen­
tar. Essa tese do subsídio poderá promover o levanta­
mento das barreiras, impedir a eXportação, enfraquecer 
o desenvolvimento da in_çiústria petroquí~ica- n~<>__sei 
se é este o objetivo - e I:l.OS levar, inclusive,--ª- serJito~ __ 
obri~ados a entregar essa indústria ao capital e.'itrangei­
ro. E muito sério atentar para o que foi dito aqui pelo 
ilustre Depoente. Por duas ou três vezes V. Ex• chamou a 
atenção: .. Nilo podemos falar em subsidiar, não deve­
mos ... É preço admin-Istrativo. Isso pode gerar corise­
qllências sérias". 

Realmente, constantemente tem-se a preocupação de 
se falar em subsídio_s que são dados à indústria petroquí­
mica, através da nafta. 1:: bom ponderar isto, porque() 

interesse nacional deve est::Jr acfma de quaisquer outros 
interesses qlie porventura representemos. 

O SR. PRESIDENTE {César Cals)- Vou listar tam­
bém as minhas indagações, para serem respondidas por 
escríto: 

I~) relações formais entre a PETROQUISA e a NOR­
-ouiSA; 

2·') produção da NORQUISA vendída rio mercado 
interno e no mercado externo; 

3•) por que V. S• foi contr~t a criação da SULQUISA, 
no Sul do País? 

4~) se a COPENE está usando madeira no Nordeste, 
se est(l com um projeto de replantio. 
· Entendi do seu depoimento que a COPENE estava 

substituindo petróleo por madeira nas termoelétricas. 
Era a segunç!a termoelét_rj~a. Indago a ":,._ Ex• se tem um 
projeto de ieplantio para não Se devastar ·a mata do Nor­
deste. 
-------s')Se há VíúOITidade de um pólo carboqutmico apro-

- __ v~it'!J)_do o ca_rvão do Sul _d_~ País: 

Outubro de 1985 

6~) qual a posição da PETROQUISA em relação à 
proposta da Argentina de criar um pólo de produtos pe· 
tmquímicos aproveitundo o gás natural da Argentina? 

Tem a palavra o Senador Milton Cabru.l. 

O SR. MILTON CABRAL- Solícito uo Sr. Prcsi­
d~nlc da- PETROQUISA o relatório de 84 de todas as 
cmprelkls que estão ligadas à PETROQUISA. 

O SR. MÃRIO LIMA- Sr. Presidente, apenas uma 
indagação: V. Ex• já tem os nomes dos dois próximos de­
póentcs1 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- O próximo será 
o Presidente Hêlio Beltrào, o segundo, o Diretor Arman~ 
do Guedes Coelho. (Pausa.) 

AgradCço ao Dr. Marcus TúHo e o cumprimento pela 
sua exposição, bem como agradeço aos Srs. Senadores e 
aos Srs. Deputados que ficaram solidários até o final. 

Deduro encerruda a reunião, 

I Ll!va]rta-se a reunião às 12 horas e 45 minutos) 


